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Ata da 1541 Sessão Não Deliberativa. 
em 27 de outubro de 1997 ' 

TerÇa-feira 28 22933 

31 Sessãb Legislativa Ordinária: da 50! Legislatui'ra 
Rresidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães; Geraldo Melo e Jefferson' Peres 

• " . r . , . ..' .,;, . ' ., ' ' . 't ~: ~ . : 

'. . i . 
(Inicia-se a sessão às 14h30min) 

j 

b Sr. ri'Secretário em exercíci(), Senador Jeffer­
son Péres, procederá à leitura do E)cpediente. ~} I 1 J 

-o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) "':':,Haven-
do núméro regime'ntal declaro aberta a sessão. 

j; , ; ',É lido o se,guir,lte: 

! '~~ _ : " (J 

Sob a proteção de Deus, liniciamos nossos tra~ 
.• ,) t·. EXPEDIENTE 

balhos. ' t . 
. , , 

'. 

,i·' ..... ' .- ..... , " - " 
Mensagem do Senhor PresidentE! da República 

• • A~ ~ • , , 

... ' 

. ," , L • r .... 

r " ,~ 

MENSAGEM N° 17?,DE 1997' ; .. " -I'~'!'. ,/:.~ 
(n° 1.236/97,oa origem)· .:' . ,,::< ' 

....." • _ :~ r' ... ;,{ • .A ... t.' • ,,,t;~' ' ... ~,~ ~. "'",_ " 

f ,'~ 
. . \ .. ~ ' .. '.: '...', 

I . . • 

• .~' o', • 

Senhores f)1embros do Senado Federal, " ~ t", :' ., ~'" ' ,1'1' . 

i .~, t .". '. ,', ... ' .. v_ '.' 
LO:' , ' . " • ' 

'." :J.""~'~'_.' ::',:~ .. 'r·'·:"',·: 
, ~ " ,\' , • I' ,; . r " .: . \ ! 

De confonrtidade com o art. 84, inciso VII: dá Constituição" 'e c'~m o disposto no art .. 
. .' . . .. ' t···, .... .' . ' " ------.- .--- ... -

1 I' inciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de ~.ess.~al, ~,:e~iç-º.Extefior,-ãprovado pelo 

Decreto n° 93.325, de 1 ° de outubro de 1986, no art. 54,.lnClSO I, ahnea "a", e no art. 55, do Anexo I I I' -'. , ." ',.' -. .' . , 
ao Decreto nO 2.246, de 6 de junho de 1997; submeto àapreciaçãó deVossl\s Excelências a escolha. 

qJe desejo fazer, do Senhor i3ERNARDO PERlCÁS ~i~TO, Ministro .de·'Primeira Classe, do 

Q~dro Permanente, da ~arreira de Diplomata, para exercei o cargo de Embaixador do Elrasil junto 

à República do Paraguai. : , '. '., . 
--_.--_._ . 

.....-.. , 

Os méritos do Embaixador Bernardo Pericás Neto, que me i_~c;iuziram a escolhê;.lo 
I . . . ..... . 

para o desempenho dessa elevada função, constam da. anexa' informação do Ministério das Relações I ',. , • ' 
Exteriores. . '. - . . 

? 3'; de' outubr() de 1997 . 

. . 
>. 

, \11_, "ir. 
Fernando Henrique Cardoso - _ 
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EM NQ 369r!DP/ARC/G-MR~/APES 

Brá~ília, 20 de outubro de 1997 

.. ~xcelentíssimo Senhor Pr~sidente:da República, 

-;. \.; ~e \"a~~rdO '~~in '~ art. a.i", inciso Vil; ~ da Constituição, e 

. com, ,~Otdispos.~o n~. :~rt. ·18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do 
Re'gulamento de Pessoal. ,do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto 

n Q 93.325, de,l; de ,outubro de 1986',' ~o art. '54, inciso I, al1ne'a 
. ~ - ." ~ 

11 ali , e no art~!55, do Anexo I ao Decreto. n; 2.246, de 06 de junho 

"de,1997, submeto à .apreciação de Vossa' Excelência a anexa minuta de 
,.. l' .A '" ~ rJ _ ~ . l 

Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor Bernardo 

Pericás Neto, Ministro de primeira Classe, do Quadro Permanente, da 

Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Emnaixador do Brasil 

junto à República do paraguai. ' t, 

( - , 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informação sobre o país 

e CUrriculum Vitae do Embaixador Bernardo Pericás Neto, que, 

juntamente com a Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa 

Excelência, serão apresentados ao Senado Federal para exame por 

parte de seus ilustres membros. 

l' " I' Respeitosamente, r-::::.. :.', ',- I' t <. 

T· G---~2:. 
;--" LUIZ "fELIPJ ~PRÉIA-

, " 

'" • r, ,I ~ 

,Ministro de Estado das Relações Exteriores 
, , " "i : '\ I ' . 'f" .. ~ "'{ ; ; .• ..' 

J N F o R M A C A o 
~ 1 •. 1 .. 

- ~ ... ;.-

Embaixador BERNARDO PERICÁS NETO 
.. ~ , t .. ~ "" . .. .. 

Curitiba/PR, 14 de junho de 1941. 
Filho de Bernardo pericãs Duran e Rachel Silveira da Mota 
Pericãs. A 

Bacharel em Direito, F~culdade Nacional, de Direito/UB. 
Aspirante a Oficial da Reserva pelo Curso de Cavalaria da 
C.P.O.R. de Curitiba, .19610, ", . .-, ". 
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Terceiro Sêctetãrio, concurso, 20 de janeiro de 1964. ~ 
Segundo Se~re~~~io, ~erecimento, 31 dema~ço de 1967. 
Primeiro Secret~rio, ~erecimento,'Ol de-janeiro de 1973." 
Conselheiro, me~ecimento, 02·dé f~vereirode 1978. 
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Ministro de Segunda Classe, merecimento, 26 de junho de 1980. 
Ministro dê priIneir'a Classe, merecimento, '29 de junho ~e 1984 ~ , ,. ~. . ( 

Oficial· d~ Gabihete do Mirtistro de Estado, 1964/65.: 
Assesso~~Chefe do Gabinete ~o' .Secr~tário-Geral de Politica 
Extétior, i972/~4. 
Chefe do Gabinkte do Chefe 'do D~parta~eritb de Administração, 
1974. :1", ( .. 

~ Assistente,do C~efe da Divisão da África lI, 1977/78. 
'Chefeda Divisão da África lI; 1978/79. 
Secret~rio: -de ,Informações do Gabineté do Ministro 'de E:stado, 
1979/84. t 
Chefe do Dépar~amento de Organismos Iritern~cionais, 1984/87. 
Subsecret~~io-Geral de Assuntos Politic6~ Multilaterais e 
Especiais, ~~8~/89. 

Nova York, ONU,Terceiro Secretário, 1967. 
Nova York, ONUI Segundo Secretário, 1967/70. 
México, Segundo Secretário, 1971. ! 
Bruxelas, primeiro Secret~rio, 1974/76.-,.· 
Maputo, Encarregado-de Negócios, 1976~ 
Washington, O.É.A., Representante Permanente, 
Bruxelas, Embaixador, 1993/97. 

.~ . , 

1989/93~ 

XL Sessão do Comitê de Produtos de Base, 1966 (membro). 
Reuniões do Gitip6 sobre Preferências e do Comitê de Manufaturas 
da Conferência da UNCTAD, Genebra, 1967 (membro). 
II UNCTAD, Nova Delhi, 1968 (membro)., 
Assembléia Ger~l das Nações Unidas, 1967/1968/1969/1970/1972 / 
1973/1978/1979/1980/1981/1982/1983/1984/1985 /1986 /1987 /1988/ 
1989 (membro). I 

Conselho de Segurança da ONU, 1967/68 (membro). 
Conferência Hundi~l de .Combate ao Apartheid, l...agos, 1977 
( delegado) . 
Assembléia Geral das Nações Unidas' sobre a Namibia, Nova. York, 
1978 (delegado). 
Conferência Mupdial de Combate ao Racismo e à Discriminação, 
Genebra, 1978 (delegado). 
Reunião Internacional sobre Cooperação e Desenvolvimento, 
Cancún, México" 1981 (membro). 
XX Re~niã? de fonsulta. de Ministro~ das Relações, Exteriores da 
Organlzaçao dos Estados Amerlcanos, Washlngton, 1982 

. ~ 1 ~ . '. 
(delegado) . . , 
XXXVIII Sessão~ Anual das Partes Contratantes do Acordo GE~ral de 
Tarifas Aduaneiras e Comêrcio,. Geneb:r;,a, 1982 (del,egado). 
Assembléia Geral 'da Organização dos Estados Americanos (OEA) , 
1985/1986/198'i/1988/1989 /1990/1991/19~92 .• 
Reunião .Ministerial do Movime~nto Não-Alinhado, Luanda, 1985 
( observador). I _ ~ ,_ 
Reunião de Chefes 'de Estado '= de Governo do 'Movimento Não­
Alinhados, Har'are, 1986 (observador). 
I A Reunião ,dds ,Estados da Zona de Paz e de Cooperação do 
Atlãntico Scil, Ri6 d~~Janeiro, 1988 (~hefe da dele~ação) 
Reunião Ministerial dos Não-Alinhados, Nicósia, 1988. 
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Conferência de Paris sobre a Proibição de Armas Químicas, 1989. 
Reunião da Haia sobre Meio Ambiente, 1989. 
Reunião de Ministros sobre o Consumo, a Produção e o Tráfico 
Ilícito de Entorpecentes e Substãncias Psicotrópicas, Ixtapa, 
1990. 
Integrante da comitiva nas visitas ~residenciais a: Venezuela 
(1979), Paraguai (1980), Argentina (1980), Chile (1980), França 
(1981), Portugal (1981), Colômbia (1981), República Federal da 
Alemanha (1981), Peru (1981), Estados Unidos da América (1982), 
México (1983), Nigéria (1983), Guiné Bissau (1983), Senegal 
(1983), Argélia (1983), Cabo Verde (1983), Espanha (1984), 

. Marrocos (1984), Japão (1984), China (1984), Argentina (1986). 

Representante do M.R.E. na Comissão Interministerial de 
Recursos do Mar (CIRM) 1985/86. 
Representante do M.R.E. na Comissão Brasileira de Atividade 
Espaciais (COBAE) 1985/86 • 
Representante do M.R.E. no Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA) 1985/87. 
Representante do M.R. E. no Conselho Federal de Entorpecentes 
(CONFEN) 1985/87. 
Representante do M.R.E.no Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana (CDDPH) 1985/87. 
Ordem do Rio Branco, Comendador, Brasil. 
Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 

(José Borgeg'-dos -santos Júnior) 
Diretbr-Geral,substituto, do Departamento do 
.. Serviço Exterior 

paraguai 

1. Relações bilaterais 

o condicionamento das relações Brasil-Paraguai à situação. interna dos dois países é hOje 

bem diferente daquele observado há alguns anos. Num" primeiro momento, quando vigoravam 

regimes autoritários de ambos os lados da fronteira, as afinidades entre ambos favoreceram um 

diálogo fluido e íntimo, mas não livraram esse convívio de momentos críticos de tensão, motivados 

pela preeminência de raciocínios de índole geopolítica. Mais adiante, com o avanço da transição no 

Brasil e, especialmente, a partir de' 1985; a permanência do Governo Stroessner· em Assunção 

começou a gerar crescentes constrangimentos a um contato de mais alto nível com as autoridades , 
paraguaias. 

HOje, com o encaminhamento da democratização do Paraguai e com a culminação do 

processo brasileiro, as relações entre os dois países adquirem um maior grau de independência 
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blante da orientação ide~lógica dos partidos, forças ou .pessoas que venha.:n a alternar-se no poder. 
I . 
Isto porque existe, acima dessas inClinações, orec;onhecimento recíproco da legitimidade de ambas I . .. . .... 
ordens internas. Não há como negar, porém, um condicionamento básico, motivado pela realidade /" 

~os processos de integração, do qual tivemos um exemplo na tentativa de golpe oc~rrlda 110. final ~ 
~bril de 1996: a normalidade institucional no Paraguai é por nós e por nossos sócios no ~1ERCOSUL 
I . . .. ~-
considerada condição para a cooperação no âmbito do Tratado de Assunção. Tal.comprc)mlsso foi, 

Inclusive, formalizado P~'OS quatro países membrQs do MERCOSUL em Declaração P,resldencial 

61Vulgada na Cúpula deS~o Luís, Argentina, em 25 de junho de·1996. 

O Brasil tem grande interesse na estabilidade e prosperidade. do Paraguai. Esses objetivos 

permanentes estão agora, em grande medida, associados ao êxito das transformaçÕE!S poiítlco­

econômicas desencadeadas a partir do golpe que pôs ,fim à era Stroessner. Noss,) principal 

contribuição para que isso aconteça já foi, e deverá continuar a ser, a força do exemplo da tránsição 

pacífica que se completou no BraSil. Afora o eXt!mplo, ao incluir o Paraguai no MERCOSUL e ao 

intensificar com ele o 'comércio e as relações econômico-sociais de toda ordem, o Brasil deu 

manifestações claras de. apoio à democratização e deu indicações igualmente nítidas dos benefícios 

que pertencer à família das democracias traz ao diálogo regional como um todo e ils relações 

brasileiro-paraguaias em particular. 

O Brasil no Paraguai desfruta de uma Situação que não encontra paralelo em sua relação 

com nenhum outro país: o Brasil é o maior Importador, o maior exportador e o maior investidor no 

Paraguai; pelo Brasil circula a maior parte do comércio exterior paraguaio com terceiros mercados; a 

colÔnia brasileira no país é a maior de todas e pel'meia todos os níveis da sociedade; e at:é mesmo o 

Espanhol falado no país está eivado de influências vocabulares e até sintáticas do Português. Em , . 

nenhum outro país é tão avassaladora a presença do Brasil e, portanto, tão imediatas e profundas as 

repercussões de quaisquer medidas econômico-sociais ou orientações políticas. Este é, portanto, um 

dos aspectos da natureza especial do relacionamento bilateral que não pode dei:lcar de ser 
I r " .. 

considerado e tido em conta: a intimidade e a magnitude das relações bilaterais fazem CClm que seja 

difícil dissociar, pOliticar,nente, uma relação de causa e efeito do . processo de implementação dessas 

. medidas .. As relações .. atuais do Brasil . com o pa~aguáirévest~~~séde i'~portância específica 
. ." i ~ 

justamente por causa disso. 

A densidade e' intimidade do diálogo bilateral tem permitido o tratamento de temas 

complexos e delicados, :tais como a questão dos "brasiguaios" e o comércio ilegal transfrc;lI1teiríço. Tal 

Situação gera, em contrapartida, a necessidade de sensibilidade para reclamações jjaraguaias, 

especialmente aquelasique, por caracterizarem óbvias diferenças de poder naCional': excita·m a 

opinião pública, alertam a idiossincrasia guarani e motivám os formadores de opinião e a classe 
I 

política locais a dirigirem críticas ao BraSil. A reorientação da economia paraguaia parêl atividades 

prOdutivas é u~a eV91uÇãO de longo prazo que o Brasil vê com interesse, estando· ligada à 

eliminação do c?ntrabardo e à erradicação da criminalidade na fronteira .. 

2. O Paraguai :no MERCOSUL 

o Mercosul é vi~to pelo Paraguai como urna solução para o.país, apesar de representar para . .' . . ..' . . - . . . 

Assunção um desafio maior do quépara os demais sócios do 'processo de integração, tendo em vista 

. ... 
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seu menor nível de desenvolvimento. Nesse .sentldo, a atuação do Paraguai nas, negoc~ações do 

~,'". Mercosul tem-se caracterizado pela busca de um "tratamento 'diferenciado", como (),que desfruta na 

"', ALADI. Insiste, também, na conformação de "fundos comuns", oriundos dos impostos de Importação 

'~rrecadados pelos países do~ Mercosul" para promover investimentos destinados a superar os 

"aesequilíbrios dentro do bloco. Nesse ,contexto, 'obteve "a inclusão, ,entre os conslderanda do 
'~ .. - . 

ProtOi::olo~de'!Ouro;-Preto;,de'referência à' necessidade de uma "atenção ,especial para os paíse~; e 

regiões menos desenvolvidos: do Mercosul". A proposta paraguaia, de arrecadação de fundos para 

esse fim é considerada extemporânea no atualestágio do processo de integração. 

o Paraguai enfrenta graves ,problemas de restruturação, sobretudo.na ,região de fronteira, 

problemas que, segundo autoridades e paraguaias,,: serãorminimizados por um processo de 

industrialização, que já começaria a se mostrar r:visível. A criação dessa base industrial como 

alternativa sócio-econômica para contrabalançar a drástica redução, de um expressivo comércio 

dedicado à reexportação solucionaria,i'a médio ou longo,prazo,grande parte dos problemas que 

desafiam o Paraguai em função de sua participação no Mercosul. Para aliviar, a curtO prazo, os 

impactos da igualização tarifária 'entre os sócios do Mercado <::omum, ,o ParaguaHncluiu em sua lista 

de exceções à Tarifa Externa Comum os principaiS produtos objeto,de "ree~portação" para o Brasil e 

a Argentina. 

Além de possuir elevado 'número de, produtos em sua r lista de, exceções à tarifa externa 

comum (400; que devem convergir,para a TEC'até Z006), o paraguai recebeu, juntamente com o 

Uruguai, tratamento diferenciado com relação ao ,cronograma de desgravação previsto para sua lista 

de produtos dentro de Regime de Adequação (este regime consiste em um conjunto de produtos 

estabelecido por cada país para os quais nãohá"por enquanto, livre Circulação dentro dO,Mercosul). 

Enquanto para Brasil e Argentina a desgravação'deverá estar completa até· o final de 1998, para o 
. . , ' 

Paraguai e o Uruguai o prazo se estende até o final de 1999. " 

Outro te~a no qual o p~raguai desfi.ut~ de'um tratarr;entódiferenciaa'o dentro do Mercosul 
~.. ., ... ': I ~ ': ~ ~ , ... • • _" 

é o relativo ao regime dé origem. A regra' geral prevista-no' regime é de" que o valor agregado 
~ .~ I ;, ~ • J ~ lo i 

regional deve ser de 60 % do valor final do produto para 'que ele seja considerado originário da 
". ", ." r ,.'-\ t fi'- h·' "'"', -

região. Para as exportações do Paraguai, até 01/0Í/Z001, 'a 'regra é de 50 % de vàlor agregado. 
• ,... I 

Vale ressaltar, a este respeito, que por razões de ordem operacional o rE!g'úne de origem do Mercosul 
. . " , ' .' ',-r, 

ainda não. está sendo aplicado plenamente. Na prática, está sendo ex"igida certificação de origem 

para todos os produtos comercializados.' 
.~ . ~. . 

I ....... 
. ./ .', '~~ & 

f" & ~T ~ ~~,~ ',''!'f.·< 

Regimes tarifários: "Lei de Maquila" e Decreto nO 16.416 
& J.«"' " • i ~ •• ~ 

O Congresso_ paraguaio aprovou recentemente a Lei n~ '1064/?7, denominada~'Lei de 

Maquila", que cria um regime eSpeCial que permite a: instalaçãô de estabelecimentos industriais 

exportadores no Paraguai que se beneficiariam de, isenções , tributárias, inclusive as relativas aos 

impostos de importação, quase totais. A norma em questão ~ntrou em vigência mediante 
.' ! j~;.~i.. 1_'· ,: . 

"sanção ficta", que ocorre nos casos em que o prazo de que. d,ispõe o Presidente da República para 

vetar ou sancionara Lei transcorre sem que haja" manifestação dé sua parte. De acordo com as 

autoridades paraguaias, a aplicação da norma depende de regulamentaç~o. pelo Poder Executivo. 
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I Somada ao regim'e criado pelo Decreto 16.416, de 27 de fevereiro do corrente; que Isenta de 

imposto de importação matérias-primas e insumos para os setores agrícola e industrial, a aplicação 

Ja lei nO 1064/97 pratic~mente excluiria o Paraguai do M~~COS-~I, POi~ o conv~rteria- em uma zona I ., . , .• ,. - -~ . ,. 
tanca de fato_ Essa circunstância poder!a obriga~ os demais parceiros, em ,~onfo~midad:, cOTra 

Decisão CMC nO 8/94, a aplicar a TEC a todas as mercadorias oriundas.de seu território, tratêlndo-as 

Jomo mercadorias Origi:náriaS de" e'~ra-z~na: M~sm~ ~ue ~s· "maq~~iiaS/; v~n'h~~ ai p~d~;ir 
~Xclusivamente para terceiros países, fora do Mercosul, sua implantação implicaria perfuraçõe~ à 
ç ~ ,,;. .. '. > '/: 
TEC adicionais àquelas trazidas pelo Decreto 16.416, sem contar outros inconvenientes (como 

rgregar' novas dificuldades na, certificação de' ongem,e" em .. última instância, poder estimular o 

contrabando). 1 ,.' - .' ,t, , ... ~I"',; • 

! . '" L, .... !,n... "':í -""t'" ... ... ".....~ ~ J 'C'"' . 

,3. Estrutura política 

Partidos. _ 
.J , 
Aliança Nacional Republicana - Partido Colorad~ (~~R) 

. 
~" .", 

. ,~ , 

• _._ I 

, L, . .~ :I, .. ~ " ~ , ~ 

Fundado em 18~7, a ANR governa o paraguai dE!.~.de !J~8, J~linte~p~ame.~e .. Efi!=az ~m 

manter~se no poder, o Panl~ enfrenta, atualmente, dificuldades para governar, devido'àfalta de 

~ma tendência interna hegemõnica que lhe dê coesão (atualmente, -a ANR conta-9 -tE!ndêncJ~s); 
ranto antes quanto depois do período StroeSSnf!r (1954-1989), os_Presidentes colorados sofrem 

acerba oposição de tendências de seu próprio partido, que freqüentemente recorrem a rnedldas de 

~rc;a para desalojá-los d'O poder. ,0 episódio da'terltant~vade golpe do Generallino Oviedo, em abril 

I
Cle 1996, enquadra-se n~ssa tradição. ' . l ., .• ' ~'I: -~'~' '. . ' ~ .. 

A política integracionista e liberalizante de) Presidente Wasmosy provoca forte re!ação entre 
I ". '. , ... ,-

os militantes da ANR, muitos dos quais nostálgicos do regime de Stroêssner. luís' MalfÍa ArgaJia, 
. /I" i:. .,.. ~ ~...... ''I t "1T'. ." . 

Presidente da ANR _ e ,líder da tendência Mov;m;ento 'de Reconciliación ,C%rada, te!m' sabido 
, ~ ; . 

capitalizar essa insatisfação por meio de uma retórica populista, corporativista e xenófoba. 
I I!~: 

Partido Liberal i Radicai Autêntico (PLRA) 
I 

Sucedâneo do Partido Uberal, fundado em 1887, o PlRA foi o principal partido de oposição 
r ' • .~ -'. 

durante o regime Stroessner. Seu eleitorado tradicional está na zona rural mas, nals eleições 
. • !. \.. . ' • . . . 

municipais de novembro, de 1996,' conquistou a prefeitura de Assunção, que concentra mclis de 20% 
,I, . . 

da população do país. Seu presidente" Domigo, laíno,' duas vezes candidato à Presiidênda 'da 

República e candidato da aliança opositorà nas eleições de 1998, tem fluido diálogo com o' Brasil. 
t· , , ,~ 

~artido Encontro Nacional (PEN) 
, ',. r 

Fundado;em 1992 por Guillermo Caballeflo Vargas, proprietário da maior indústria têxtil do 
I . 

Paraguai. Sua prinCipal'iderança, carlos Filizzola, prefeito de Assunção entre 1991 e 1996, goza de 

grande popularidade, devido a seu sucesso COmlO IIder municipal e à decidida atitude-durante', a 
i· . 

tentativa de golpe do GEmeral Ovledo. ,carlos Filiz:zola compõe, como candidato a Vlce~Pl"esidente, a 
I 

chapa da oposição às eleições de 1998. f .' 



.... ,. 
'. <! 

'., : 

. ' '.' I • ~. ~ . 

.;~ . 
t . 

. . ",'. 

Pode'r exe'cu' tlv'o·· :, ... ;. '.,'. '." 
• " ,,~., ~ ... .J. '.; ~'" , ~, ,;':"'01 -'""1., ',' 

o! :. ' • v' ~ " ',' I k: ;. '. ,. '. ,', " ':.:' I . 

O Pi"ésidentee ,o~VI~e~Presld'mte'são élêitos pOr um'penodo'de'S anôs. e não podem ser 
. '\. . '.. . ,'\ ~'" :,: .. ' . . - ", .~" '.. ~" .. '..... . '. 

reeleitos., Oatual,í'nal"d~tári~,.·el~ito em maio ~e '1993, assirÍ'liu em:agôsto" de'. '1993~ O gabinete 
'. f.....!.... : ~ t '.~ , .' .J • . ' , • 

paraguaio conta com 'íl ministros: As reformas 'ministeriais são 'freqüentes, pois os membros do 
" ' . ~. ~. ~ "".. :.'" .... ,: ! ..... ' ' , t·.... &' • ..., .. • 

Gabinete. sãonome~do~ 'como representantes das tendências'do Partido Colorado, em' permanente 
"'" ' • .- 1 .. ',. " . '. . , " 

conflito. . '" '1'1~"~i",.·" ': '<1' ',', (;,' ~ l:l ,;",~" 
___ - - _, .. \ I , '. :. ) 

. .. ~~ .... , ..,' ~ . _ !.. I :" ~I" 1 f 

Poder legislativo • . '. ' ' .. 
& " ' '" I! • ",- ·'~I~, .. ,,_.J,....,~"I "r--:~-:' ,": I". " .... ',:-~. f~ ~I .... • ... 4 

.. O congr~sso·p.aragu~io é co~posto ,pela ,Câmara de Deputados" eleita com base nos ,17 
--I •• " 

departamentos em' que se divide o país, 'e pelo Senado, eleito em distrito eleitoral único. Os 

mandatos são de clncá anos. A atual composição do Congresso, eleito em maio de 1993, é a 

segulnté: ' " 
., oi: 1. ~.' . ~ I" . 

. Câmara de Deputados Senado 

Partido Colorado 38 20 
'o, . , ~ ... 

Partido Ubéral Radicai Autêntic:o 33 17 
,', .' ~l;i"' j. t, ! 

Partido Encont~ Nacion,ak ,.,;; I 9 8 

Total' .. ' ' .• ;."'::"'~ • 80 .. : . ~ .. 45 
, ... <I' 

., . ~.,'. ~ .. 

A. composição, doCongress'o • saído : das urnas é, majoritariamente, lopositora. As presidências 

da Câmara edo S~~ado p~~en,c~m' à:~ .p~; '$endo que o Presiejente ~o, Congresso e do, Senado, 

Miguel Abdon SàgúieÍ", 'mantém muito boas rélações com' o Brasil. A maioria simples do Governo 
',. . . ".:" ,t- ...... ~.;~. :', '.",.,\".'~',~, I ... ~, ' .'.' f 

ainda se vêenftaqueclda pela ;opOSição. sistematlca que,move ao Presidente Wasmosy o setor da 
'. . -. ' .. ,'.!." ;;.,'.1,. ~~; -, .... ;,"':, •. ,.' :.,' .,~\.i·!~" ! t' ·ll.1 .. ' " ~.+ ,.' '," ,j, 

bancada controlado por: Lóis' Maria Argai'la.Com.'o PLRA, liderado por Domingo Laíno, o Governo 
"estabeleceu '0 dE!norrií~~d~'~:~a~Ode~ GOvérnabilidade"; 'que ',lhe. tem perm,!tido aprovar alguns 

:.i ..... ~ .. :,..I.i ._ ., \'.) '~;' ,i.' 
projetos, de'seu anteres~e: . 

, ' '-',; .- f, :~''< ",-. .. .~ .• :.- w ." ' 

" 

I
; j '- .... ~ 

\. I. , 

( , 

10 de 

maio de 1998, ap6sad~finlçao dos'pÍ1ndPàls candidatos a Presidente da República, em setembro. 
, " • ',. '" .".1." ~'''',,,.,''.' .•.•.• ~. (~,,'.:.~,' '''', '" •• '" '., oi ~. ' 

. , NoPartldoColorad,o, '4ta,:\dldatos ~Isputaram a indicação:t~iz Mana.Ar:'1~i'la, Presld.ente do 

partido, Uno' ovlédo,autor' da' t~ntatlva de' golpe de abril 'de 1996', Carlos Facettl, ex-Ministro da 

Fazenda, canduiato apoiado por wa~mosy;'e Angel Roberto'Selfart: "1~é:'Presicienteda·Repúbllca. No 

dia 22, Oviedo foi prodamadóvencedor pelo Trtbunal Eleitoral Partidário. Os partidáriOs de Argai'la 

nlo aceitaram o resultado é recorreram à justiça eleltoral."Wasmosy,já.dedarou que não. apoiará o 

candidato colorado à presidênclá;seja Ovledo'ouArgai'la. A tenciên~la do~,colorados de se. postarem 

, ao lido ~ocaudilho vencedor refOrçará as ,'hostes ,de 9viedo irÍ'las não' é i provável que ele consiga o 

ápOlo da máqúlnagovernamentalnem da partidária, controla'das por Wasmosye Argai'la, o que 

prejudica sUas ~hances eleitorais. 
\ , 

'''''-'''- ) .J 

.. ----' 
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l Já como candidato, Ovledo fol- recebido' pelos Presidentes carlos Meneme Julio Maria 

S ngulnettl, respectivamente. Solicitou, também, audiência como Presidente Fernando Henrique 

~rdOSO, a qual foi negad~. O objetivo deOvledo teria sido tranqüilizar os países da ~glão quanto a 
I " , , • 

suas Intenções bem como o de procurar transmitir uma -Imagem de confiança e prevlslblllóladt!!. Nas I I" • , 

visitas à Argentlna e ao Uruguai, Ovledo Insistiu em suas credenciais democráticas, declall'ou apo.lo I ' , " ' , -,-
ao processo de lntegraçãd regional e acusou o atual Governo paraguaio de corrupção. 

I li: Cris~ I~terna d~satada n~ Partido C~lorado pela vitória d~ Ovledo começa ai assumir ares 

de crise InstlhJdonal, com o Governo, a dasse politlca e ,o Alto Comando das 'Forças Armadas 

b~scando fórumla~, algurrias de duvidosa legalidadE!, para impedir a candidatura ~o general!. ' 

-,los dois, ~~iores partidos de oposição (Partido Uberal Radicai Autêntico -PLRA e partl~o 
Encontro Nacional - PEN) aliaram-se com vistas às eleições de 1998 e criaram ,a Allanza I I " , 

Democrática. O Presidente do PLRA, Domingo Lalno, será o candidato à Presidência, acornpanhado 
I, ,i. I à 

4e carlos Alizzola, ex-~refelto de Assunção e Presidente do PEN, como cancjldato, VI~e-

1resldên~ia:. A al~nça d~S oposições Introduz, n'o quadro' politlco paraguaio, a ,~~sslbmdade de 

alternância no poder, ap6s 50 anos de governo Ininterrupto do Partido Colorado. ,~'.: 

5. Estrutura eco,nômica .'! 

Por mais de du~s décadas, o Paraguai tem baseado sua sustentáção "econômica na 

exportação de duas ou' três matérias-primaS e no comercio fronteiriço dereexporté!lção. Essa 

Jltuação foi acompanhada de um crescimento inusitado e desproporcional das atividades IfInanceiras 

~e alto grau de corrupção e ineficiênCia admlnnstratlva.' :Os resultados são" ° i nível ellevado de 

ihformalidade na econo~ia e a crescente taxa de desemprego urbano e rural. Depois da conclusão 

~as obras principais de Italpu (1981), o pais ingressou em um longo período, de E!stagnação 

~conõmlca, do qual não se recuperou até o presente. A estagnação interagiu ,coma instabilidade 
ieconõmica, ao longo dá década de 80. A estabilidade S? foi recuperada a partir das medidas' 

ladotadas pelos governo~ posteriores ao regime autoritário. " 

O país especializou-se em comprar e não, e~ vender. A maior parte d-~~ inv~stl:nle'htos foi 
1 ' 

destinada ao exercício de comprar barato da extriuona para revender barato à zona. Dai o histórico 
i ' 

e cada vez maior déficit, comercial do Paraguai, o qual, de acordo com as estimativas de organismos 
I ' . 

Internacionais, não pode ser superado com o negócio de reexportação ou comércio ilícito. 
.. .~'" '. ,/ 

Vários argumentos -,roram en~alados pClra interpretar o po~q,uê, dos, ,balx~s ,níveis, de 

investimento para a exportação em um país que o,ferece os custos fiscais, mais bai)Ços'dO ,.'ERCOSUL. 
'P" , , r" ~ '.A 

Uma .das causas apontadas seria a ausência de sinais claros do governo paraguaio sobre qual o 
. I ' '''' ~ " • • ."' ~. . .' 

caminho mais conveniente f:?ara !l de,senvolvlmento do país. 
I 

,-I ; " , 

,f -; --- . 
6. Conj~ntur~ .conamlca i ' 

Dados preliminares divulgados pela Dlreç~io Geral de Aduanas e pe!oCentro ,de Importadores 

indicam ter havido que~a da ordem de.15,6% na!i Importações paraguaias no período janeiro/agosto 

do corrente, em comparação ao mesmo período clle 1996. ., " 
I ' 

i 
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{., - . ,-
As causas da queda são atribuídas a problemas externos e internos. No plano externo, as 

medidas tomadas pelo Brasil 'e' pela 'Argentina; que têm afetàdo as importações destinadas ao 

chamado\turismci de compras';; 'seriam' as causas principais da reduç~o das importações. Na opinião 

de autoridades e empresários locais; .,~ estabeleCi'mento, em novembrõ de 1995, do limite de 150 

dólares para compras efetuadas por bràsileiros no comércio fronteiriço e várias outras medidas 

restritivas ao comércio exterior brasileiro' ~ argentino representam duro golpe na economia 

paráguaia;com reflexo nas impcirtações dõ país. No tocante' à queda no movimento comerciai em 

: Ciudad dei Este, estão,em andame~to estudos'realizado pelo Ministério da Fazenda do Paraguai com 

o objetivo de' analisar à viabiliCiáde de ser instituído sistema especial de tributação para O' comérCio 

da região da fronteira, de modo a baratear ó preço de mercadorias e de novo tomar atraente ao 

consumidor brasileiro comprar no Paraguai. 
, -

No plano interno, a redução das importações é resultado da crise bancária iniciada em junho, 
'_ ,_, a • ,_, ,'J '. 

_ depOis da intervenção no maior banco privado paraguaio. Depósitos retidos, cartões de crédito 
:' 'I • • ~. .' , i 

cancelados, falta de financiamento. e interrupção da, cadela ,de pagamentos causaram quedas de 
• '.. ", I " ~ ., : : , 

25% a 40% no movimento do comércio. Embora o sistema financeiro esteja mais calmo e aparente 

funcionar com normalidade no momento, a economia paraguaia ainda sofre os efeitos da referidá 

crise, com reflexos importantes na atividade comerciaI. No últimos meses, várias indústrias e muitos 

estabelecimentos comerciais foram fechados 
,"' ~~ r " ~ . - . r I 'l. 

_ A esperança de queo Governo tome medidas para reativar a economia e reverter a situação 

.são poucas. Em plena campanha para as, eleições presidenciais de '1998;< todas as energias e 

atenções do país estão voltadas para o campopolítlco~eleitoral, e pouco espaço sObra,para o campo 

,econômico. Apesar de'alguns-problemas econômicos requererem medidas de urgênCia para serem 

solucionados, qualquer decisão ou capacidade de p~-Ia_ erry prática dependerá do quadro político a 

'(ser ainda delineado até maio,de 1998:., 
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I INTERCÂMBIO COMERCIAL 
BRASIL f PARAGUAI , 

1985 J\1997 

i 
(US$ millhees - Fob) 

P)biODO 
EXPORTAÇOES VARIAÇAO IMPORTAÇOES VARIAÇÃO SALDO 

BRASILEIRAS ,RELATIVA BRASILEIRAS RELATIVA 

IAI 
, 

1%) IB) J..~l J..A -I!L --

I 

1

1985 301,71 -9,31% 74,81 87,22'4 228,88 

1986 289,34 -4,100/, 150,13 100,570/, 139,22 

1
'987 287,99 -'1,47% 85,88 -58, 13'~ 222,14 

r88 341,96 18,74% 117,37 78,22'4 224,59 , 
358:82 1889 322,93 -5,570/, 205,71% -35,89 

/1990 380,48 17,820/, 332,78 -7,26"'. 47,71 

1991 496,11 30,39% 219,59 -34,Om 278,53 

1992 543,32 9.5"~ 187,40 -14,86'~ 355,92 

1983 960,65 76,81% 274,18 48,30'4 686,48 

1994 1.053,62 9,68':~ 352,45 29,56'4 7,01,17 

1995 1.300,73 23,450/, 514,65 46,02% 786,08 

1996 1.324,58 1.'3~' 551,33 7,13% 773,25 

__ 1997 I"} 904,61 ; .......... 405,70 ...... 49& 11 -
I 

I 'J. /JaUos cJa J,lnetfOB Agosto 

f :MlliI lf/cr.'SEI:E.\iflar.arw;B C:;Jtlli:ICI81 Bmsil(",O 

COs ois d!ldoS rele."9"t~s &5 Importações braSler.lS Ci8 '996 6 199' sAoprehmlUSf6S 

I ' 

1.uJ.00 

1200.00 

I CXXl,OO 

600,00 

'iõ 

I 
~ 600,00 .. 
111 
~ 

.m,ro I 

200,00 

~. 

0,00 

1985 1986 ' 1987 1988 

-20000, 

(-) Dados de Janelfo a 490510 

I 
E/aba'açda OP.R D/C/SEP - Seçla d. Estudos. PublG.çlles 

INTERCÂMIBIO COMERCIAL 
BRASIL. I PARAGUAI 

if: 
fr ~ 

.~ . 

.. 'I, .. I ~t ,,1, 

T' 
;:J. 

-+- -t--+ 
1989 1990 1991 1992 1993 

.-t-
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CORRENTE 

DE COMÉRCIO 

J..A + I!l 

378,58 

439,47 

353,85 

459,34 

681,75 

713,26 

715,70 

730,72 

1.234,8< 

1.406,07 

1.815,38 

1.875,91 

1.310,21 

, ~ 

',' ~ 

.! 
--I-

1994 1995 

, PARTICIPAÇAo N~ 
NO TOTAL 00 COM, 

! EX TER. BRASILEIRO 

I, 

i 0,97% 

I 1,21% 

, 0,86V. 

0,95% , 
1,29% 

1,371'. 

, 1,36'4. 

1,30% 
! 1,93% 

1,84'1. 

I 
1,88% 

1,86°/. 
........ 

D Imp6r1aç6es 

C Ebl.:.nça Comelci~1 

-t-

1996 1997 
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22944 Terça-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

INTERCÂMBIO COMERCIAL 

BRASIL I PARAGUAI 

COMPOSiÇÃO DO INTERCÂMBIO COMERCIAL BRASIL - PARAGUAI 1994 

EXPORTAÇOES : (Principais produtos) - NBM 

cigarros de rumo (Iabaco), exc, rei10s ama0 

pneumálicos nO\lOS, de borracha. pl ônibustcaminhoes 

cervela de malte. em laias, 2a:>nI<cap<-J8)m1 

gasóleo \óleo diesel) 

pneum~t,cos novos, de borracha, pl automóveis 

adubolle~lliz mlner/qulm cJnnrogênioll6sforo 

partes de geradores/grupos eletrogêneoslconv 

delergenle cl alqullarilsutronalo, pl venda a relalllO 

lecldo algod30 >-85%, p>2!XJg/m2, "denlm", colÓrldo 

qq oul herbicida 

tratores agllcolas. de 4 rodas 

qq OUI pa~e de aparelhos de leleronla 

papel hIgIênico 

qq oU1 ,elculo de uso mislo, 1500 cm3< cü <-XXXlcm3 

apars de ar condicionadO. cl ventilador, pl parede 

colhedelrdS combinada6 

pllhas,1:)alel,a, de bióxido de manganês. v < -XDcm3 

refrigerador de compress30. de uso doméstico 

fumo destalado. curado em estufa. "virglnla-

chassis cl motor, pI OnlbUs e microônibUs 

Sublot.1 
0""",15 Produtos 
TOlal Geral 

fonte MICr,SCCEX 

(US$ milhOes -Iob) 

94,71 

64,23 

28,84 

24,29 

9,87 

11,&8 

0,06 

14,82 

18,54 

14,90 

11,67 

0,07 

3,59 

0,58 

7,06 

10,24 

9,43 

10,&1 

1,12 

7,51 

- -- 343,63 ' ,'" 
709,99 

1,053,82 

INTERCÂMBIO COMERCIAL 
BRASIL I PARAGUAI 

COMPOSiÇÃO DO INTERCÃMBIO COMERCIAL BRASIL - PARAGUAI 

EXPORTAÇÕES: IPrlncloals Produtosl - NCM 

cigarros de fumo 

ou1s pneumáticos novos de borracha. pf Onibus 

pneumáticos novos de borracha, pl automóveis 

cervejas de malte 

pneumat novos de borracha, pl ônibus, caminhões 

ga50leo ( óleo diesel ) 

adubos ou fertilizantes cf nitrogêniO. fósforo 

carroçarias pl veic. automv. transp > - 10 pessoas 

outs ladrilhos. etc de cerâmica, vidrados. esmaltados 

automóveis cl motor explosão, 1500 < cm3 < -3000 

outros tratores 

chassis'cl motor pl veie. automv. transPorte 

lecido de algodão> -85°A>, fio colorido danim 

oulros maqs, e apars, pI colheita 

outras preparaçOes para 81aboraça.o de bebidas 

preparaçOes tensoativas, para lavagem e limpeza 

outs veículos automóveis cl motor diesel 

papel higiênico 

rolhasltiras, de alumlnio, cl supo~e, esp < -O,2mm 

fumo n/manul, totaVparc, desta\. fls, secas, ele 
, 

agua incl mineraVgaseif. adiciono açúcar 

auts, partes e acesse pl tratores e velculos automóveis 

subtoiai' 
Demais Produtos 
TOTAL GERAL 

t1 - Dados de Jatlefro 8 AQOSlo 
fOflr~ MlcrlSfCE-': 

(USS milhões - lob) 

, 

. 

Outubro de 1997 

% 1995 % 1996 % 

do total do total do tolal 

8,99% 1&0,93 11,00% 90,&9 6,84% 

6,10% 48,41 3,72% &8,02 4,23% 

2,74% 28,47 2,19% 33,19 2,51% 

2,31% 29,81 2,29% 31,85 2,4J'110 

0,94% 15,71 1,21% 27,62 2,09% 

1,10% 18,08 1,39% 27,45 2,07% 

0,01% 10,18 0,78% 26,02 1,96% 

1,41% 18,38 1,41% 18,18 1,37% 

1,76% 19,66 1,50% 17,74 1,34% 

1.41% 15,37 1.18% 17,44 1,32% 

1.11% 13,89 1,07% 1&.62 1,17% 

0,01% 0,01 0,00% 11,89 0,90% 

0,34% 7,29 0,56% 11,54 0,87% 

0,06% 13,83 1,06% 11,49 0,87% 

0,67% 9,00 0,69% 11,26 0,85% 

O,97% 8,09 0,62% 10,60 O,60°A, 

0,90% 9,77 0,75% 10,46 0,79% 

1,00% 11,42 0,88% 10,44 0,79% 

0,11% 1,92 0,15% 9,67 0,72% 

0,71% 5,49 0,42% 9,09 0,69% 

---.-'-' -"435,ãil-' , :i3:49'i6 --457,83--' "34,57% 32,61% 
67,39% 865,14 66,51% .a66,65 66,43% 

100,00% 1,30073' 100,00% 1,324,58 tOO,OO% 

1996 % 1997(') % 

do total do total 

90,59 6,84% 94,64 10,46% 

56,02 4,23% 21,58 2,39% 

36,33 2,74% 21,14 2,34% 

36,67 2,77% 16,93 1,87% 

0,00 0,00% 18,18 1,79% 

31,85 2,40% 14,61 1,62% 

27,45 2,07% 14,13 1,56% 

8,25 0,62% 13,01 1,44% 

16,68 1,26% 12,49 1,38°A, 

14,68 1,11% 12,17 1,35% 

15,82 1,19% 11,95 1,32% 

9,09 0,69% 1\,76 1,30% 

17,74 1,34% 11,76 1,30% 

11,18, 0,84% 10,59 1,17% 

4,06 0,31% 7,86 0,87% 

19,08 1.44% 7,47 0,83% 

0,00 0,00% 7,46 0,82% 

11,53 0,87% 7,04 0,78% 

6,74 0,51% 7,00 0,77% 

9,57 0,72% 6,30 0,70% 

10,67 0,81% 5,62 0,"62% 

6,79 0,51% 5,28 0,58% 

-«0.79-- -33,2ã% '- :i:iã,9S- "37,25%' 
883,79 66,72% 567,56 62,75% 

1,324,58 100,00% 90451 100,00% 



Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

I INTERCÂMBIO COMERCIAL 

BRASIL I PARAGUAI 

COtVIPOSIÇÂO DO INTERCÂMBIO COMERCIAL BRASIL' PARAGUAI .' 

/' " " " USS milh6es • lolli 

EXPORTAÇOES : ,Por capltulosl· NBM 
caldfiras, maq., ~par. e Inslr. meclnlcos, elc. ' 
borracha e suas obras 
lum!. (tabaco) e seus sucedlneos manulalurados 
ma~ulnas, aparelhos e material elé(ricOs, ele. 
veldulos automóveis, tratores, ciclos, elc. 
bebida., IIqul~ alco6licos e vinagres , . 
adubos ou lertilizanles 
pla~licos e suas obra. 
eorhbusuveis, óleos e ceras minerais; etc. 
pa~ e cartlo; obras de pasta celulóslc:a, ele 
satloes, agenler. or9 superf .. ce;a. artU., elc; 
prÓdutos diversOs das IndUstrias' qulmlcas 

I 'I obias de lerro fundido, ferro ou àço 
I . 

felro fundidO, ferro e aço 
algodao I 

calçados, poalnas e artel. semelh. e suas partos 
pr~ulOS cer3mico$ 1 

aJUcares e produtos de confeitaria 
alLminio e sua~ obras 

o!.tros artefalos lêxtais conleccionados; etc. 

L "Subiõiãi .. ----.-.. -.-------.... -----------. 

I Dem.d. Produto. 
Tolal Geral 

I 
For.,e Af/crlSECEX 

1994 
, 
J 

133,68 

87,84 

87,78 

62,68 

80,82 

60,44 

23,12 

38,02 

33,42 

27,84 

30,41 

25,47 

29,68 
28,48 

26,43 

25,35 

16,88 

16,14 

11.84 
20,80 

'87i~9i-
180,84 

1,053,62 

INTERCÂMBIO COMERCIAL 
BRASIL I PARAGUAI 

COMPOSiÇÃO DO IINTERCÂMBIO COMERCIAL BRASIL· PARAGUAI , 
'IUSS milhões'· fob) 

EXPORTAÇÕES: (Por capltulosf· NCM 
caldeiras, maq., aparo a Inslr. rnec:tniccs, ale. 
lumo (tabaco) a saus sucedAneos manufaturados 
veiculos automóveis, tratores, Ciclos, etc. .: 
borracha a suas obras I , . 
máquina;, aparelhos a maler~ alétriccs, etc. 
plásticos e suas obras i 

bebidas, liquidas alc06hcos a'vinagres " 
papel e cartao; obras de pasta celulósica, elc 
adubos ou fertilizantes 

obras de ferro .fundido, ferro Ou aço 
ferro f..,d,do, ferro e aço • 
combustlveis, 61eos e ceras rninerais; etc. 

produtos cerâmicos 

algodao 

sabões. agentes org. superf,"' ceras artif .. etc. 

calçados, polaines e artel. semel!. e si partes 
alumlnio e suas obras ! 

I 
preparaçOus alimenllcias di~ersas 
produtos diversos das indú1>trias qulmicas 
outros artefatos lextois confeccionados: elc 

t I 
I 

J i Suiiiõi8!-'--' -.-_ . ...,.--.-.---. --------,----.--------.. -.--

Demais Produtos I 
TOTAL GERAL 

l J - Dados 0' Ja~,o 8 AgosIO/ 
f:N1lu MICr/SECE>' 

% 19.95 
do lolal 

12,68% 151,48 

9,30'lI0 82,48 

9,28% 166,42 

4,99% 74,78 
8,62% 128,21 

4,79'lI. 63,11 

2,19% 36,2& 

3,42% 48,&2 

3,17% 38,40 

2,64% 40,'4 
2,89% 35.87 

2,42% 27,82 

2,82% 33,83 

2,51% 25,.12 
2,51% 27,94 

2,41% 27,32 

1,a:J% 23.38 
1,53% 21.48 
1,12% 18,1& 

1,97% 12,93 

'82,M -1.õ7i~31 
17,14'" 222,38 
100,00% 1,30073 

1996 % 

do lolal 

158,48 11,81% 

108,85 8,07% 

102,09 7,71% 

114,71 . 8,67° .. 

102,73 7,76% 

44,82 3,38% 

81,&7 4,66% 

,38,37 2,90% 

47,42 3,58% 

34,87 2,64° .. 

31,33 2,37% 

40,&0 3,06% 

24,56 1,85% 

26,17 1,98% 

37,80 2,85% 

24,94 1,88% 

15,&4 1,18% 

13,96 1 ,OS' .. 

35,33 2,67% 

14,81 1,13% 

·"'1,ó7i.if- 81."21)%-
248,01 18,80% 

1,324,58 100,00% 

TeIça-feira 28 22945 

.' 

% '1998 % 

do lolal dololal 

12,26% 1&8,4' 11,81% 
7,11% 114,78 8,67% 

11,96% 108,86 11,07% 
5,75% 102,73 7,76% 

9.9:3% 102,08 7,71% 

4,14% 81,67 4,66% 

2,79'lI. 47,42 3,58% 

3,58% 44,12 3,38% 

2,96% 40,60 3,06% 

3,15% 38,37 2,90% 

2,71% 37,80 2 ,85° A. 

2,15% 35,32 2,67% 

2,60% 34,87 2,64% 

1,9:3% 31,33 2,37% 

2,15% 26,17 1,98% 

2,10% 24,94 1,88% 

1,60% 24,56 1,85% 

1,65% 18,31 1,38% 

1,16'110 1&,64 1,18% 

0,99% 14,81 1,13% 

82,00. . 1,078,84- . 81,52i' 

17,10'1(, 244,74 18,48'" 
100,00% 1.324,&8. 100,00% 

199 ~'(') "Á 

do lolal 

110,41 12,21% 

104,66 11,57% 

101,28 11,20% 

75,ID6 8,30% . 

47,68 5,27% 

32,53 3,60% 

30,77 3,40% 

28,88 2,97% 

25.12 2,78% 

24,84 2,76% 

22,12 2,45% 

20,75 2,29% 

lB,06 2,00% 

U,27 1,91% 

lEi,16 '1,79% 

1!1,28 1,69% 

13,78 1,53% 

1:1,38 1,48'., 

t:l,18 1,46% 

I,D,BO 1,19% 

'. 

-7;iD,15- 81,""83%' 
,1114,37 18,17% 

804,51 100,00% 



22946 Terça-feira 28 DIÁRIO Do SENADO FEDERAL 

INTERCÂMBIO COMERCIAL 
BRASIL I PARAGUAI 

fcOMPOSIÇÃO DO INTERCÂMBIO COMERCIAL BRASIL - PARAGUAI \,I. 

I (US$ milhões - 10b) 

IMPORTAÇÕES: (Principais Produtos) - NCM 
oulros grAos de soja, mesmo triturados 

oulros Hpos de algodão nAo cardado nem penleado 

bagaços e ouls. reslduos sólidos, da extraçao do 61eo de soja 

61eo de soja. em brulo, mesmo degomado 

outros bovinos, vivos 

algOO:'o simplesmente debulhado. nao cardado nem penteado 

outs espécies de trigo e misturas de trigo 

outras espécies de mlho, em grão 

quartos traseiros, de bovino, nI desossados, frescos 

outs madeiras serradaslcortadas em folhas 

álcool etllico nl desnaturado el vol t_ alcoólico igualou superior a 60% 

fio algodlo > -85%. cru, simpl fibla pent 

madeira de pau marfim, serrada/corto em fls. 

algodão nAo debulhado, nAo eardado nem penleado 

outras espécies de trigo duro 

tecido de algodão> -65%, IInlo. ponlo saljado 

mentol 

OutlOS óleos de algodêo 

arroZ f'paddy") com casca. nAo parboilizado 

carnts de bovino, desossadas, congeladas 

Sublolal 
Demais Produlos 
TOTAL GERAL 

(') DadOs de Jar.6fIO li agosto 

~OIlIt1 At/CT/SECE>< 

INTERCÂMBIO COMERCIAL 
BRASIL I PARAGUAI 

(COMPOSiÇÃO DO INTERCÃMBIO COMERCIAL BRASIL. PARAGUAI 1994 

(USS milhões - fob) 

IMPORTAÇÕES: ( Pgr capltulos)- NBM 
algodão 

138,87 
sementes e frutos oleaginosos; graos; etc 48,81 
gorduras, óleos e ceras, animais ou vegetais 46,40 
madeira. carvão vegetal e obras de madeira 28,82 
resíd~os das ind. alimentares; alim. pl animais 0,51 
cereais 

13,06 
carnes e miudozas, comesllV8t5 18,47 
animais vivos 16,96 
vestuáno e seus acessórios. elCcelo de malha 2,02 
obras de ferro fundido, ferro ou aço ._0,03 
ferro fundido, ferro e aço 8,83 
prodlJtos qulmlcos argênteos 0,25 
pastas de madeira, etc; desp e aparas de papel 0,81 
mat pl trançaria e prod olig. vegetal nI espec. 1,01. 
oleos essenciais, prod. per1um.ltouc~dor, etc. 2,42 
prodlltos qui mICos inorgânicos; etc. 0,12 
p,·les, exe. peletelia (peles el pelos). e couros 9,86 
caldeiras, maq , apar. e inslr. mecanicos, ele. 0,05 
alumlnio e suas obras 0,00 
chumbo e suas obras 0,00 

---- -. - -_.-.-.,------_ ... 

Outubro de 1997 

1996 % 1997(') .... % 
-

do total do total 

173,64 31',49% 151,65 37,36% 

158,84 26,60% 41.77 10,29% 

22,80 4,14% 37,38 9,22% 

55,28 10,02% 32,72 6,06% 

14,16 2,57% 21,39 5,27% 

.0,00 0,00% 17,72 4,37% 

o,ds' 0,01% 14,79 3,65% 

15,42: 2,60% 10,25 2,53% 

9,07 1,65% 5,99 1,46% 

3,09 0,56% 5,83 139% 

0,00 0,00% 4,89 1,23% 

7,47 1,36% 3,67 0,90% 

5,59 1,01% 3,35 0,62% 

0,00 O,OO''/' 2,96 0,73% 

0,14 0,03% 2,95 0,73% 

0,60 0,11% 2,17 0,53% 

. 1,6,0 0,29% 2,10 0,52% 

2,77 0,50% 2,01 0,50% 

0,00 0,00% 1,80 0_44% 

3,84 0,70',(, 1,76 0,43% 

- 474,41--- . êij]3ijj, ----jiiiM-- --9(>:47ijj,-
77,07 13,97% 38,86 9,53% 

551,48 100,00% 405,70 100,00% 

% 1995 % 1996 
% I 

do lotai do tolal do lolal 

39,40% 171,00 33,23% 179,67 32,59% 
13.88% 148,28 26,61% 172,83 31,31% 
13,16% 67,25 13,07~& 63,65 _ 11.54% 
8,-18% 30,13 5,85% . 2S,34 514% 
0,14% 4,26 0,63% 24,83 450% 
3,70% 25,04 4.86% 24,48 444% 
5.24% 18,74 3,64% 17,S4 324% 
4,61% 16;12 3,13% 14,28 259l& 
0.57% 3,85 0,75% 4,45 0.61% 
0,01% 0,83 0,16% 2,42 044% 
2,50% 0,50 0,10% '1,68 030% 
0,07% 1,14 0.22'*, 1,63 029% 
0.23% 2,17 0.42'A, 1,60 029% 
0,29% 1,58 0,31% 1,12 020% 
0.69% 2,01 0,39% 1,09 020% 
0,03% 1,31 0.25% 1,05 0.19% 
2.80% 4,23 0.82% 1,05 019% 
0,01% 0,38 0.()7% 0,88 016% 
0.00% 0,64 0,12% 0,84 015% 
0,00% 0,51 0,10'*, 0,58 0.11% 

SubIOI"I· 
••• _ ••• _ 0'0 ••••• _____________ > 

--337,37- -ii5:n% --500,95- -97,34%- --S4.4;Õii-- 98,68% 
Demais Produlos 15,08 4.26% 13,70 2,66% 7,28 1.32% 
TOTAL GERAL 352,45 loo,OO'AI 514,65 100,00% 551,33 100.00% 

_ FOllte Aflr;r~ECEX 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

INTERCÂMBIO COMERCIAL 
BRASIL I PARAGUAI 

COMPOSiÇÃO DO INTERCÂMBIO COMERCIAL BRASIL - PARAGUAI 

(USS milhões - fobl 

I. 
I 
I 
I 
I 
/, 

I 
I 

IMPORTAÇÕES: ( Por capitulas) - NCM 
sementes e lrutos oleaginosos; graos; etc. 
algodao ' 
resldúOs. das indo alimentares; alim pl animais 
gorduras, óleos e ceras, animais ou vegetais 
cereais 
animars vivos 
madeira, carvão vegetal e ot:w'as de madeira .' 
carnes B miudezas, comestlveis 
bebidas, Uquidos alcoólicos e vinagres 
vestuário e s8us acessódos," exceto de malha 
produtos qui micos orgânicos 
prod indo moagem; ma!te; amidos" léculas; etc 
lerro lundido, lerro e aço 
óleos essenciais; prod perfum I toucador, etc 
obras de ferro flJndido.~ ferro ou aço 
produtos químicos inorgânicos; etc 
pastas de madeira, et~; desp. e aparas de papel 
Blumlmo e suas obras 
peles, exc peleteria (peles cI pelos), e couros 
móveis; mobil. médico-cirurgico; colchões; etc 

. -
Sublot.1 
Demais Produlos 
TOTAL GERAL 

rJ Docos de JenetlO 8 Agosto 

Fonre Af/CrISECE'>( 

I 

I 

. - . _ . .... _ .. _ .. 

, 

INTERCÂMBIO COMERCIAL 
BRASIL I PARAGUAI 

(US!' mllhõesl 

PRINCIPAIS EMPRESAS EXPORTADORAS 

SOUZA CRUZ S/A 
PHllIP MÓRRIS BRASIL S/A 
BRIDGESTONE/FIRESTONE DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO L TOA 
MER(;EDES BENZ DO BRASIL S A 
GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRACHA L TOA 
PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
VOLKSWAGEN DO BRASIL L TOA 
JABUR PNEUS S.A I 
IPIRANGA SERRANA FERTILIZANTES L TOA 
TEXTlL OSMAN L TOA 
GENERAL MOTORS DO BRASIL L TOA 
DESTRO MACRO EXPORTAÇAo DE ALIMENTOS LTOA 
SlIDJ\N INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CIGARROS L TOA 
CO~IPANHIA AMERICANA INDUSTRIAL DE ONIBUS 
PIf1El.Li PNEUS SIA 

MULfIBRAS S/A ELETRODOMÉSTICOS 
INDUSTRIAS GESSY LEVER L TOA 
ENACEX EMPRESA NACIONAL EXPORTADORA DE ARMARINHOS L TOA 
SI.C JOHN DEERE S A 
ALP·\RGATAS-SANflSTA TEXTIL S A 
FORD BRASIL LTDA 
SOUZA CRUZ TRADING S A 
COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA 
TETRA PAK LTDA , 
RECOFARMA INDÚSTRIA DO AMAZONAS L TOA 
EQUITEI. SA EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE TELECOMUNICAÇOE:l 
EXPORTADORA DE ALIMENTOS DAL BERTO LTOA 
MANAH S/A • 

NEW HOLlJ\ND LATINO AMERICANA L TOA 

Subtoial 
DemaIs Produtos 
TOTAL GERAL ~ 

Telrça-feira 28 2294', 

1996 o;. 1997(') '1'0 

do lolal dololal 

174,02 31,55'A> 153,80 ' 37,91% 
179,87 32,58% 72,17 17,79% 
24,83 4,50% 38,93 9,60% 
83,48 11,51% 37,81 9,32% 
24,56 4,45% 29,81 7,35% 
14,26 2,59% 21,46 5,29% 
28,25 5,12% 14,83 3,65% 
16,74 3,04% 11,00 2.71% 
0,41 0,07% 6,68 1,65'A> 
4,38 0,79% 3,08 0,75% 
1,63 0,29% 2,14 0,53% 
0,30 0,05% 1,62 0,400/0 
1,68 O,30'A> 1,52 0,37% 
1,08 0,20% 1,48 0,37% 
2,42 O,44'A> 1,14 0,28% 
1,05 0,19% 1,13 0,28% 
1,60 0,29% 1,08 0,26% 
0,84 0,15% 0,78 0,19% 
1,05 0,19% 0,61 0.15% 
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8,24 ,O,91''/' 
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7.80 0,86% 
6,84 0,76% 
8,65 0,73% 
5,94 0,66% 
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-._.--- ........ 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe- ou prejudicada por atos casuísticos, inconseqüentes 
diente lido vai à publlicação. ou intempestivos. 

Háoradores inscritos. Na verdade, o vice-governador, vice-prefeito ou 
Concedo a palavra ao eminente Senador Cou- vice-Presidente da República substitui o titular, mas 

tinho Jorge, por cessão do Senador· Carlos Patrocí- 'não o sucede, salvo caso de sucessão definitiva -
nio. S. Ex! dispõe de vinte minutos. como foi o caso, por exemplo, do Sarney, que subs-

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Pro- tituiu o Tancredo Neves por morte, e Itamar Franco, 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) que substituiu Collor por impeachment. No nosso 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores,lamentavel- caso, é uma mera substituição por motivo superior, 
mente o Pará ocupa, mais uma vez, espaço privile- de doença grave. O vice não deve, portanto, come-
giado da mídia nacional, expondo para o País inteiro ter atos radicais que possam mudar a direção do 
as incoerências e mazelas de sua política interna. Governo em curto espaço de tempo. O bem comum 
Desta vez, a notícia não foi causada por problemas e o interesse público devem vir em p'rimeiro lugar, 
agrários, climáticos ou financeiros e, sim, pelo pró- mesmo que não exista afinidade política entre gover-
prio gestor interino na administração do Estado. nador e o vice-governador, isso é lógico, sobretudo 

Quero lembrar que, na penúltima sexta-feira do nas circunstâncias a que me refiro. O vice não deve 
mês, o Governador Almir Gabriel foi acometido de usar o cargo que ocupa temporariamente, por alguns 
um aneurisma na aorta do estômago e obrigado a se dias, para retaliações e demonstrações de poder. 
deslocar de, Belém até o Incor, em São Paulo, sendo Todos sabem que o poder é inerente ao cargo, não 
submetido a unia intervenção cirúrgica pela equipe é preciso demonstrá-lo com medidas descabidas, in-
do Dr. Adib Jatene. Neste período em que ele, evi- coerentes, ilegais, com bravatas irresponsáveis. 
dentertlente, se restabelece desse grave problema O melhor exemplo de vice que podemos citar é 
de ordern física, assume o Governo, atendendo à o do nosso Vice-Presidente, Marco Maciel. O Presi-
disposição da Constituição do Estado do Pará, o dente Fernando Henrique Cardoso viaja para o exte-
Vice-Governador. rior, mas continua na vida nacional. O vice ocupa 

No período em que o Governador Almir Gabriel cargos sem causar traumas ou danos: sanciona leis, 
está absolutamente impedido de tomar alguma deci- assina decretos, permite que a administração flua 
são, de reagir a algum equívoco ou ato cometido sem percalços, porque a substituição é transitória, 
pelo Vice-Governador, passa este, então, a tomar de curto prazo. 
uma série de decisões, lembrando, entre outras, a Não queremos dizer que a figura do vice seja 
exoneração de cinco Secretários de Estado mais im- meramente decorativa, pois, ao contrário, cabe a eJe 
portantes da àdministração pública, dois titulares da uma responsabilidade e umá ética incomensuráveis: 
administração indireta, assessores do Governador e Substituir o titular com dignidade, sem pretender an-
diretoria de estatais; rompimento de acordos com a gariar benefícios próprios .ou para grupos, envolve 
Vale do Rio Doce, suspendendo por decreto uma um desprendimento que I)em todos possuem. Claro 
série de incentivos que há muito vinham sendo con- que não e fácil tal papel. )r 

cedidos pela então Vale estatal; exoneração ilegal Agora tudo isso fica mais claro com o caso do 
do Presidente do Banco do Estado do Pará, entre Pará, mas pode acontecer em qualquer Estado do 
outros atos que podem ser citados e já são conheci- Brasil. Infelizmente, nosso Governador está muito 
dos pela imprensa nacional. E tudo isso causando, é distanciado do papel que acabamos de descrever. 
claro, um caos administrativo do Estado, enquanto o O caso mais gritante da exoneração cometida 
Governador, impedido de qualquer reação, está in- por esse Vice-Governador foi a exoneração do Pre-, 
ternado no Incor, em São Paulo. Causou realmente sidente do'banco do Estado, uma sociedade de eco-
celeuma, assombro nacional, como mostra a mídia, nomia mista que está obrigada a obedecer a critérios 
em vários programas, desde a sexta-feira anterior. legais, a rituais próprios para substituição de um 

Na verdade, o que 'éstá ocorrendo? Qual é o Presidente. É necessario convocar, por edital, os 
papel do vice? O vice, no nosso entender, tem que acionistas com oito dias de antecedência e submeter 
assumir a direção do Estado durante, é claro, impe- o novo nome ao Banco Central. Todavia, o Vice-Go-
dimento temporário do Governador, dando continui- vemador não fez nada disso. Simplesmente baixou 
dade à administração. Isso deve ser feito de forma um decreto, exonerando o Presidente do banco e 
que não haja solução de continuidade nos negócios nomeou um qualquer do banco para substituí-lo. O 
do Estado e que a população não seja surpreendida Banco Central não aceitou a decisão do Vice-Gover-
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nador e c~nsiderou que o Presidente era aquele an- caso em que se exija a substituição imediata do Go-
terior, apr6vado por assembléia g~ral. . vernador pelo vice. Já o Governador, por um princí-

Che~amos ao ponto incoerente de ter dois pre- pio ético, disse que não iria fazer isso, uma vez que 
sidentes do banco do Estado. Creio que o Vice-Go- poderia parecer que estaria tentando retalhar o seu 
vernador hão ignora essas obrigações e atos legais vice. Decidiu manter assim porque acreditava na se-
que existém. riedade do seu vice. Embora tenha a maioria absolu-

O sk Jefferson Péres (PSDB-AM) - Permite- ta.da Assembléia, e pudesse ter feito isso há muito 
me V .EXª! um aparte? .;' . tempo: não o fez por princípio: éticJ::>, porque, real-

O S'R. COUTINHO,JORGE (PSDB-PA) _ Con~ mente, ~ra um coligado. Unido, a outroa partido, foi 
cedo a p~lavra, com muito praier~ ao Senador Jef- eleito governador. 
fersom P~res. Portanto, hoje, a Assembléia está realmente 

O ~r. Jefferson Péres (PSDB-AM) _ Senador rebelada, consciente de que tem de mudar a Consti-
Coutinhd Jorge, imagino com que constrangimento tuição. A Constituição do Estado do Pará está sendo 
V .EXª· s6be à tribuna' para abordar' esses tristes mudada neste sentido. Já houve a votação em pri-
acontecihtentos em seu Estado. O que está aConte- meiro tumo - praticamente, unânime - e vai haver a 
cendo rio Pará é um desatin6, uma agressão ao votação em segundo turno, já que emenda' constitu-
mais elJmentar bom senso. É triste que isso possa cional estadual precisa ser vot~da em dois tumos. 
acontec~r em pleno estado de direito, em um País Temos certeza de que o Vice-Govemador não ig-
civilizadb, como pretendemos que seja o .Brasil. Mas nora todos esses fatos éticos, ilegais, como também 
isso no~ leva a uma reflexão sobre a figura do Vice- não ignora que todos os atos de exoneração, nomea-
Presidehte. Já é tempo de pensarmos seriamente ção, rompimento de acordo não ter,ão efeito algum a 
em modificarmos a Constituição para que o Vice- médio prazo. Na prática, todos poderão ter o seu efeito 
Presidehte seja apenas um sucessor ou substituto alterado, após o retomo do Govemador, que corrigirá 
em casb de licenças prolongadas. O simples afasta- os erros cometidos pelo Vic~Governador. 
mento ~o Governador ou do Presidente por alguns AS"atitudes tomadas podem dar uma satisfação 
dias não deveria afastá-los do cargo, à semelhança para o ego do Vice-Governador, mas trazem cons~ 
do que' ocorre com o Presidente dos Estados Uni- qüências danosas para o Estaoo, não temos dúvida 
dos, qLe, mesmo no exterior, continua no pleno alguma. Além da repercussão negativa na imprensa 
exercídio de suas funções, não transferindo o poder nacional, a Administração fica engessada, impedida 
para o (seu vice. Creio que alg'uma medida de ordem de fazer com que decisões, importantes sejam toma-
institucional deve ser tomada para que casos lamen- das no Estado. 
táveis tomo esse ocorrido no Estado do Pará não se O nosso Governador Almir Gabriel tem um pro-

. ! ' 
repltarr· ' -, jeto de govemo. Até o final do seu mandato, não 

O SR. COUTINHO 'JORGE (PSDBIPA) - Se- pode' sofrer solução de continuidade, paralisações 
nador IJefferson Péres, quero lembrai" também que, ou adiamentos, sob pena de prejudicar o Estado. S. 
no pa~icular, as Constituições estaduais divergem, EXª recebeu o Estado com dificuldades gravíssimas. 
são diferentes entre si quanto ao afastamento tem- Em dois anos, conseguiu restabelecer a seriedade, a 
porári~ do Governador e o ato de assunção do vice. ética da Administração Pública palreense. S. EXª rea-
No meu Estado, por exemplo, basta que o Governa- liza um programa importante de implantação da in-
dor s~ ausente do Estado que o vice assume auto- fra-estrutura econômica e social no Estado e, sobre~ 
matic~mente. No caso de São Paulo, não. Inclusive, tudo, monta um programa realmente audacioso de 
o GoJemador Mário Covas, em visita ao Govemado mudança da base produtiva do meu Estado., Realiza, , 
AlmirfGabriel no Incor, disse que, no seu Estado, ti- portanto, obra importante que mudará o curso do de- I 
nha ~uinze dias para poder se afastar, dentro do senvolvimento do Pará. J 
País, sem que o vice assumi~se. ' O Pará, hoje, é um grandEl canteiro de obras. 

A meu ver, há um erro,de origem que deve ser , Quem chega a Belém, vê, programas importante 
corrigido. E é por issó que a Assembléia Legislativa, que estavam engavetados, como o Programa de R~L 
por Intermédio de seus Deputados, preocupados cuperação das Baixadas de, BelÉ~m, que, ainda comb 
com ~ caos administrativo e político do Estado, já ini- prefeito, negociei com o BID. Hoje, o Govemador AI-
ciou a mudança da Constituição estadual. E o impor- mir Gabriel o implanta e vai beneficiar mais de 500 
tantJ é que o Governador Almir Gabriel foi alertado mil pessoas, para dar um exemplo do trabalho sério 
de ~ue deveria mudar. Talyez o Pará seja o único que S. Exª desenvolve. 
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Portanto, tudo· está cronometrado, dentro de Sr. Presidente, a política, por ser uma arte, uma 
uma· programação, de um planejamento que não ciência e uma técnica do processo de tomar decisão 
pode sofrer paralisações ou atitudes irresponsáveis em uma sociedade, precisa de princípios éticos, legais 
como as que estão ocorrendo. racionais e lógicos.·O homem público é o agente mais 

Dessa forma, nossa Assembléia Legislativa, importante do processo político, é responsável por im-
seus Deputados, conscientes de seu papel, estão pactos positivos e negativos à sociedade. 
realmente alterando a Constituição, tomando uma O vice, seja ele de presidente, govemador ou pre-
série de medidas cabíveis. feito, tem tanto compromisso quanto o seu titular em re-

Existe, na verdade, uma unanimidade na im- lação à sociedade, a qual tem obrigação de servir com 
prensa nacional, no meio político estadual e nacio- dignidade. Na verdade, o homem público deve sempre 
nal de repudiar os atos do Governador. O Presiden- utilizar o bom-sen50 como arma na sua postura e ma-
te do Congresso Nacional, Senador Antonio Carlos neira de ser. Sobretudo, deve trabalhar pelo bem-esta 
Magalhães, achou um absurdo o que estava sendo da população a quem tem o privilégio de servir. 
feito, sobretudo na situação em que o Governador As primeiras palavras pronunciadas ontem pelo 
estava: no hospital, no Incor, impedido de qualquer Senador Almir Gabriel, em entrevista dada no Incor 
reação, nem conhecimento podia tomar, pois podia aos jornalistas após sua cirurgia, foram: ·Comigo es-
prejudicá-lo gravemente. Esse é até um ato desleal e tarão voltando a pai, o trabalho e a segurança para 
antiético, que chegou a ser motivo de chacota nacio- conduzir o meu Estado". 
nal. Eu estava em São Paulo e verifiquei que os jorna- Temos certeza de que isso continuará a ocor-
listas, a imprensa em geral, referiam-se a esses atos rer, porquanto S. Ex!! tem sempre feito o que prome-
que estavam ocorrendo no Pará. Todos os jornais na- teu ao nosso povo 
cionais publicaram páginas inteiras de avaliação e de O Governador vai levar a paz, o trabalho, a ca-
críticas. O jornal O Estado de S.Paulo, como vários ou- pacidade e a segurança para o povo do Pará. Ele 
tros, publicou edital muito duro, em que ridiculariza e assim o disse, assim tem feito e assim o fará. 
questiona esse ato do Vice-Govemador. Com o título: Que isso tudo sirva de exemplo para que todos 
·Caso para Camisa de Força", o articulista sintetiza a nós, políticos e sociedade que elege os homens pú-
sua posição. Vários jornais têm demostrado que a im_blicos, reflitamos melhor na importância da pOlítica, 
prensa tem cumprido o seu papel de vigiar, de fiscali- na impo~ância do homem público! Mas que também 
zar o Poder Público, os políticos. A imprensa tem colo- sejamos inflexíveis para com aqueles que não sa-
cado o dedo nas feridas e denunciado os equívocos bem honrar sua missão do homem público, que é de 
cometidos por polftiços irresponsáveis que não honram servir à comunidade, dando ,de si o melhor, de forma 
o mandato que receberam. coerente, responsável e até idealista. Esse é o papel 

O apoio que o Dr. Almir Gabriel vem recebendo do político. 
é também uma demonstração de que a sociedade O que ocorreu no Pará é um exemplo daquilo 
brasileira não aceita mais atos de autoritarismo exa- que o homem público nunca deve fazer. 
cerbado, de oportunismo extemporâneo, incoerência Muito obrigado. . 
administrativa, atitudes antiéticas, bravatas inconse- Durante o discurso do Sr. Coutinho' 
qüentes e irresponsáveis como as que têm ocorrido Jorge, o Sr.Geraldo,Melo, 1º Vice~Presiden-
em meu Estado. te, deixa a cadeira da presidência, que é 

O povo paraense merece respeito. O povo pa- ' ocupada pelo Sr. Jefferson Péres . 
raense está constrangido com toda essa celeuma O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Se-
provocada por um Vice que quer usar o cargo para gue a lista de oradores. 
vinganças pessoais. Concedo a palavra ào Senador Ademir Andrade. 

Na verdade, não é outra a explicação. (Pausa.) 
Temos certeza de que o retomo do Dr. Almir Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 

Gabriel, que deverá ocorrer na próxima terça-feira, (Pausa.) 
colocará um ponto· final· nessa situação. Mas a lição Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
ficará para sempre, e os prejuízos políticos dificil- (Pausa.) 
mente serão recuperados. As alianças e acordos Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
que o Governador' pretendia para o bem do Estado (Pausa.) 
talvez estejam irremediavelmente comprometidas, Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha 
não sejam realizadas, gerando perdas irreparáveis. Lima. (Pausa.) 
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CQn~edo a palavra à Senadora Marina Silva. . Apésar disso e da extrema boa vontade com 
(Pausa.) I' , ,que o Presidente da CCJC, Senado,: Bernardo Ca-

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo bral, tem lidado com o assunto, gerenciando uma 
pelo praz~ de 20 minutos. : pauta enorme em cada uma das reuniões da Comis-

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Pronun- 'São, o fato é que estamos no final de outubro de 
cia o seg'uinte discurso.' Sem revisão do orador.) - 1997,a·caminho do terceiro ano após a apresenta-
Sr. Presidente Senador Jefferson Péres, srªs e Srs. ção da PEC ao Senado Federal, sem que haja ne-
Senadorés, vim a esta tribuna no dia de hoje para fa- nhu'T'a gecisão. 
zer um ápelo a esta Casa. Peço-lhe identificar-se Essa proposta, na realidade, interessa a todos 
com a im'portância para o meu Estado e para muitos os Estados brasileiros produtores de petróleo-
outros qJe se encontram em situação semelhante da como o,Rio ~rande do Norte, que tEmho a honra de 

I ' 
àpreciação de urna Emenda Constitucional cuja ini- representar, e o Paraná, representado com tanta 
ciativa dé apresentação foi minha mas que foi ap're- competência pelos seus três Senadores, um deles 
sentada tendo eu a honra da companhia dos seguin- aqui presente, o Senador Roberto Requião -, bem 
tes emin~ntes Srs. Senadores que a subscreveram: como aos Estados produtores de energia elétrica 
senadore

l
l s Fernando Bezerra,; José Agripino, José para consumo fora do seu território. 

Ignácio, Osmar Dias, Bernardo Cabral, Carlos Wil- O que há em relação a esse assunto? Permito-
son, Pe?ro Simon, Antonio Carlos Magalhães, Beni me narrar ao~Senado, em primeiro lugar, uma pe-
Veras, Antonio Carlos Valadares, Ronaldo Cunha quena história. Quando o arcabouço tributário incor-
Lima, J6saphat Marinho, Lúci~ Alcântara, José Fo- parado à Constituição de 1988 estalva sendo discuti-
gaça, Roberto Requião, Joel de Hollanda, Roberto do eu era Governador de Estado. Gomo muitos Go-
Freire, Gilberto Miranda, Waldeck Omelas, Lucídio vernadores, principalmente de Estados pequenos, 
Portellal Freitas Neto" Casildo' Maldaner, Mauro Mi- defendia, naquela fase, a i'nstituição de um imposto, 
randa, iCoutinho Jorge. Car10s Patrocínio, Leomar qualquer que fosse seu nome,' a ser cobrado na pon-
Quintarlilha, Esperidião Amin. I ta do consumo, diferentemente dos chamados im-

Apresentei ao Senado Federal essa proposta de posto~ sobre valor agregado, que vão sendo cobra-
emenda à Constituição no dia 1 ~ de ~rço de 1995. dos na cadeia produtiva, etapa por etapa, à seme-

Tbmei posse como Senador da República no dia Ihanç~ do ICMS. 
1º de févereiro, passando a participar de uma sessão Nossa opinião, entretanto, que era a da maioria 
legislativa que se iniciou a 15 de fevereiro. Na realida- dos chamados Estados periféricos, não prevaleceu. 
de, mehos de 30 dias depois de iniciado meu mandato, Valeu muito o conjunto de pondElrações que fazia, 
aprese,htei a proposta a que venho referir-me. naquela oportunidade, o Estado de São Paulo, no 

Ela foi lida no dia 13; despachada à Comissão sentido de que, como grande abastecedor do merca-
de Co~stituiçãó, Justiça e Cidadania no dia 14; distri- do brasileiro e exportador de produtos para outros 
buída lao Senador Esperidião Amin naquela Comis- Esta~os, teria uma perda tributária extremamente 
são, como Relator, no dia 21' de março; foi feita jun- importante. Por isso, os Governos Estaduais e os 
tada ao processado,:por sugestão do Senador Ro- representantes dos demais ~stados no Congresso 
berto IRequião oferecida em ,plenário, no dia 21 de Nacional preferiram abrir mão de sua tese de institui-
junho Ide 1995, a proposta fo,i devçlvida pelo Relator ção de ,impostos de consumo e aceitar a concepção, 
com parecer favorável; no dia 26 de setembro, sem que ,terminou prevalecendo, do atual Imposto sobre 
que ténha sido apreciada, foi retirada de pauta para Cjrculação de Mercadorias e de Serviços - ICMS. 
reexame pelo Relator, Esperi'dião Amin; e, enfim,no__ Ess~ foi a opção do Constituinte; essa é regra que se 
dia 23 da maio de t991-,devolvidapeloReTátor à aplica a tudo, exceto a petróleo e E!nergia elétrica. 
Comi~são de -COnStitUição, Justiça e Cidadania, en- Defensor contumaz da criação de políticas es-
contr~ndo-se em c0r:'1dições de ser apreciada. peci,ais de incentivo quando haja prioridade da socie-

INãO posso dizer que haja da parte de nenhum dade para isso; defensor persistente de políticas es-
dos Srs. Senadores qualquer tipo de má vontade, peciais de desenvolvimento r€lgional capazes de 
pois h única manifestação formal que existe em rela- contrabalançar desequilíbrios crônicos no processo 
ção Á esse assunto é a do' Relator, Senàdor Esperi- de ~esenvolvimento do Brasil, não vim aqui para di-
dião IAmin, no seu primeiro ,relatório. Depois, S. Ex" zer que tenho qualquer tipo dEl repugnância ética, 
o retirou para reexame e deu parecer favorável à moral, intelectual ou técnica ao estabelecimento de , ' 
emenda. exqeções ~s regras gerais, quando elas tenham uma 
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razão de ser. Na' realidade, a Constituição abriu realizam. Isso em nada beneficia o usuário final dos 
duas exceções à regra geral de cobrança do ICMS, produtos derivados de petróleo, de gás ou de ener-
e, havendo razões do interesse público que as justifi- gia elétrica; , 
quem, não existiria motivo para que alguém. se indig- É ressabido que.o ICMS é umimpôsto "não cumu-
nasse com isso. Entretanto, a grélnde'questão é que," Iativo,colTlpensando-se o que fordevido em cada o~ 
até o dia de hoje, absolutamente ninguém explicou ração... com o montante cobrado nas anteriores pelo 
ao País por que foram feitas essas exceções. mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal, confor-

Sobre isso, eu me permitiria ler parte do texto me dispõe em seu § 22, inciso I, o mesmo art. 155. 
que acompanhou a proposta de emenda à Constitui- Vale dizer que o montante total do ICMS conti-
ção, pois isso dispensaria um esforço de criação que , do no preço final de qualquer produto não se altera­
seria feito neste momento. Eu dizia que a alínea b "rá, independente de uma parte maior ou menor des-
do inciso X do § 22 dei art. 155 da Constituição Fede- se montânte ter sido paga neste ou naquele Estado, 
ral veda a incidência de ICMS ·sobre operações que nesta ou naquela etapa da cadeia de beneficiamento 
destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrifi- e de comercialização. Portanto, para o usuário, para 
cantes, combustíveis líquidos e gasosos dele deriva- o consumidor, o pagamento ou não do imposto ao 
dos, e energia elétrica". produtor é indiferente. . 

À primeira vista, poderia um consumidor desa- Já a partição entre os diversos Estados do va-
visado dizer que estou aqui para· criticar uma exce- lor total do ICMS pago se altera profundamente se 
ção tributária que acabaria por beneficiar o consumi- existe ou se é eliminada essa exceção que a Consti-
dor. Como todos sabem, isso não é verdade; o tuição acolheu. Não há, portanto, interesse direto do 
ICMS termina sendo um valor percentual constante consumidor, pois o componente tributário é o mes- , 
- agora, existem alíquotas diferentes - cobrado so- mo, mas há um profundo .interesse por parte dos vá~ 
bre cada produto. Se se cobram 17% sobre o algo- rios Estados em cujo território a cadeia produtiva' se 
dão que será remetido para as tecelagens, quando o processa. 
tecido sai da tecelagem para a indústria de confec- Enquanto o consumo de petróleo e seus de ri-
ções, cobram-se 17% sobre o valor do tecido menos' vados e o de energia elétrica variam em razão direta 
o valor que tenha sido pago sobre o algodão contido do nível de renda (e, obviamente, do tamanho da po-
naquele tecido. De forma que, na camisa que se en- pulação), a localização das jazidas de onde será ex-
trega ao consumidor no balcão, haverá um compo- traído o petróleo ou o gás, assim como das quedas 
nente de 17% sempre. Não importa saber se a alí- d'água, que são as grandes produtoras de energia 
quota é de 17%, de 20% ou de 25%; não importa se elétrica no Brasil, não têm nada a ver com o nível de 
esses 25% foram pagos apenas pelo comerciante renda ou de desenvolvimento. Pelo contrário: pode 
que vendeu, porque cada pagamento ocorrido na ca- 'ser, e' freqüentemente é, em regiões distantes, de 
deia produtiva foi descontado do seguinte. . população rarefe~a e baixo nível de renda. 

O que estou discutindo não é ,a alíquota" ~oim-. ,,:0 ; Sr .JeffersonPéres (PSDB-ÁM)':'" V. E~ :" . 
posto, pois não pretendo que ela se altere, 'mas' '" me pérmiteurn'âparte? 7 '..,. . " 
onde fica cada pedaço do imposto pago. Se num Ii- O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN) - Com 
tro de gasolina existe determinado 'componente de muito prazer, Senador Jefferson Péres. 
ICMS que foi pago apenas pela refinaria e depois , O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) - Senador 
pelo posto de gàsolina, o meu desejo era o de que Geraldo Melo, já por duas ou três veies abordei V. 
esse mesmo valor contido no litro de gasolina tives- EXª para perguntar sobre . essa ,sua' proposta de 
se sido pago também no meu Estado, que produziu emenda constitucional, e a sua. resposta era sempre 
o petróleo. a mesma: de que estaria parada na Comissão. de 

Não há motivo, Sr. Presidente,' para se ter cria- Constituição, Justiça e Cidadania. Eu lhe fiz essas 
do a exceção de se cobrar ICMS de todas as maté- indagações, Senador Geraldo Melo, potque o meu 
rias-primas, menos de petróleo ou de energia elétri- Estado é um dos produtores de petróleo e derivados 
ca. O único efeito dessa norma constitucional é o de do País - em Manaus existe a única refinaria da Re- . 
proibir o pagamento do ICMS no Estado onde os gião Norte - e com perspectiva a curto prazo de se 
bens - petróleo e energia elétrica - são produzidos, tornar um grande exportador para outros Estados, 
antes que sejam remetidos para outros Estados, ou porque vai produzir. 40 mil barris de diários de petró-
seja, o de criar uma exceção à regra geral que é o'>leo refinado; e 'refinado no Estado. Portanto, vamos 
pagamento no local' onde todas as -operaç6ei{ se:;;'serrnuito penàlizadoscorn êssa,isenção dada, não 

.. ",,"," :',' .. ",. 
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sei por que até hoje, pela Constituição Federal. Não se conhece até hoje qualquer explicação 
Como V. ExB salientou muito bem, com a clareza ha- que revele ao País quais são os interesses superiores 
bitual, não queremos que nossos Estados sejam pri- do povo brasileiro que justificaram essa.s exceções. 
vilegiado~, os únicos a cobrar; queremos que partici- Do ponto de vista puramente tributário, a nor-
pem também da receita desse imposto, porque pro- ma da alínea b, isto é, a exceção a. que me refiro, 
duzimos 6 recull'So. Parabéns pelo seu pronuncia- assemelha o ICMS sobre petróleo e derivados e so-
mento, e lespero que realmente seja a sua proposta bre energia elétrica a uma espécie de imposto de 
discutida iPor este Senado. consumo, que a Constituição não quis adotar, des-

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN) - Agra- caracterizando-o como um imposto sobre' a circula-
deço a ~. ExB por um aparte dessa qualidade, par- ção de mercadorias, que foi o tributo escolhido pelos 
tindo de .um homem que tem autoridade não só moral contribuintes. . . 
e políti~ mas a autoridade técnica de V. Exª nessa Finalmente, com a leitura desse texto, que é a 
matéria I I justificação da nossa proposta, quero repetir para 

Na realidade, estamos acostumados a ver o que fique bem marcado este ponto: ao propor a eli-
punir-seJ o criticar-se um' Estado, principalmente nas minação dessas exceções que foram introduzidas na 
regiões mais atrasadas do País, quando ele reclama Constituição sem qualquer motivo, não se estará 
algum tipo de atenção especial em relação aos seus criando qualquer tipo de favor, de subsídio, de ajuda 
problemas .econômicos, sob a alegação de que é ou estímulo especial em benefício dos Estados pro-
passad4 o momento de se vir aqui gerar com lágri- dutores de petróleo e seus derivados ou de energia 
mas a emoção de ninguém. elétrica, sejam eles ricos ou pobres. Ao contrário: o 

I ' 
Não estamos querendo derramar lágrimas nem que se está propondo é exatamente que seja abolido 

pedircÁridade. Não estamos pedindo aqui que se um subsídio que hoje existe em favor dos Estados 
faça ne1nhum tipo de política especial em favor dos consumidores desses produtos, e que vem sendo ri-
Estado~ produtores.' Não estamos pedindo que se gorosarnente apenas pago com dinheiro dos Esta-
faça n~nhum tipo de exceção em nosso favor. Esta- dos produtores de petróleo e ener!Jia elétrica. Sinto-
mos, prlo contrário, pedindo Ique seja extinta uma me no dever de insistir nesse ponto, fazendo justiça 
exceção feita contra os Estados mais pobres, por à atenção do Senador Bernardo Cabral e dos nos-
serem,j por coincidência, os produtores de petróleo e sos colegas da Comissão de Constituição, Justiça e 
de energia elétrica; contra alguns Estados mais po- Cidadania. Mas sinto-me no devE!r de vir à tribuna 
bres sém qualquer justificação. . para tratar deste assunto e formular este apelo, pois 

~o punir 'o Estado prodútor, proibindo-o. de ar- aqui represento um pequeno Estado deste País. 
recad~r o tributo, e ao transferir para o Estado con- Peço a V. ExBs que meditem sobre a importân-
sumid6r toda a receita, a Constituição - em razão da cia déste assunto para o meu Estado apenas diante 
distribÜição espacial dos, consumidores que estão da seguinte informação: há pouco, o Senador Jeffer-
nas á~eas de nível de renda mais alto e os produto- son Péres falava sobre a possibilidade de o Amazo-
res que, por coincidência, são em geral os Estados nas vir 'a produzir, dentro de pouco tempo, alguma 
mais étrasados - consagra absurdamente úm meca- coisa como 40 mil barris de petlróleo por dia. Meu 
nismo' permanente de transferência de renda das re- pequeno Estado do Rio Grande do Norte produz al-
giões I mais pobres para as mais ricas, sem gerar guma coisa como 120 mil barris de petróleo por dia. 
qualquer benefício para a sociedade. É o segundo produtor de petróle() do Brasil - maior 

b princípio geral do tributo é o da sua univer- do que ele, apenas o Estado do Rio de Janeiro. 
salid~de. Pode-se admitir que sejam abertas exce- Faço este apelo na esperança de contar com a 
ções Ise elas forem necessárias para atender a in- solidariedade de toda a Casa e, Elm particular, com o 
teresses superiores do País. Precisariam ser muito interesse e a atenção dos Estados produtores dé pe-
grandes, muito "superiores" mesmo os interesses tróleo e de energia elétrica; do meu Presidente, Se-
do País atendidos por -essa exceção, para que se nador Antonio Carlos Magalhães, representante do 
pUde1sse tolerar um 'mecanismo constitucional tão Estado da Bahia, grande e tradicional produtor de 

! . j. I. . . 

escandalosamente concentrador de renda, quando petróleo no nosso País; do Senador José Eduardo 
todo~ sabemos ser a má distribuição da renda na- Dutra, do Estado de Sergipe, produtor de petróleo; 
cionÁI uma das mais importantes causas dos pro- do Senador Roberto Requião, do Estado do Paraná, 
blerrias sociais de que padece o Brasil contempo- grande produtor de energia elétrica; dos Senadores 
râneb. que representam aqui o Estado do Rio de Janeiro, 
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maior produtor de petróleo do Brasil. Enfim, de todos Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
os Senadores, de todos os Estados, interessados Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
em fazer não apenas justiça e nem enxugar as lágrl- .1 
mas de quem tenha vindo aqui para fazer choradeira É lido o seguinte: 
ou estender o pires a quem quer que sejà, masinte­
ressados em fazer com que a norma jurídica que 
inspirou a elaboração do sistema tributário deste 
País seja aplicada para todos. 

Foi o que eu vim dizer, Sr. Presidente. . , 

Durante o discurso do Sr. Geraldo 
Melo, o Sr. Jefferson Péres deixa a cadeira 
da' presidência, que. é ocupada pelo Sr.An-
tania Carlos Magalhães, Presidente. . 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 902, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, com fundamento no dispostà n'o art. 

50 da Constituição Federal, e na forma regimentai, 
seja convocado o titular da Secretaria de Comunica­
ção Social da Presidência da República, Embaixador 
Sérgio Silva do Amaral, a fim de prestar esclareci­
mentos a esta Casa a respeito dos gastos com publi­
cidade oficial. 

Justificação 

O dispêndio de quase meio bilhão de reais, ~m 
1996, a ser repetido este ano, somados os gastos 
da administração direta e das empresas estatais, ge­
rou denúncias de' suposto' favorecimento de 'agên­
cias publicitárias, bem como de propagandl:l' alega­
damente de conotação eleitoral. 

Por seu turno, o porta-voz do Governo, além 
de contestar as acusações, em declarações ao jor­
nal O Estado de S.Paulo, edição de 26 do corrente, 
manifestou o desejo de comparecer ao Congresso, 
para esclarecer o assunto. ". ; 

Tendo em vista a relevância da matérià, bem 
como a disposição manifestada pelo Embaixador Sér~ 
gio Silva do Amaral, nada mais oportuno do que a sua 
convocação a este plenário, em data de sua conve-
niência. ' , 

Sala das Sssóes, 27 de outubro de 1997. - Se-
nador Jefferson Péres. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento será publicado e incluído, oportuna­
mente, em Ordem <;lo Dia, nos termos do art. 255, inciso 
li, c, nº 9, do Régimentolnterno. . 

. REQUERIMENTO Nº 903, DE 1997 

. Senr"r Presidente, 
. Requeremos, nos termos do art. 218 do Regi­

mento Interno e de acordo com as tradições da 
Casa, as seguintes homenagens pelo falecimento do 
ex-Ministro Hélio Beltrão: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pe-
sar; 

b) apresentação de condolências à família e ao 
Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1997. -
Lúcio Alcântara. ;' 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
'- Com a Pá,lavra o Senador Lúcio Alcântara para enca­
minhar o requerimento de sua autoria. 
, . O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
enéaminha'r. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden­
te, c'reio que esse requerimento,.independen~mente 
de cor partidária, de posições políticas ou ideológi­
cas, de certa maneira interpreta o sentimento geral 
desta Casa. . .' . 

Tive a oportunidade de privar da amizade do 
ex-Ministro Hélio Beltrão,' e, acima de tudo, de co­
nhecer 'a 'excelente formação de S. Ex" como ho­
mem público, um'homem que ocupou cargos impor­
tantes no Governo;' serviu com competência à inicia­
tivà privada ê que marcoú a história da administra­
ção pública brasileira, na 'qual ingressou em 1936, 
por concurso público, no então Instituto de Aposen­
tadoria e Pensão doslndustriários - IAPI. Nesse Ins­
tituto, formou, 'com um grupo de brilhantes colegas, 
· os chamados ·cardeais· da Previdência, ocasião em 
que desenvolveu a pnmeira tentativa de organizar a 
administração pública: Em seguida, viria Hélio Bel­
trãoa' ser Secretário de Planejamento do Governa-

· dor Carlos Láêerda, em que' se houve com compe­
tência e brilhantismo. 

Sr. Presidente, devo fazer referência a um fato 
· ql!e o liga ao meu Estado: o primeiro govemo plane­
jado no Ceará foi o do Governador Virgílio Távora, 
em 1962. E o organizador do primeiro Plano de Me­
tás 'de Governo do Ceará, o PLAMEG, foi o Dr. Hélio 
Í3éltrão~ Tivemos, assim,' a: primeira administração 
planejada e éoricebida no sentido de otimizar os re­
cursos disponíveis. 
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Hélio! Beltrão foi Ministro do Planejamento do O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, peço 
Governo dosta e Silva, oportunidade em que pôs em a palavra para encaminhar. 
prática a rieforma administrativa. O famoso Decreto- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
lei nº 200,1 tantas vezes invocado quando se fala de _ Para encaminhar a votaçãc.do requerimento, tem a 
Administração Pública, nasceu do seu trabalho, da 
sua coord,Emação, da sua inspiração e representou, palavra o Senador Nabor Júnior. 
sem dúvida alguma, um grande avanço para a Admi- O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Para en-
nistração iPública brasileira. Ele, 'inclusive, foi o res- caminhar. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
ponsável pelo planejamento, coordenação e integra- srªs e Srs. Senadores, desejo, também, associar-me 
ção das atividades administrativas - avaliação, fisca- às homenagens que estão sendo solicitadas pelo 
lização e !controle - que viriam constituir o corpo da Senador Lúcio Alcântara no requerimento que acaba 
reforma aaministrativa. de endereçar à Mesa, em que pede a apresentação 

I 

Posteriormente, na iniciativa privada, integrou os de votos de profunda condolência pelo falecimento 
grupos M~sbla e Ultra, senÍindo-os com competência e do Ministro Hélio Beltrão. 
demonstrfmdo grande conheci~ento. nas áreas de Todos sabemos - e já foi ressaltado pelo Se-
econom~, planejamento e organização de empresas. nador Lúcio Alcântara -, que o Dr. Hélio Beltrão foi 

. No ~ovemo do Presidente'João Figueiredo, foi uma das figuras de homem público rnais respeitadas 
Ministro da Desburocratização .. Foi um época difícil, deste País. Exerceu várias vezes funções importan-
todos retordamos. E, em meio a uma série de pro- tes: no Estado do Rio de Janeiro, foi Secretário de 
blernas ~olíticos e econômicos; entre outros, talvez Estado e, também, serviu ao Governo Carlos Lacer-
tenha sido Hélio Beltrão o único ministro popular pe- da; foi Ministro do Planejamento do Governo Costa e 
las tentativas que fez para diminuir as exigências da Silva; e, posteriormente, Ministro da Desburocratiza-
burocradia, que infernizam a vida do cidadão. Foi ção e da Previdência Social do Governo João Fi-
realizad9'por ele um trabalho para suprimir o exces- gueiredo. Igualmente, deu a sua c()ntribuição como 
so de documentos exigidos do cidadão, carimbos, Presidente da Petrobrás, a maior empresa brasileira 
selos, rdconhecimentos de firmas. Infelizmente, mui- que orgulha a todos nós brasileiros. 
tas des~as coisas voltaram, porque não houve - Em nome do PMDB, pelas razões acima ex-
como ditei - persistência nesse, mesmo caminho. postas, pelo desempenho do Dr. Hélio Beltrão em fa-

D$ois, S. Exª veio a ser Ministro da Previdência vor do País e do seu Estado e pelo trabalho que rea-
do GovJmo Figueiredo, quando.da desincompatibiliza- lizou, como Ministro da Desburocratização, em que 
ção do ~inistro Jair Soares. Daí, saiu para presidir a procurou facilitar a vida dos brasileilros propondo vá-
Petrob~s, último cargo que exerceu na Administração rias medidas para desburocratizar as repartições pú-
Pública,~direta:,~ou indireta, do G~vemo brasileiro. blicas, por tudo isso, expressamos o nosso total 

Sr:. Presidente, srªs e Srs. Senadores, desejo apoio ao requerimento que acaba dle ser endereçado 
submet~r à deliberação do Plenário esse voto de pe- à Mesa pelo Senador Lúcio Alcântalra. 
sar, qué é um reconhecimento - independentemente, O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10S Magalhães) 
com o ~isse, de qualquer posição que tenhamos, seja - Em votação o requerimento. . ' .. ' . 
partidária ou ideológica - do trabalho de um homem Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
que foilum militante da Administração Pública; exer- permanecer sentados. (Pau~l' . 
ceu, sim, funções na iniciativa privada, mas foi, so- Aprovado. 
bretudJ, um homem que fez a sua carreira ao longo O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
da Adr1linistração Pública. _ A Presidência e a Mesa se associam e, pessoalmente, 

dertamente, o seu exemplo deverá servir para 
todos Óós no momento em que estamos tentando fa- associo-me, também, ao pesar da Nação brasileira pelo 
zer méÍis uma grande reforma do Estado brasileiro, falecimento do ex-Ministro Hélio Belttão. 
que não pode prescindir desses verdadeiros sacer- Sem dúvida, como foi salientado pelos orado-
dotes da Administração Pública, homens e mulheres res, uma figurli invulgar de homem público, de cida-
que s~o talhados pará esse rT)ister. Tudo de que pre- dão afável e que contribuía, na mladida dos seus co-
cisam lé o incentivo, é à carreira na qual possam as- nhecimentos, para que o País alcançasse os rumos 
cende~ segundo seus' méritos e suas competências. do desenvolvimento. 

~eço, neste requerimento, que se delibere so-Hélio Beltrão foi Secretário do Estado da Gua-
bre esse voto de pesar, enviando assim esta Casa nabara; Ministro, três vezes; Presidente da Petro-
manifestação de condolências a sua esposa e filhos. brás, esteve na iniciativa privada com êxito. Sempre 

I I 

Muito obrigado a mesma figura, talhado que foi para a convivência , . 

I 
I 
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humana. Era, sobretudo, um homem de agradáv~1 dualmente resolvê-los, que o seu rumo geral está 
convívio e, realmente, o seu passamento abre uma correto e que nele devemos persistir. Entretanto, não 
lacuna entre os homens públicos que servem e gos- é o que pensam certos arautos da catástrofe. Esses, 
tam de servir ao seu País, sem distinção de partidos \,I~ cada _ estatística desfavorável.,que se regist~, 
ou credos ideológicos. anunciam o eminente desmoronamento geral do SIS-

Hélio Beltrão evidentemente tinha essas quali- tema econômico. São os especialistas em previsões 
dades invulgares do homem público. E, mesmo na definitivamente sombrias. Aliás, uma respeitável au-
vida privada, contribuía, como contribuiu, para que toridade no assunto, o escritor cana~ense-america-
muitos organismos da vida nacional, da administra- no John Kenneth Galbraith já definiu ironicamente 
ção pública tivessem êxito. esse tipo de técnico. Disse ele que há dois exemplos 

Como salientou o Senador Lúcio Alcântara, de de peritos em previsão econômica: os que não sa-
há muito S. Exª fazia planejamentos úteis para os bem fazê-Ia, mas dizem que sabem, e os que não 
Estados. Foi, sem dúvida, um homem que deu muito sabem fazê-Ia e pensam que sabem. Estes últimos 
vigor ao planejamento no País numa época em que seriam os mais perigosos. Um bom exemplo de ca-
não se falava quase em planejamento na administra- tastrofismo, Sr. Presidente, diz respeito aos baixos 
ção pública. . " índices de inflação verificados nos meses recentes. 

Por isso, o Senado se associa ao pesar do Mais do que índices baixos, houve, em alguns me-
povo brasileiro pelo falecimento de Hélio Beltrão e ses, índices ligeiramente negativos, isto é, houve de-
enviará o resultado desse requerimento como tam- fiação. Como deflação por longo período é associa-
bém o pesar,de todos os Estados do País, já que so- da, na teoria e na experiência, à recessão econômi-
mos representantes da Federação, à sua família, a ca e mesmo à depressão econômica, já surgem al-

. seus filhos, ',à sua esposa Maria Beltrão, grande ar- guns analistas com a tese de que poderíamos estar 
'queólogà, que com ele faiia um p~r extremame'nte diante do perigo de uma recessão em nossa econo-
agradável. Daí por que me associo, em nome do Se- mia, ou seja, de crescimento nulo ou negativo do 
nado, do povo brasileiro aqui ,representado, às ho- Produto Interno Bruto. À vista desses índices de in-
menagens de pesar da Nação a Hélio Beltrão: fiação rasa, asseveram que deveríamos estar preo-

SR_ PRESIDENTE (Antonio, Çarlos Magalhães) cupados com seu significado, que seria a possibili-
- Continua a lista de oradores. . .. 'dade de redução da margem de lucros das empre-

Concedo' a palavra aO,nobre Senador José Fo- sas e de queda da produção. Tudo isso, generaliza-
gaça. (Pausa.) , . damente, contaminando toda a economia. Em suma: 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bello a recessão estaria chegando. 
,Parga. ,/,J, :;!~-' ' ", ,. ' " . ,', Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não se 

O SR .. BELLO PARGA (PFL-MA. Pronuncia o trata disso. Não há queda generalizada de preços na 
seguinte qiscurso),em revisão do orador.) - Sr. Presi- economia, ,mas, sim, um .}eajuste de preços que es-
dente, srªs e Srs. Senadores, o Plano Real já comple- tavam inchados, que vinham resistindo à tendência 
tou três anos. Foram três anos dp. mudanças drarnáti- de baixa de preços do. Pi~no Real. Eram preços de 
cas na vida do País, .três anos de resultados altamente setores que se aproveitàram. ~o grande salto do con-
positivos, de est.abiliz~Ção cÍe preços com crescimento sumo e se fixaram em patamares exageradamente 
,econômico. Ur:n panorama geral que justifica otimismo altos. Típicos exemplos são os aluguéis e as refeiçã-
quanto à marcha da economia brasileira. . es em restaurantes. Agora, surge, para eles tam-

É verdade que M cJificuldades, há obstáculos b.ém,a competição, e chega a hora da verdade de 
qla frente. ,O otimismo deve ser do tipo atento, cau- reduzfr os preços para níveis condizentes com seus 
Jloso. Nossa 'economia está passando por uma im- custos de produção. São os preços do setor de ser-

portante reestruturação. Preci$amos, sobretudo, viços que estão caindo. A inflação de doze meses do 
criar empregos. Há que se combater a miséria. Ain- setor de serviços era de 20% ao ano em janeiro des-
da temos importantes batalhas a travar pa~a derru- te ano e declinou para 11 % em junho. . 
bar o déficit fiscal que, enquanto não for eliminado, 'Os preços estão baixando devido também, a fe-
impõe juros altos na economia, o que significa sacri- nômenoslocalizados, como o clima do recente Inver-
fícios do setor produtivo e repressão ao consumo. no, que foi bastante ameno, o que impediu uma alta 
Há desequilíbrios, também, nas contas externas. dos produtos hortigranjeiros e levou a uma queda 

É longa a lista de problemas, e não poderia ser dos preços do vestuário pela redução da ?e":landa. 
diferénte em um País emergente. No entanto, a atual E há fenômenos de mais longo prazo e mais difusos, 
política econômica tem demonstrado que pode gra- como o aumento de produtividade, da concorrência 



Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENAIDO FEDERAL Terça-feira 28 22957 

e, principéÜmente, da transparência dos preços relati- Além disso, as importações que pesam no défi-
vos, graç~s à situação de baixa i~f~a9~0. Isto é, a cit externo têm um conteúdo de dinamismo econõmi-
própria inflação baixa dá melhor vIsIbIlidade ao pa- co que as tomam bem-vindas, pois, na, sua maior 
norama dos preços e permite aos compradores de parte, são constituídas dE! produtos que irão vitalizar 
bens e s~rviços me,lhor se defenderem e escolherem a economia, como equipamentos produtivos e tecno-
os produtos mais vantajosos. , logia. Importa-se agora para produzir ulteriormente 

M~ não há recessão nenhuma à vista, Sr. Presi- ma;s e melhor e para exportar em maior volume. 
dente, ao' contrário do que dizem os alarmistas. Para Não é de se esquecer, Sr. Presidente, srªs e Srs. 
1997, as previsões de instituições sérias, como o IPEA Senadores, o alto peso da conta-pEltróleo no déficit 
e o IBGE, apontam para um provável crescimento da da importação. São outras contradições de uma eco-
indústria ~m tomo de 4,5% e, do PIB, em cerca de 4%. nomia basicamente saudável, que se movimenta em 
Para encerrar a discussão desta questão, basta lem- direção a um grande fortalecimento, fortalecimento 
brar quel se alguns prof~tas falam: agora, em rec~s- este que está à vista de todos. 
são outros há meio ano, denunCIavam o excessIvo Temos uma economia em crescimento e ama-
aqu~im~nt~ da economia no primeiro trimestre e re- durecimento, que, inevitavelmente, apresenta pro-
comend~vam medidas de desaceleração. Vê-se por blemas. Esses têm de ser equacionados esolucio-
aqui, Sr.! Presidente, que la economia é o campo onde nados por medidas competentes da parte do Gover-
viceja a Polêmica e a controvérsia. no. Tudo indica que realmente estão sendo devida-

SrJ Presidente, um desequilíbrio que vem cau- mente enfrentados. 
sando preocupação é O elevado déficit em contas / ' Ao importar capital externo, o País usa-o como' 
correntés do País. Aqui, também, é preciso diferen- poupança produtiva, que vem complementar sauda~ 
ciar ent~e cálculo prudente diante de resultados ad- velmente sua poupança interna. Muitos países que 
versos ~ falsas catástrofes que alguns anunciam. se desenvolveram exemplarmente assim o fizeram. 

01 déficit em conta corrente, ou saldo negativo Quanto ao déficit externo, ele continuará ainda por 
das transações correntes, significa que estamos, uns três anos, segundo estimativals das nossasau-
gastan~o mais divisas do que ganhando. O total das toridaCJes monetárias, até que o próprio dinamismo e 
despe~as do Brasil com importações, remessas de fortalecimento da economia o reverta. " 
lucros, /pagamentos de juros da dívida externa, vi~- Não estaria o Brasil, com isso, e nesse mo-
gens internacionais e frete superou os ganhos de dl- mento, vulnerável a ataques especulativos contra a 
visas ~m mais de U$33 bilhões, nos últimos 12 me- sua moeda, a exemplo dos que vitimaram recente-
ses Historicamente, nunca o Brasil teve um déficit mente alguns países do sudeste asiático? Um exa-. I _ I 

em conta corrente tao alto como esse. 'me criterioso das diferenças entre o Brasil e esses 
~or Outro lado, ja~is o País a~nçou_ tão volu- países mostra que não corremos esse risco. E~-

mosas reservas em 'moeda estrangeIra: sao, atual- quanto nosso déficit externo é de 4,3% do PIB, ~s 
mente! mais de U$61 bilhões, 6 bastante - como todos outros têm déficits equivalentes ao dobro ou maIs 
nós sabemos - para bancarJ2 meses de importações, desse percentual. 
quand6 já é considerado suficientemente técnico man- Na Tailândia, o total de crédito do sistema fi-
ter re~ervas para 4 meses ct.~ importações. Portanto, nimceiro é de 140% do PIB; e, no Brasil; esse índice 
Srs. Senadores, há sinais negativos e sinais positivos, é ap~nas 33%, capacitando-nos a ficar" muito menos 
contddições de uma economia que as suporta graças vulneráveis a uma crise bancária do tipo que acome-
a sua lsaúde e dinamismo. ° déficit é mantido sob con- teu aquele País. E - ressalte-se, ,-' crise bancária é a 
trole Jm decorrência da entrada maCiça de dinheiro do condição primeira para que ocorra, um ataque espe- ' 
exterior, prova de confiánça no País.' , culativo dessa natureza. Foi assim no Chile, nos 

b déficit representa ,4;3% 'do 'PIB, percentual anos 80, e no México em 1994. 
alto J não há dúvida -, mas sob controle. Parte dele Verifica-se, portanto, Sr. Presidente, srªs, e 
se dJve ao déficit da balança comercial: importélmos Srs. Senadores, que bem houve o Governo Federal 
bem (maiS do que exportamos. Mas as exportaçõ~s, em implementar o programa do Proer. O B~asil ~i~-
no ano de 1997 estão crescendo 10% em relaçao pies mente não se encaixa no modelo de paIs sUjeIto 
às db ano pass~do. E tudo indica que continuarão a ataque especulativo à sua mOElda. 
cres~endo, pois medidas estão sendo tomadas para E o ingres~o m,~ciço de capital externo? Será 
diminuir o Custo-Brasil, que grava as nossas expor· ele saudável? Uma análise obje!tiva e sincera indica 
taçõ~s, a fim de desonerá-Ias de tributos sem senti- resposta positiva e, conseqüentl~mente, que nenhum 
do ei para facilitar-lhes o financiamento. perigo sesitua nesse setor. Trata-se, majoritariamen-
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te, de investimentos produtivos diretos, que se fixam tiveram seus escritos traduzidos não apenas para o 
permanentemente no País e aumentam sua vitalida- espanhol, o inglês, o alemão, o francês e o italiano, 
de econômica. A sua menor parcela é a dos investi- mas também para o polonês, o húngaro, o hebraico, 
mentos em bolsa, que, ao contrário do que se pen- o tcheco? Quantos brasileiros já foram convocados a 
sa, não costumam retirar-se em massa e abrupta- prestar assessoramento aos chefes do Poder Exe-
mente,. pois isso deprecia as cotações, e o capital cutivo de duas nações estrangeiras? Quantos tive-
que se nessas condições retira. é imediatamente re- ram sua produção teórica internacionalmente reco-
posto pelos que aproveitam os preços baixos para nhecida em campos da ciência tão variados quanto 
comprar. Além disso, é interesse do Brasil fortalecer a antropologia, a etnologia, a educação e a política? 
seu mercado d~ ações, pois isso abre às empresas Trata-se, sem dúvida, de um perfil singular. Um 
nac!onais a possibilidade d~ nele se capitalizarem. perfil tão singular; que apenas o que foi até aqui re-

O mais importante nessa questão do ingresso latado já terá permitido aos Senhores Senadores de-
de capital externo é a tendência que se configura: duzirem o nome que lhe corresponde. 
ele virá, continuamente, com características cada Sim, Senhor Presidente. Falo de nosso saudo-
vez mais produtivas e ainda por muitos anos. Tem, so colega, o Senador, o Ministro, o professor, o as-
portanto, um efeito estabilizador, dando tempo a sessor presidencial, o intelectual, o literato, o pole-
nossa economia para que atinja novos patamares, mista, o militante, o "pajé", o humorista. O brasileiro 
em _que as 'grandes contas internas e extemas se - Darcy Ribeiro. ' 
equilibrarão de maneira mais favorável. Nascido 75 anos atrás, em 26 de outubro de 

. Po~anto, Sr. Presidente, estão equivocados os 1922, na bucólica Montes Claros, localizada no Estado 
catastrofistas. O Brasil está no quinto ano consecuti- de Minas Gerais, em uma das regiões mais pobres do 
vo de um ciclo de crescimento que dá sinais claros País, o filho do comerciante Reginaldo Ribeiro e da 
de que vai continuar. De 1993 a 1997, o PIB cresceu professora primária Josefina Augusta da Silveira Ribei-
23%. No mesmo período, o PIB per capita cresceu ro, desde cedo, deixou transparecer o espírito irrequie-
15%. São números auspiciosos. Estamos num curso to, curioso, cheio de vitalidade, entusiasmo e sensibili-
basicamente saudável. Devemos, nele insistir, cui- dade social que se tomaria inesquecível para tantos 
dando apenas de ultrapassar os obstáculos e contor- quantos tiveram oportunidade de com ele travar conta-
r:tar os, perigos: Não cabe o alarmismo que deseja to ao longo de sua fecunda existência. 
negar Q,óbvio: o. País está dando certo. Em 1946, reCém-graduado em Ciências So-

, Muito obrigado. ' ciais, com especialização em Antropologia, pela E~-
O SR. PRESIDENTE. (Antonio Carlos Magalhães) cola de Sociologia Política de São Paulo, Darcy Ri~ 

Com a palavra o Senador Ademir Andrade. (Pausa.) beiro embrenha-se nos confins do Brasil para passar 
.;. Com a palavra o Senador Lúcio Alcântara. os próximos nove an-os vivendo e aprendendo com 
,(Pausa.) os índio~ brasileiros. Já aqui se evidencia a singular 
, ' Franqueio a palavra aos Srs. Senadores. (Pausa.) personalidade de-sse homem apaixonado pelo saber 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) e pelos valores humanistas. Afinal, quantos jovens 
.2 O-Sr. Senador- Lúcio Alcântara, a Sra; Senadora Se- de 24 anos, naquela éPocii ou em qualquer outra, 
nedita da Silva e o Sr. Senador Odacir Soares enviaram estariam dispostos a abandonar o conforto da vida 
,di~ursos à Mesa para serem publicados na forma do urbana ao qual estão acostumados e dedicar suas 
dispOsto no art. 203 do Regimento Intemo. juventudes à convivência com os povos indígenas e 

S. Ex!!s serão atendidos. ao estudo de suas tradições e cultura? 
. ,," ' - Essa experiência da juventude, no entanto, 

O SR. LUCIO ALCANTARA (PSDB-SP) ~ Sr. veio a marcar dedorma indelével o perfil de Darcy 
Presidente, srªs eSrs. Senadores, caso não houves- Ribeiro, que, a partir de então, passou-a ser interna-
se sucumbido em fevereiro passado, após mais de cionaltnente reconhecido não apenas como uma au-
20 anos .de brava luta contra o câncer, estaria com- toridade em assuntos indígenas, mas também como 
pletando três qua-rtos de século de existência, no dia um 'fncansáve! defensor das causas de interesses 
26 do corrente mês, üm brasileiro de perfil absoluta- desses povos. . 
mente singular. Sua primeira, obra teórica viria a público em 

Afinal, quantos de nossos conterrâneos rece- 1950, com o título de kadiweu - Ensaios Etnológicos 
beram títulos de Doutor Honoris Causa de uma uni- sobre o Saber, o Azar e a Beleza, representando um 
versidade nacional e quatro estrangeiras, inclusive a primeiro resultado de sua .experiência nas comunida-
vetusta Sorbonne? Quantos de nossos compatriotas des indígenas. 

I' , . 
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Já e~' 1953, ainda durante o período em que vem professor é chamado a participa.r do Gabinete, 
viveu entré os índios, Darcy organiza o Museu do ín- assumindo a Pasta da Educação e Cultura. Em sua 
dio, no Ri0 de Janeiro, entidade que viria a ser des- gestão à frente do MEC, cria o Fundo Nacional de , 
tacada pela Organização das Nações Unidas para a Ensino e garante a aplicação de 12% da receita da 
Educaçãol Ciência e Cultura - UNESCO, como mu- União para o .aperfeiçoamento e o desenvolvimento 
seu-padrã'o no setor etnológico, por ser o primeiro do ensino, providência que, embora Gorrespondesse 
museu dd mundo criado com o intuito de combater a disposição constitucional expressa, só é efetivada 
ospreco?ceitos com relação aos' índios e difundir durante sua administração. 
sua cultu~a. I Restaurado o regime presidencialista, o Presi-

Foi também de Darcy, quando de sua passa- dente João Goulart chama Darcy Ribeiro para a 
gem pelo I antigo Serviço de Proteção ao índio - SPI, Chefia de seu Gabinete Civil, cargo que ocupará até 
a primazia na sugestão de que 'fosse criado o Par- o golpe 'de 31 de março de 1964. Instaurado o regi-
que indígena do Xin'gu, o qual viria a ser implanta- me militar, Darcy exila~se no Uruguaii, onde toma co-
do, alguhs anos mais, tarde, pelos irmãos Villas nhecimento da cassação de seus dÍl"eitos políticos e 
Boas. I I '. . de sua 'destituição dos cargos de professor da Uni-

Em 1954, Darcy dá início ,a sua carteira como versidade do Brasil e de etnólogo do Serviço de Pro-
colaborador de organismos internacionais, realizan- teção ao índio. 
do, parai a Organização Internacional do Trabalho, Mas Darcy não era homem dE~ se abater facil-
com sede em Genebra, na Suíça, um. levantamento mente. I Muito pelo contrário. Era, na definição de 
das condições de vida das populações aborígenes nosso maior poeta contemporâneo, Carlos Drum-
de todo /0 mundo. No mesmo ano, toma-se Profes- mond. de Andrade, "um monstro de entusiasmo que 
sor e Et~ologia e Antropologia da antiga Universida- nenhum. golpe feroz arrefece .. ( .... ) Darcy, caudal de 
de do Brasil, cargo que ocuparia até a aposentado- vida". Assim, impedido de trabalharem s'ua amada 
ria, com' um intervalo relativo ao período que vai de Pátria, nem por isso Darcy tomoU-Sf~ improdutivo. Na 
sua cas~ação pelo Ato Institucional nº -1, em 1964, verdade, os longos anos de exílio correspondem a 
até a anistia, em 1979. I um dos seus períodos de-niaior ativid~de e de mais 

S~nhor Presidente, Senhoras e Senhores Se- amplo reconhecimentointemacional de seu trabalho. 
nadore~; a colaboração de Darcy em nível govema- Inicialmente, leciona no Uruguai e redige o pro-
mental iem início com a eleição de Juscelino Kubits- jeto de reforma de sua Universidade Nacional. Cola-
chek, q1ue o convida para, juntamente com Anísio bora, também, na edição da Enciclopédia de Cultura 
Teixeira, elaborar as diretrizes 'educacionais do novo do Uruguai e começa escrever e publicar a série de 
Govemb. A partir dali, o professor começava a tor- Estudos da Antropologia da Civilização, uma tentati-
nar-se /não apenas um importante estudioso das va de:interpretação global do processo de formação 
questões educacionais, mas também um brilhante dos povos americanos e das causas de seu desen-
admini~trador e méntor de iniciativas na área. volvimento desigual. 

Ekercendo com idêntico brilho as múltiplas fa- Num gesto de ousadia, arrisca a volta ao Bra-
cetas ~e sua personalidade, (Darcy dá vazão tam- sil, em pleno 1966, ano da edição do famigerado Ato 
bém, ~inda durante o Governo Kubitschek, ao seu Institucional nº 5, o tristemente célebre AI-S. A con-
lado ~ilitante, ao assumir papel de liderança na seqüência é sua detenção e indiciamento por supo:=-. 
campahha pela escola pÚblicá, definida como priori- ta infração à lei de Segurança Nacional. Encarcen 
tária nh Programa de Diretrizes e Bases para a Edu- do em uma unidade da Marinha até setembro do an 
cação ~aquele Governo. seguinte, acaba julgado e absolvido pela Auditori 

No ano de 1959, Darcy Ribeiro recebeu uma da Marinha do Rio de Janeiro. 
incumbência que viria a resultar em uma de suas ;Percebendo a inviabilidadEl de trabalhar n, 
realiz~ções de maior vulto. Por decreto presidencial, Brasil do regime militar, Darcy viaja para a Venezue-
foi ele

i 
incumbido, juntamente com outros pesquisa- la, onde permanece dois anos, lecionando e organi-

dores Imembros da ~oti~dade Brasileira _ para o Pro- zando o projeto de reforma da Universidade Nacio-
gress<!> da CiênCia - S~PC,. de planejar a Universida- nal daquele país. 
de de/Brasília - UnB. Princi8al r~sponsávelpela im- . Mas logo Darcy tem de ir adiante, pois uma 
planta:ção da nova Unive~idade, Darcy viria a ser no -efa aguarda esse autêntico cidadão latino-
seu pfimeiro Reitor. r la. É que a vitória eleitoral da Unidade Po-

I 
Com a renúncia do Presidente Jânio Quadros e IJ Chile, conduz, à Presidência da República 
1- , 

a implantação do regime parlamentarista, o ainda jo- ,)uico Salvador Allende, o qual encontra em Dar-
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cy Ribeiro um calabaradar de inestimável vaiar para 
. a tarefa de implantação. da Socialismo. em liberda­

de, seu prajeta de gavema. Darcy permanece ao. 
lado. de AIIende até a trágica 11 de setembro. de 
1973, quando., tal cama já ocarrera na Brasil, um gal­
pe militar vem pôr fim ao. sanha e estabelecer mais 
um regime de arbítrio. e vialência. ' 

Derrotadas as farças c;iemocráticas na Chile, 
Darcy Ribeira ruma para a Peru, ande assume as 
funções de Assessar da Presidente' Juan Velasco. AI­
varada para revaluçãa agrária e instituição. de far­
mas de participação. papular na exercício. da pader, 
na gestão. da econamia e na canduçãa da vida políti­
ca e social. Lá, implanta a Centro. de Estudas de 
Participação. Papular de Lima e redige a projeta de 
refarma para o. Sistema Universitária Peruana. 

Em 1974, Darcy cameça sua langa batalha' 
cantra a câncer. Cam um pulmão. afetada pela daen­
ça, Darcy consegue na mês de dezembro, abter au­
tarizaçãa da regime militar para retomar ao. País, 
ande se submete a uma intervenção cirúrgica para 
retirada da órgão.. Mais tarde, Darcy afirmaria, com a 
fina irania que lhe era peculiar: "Eles imaginaram 
que eu valtaria para morrerl" . 

Mas, para a possível decepção. de seus algozes 
'" políticos, a cirurgia é bern-suCedida. Darcy Ribeiro re­

tama, então., a Peru, a fim de participar dos estudos 
para a estruturação. das navas universidades de ciên­
cias humanas e da planificação. social daquele País. 
Posteriormente, elabora projetas de navas universida-
des para a Costa Rica, a México e a Argélia. . 

Senhar Presidente, Senharas e Senhares Se­
nadares, a ano. de 19'17 é marcada, na Brasil, por 
um vigarasa assensa da mavimenta estudantil, pre­
nunciando. as primeiras ventas de liberdade que vi­
riam gradativamente a bafejar, autra vez, nassa vida 
palítica e social. Sempre atenta ao. que ocorria em 
sua Pátria, Darcy Ribeira vem participar da XXIX 
Reunião. Anual da SBPC, aportunidade em que des­
fere demalidaras críticas ao. Mavimenta Brasileira de 
Alfabetização. - MOBRAL, iniciativa demagógica da 
Gaverna Militar para a alfabetização. de adultas. 
Cam sua habitual percuciência, Darcy apanta que as 
verbas despendidas na alfaoetizaçãa de adultas de­
veriam ser cancentradas na ensina fundamental, 
uma vez que milhares de crianças na País cantinua­
vam privadas da acesso. à escala primária, a que 
praduziria nava geração. de analfabetas. 

Deslanchado. a processa de redernocratizaçãa, 
Darcy retarna ao. Brasil, em caráter definitiva, na ano. 
de 1978. Passa, então., a realizar conferências em uni­
versidadp,s, dedicando-se, também, de corpo e alma, à 
campanha em defesa das povas indígenas. 

Mais au menas nessa épaca, publica seu pri­
meiro ramance, Maíra que, além das dez edições 
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brasileiras, tem também edições em Partugal, na Es­
panha, na México., em Cuba" na Argentina, nas Esta­
das Unidas, na Inglaterra, na Alemanha, na França, 
na Itália, na Palônia, na Hungria, em iôrael, na Tche­
caslaváquia e na lugaslávia. 

Cam a vitória da campanha papular pela Anis­
tia, em 1979, Darcy Ribeiro é reintegrado ao. Instituto. 
de Filasafia e Ciências Sociais da Universidade Fe­
deral da Ria de Janeiro., assumindo. a carga de dire­
tar-adjunta da Pragrama de Pós-Graduação. em 
Ciências Sociais. 

O avança da luta democrática e a pragressiva 
desintegração. da regime militar pravocam a fim da 
sistema bipartidária. Junta cam Leanel Brizala, Dar­
cy arganiza a PDT - Partida Democrática Trabalhis­
ta, assinando. uma de suas primeiras fichas de filia­
ção., em 1980. 

Também nesse ano., Darcy valta a brilhar na 
cenário. intemacianal, participando., em Raterdam, na 
Halanda, da IV Tribunal Bertrand Russel, que versau 
sabre crimes cometidas contra as índias da América 
Latina. Lá, Oarcy voltau suas baterias cantra a dire­
ção. da Fundação. Nacianal da fndia - FUNAI, classi­
ficada par ele cama incampetente para desempe­
nhar as tarefas que lhe cabiam par se tratar de um 
grupo. de caranéis sem qualquer farmaçãa filasófica 
au científica: A virulência da ataque lhe custau a in­
deferimento., pela Caronel Mário. Andreazza, então. 
Ministra da Interiar,de seu pedida de reintegração' 
aas quadras da Fundação., cam a canseqüente apa­
sentadaria da carga de etnólaga. 

Senhar Presidente,Senharas e Senhares Se­
nadares, em 1982, Darcy Ribeira disputa sua primei­
ra eleição., tarnanda-se Vice-Gavernadar da Ria de 
Janeiro. na chapa encabeçada par Leanel Brizala. 
Durante essa gestão., assume a Secretaria Extraar­
dinária de Ciência e Cultura da Estada, fazenda 
canstruir a' sambódroma, autêntica catedral da cultu­
ra popular brasileira. Coordena, autrassim, a Refar­
ma da Ensina de 1º Grau na Ria de Janeiro., da qual 
resultau o Plana Especial de Educação. e a implanta­
ção. das Centras Integradas de Educação. Pública, 
as famasas CIEP, escalas especialmente prajetadas 
para farnecer educação. em tempo integral, bem 
. cama alimentação., assistência médica e adantalógi­
ca às crianças carentes. 

Inabstaflte a trabalha desenvalvida, Darcy Ri­
beira não. é bem-sucedida quando., em 1986, tenta 
eleger-se Gavernadar daRia de Janeiro.. Derratada, 
assume, em 1987, a Secretaria Extraardinária de 
Desenvalvimenta' Social de Minas Gerais. 

, Em 1990; Porém, sua càmpanha para a Sena­
do. é vitariasa, bem cama a nava candidatura de 
Leanel Brizala ao. Gaverna da Ria de Janeiro. Nesse 
cantexta, Darcy assume, entre agasta de 1991 e fe-
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vereiro de j 992, o cargo de Secretário Extraordinário Sua energia estava constantemente voltada para a bus-
de Progra~as EspeciaiS do Rio de Janeiro. . ".", . ca de solUções para os problemas brasileiros. Sua últi-' 

Durar!lte a Conferência Mundial do Meio Am- . \,I~ pal~o foi o Projeto CabocIQ .. , Esse projeto que 
biente - ECO-92, realizada no R'io em meados de !preencheu seus derradeiros dias com OE!ntusiasmo sem 
1992, Darty implanta o Parque Florestal de Pedra o qual ele não sabia viver, é voltado para: a ocupação al-
Branca, área de 12 mil hectares de florestas, desti- temativa da Amazônia reunir a experiência histórica dos 
nada a se tomar a maior floresta urbana do mundo. povos da floresta amazônica e as novas e imensas pos-

SenHor Presidente, Senhoras e Senhores Se- sibilidadeS que a biotecnologia abre para a região. Esse 
nadores, ém 1993, em decisão que muito deve ter foi o último projeto de Darcy Ribeiro, vak)rizar o conheci-
envaidecido Darcy Ribeiro, a Academia Brasileira de mento adquirido pelos índios e caboclos através dos 
letras recbnhece seus altos méritos literários, fazen- tempos, permitindo que a ocupação da Amazônia se 
do-o seu rhembro. . faça sem gravame ao equilíbrio do meio ambiente e si-

Mas I sua capacidade' de realização estava ain- multaneamente à integração de seu povo ao processo 
da longe :de ser esgotada. Aliás, a verdade é que econômico e social. 
essa capacidade não se esgotou até o dia de sua Senhor Presidente, Senhoras E! Senhores Se-
morte, ei~ que, quando roubado de nosso convívio, nadores! no dia 26 deste mês estaria. aniversariando 
Darcy estava tão cheio de idéias, planos, projetos - se vivo fosse - um brasileiro muito notável. Notá-
quanto nÓ dia em que se graduou antropólogo, no vel pelos seus títulos, por suas realizações, pelo re-
longínqud ano de 1946. conhecimento que logrou granjear em sua Pátria e 

Dan1do prova de sua inesgotável energia e im- no mundo inteiro. Notável, talvez ainda mais do que 
pression~nte capacidade de realização, Darcy plane- tudo isso, por sua personalidade generosa, despren-
jou e fundou, ainda no 2º Governo Brizola no Rio de dida, vivaz, alegre, corajosa. 
Janeiro, ém 1994, a Universidade Estadual do Norte Darcy Ribeiro legou-nos um exemplo. Um 
Fluminen~e - UENF, com sede em Campos de Goi- exemplo de vontade de viver, de disposição para 
tacazes, ~a qual tomou-se Chanceler. agir, para trabalhar. Um exemplo de idealismo, de 

I . 
Senhor Presidente, Senhoras e . Senhores Sena- coragem, de capacidade de sonhar f~ de acreditar no 

dores, ndvamente atacado pelo câncer em 1994, com seu sonho. Um exemplo de criatividade, de originali-
a doen~ dessa feita alojada em sua próstata, Darcy dade, de capacidade de pensar COrri autonomia e de 
toma urnk atitude bem reveladora de sua irreverência, criar soluções novas para problemas antigos. 
coragemle paixão pela vida. Internado em uma Unida- Cbmpete-nos, hoje, honrar o f~xemplo deixado 
de de Terapia Intensiva - UTI em 1995, o bravo Darcy por esse brasileiro extraordinário. Por esse cidadão 
solicita ab médico que lhe dê alta, pois a qualidade de latino-americano. Por esse homem do mundo. AI-
vida que tem' naquele ambiente lhe e insuportável. guém que soube ser universal sendo integral e pro-

I 
Frente à negativa do profissional, o velho guerreiro fundarT)ente brasileiro. 
simplesmente foge do hospital, afirmando que só fica O nobre Senador Carlos Patrocínio, ·relatando , . 

em UTI quem está querendo morrer. as exéquias a que compareceu na condição de rep-
DEkidido a sorver o cálice da vida até a última resentante da Casa, afirmou: 

gota, D~rcy refugia-se em Maricá, avidamente agar­
rado àsl suas utopias e ideais: lá dedica-se a con­
cluir uma importante obras, iniciada 30 anos antes: 
O Povo r Brasileiro, livro que, com certeza, tomar-se-á 
referênJia obrigdtória para o entendimento de nossa 
nacion~lidade. , 

AI~m de tudo isso, o período final de sua exis­
tência foi também coroado pelo trabalho desenvolvi­
do nest,a Casa, onde, entre outras realizações impor­
tantes, irelatou o projeto da lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, sancionada em dezembro 

I 

passado. O projeto, que tramitara durante cinco 
anos nli Câmara dos Deputados, foi amplamente re-
formul~do por Darcy Ribeiro. I . 

Mesmo com o organismo debilitado pela doença, 
Darcy hão permitia que seu ânimo restasse abatido. 

·0 velório e o l;>'3pultarnento do Senador 
Darcy Ribeiro aos quais compareci corno rep­
resentante do Senado, foram um testemunho 
eloqüente da sua vida. No Salão Nobre do 
Congresso Nacional e na Academia Brasileira 
de letras, onde seu corpo foi velado, a presen­
ça de índios, negros e brancos, mineiros, cario­
cas e brasileiros de todos os quadrantes, estu­
dantes, escritores e professores, políticos de to­
dos os partidos, servidores públicos e do Presi­
dente da República marcou a brasilidade global 
desse homem, cujo pensamento e ação foram 
devotados ao povo brasileiro. Mas as coroas de 
flores enviadas por Chefes de Estado da Améri­
ca latina ( .... ), por embaixadores da mesma re-

.' 
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gião, mostrara, ainda, a dimensão universal de 
Darcy: cidadão latino-americano e homem do 
mundo." 

Esse é, com certeza, o legado maior de Darcy 
Ribeiro: a dimensão universal, pela via da brasilida­
de global; o amor,.,mais do que acendrado, pelo 
povo brasileiro. - ' 

Na data de seu aniversário, proclamemos alto 
e bom som: Viva a memória de Da'rcy Ribeiro! Viva o 
povo brasileiro! ' - . , ' 

É.o que tính~mos a dizer. ' 
Muito obrigado . 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 

- Sr. Presidente, srªs e Srs. S~ri~dores, entre paí­
ses não há amizade mas, sim, interesses. Esta frase 
está fixada numa das inúmeras e luxuosas salas da 
administração pública norte-americana e dá o tom 
da diretriz adotada em polític1:l' internacional por 
aqúele país. '. , , 

Depois de visitas realizadas na América Latina, 
o Presidente Clinton estará recebendo esta seman'a 
no seu país a visita do Presidente chinês, Jiang Ze­
min, herdeiro de Deng Xiaoping' realizador do cha­
mado soci~:lIismo de mercado, na 'China. 

Esta visita tem motivos claros e objetivos: 
Jiang quer ser respeitado e integrado à comunidade 
internacional de líderes. Visa obter financiamentos 
internacionais para as reformas que está implantan­
do e quer que a China' seja ouvida nas questões di-
plomátic~s importantes. . " 

, O Presidente Cliriton, por sua vez, tem cons-
ciência dá- quê os Estados Unidos não podem aplicar 
políticas de contenção com relação à China. Reco­
nhecem· a ·importância estratégica de cooperar com 
aquele país, leia-se o seu colossal mercado consu­
midor: 1.200 milhões de pessoas. O maior país so­
cialista do mundo está se tomando cada vez mais 
forte em razão do seu extraordinário crescimento e 
desenvolvimento econômico, 11 % em média nos úl­
timos 15 anos. Além disso, os norte-americanos pre­
cisam equilibrar o déficit comercial que têm com a 
China, no valor de 44 bilhões de dólares. 

Os Estados Unidos são hoje o país mais rico' e p0-

deroso do planeta, porém 'alguns analistas acham que a 
China em 20 anos póderá ocupar esta posição. Sendo 
assim, em que pese as inúmeras críticas àquele país 
continental - mão-de-obra barata, políticas repressoras, 
(notadamente com relação ao Tibete), a questão dos di­
reitos humanos e o regime ~Iítico - os Estados Unidos 
estão propondo um relacionamento construtivo, para 
ambas as nações. Estão fazendo juz à máxima que se 
lê nas paredes dos escritórios públicos Entre países não 
há amizade e sim interesses. 

Muito obrigada! 

o SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, o crescimento eco­
nômico, a sustentabilidade ambiental e a redução da 
probreza, foram os temas que balizaram as discus­
sões levadas a efeito durante o Worhshop Interna­
cional sobre Políticas Prioritárias para a Agricultura 
Familliar na Amazônia Ocidental, realizado no perío­
do 1 Q a 3 de outubro, em Rio Branco, Acre. 

O encontro dos pesquisadores foi promovido 
pela Empresa Brasileira de PesqUisa Agropecuária­
Embrapa, com intensa participação dos Centros de 
Pesquisas Agroflorestais de Rondônia e Acre, em 
conjunto com o Instituto Internacional de Pesquisas 
em Políticas Alimentares - IFPRI, sediado em Was-' 
hington, EUA, com o qual a Embrapa 'vem desenvol­
vendo pesquisa nos referidos Estados. 

'O objetivo central foi o de apresentar para polí­
ticos, pesquisadores, técnicos de instituições públi­
cas federais e estaduais, órgãos ambientais e repre­
sentantes de Organizações Não-Governamentais os 
resultados das pesquisas feitas sobre o perfil socioe~ 
conômico e agroambienta: dos' pequenos produtores 
da agricultura familiar, do Projeto Pedro Peixoto, no 
Acre, e do Projeto Theobroma, 3m Rondônia. 

No primeiro dia do evento, a Seção 11, O Contex­
to Global, Continental, Nacional e Regional, foi coorde­
nada pelo engenheiro 'agrônomo Frederico Monteiro 
Áivares~Afonso, na qual' o Diretor-Geral do IFPRI, Dr. 
Per Pinstrup Andersen discorreu sobre Uma Visão da 
Demanda de Alimentos, da Agricultura e dó Meiõ Am-

, biente:' hoje e no ano 2020; o Presidente da Embrapa, 
Dr. Alberto Duque Portugal, falou sobre a agricultura bra­
sileira e o papel por ela desempenhado na Amazônia, 

Na parte da' manhã, proferiram palestras o Dr. 
Walter Cassiano Ferreira, Diretor~Geral de Planejamento 
do Banco da Amazônia...! BASA falando sobre Políticas 
para0 Desenvolvimento da Amazônia Ocidental; o Se­
nador Odacir Soares - PTB, de Rondôhia, enfocando 
Considerações sobre o Complexo Agroindustrial:- Asso­
ciações e Cooperativas" na impossibilidade de minha 
presença, o documento foilidb por meu assessor técni-' 
co. Encerrando a paUta da rnanhã, falOu o Senador Fla~ 
viano Melo - PMDB, Acre, ·sobre a Situação Atual do 
Processo de Desenvolvimento do Acre, . , 

No péríodo da ta~de, a Parte' '11, Desenvolvi­
mento Rural Sustentável - A Perspectiva da Peque­
na Propriedade, foi coberta pela Sessão 111, Cami­
nhos para o' Crescimento Econômico, coordenado 
pelo Professór Orlando Sabino, do Departamento de 
Economia da Universidade Federal do Acre, Nesta 
Sessão 111, foram apresentados Principais Resulta­
dos da Pesquisa, pelo pesquisador do CPAF - Ron-
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dônia, Sarhuel Oliveira, da Embrapa, estando a Bessa Campelo, Secretário de Finanças de Rio 
I, . , • 

mesa de debatedores formada pelo Prefeito de Xa- Branco e Jean Pierre, da Coopec, Rio Branco .. 
pUri, Sr. J~lio Barbosa de Aquino; João Oliveira de A Sessão VI foi uma das mais participativas, 
Albuquerq~e, Presidente da Federação das Indús- com apresentação de propostas para a organização 
trias do Abre, e por Vandeir Pereira Sá Leite, Presi-, futura de um workshop lastreado aplenas na ques-
dente do [Sindicato dos Trabalhadores Rurais de tão das organizações, isso em decorrÉ~ncia da identi-
Ouro Preto do Oeste, Rondônia. Uma vez debatido o ficação dos seguintes pressupostos: a disponibilida-
tema pela !equipe de debatedores', foi dada oportuni- de de um estoque razoável de conhecimentos cientí-
dade a uma discussão geral pelo plenário. ficos; a carência de capital para os financiamentos é 

No Jrosseguimento da sessão vespertina, foi muito mais problemática, a questão da organização, 
levada a dabo a Sessão IV, Protegendo o Meio Am- das associações e das cooperativas, está até agora 
biente, sob a Coordenação do Dr. Foster Brown, do muito frágil. 
Parque ~oobotânico da IUniversidade Federal do Ainda na parte da manhã, levou-se a efeito a 
Acre - UFAC. A apresentadora dos Principais Resul- Sessão VII, Mudanças Profundas: como elas podem 
tados da i'pesquisa foi a pesquisadora Tamara Go- influenciar os processos de desenvolvimento, que 
mes, do ÇPAF - Acre, contando entre o~ debatedo- teve como Coordenadora a pesquisadora da Embra-
res Luiz ;IPerto Uma Catanhede, engenheiro flores- pa-Sede, Drª Mari~a Barbosa. O apresentador dos 
tal do Ib~ma, Rondônia, Maria José M. de Faria, do resultados foi o pesquisador o IFPRI, Dr. Steve Vos-
Instituto de Meio Ambiente - IMAC, do Acre. 'ti, que teve como debatedores, o Secretário de Agri-

Corlcluindo o periodo de trabalho do primeiro dia, cultura de Rondônia, Wilson Stecca, Pedro Bebber, 
ocorreu a Sessão V, Combatendo a Pobreza Rural, do Plano Agropecuário e Florestal - PLANAFLORO, 
que tevel como Coordenador o Professor da UFAC de Rondônia; Césio de Medeiros Paulo, da Delega-
Manoel Severino de Farias. A apresentadora dos Prin- ' 
cipais R~sultados de Pesquisa foi a Drª Chantal Une cia Federal da Agricultura, do MAA, no Acre; e Dr. 
Carpentier, do IFPRI, Acre. Atuaram como debatedo- . Luiz Ribeiro do Va,lIe, da Federação da Agricultura 
res o Dr.! José Pinto da Silva, engenheiro agrônomo e do Estado do Acre. . . ' 
advogadç, da Ernater - Rondônia, a Deputada Federal A Sessão VIII Instrumentos, Obstáculos, e os 
Regina 4no, do Acre, e o Sr. Francisco de Assis Sobri- Diferentes Níveis de Responsabilidade na Imple-
nho, do Projeto Padre Ezequiel, da Diocese de Ji-Pa- mentação das Políticas, teve como Coordenàdor, o 
raná, Rohdônia. engenheiro agrônoll')O Frederico Monteiro Alvares-

A sistemática da condução dos trabalhos, Sr. Afonso. O apresentador dos Principais Resultados 
Preside~te, foi bastante aberta e produtiva, de vez da Pesquisa foi o pesquisador Stve Vosti, do IFPRI-
que, nurha primeira parte, era feito o comentário pela USA. Atuaram como debatedores o assessor do Mi-
equipe de debatedores, em seguida aberta a discus-
são com a palavra franqueada aos presentes e, sis- nistério da Reforma Agrária, Jorge Viana; Deputado 
tematicamente. era dada a chance aos pesquisado- Federal Confúcio Moura, do PSDB, de Rondônia, e 
res de responderem aos questionamentos feitos. o Prefeito de Ouro Preto do Oeste, Rondônia, técni-

O 'segundo dia do worksop, dia 2 de outubro, co agrícola Carlos Magno Ramos. 
foi cob~rto pela Parte 111: Co'nciliando Desenvolvi- Concluindo o workshop, 'á Sessão IX Novos 
mento Agropecuario, Combate à Pobreza e Prote- Objetivos, Instrumentos e Ações Políticas - Síntese 
ção ao! Meio Ambiente: Atores Além da Pequena dos Tópicos Prioritários e Implicaçôes PolítiCas, teve 
Proprie~ade. A Sessão VI, Instituições/Organizações a participação do Dr. Nelson' F. Sampaio, Embra-
Locais para Promover o Desenvolvimento Rural Sus- pa/CPAF-RO; Drª 'Marizà Barbosa, Embrapa/Sede; 
tentáv~l, teve a Coordenação do Professor Mâncio Dr. Walter Cassiano Ferreira, Diretor de Planejamen-
Lima, da UFAC, Acre, e foi apresentador dos Princi- to do Banco da Amazônia - BASA, Imar Araújo, Di-
pais Résultados da Pe~quisa o Dr. John Sydenstric- retor da Superintendência Adjunta de Planejamento 
ker Neto, da Universidade de;Comell, USA. Figura- da Suframa, Manaus; Dr. Luís Car!,os Nalin Reis, Se-
ram cdmo debatedores, o Presidente da Associação cretário de Planejamento do ~cre e Dr, Israel Xavier 
dos P~odutores Rurais Rolimourense de Ajuda Mú- Batista, representante da Secretaria de Planejamen-
tua, Sri. Aparecido da Silva; Donald Sawer, do Insti- to de Rondônia, Drª Janilene Melo. 
tuto S&iedade População e Natureza - ISPN, o Sr. Senhor Presidente, Senhores Senadores, os 
Amoldb Berkembroc Coordenador do RECA - Reflo- resultados da pesquisa, ainda que, incipientes, repre-
restarrlento Econômi~o Consorciado e Adensado, de sentando na realidade um "avan(;o" no que,futura-, 
Nova Califórnia, Extrema, Rondônia e Dr. Valterlúcio mente será, alcançado, obteve ir;dicadores de sus-, I ' 

r 
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tentabilidade quanto ao seqüestro de carbono, emis- À vista do exposto e das considerações que cons-
são de gases e biodiversidade acima e abaixo do tam em anexo, esta Presidência, no uso das atribuições 
solo, em sistemas de cultivo em' floresta primária, que lhe confere o item lOdo art. 48 do Regimento Inter-
sistemas agroflorestais, pastagens, ,áreas de manejo no, distribui também o projeto à douta Comissão de 
florestal e monocultivo de café.' Esses indicadores Constituição, Justiça e Cidadania, com o objetivo de, 
ambientais vão ajudar a buscar tecnologias adequa- nos termos do disposto no inciso I do art. 101 da nossa 
das aos referidos sistemas. lei Intema, serem examinados, preliminarmente, os as-

o papel da agricultura familiar no atual padrão pectos ora levantados, da nossa competência. 
de desenvolvimento do País também foi alvo de de- Assim, a Comissão de Constituição, Justiça e ' 
bate no evento. Ao criar o PRONAF ~ Programa Na- Cidadania vai examinar também sobre esse projeto, 
cional de Apoio à Agricultura Familiar, o governo atri- uma vez que entendemos que ele é exclusivamente 
buiu um papel importante na promoção do desenvol- da competência do Senado e não há por que a Câ-
vimento econômico nacional e na ,melhoria das con- mara retirar qualquer atribuição da nossa Casa . 
dições de vida da população, buscando por meio do 
aumento da.produtividade,',associado ao uso de tec­
nologias,' integrar a agricultura familiar ao processo 
de modernização da agricultura brasileira. 

. No meio rural, a transformação' dos pequenos 
agricultores ,pobres em 'produtores competitivos 
apresenta~se como o maior desfio da· Reforma Agrá­
ria nos anos 90. A redução da pobreza é vista pelo 
prisma da modernização da agricultura; ou seja, utili­
zação de insumos industriais no processo produtivo 
e pela sua inserção nos mercados.\' 

Essa temática, Senhor Presidente, é da maior 
importância para o Estado de Rondônia, visto que a 
produção ,agropecuária' ali registrada é, em grande· 
parte~um 'resultado 'obtido nas pequenas proprieda­
des, nos lotes dos assentamentos,do Incra, implan­
tados desde os idos de '1970, _ quando começou a 
saga, a epopéia da construção de,meu Estado. Fico 
feliz pela 'eleição do tema para o· workshop Interna­
cional, peia Emb(apa, ,ainda mais que reforçado pela ' 
participação: decisiva do ,IFPRI -Instituto Intemacio- , 
nal'de .. f;>esquisas em Políticas Alimentares, sediado 
em Washington. Minhas efusivas congratulações ao 
Dr. Albe.rto. Duque Portugal, Presidente da Embrapa, 
e ao Dr.Per Pinstrup Andersen, ~o IFPRI. 

Muito Obrigado. 
O SR. PRESIDE",""E (Antonio,Carlos Magalhães) 

- Srs. Senadores, o Projeto de lei .da Câmara, c,Qm­
plementar; que no Senado tomou, o número 59, ,de 
1997 (nº 199/97-Complementar".na Casa de.ori­
gem), foi lido na ses~ã<? do dia 14;~0 mês corrente e 
distribuído à Comissão de Assuntos Econômicos, 
em virtude de dispor sobre emissão e resgate de tí~ 
tulos públicos dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municfpios: matéria, portanto, da competência espe­
cífica daquela Comissão. 

Verificou-se, entretanto, que do projeto em re­
ferência constava matéria que, salvo melhor juízo, 
invade competência' que Constituição atribui privati­
vamente ao Senado Federal. 

São as seguintes as considerações a 
que ~e refere o Presidente Antonio Carlos 
Magalhães: 

DESPACHO 

À Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, nos termos do disposto 
no a'rt. 101, inciso I, do Regimento Interno 
do Senado Federal 

INFORMAÇÕE~ PRElIMIN~RES 

1. No dia 13 de outubro do corrente, o Senado 
Federal recebeu o Projeto de lei da Câmara nº 59, de 
1997 -:- Complementar, que tramitou naquela Casa 
como Projeto de lei Complementar nº 199, de 1997, e 
que dispõe sobre a emissão e resgate de títulos da dí­
vida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu­
nicípios, e dá outras providências. " 

2. O referido projeto - apresentado como proje­
to de lei ordinária sob o nº 2.824, de 1997 -, de au­
toria do eminente Deputado Germano Rigotto, origi­
nalmente limitava-se a,propor que os títulos da dfvi­
da pública emitidos pelos Estados e Municípios fos­
sem'" colocados. no mêréado primário por meio' de 
leilão Público' a ser realizado nos pregões das Bol­
sas'de Valores (art. 1º). A emenda original da propo­
sição - assim como o texto inicialmente apresentado 
- demonstra clara~ente que a intenção do autor li­
mitava-se a esse tema: ' . 

"Dispõe sobre a realização de leilão 
público, em Bolsas de Valores, de títulos pú­
blicos estaduais e municipais." 

3. Posteriormente, em 28 de maio deste ano, Pa­
recer do nobre Deputado Nilson Gibson, Relator desig­
nado pela Mesa ém substituição à Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação da Câmara, determinou a 
conversão da proposição em projeto de lei complemen­
tar (sob o nº 199, de 1997), com base no disposto no in­
ciso IV do art. 163 da Carta Magna, in verbis: 
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"Art. 163; Lei çomplemEmtar disporá sobre: tência privativa do Senado Federal, corno aliás histo­
.................................. , .................... ,. ...... . 
IV - emissão e resgate de títulos da dí-

vidà pública;. , . 
l 1.' ................................. : ........................... " 

4: Por sua vez, a Comissão 'de Finanças e Tri­
butação -/CFT da Câmara, tendo como Relator o 
enii~ente Deputado Luiz Carlos' Hauly,' aprovou 
substitutivo' ao prójeto', ampliandd significativamente 
a abrangê~,cia da proposição: ,I - . 

'o' sJbstitutivo' da CFT, que depois resultou 
aprovado helo Plenário da Câmara dos Deputados' e ' 
ora é. submetido ao exam~ do Seriado Federal, so­
mente no~ artigos 32 e 62" ào 92 trata da matéria origi­
nalmente bonstante do prójeto dÓ Deputado Germa­
no Rigottd'-Ieilão de títulos de dívida dos Estados e 
Município~ em Bolsa de Valores. Nesses dispositi- . 
vos, aliás! o texto aprovado pela~ Câmara é mais mi­
nuCioso q~e a proposição inicial. ; 

. Por butro lado, os artigos H, 22, 42, 52 do proje­
to que c~ega para revisão do SenaQo dispõem, de 
modo bastante detalhado, sobre1os procedimentos e 
o trâmite I'necessário à obtenção ,de autorização para 
emitir títu os. ' .' 

I 

. Todavia, ao legislar sobre ,esses temas, a Câ-
mara doJ Deputados, salvo melhor juízo, entrou em 
matéria ~e competência privativa do Senado Fede­
ral, ferindo as regras estabelecidas nos incisos VI, 

I . 

VII e IX do art. 52 da Constituição Federal: . 

I" ~ "Art. 52. comi:>etb privativamente ao 
Senado Federal: '. " , , 

[

' J I ".~ .,:.,. 

vi' ::.··;i;~·i:·p~~··~~~;~~t~~ d~"p';k'~id~~t~ . 
~a República, limites globais para o montan­
Ite da dívida consolidáaa dá União; dos Esta­
~~os, do Distrito Federal" e dos Municípios; 

VII -dispor sobre~ limites globais e con­
dições para as operações de éredito externo 
e interno da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municfpios, de suas autar­
quias e demais entidades controladas pelo 
Poder Público federal; 

. ". I . 

,I~':~ "~~'i~b~i~~~;'i;"~it~~' ~"~'~~~diçó~~ 
"para o montante da divida mobiliária dos Es-

/

' ta dos, do Distrito Federal e dos Municípios . 
. J 11 .' • 

. f, ••••••••••••••••••••••• ;.......... (grlfos nossos) 

Portanto, se a Constituição atribui ao Senado 
Feder~1 competência privativa para editar as nor­
mas "J,ateriais sobre esses assuntos, parece lógico 
que ta'mbém a edição das regras processuais cor­
respoJdentes (processo legislativo) seja da compe-

ricamente tem sido. ' 
, 5. A'maio'r evidência de que,nos referidos arti­

gos 12, 22, 42e 52 da proposição, a Câtmara dos De­
putados exorbitou do seu poder de. :egislar sobre 
emissão e resgate de títulos da dívida pública 
(Const., art. 163, IV) reside no fato dH que eles tra­
l;am ,de procedimentos que o Senado deverá ob­
servar ou daqueles que o Banco Cr!ntral do Bra­
sil,por delegaçãó;.deverá adotar para instruir a 
matéria a ser submetida ao Senado. 

6. Por ser da 'competência privativa do Senado 
editar também as normas de proceuso legislativo 
relacionadas às matérias constantes dos incisos VI, 
VII e 1X"~0 art. 52.daConstituiçãó FE~deral, a trami­
tação dos pedidós dos Estados, do Distrito Federal 
e dos MuniCípios' para emissão de títulos públicos 
é regida pela Resolução do ,senado 'I'II! 69, de 1995. 

A Resolução nl! 69, de 1995' _. norma, conexa 
ao Regimento Interno e, portanto, de, natureza regi­
mental - dispõe sobre as operações de crédito inter­
no e ex,temq dos .. Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e de suas respectivas autarquias, inclusi­
ve concessão de garantias, seus limites e condições 
de autorização, edá outras' providências e nela en-

. contram-se, em linhas gerais; dispositivos iguais ou 
muito semelhantes.aos contidos nos artigos 12, 22, 
42.e 52 do PLC n~, ,59, de .1997 (n2, 199, de, 1997 -
Complementar, na origem). >" 

f " 

Na verdade; esses artigos do Projeto da Câma-
ra repr~duzem dispósitivos da Hesolu~o do Sena­
do n2 69; de·1995,'acrescentando-lhes,inclusive~ 
algumasmodificaçóes significativas: 'j • 

- o art. 12 do PLC n2 59/97 (n2 199/97:'" Com­
plemel)tar) corresponde ao arfo 16 da Resolução n2 
69, de 1995;' . . ... , I" 

-; o art. 22 do PLC cor~esponde ao art. 13, 
combinado com O' art. 16, . ambos da mencionada 
Resolução; " ._ . 

. . ...: o art. 42 do 'PLC contérTldispositivos "êónstan­
tes dO~ arts. 13, e 16 da Resol~çao;, ~, '" " " 

-:- finalmente, óart. 52 dó 'PLC corresponde ao 
art. 18 da Resolução do Senado~ . 

Quanto às modificações significativas introduzi­
das pelo Projeto originário da Câmara, deve-se destacar 
os parágrafos lll"licos dos arts. 22 e 152 que, na verdade, 
pretendem inovar nos correspondentes arts. ,13e 18, 
respectivamente, da Resolução do Senado: 

Art. 22, ............. : ..... , .................... : ......... . 
................................ J ....................................................................... ~. 

. Parágrafo único.' A fa.1ta de qualquer. dos 
documentos previstos neste artigo suSpenderá a 
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.' tramitação da solicitação devendo ser supri­
da no prazo máximo de dez dias, contados 

I ,de sua comunicação oficial, sob pena de ar­
" quivamento. 

" . , ' "Art.5º ....... ,.:; ...................................... . 

Parágrafo único. Caso seja divergente 
do parecer conclusivo do Banco Central do 

,Brasil, a resolução autorizativa deverá con­
ter exposição objetiva dos fundamentos da 
deliberação.· " " 

. 7. Em, s!ntese, portal)to, o Projeto de lei, da 
Câmara nº 59, de 1997, a despeito'de regular par- ' 
cialmente o art. 163, IV, da Constituição, salvo me­
Ihorjuízo, acabou éxtrapolando~para matérias de 
competênCia privativa desta Casa, tanto que pro­
pugna a:alteração de dispositivos regimentais 
do Senàdo, expressos na mencionada, Resolução 
nº 69, de 1995. 

,Em razão das considerações apre­
sentadas, esta Presidencia despacha a 
matéria à Comissão de Constituição, Justi-

. ça e Cidadania, para que esse douto órgão 
técnico opine, preliminarmente, se o Proje­
to de lei da Câmara n2 59, de 1997 -
Complementar, disciplirul matéria de 

. , competência privativa dc,'Senado Fede­
ral, conforme o entendimento aqui ma­
nifestado. E, em sendo neste sentido o 

. parecer da Comissão, que procedimen­
to deve ser adotado na 'seqüência da 

.' 

su~. tramitaç~o? j, 

, 'À oportunidade, cabe-me ressaltar 
'que, na hipótese de essa Comissão enten­
der que a proposição pode ter curso, se for 
aprovada nesta Casa,' mesmo que escoirna­
dos os vícios de inconstitucionalidade, de­
verá ela retornar à Câmara dos Deputados, 
onde os dispositivos considerados inconsti­
tucionais pelo Senado poderão ser reintro­
auzidos, 'passando a integrar o autógrafo a 
~,~r enviado à sànção ... 

. ,Senado, Federal, 27 de outubro de 1997. - Se­
nador Antonio Carlos.Magalhães, Presidente do 
Senado Federal., .' 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- A Presidência lembra aos Srs. Senadores que a ses­
são deliberativa ordinária.de amanhã,' às quatorze 
horas e trinta minutos, terá a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE lEI DA CÂMARA N2 51, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n2 896, de 1997 - art. 336, b) 

Projeto de lei da Câmara nº 51, de 1997 (nº 
2.353/96, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dá nova redação 
ao art. 30 da lei n2 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, que' dispõe sobre os registros públicos; 
acrescenta inciso ao art. 1 º da lei nº 9.26'5, de 
12 de fevereiro de '1996, que trata da gratuidade 
dos atos necessários ao exercício da cidadania; 
e altera o art. 45 da lei nº 8.935, de 18 de no­
vembro de 1994, que dispõe sobre os serviços 
notariais e de registro. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania) 

-2-
PROJETO DE RESOlUÇÃO Nº 139, DE 1997 

. (Em regime d"! urgência, nos termos do 
Requerimento nº 897, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 139, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nº 665, de 1997, Relator: Senador Gil­
berto Miranda), que altera a Resolução nº 56, de 
1997, que autoriza a União a contratar operação de 
crédito externo junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, no valor equivalente a até 
duzentos de setenta, e cinco' milhões de dólares nor­
te-americanos, destinada a financiar parcialmente o 
Projeto de Modernização da Rodovia Fernão Dias 
(BR-381)- 2ª Etapa. 

-3-
PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 

Nº 57, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto legislativo nº 57, de 1997 (nº 388/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação no Domínio do Turismo, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Coréia, em Brasília, em 
11 de setembro de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nº 617, de 1997, da Co- , 
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Pedro Simon. 
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I -4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO I Nº 62, DE 1991 

Disc,ussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 62, de 1997. (nº 368/96, na Câ­
mara dosllDeputadOS), que aprova o texto do Acordo 
relativo à Readmissãe de Pessoas em Situação Irre­
~Iular, celebrado entre o Governo da República do 
Orasil e J Governo da República Francesa, em Pa­
ris, em 28 de maio de 1996, tendo' . 

I ' '. 
Par~cerfavo"rável, sob nº 562, de 1997, da Co-

missão de Relações Exteriores' e Defesa Nacional, 
Relator: Senador'Casildo'Maldaner. . • 

I -!5- ' 
• J 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO I Nº 6~,·DE 19?7 

Di~cussão, em turno único, do Projeto de Decre­
,to Legislativo nº 63, de 1997 (nº 370/96, na Câmara 
. dos Dep,trtados), que aprova o texto do Acordo, por tro­
ca de ndtas Verbais, que prorroga, por um período adi-

j cional d~ dois anos, os artigos 10 (parágrafos 2 e 5), 
: 11 (parágrafo 2b), .12 (parágrafo 2b) e 23 (parágrafo 3) 
; da ConvenÇão para Evitar a Dupla Tributação em Ma­
I téria de! Impostos sobre a Renda, de 25 de abril, de, 

1
1975, celebrado entre o . GovefT;lo da República Fede­
rativa db Brasil e o Governo do Reino da Suécia, em 

! BrasOia! em 19 de março de 1996, tendo 
P~recer favorávél, sob n~ 587, de 1997, da Co­

missãol de Relações Exteriorés é Defesa Nacional, 
Relato~l: Senador Carlos ~ilso~. 

-6-' 
i 

P1ROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 64, DE 1997 

. j" I 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto lLegislativonº 64, de 1997 (nº 413/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Trata­
do s08re Transferência de Présos, firmado em Brasí­
lia, errl 7 de novembro de 1996, entre o Governo da 
Repú~lica Federativa do Brasil e o Governo do Rei-

, no da !Espanha, tendo ' . 
rarecer favorável, sob nº 588, de 1997, da Co­

missãp de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Abdias Nascimento. 

, I 

-7-
I 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 65, DE,199T" 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto/LegiSlativo nº '65, de 1997 (nº 416/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobré Cooperação nó Campo' da Cultura, celebrado 
entrei o Governo ;da República Federativa do Brasil e 

I 

O Governo da República da África do Sul, em Pretó­
ria, em 26 de novembro de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nº 563, de 1997, da Co­
missão de Relações Exteriores e O(~fesa Nacional, 
Relatora~ Senadora Benedita da Silva. .. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
, Nº 66, DE 1997 

. Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Leg.islativo nº 66, de 1997 (nº 442/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Codperação Cultural e Educacional, celebrado 
entre o!Govemo,da República Fedel~ativa do Brasil e 
o Governo da República Libanesa, om Beirute, em 4 
de fevereiro de 1997, tendo . , 

Parecer favorável, sob nº 631, de 1997, da Co-
missão: de Reiações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relato~: Senador Guilherme Palmeira 

'-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
.,'" :"Nº 67, DE 1997 

Discussão,-em turno .único, 016 Projeto 'de De­
creto Legislativo nº 67, de 1997 (nº 451/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Relativo à Isenção Parcial de Exigência de Vistos, 
celebrado entre' o' Governo da República Federativa 
do Bréisil e o Governó da Malásia, (~m Kuala Lumpur, 
em 26 de abril de'1996, tendo' 

Parecer favórável, sob nº 564, de 1997, da Co­
missãb de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Romeu Tuma. 

r -10-
PROJETO DE RESOLUÇÃO NIº 132, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solUção. nº 132, de 1997 (apresentado pela Comis­
são Comissão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parécer nº 593, de 1997, Relator: Se­
nador Gerson Camata, com abstenção do Senador 
Jefferson Peres), que autoriza o Município de Linha­
res - ES a contratar operação de crédito junto à Cai­
xa Econômica Federal, no valor· de dois milhões e 
trezentos mil reais, para a realização de obra de im­
plantação do sistema de esgotamento sanitário e pa­
vimentação de bairros do Município. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
Nada mais tiave~ que tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15h50min.) 

(OS. Nº 172n/97) 
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ÁTAS DE COMISSÕES 
·12- Reunião da Mesa do Senado Federal, 

realizada em 23 de outubro de 1997. 

Aos vinte e três dias do mês de outubro de um mil novecentos e noventa e sete, .. às dez 
. horas e trinta minutos, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, reúne-se a Mesa 
do Senado Federal, com a presença dos Senhores Senadores Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente; Geraldo Melo, 1° ViCe-Presidente; Ronaldo Cunha Lima, 1° Secretário; 
Flaviano Melo, 3° Secretário; e LuCídio }>ortella, 4° Secretário. Havendo número legal, o 
Senhor Presidente declara aberta a reunião. O Senhor Presidente inicia a reuniã< 
apresentando os assuntos constantes da pauta. Item 1: Requerimento n° 532, de 1997, de 
autoria do Senador Lúcio Alcântara, solicitando informações ao Ministro de Estado da 
Administração Federal e Reforma do Estado. Aprovado. Item 2: Requerimento n° 591, de 
1997, de autoria do Senador João Rocha, solicitando informações ao Ministro de Estado 
da Fazenda. Aprovado. Item 3: Requerimento n° 592, de 1997, de autoria do Senador 
Freitas Neto, solicitando informações ao Presidente da Valec Engenharia, Construções e 
Férrovias S.A., através do Ministro de Estado' dos Transportes. Aprovado. Item 4: 
Requerimento n° 594, de 1997, de autoria do Senador João Rocha, solicitando 
informações ao Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento. Aprovado. Item 5: 
Requerimento n° 603, de 1997, de autoria do Senador Gilberto Miranda, solicitando 
informações ao Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. Aprovado. Item 6: 
Requerimento n° 608, de 1997, de autoria do Senador Jefferson Peres, solicitando 
informações à Presidência do Banco Nacional de Desenvolvimento EconôIIÜco e Social -
BNDES, através do Ministério do Planejamento e Orçamento. Aprovado. Item 7: 
Requerimento n° 615; de 1997, de autoria da Comissão de Assuntos Sociais, solicitando 
informações ao Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. Aprovado. Item 8: 
Requerimento n° 616, de 1997, de autoria da Comissão de Assuntos Sociais, solicitando 
informações ao Ministro de Estado da Saúde. Aprovado. Item 9: Requerimento .no 617, de 
1997, de autoria da Comissão de Assuntos Sociais, solicitando informações ao Ministro 
de Estado do Trabalho. Aprovado. Item 10: Requerimento n° 623, de 1997, de autoria do 
Senador Sebastião Rocha, solicitando infoI1llaÇÕe,/>.aoBanco Central do Brasil, através do 
Ministro de Estado da Fazenda. Aprovado. Item~1t: Requerimento rio 624, de 1997, de 
autoria do Senador Esperidião· Amin, solicitando informações ao Ministro de Estado da 
Fazenda. Aprovado. Item 12: Requerimento n° 625, de 1997, de autoria do Senador 
Osmar Dias, sOlicitando informaçÕes ao Ministro de Estado da Fazenda Aprovado. Item 
13: Requerimento n° 626, de 1997, de autoria do Senador Júlio Campos: solicitando 
informações ao Ministro de Estado dos Transportes. Aprovado. Item 14: Requerimento n° 
627, de 1997, de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, solicitando informações 
ao Secretário da Receita Federal, através do Ministro de Estado da Fazenda Aprovado: 
Item 15: Requerimento n° 631, de 1997, de autoria do Senador Albino Boaventura, 
solicitando informações ao Ministro de Estado do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e 
da Amazônia Legal. Aprovado. Item 16: Requerimento n° 633, de 1997, de autoria do 
Senador José Bianco, solicitando informações ao Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento. Aprovado. Item 17: Requerimento_ n° 695, de 1997, de autoria do Senador 
Ademir Andrade, solicitando informações ao Ministro de Estado da Fazenda Aprovado. 
Item 18: Requerimento n° 699, de 1997, de autoria do Senador Ademir Andrade, 
solicitando informações ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República. Aprovado. Item 19: Requerimento n° 773, de 1997, de autoria da Senadora 
Manna Silva, solicitãndo informacões ao Ministro de Estado Extraordinário de Política 
Fundiária. Aprovado. Item 20: Requerimento n° 774, de 1997, de autoria do Senador 
Gilberto Miranda, solicitando informações ao Ministro de Estado dos Transportes; 
Aprovado. Item 21: Requerimenton° 1'76, de 1997, de autoria dó Senador Romero JuCá, 
solicitando informações ao Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
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Amazônia LegaL Aprovado; Item 22: Requerimento n~ 81i, de 1997, de autoria dó 
Senador Romeu TÚOta.' solicitando 'informaç;ões 'ao. Ministro de 'Estado da Fazenda_ "/ 
Aprovado. Item 23: Requerimento n° 816, de 1997, de autoria do Senador GiIl~ /' 
Miranda, solicitando informações ao Ministro d~ Estado aa Fazenda. Aprovado. Item 24: 
Requerimento nO' 820, de 1997, de autoria do Senador José Eduardo Dutril, solieitando 
informações ao Ministro de Estado de Minas e Energia. Aprovado. Ítem 25: Requerimento 
n° 829, de 1997, de autoria do Senador Bemardo Cabral, solicitando informações ao 
Ministro de Estado :da Educação e do Desporto. Aprovado. Item 26: Requerimento n° 838, 
de 1997, de autoria dos Senadores Eduardo Suplicy e Marina Silva, solicitando 
informações ao Ministro de Estado do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal. Aprovado. Item 27: Requerimento n° 839, de 1997, de autoria dos 
Senadores ,Eduardo Suplicy e Marina Silv:il, solicitarido' informações ao Ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia. Aprovado. IIIem 28: Requerimento n° 840, de 1997, de 
autoria do"Senador Gilvam Borges, solicitando informações ao Ministro de Estado da 
Fazenda. :Aprovado. Item 29: Requeriniento n° 841, de '1997, de autoria do Senador 
Gilvam BOrges, solicitando informações ao Ministro de Estado'da Justiça. Aprovado. Itellll 
30: Requerimento n° 849, de 1997, de autoria do Senador Ademir Andrade, solicitando 
informações ao' Ministro de Estado do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal. Aprovado. Item 31: Requerimento n° 850, de 1997, de autoria do 
Senador Gilberto Miranda. solicitando infOlllnações ao Ministro de Estado da Previdência 
e Assistência Social. Aprovado. Item 32: Rc:querimento n° 862, de 1997, de autoria do 
Senador Eduardo'Suplicy, solicitando infomlaÇÕés ao Ministro de Estado Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República. Aprovado. Itenr33: Requerimento n° ~(i9, de 1997, lIle 
autoria do Senador Renan Calheiros, solicitando inforlnações ao Ministro de Estado da 
Previdência e Assistência Social. Aprovado. Hem 34: Requerimento n° ~70, de 1997, de 
autoria do Senac!or João Rocha, solicitando informações ac;> Ministro de Estado da 
Previdência e Assi~ncia Social. Aprovado. Item 35: Requerimento n° 886, de 1997, de 
autoria do Sénad6r Gilberto Miranda, solicitando informações ao Ministro de Estado da 
Saúde. Aprovado. Item 36: Requerimento n° 887, de 1997, de autoria do Senador 
Emandes Amorim, solicitatido informações, ao Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento. Aprovado. Item 37: Requerimento n° 890, de 1997, de autoria do Senador 
Jósé Eduardo Dutra, solicitando informações ao Ministro de Estado do Plânejaroento e 
Orçamento. Aprovado. Item 38: Requerimento n° 894, de 1997, de autoria do Senador 
Gilberto. Miranda, solicitando informações 210 Ministro' de Estado do Trabalho. Aprovado. 
Item 39: Requeiiinerito n° 900, de 1997, de autoria do Senador Eduardó Suplicy, 
solicitando informações ao Ministro de Estado da Fazenda. 'Aprovado. Item 40: 
Requerimento n°, 276/97-M, de autoria do Senador José Bianco. Aprovadõ. Item 41: 
Requerimento n° 277197-M, de autoria do Senador F1aviano Melo; item 42: Requerimento 
n° 278/97-M, de autoria do Senador Odacir Soares: item 43: Requerimento n° 279197,·M, 
de autoria do Senador José Alves; item 44: Requerimento n':' 280/97-M, de autoria do 
Senador Carlos Wilson. Nos tenDos do art. 13 do Regimento Interno do Senado Federal, 
com a redação dada pela Resolução n° 37, de 1995, e do art. 4°, § 4°, do Decreto 
Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa defere as missões solicitadas. Item 45: Requerimento n° 
281197-M, de autoria da Senadora Marinal Silva. Aprovado, nos termos do 811. 56, n: 
(primeira parte),: da Constituição Federal, combinado com o art.' 43, I. do Regimc:nto 
Interno. Item 46: Requerimento n° 282197-M, de autoria do Senador Freitas Neto. Nos 
termos do art. i3 do Regimento Interno' do Senado Federal, com a redação dada peia 
Resolução n° 37, de 1995, e doart. 4°, § 4°, do Decreto Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa 
defere a missão solicitada. Item 47: Requerimento n° 283/97-M, de autoria do Senador 
Gerso~!Camata. Aprovado, nos te~os do art. 43,11. do ~e~nto Interno. It~m 48: 
Requenmento n° 284/97-M, de autona do Senador N~y Suassuna; Item 49: Requenmento 
n° 285197-M, de autoria do Senador Romero Jucá; i~m 50: Requerimento n° 286197-M, 
de autoria da S~nadora Benedita da Süva;item 51: Requerimento n° 287197-M, de autoria 

, do Senador Jeffei"sonPeres; iteniS2: Requerime~io n° 288197':M. de autoria do SeDlador' 
JoãoRocha;itemS3: Requerimento n° 289/97:'M, 'de autoria dó' Sênador Fem:mdo 
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Bezerra; item 54: Requerimento n° 290197-M, de autoria do Senador Romeu Toma. Nos 
termos do art. 13 do, Regimento Interno do Senado Federal, com a redação dada pela 
Resolução n° 37, de 1995, e do art. 4°, § 4°,d~ Decreto Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa 

__ " defere as missões solicitadas. Item 55: Requerimento n° 291/97-M, de autoria do Senador 
Humbert<fwcena. Aprovado, nÓs termos do art. 56, U(primeira parte), da Constituição 
Federal, cÕmbinàdo"eom:oart. 43, I. do Regimento Interno.'Item 56: Requerimento r,~ 
i9'l197-M, de autoria do' Senador;Leomar Quintanilha; item 57: Requerimento n° 
293/97-M, de autoria do Senador Gilvam BOrges; item 58: Requerimento n° 294197-M, de 
autoria do Senador José Ignácio Ferreirã; item' 59: Requerimento n~ 295/97-~ de autoria 
do Senador Ramez Tebet; item 60: Requerimento' n° 296/9?-M, de autoria do Senador 
Guilherme Palmeira; item 61: Requerimento n° 297/97-M, de ,autoria do Senador 
Waldeck Omelas; item 62: Requerimento n° 298197-M. ~e ~utoria do Senador L8uro 
Campos; item 63:, Requerimento nO 2?9/97-M, de autoria do Senador Teotonio Vilela 
Filho. Nos termÓs d() art. 13 do Regimento Interno do Senado Federal, com a redação dada 
pela Resolução n° 37;'de 1995, e do art. 4°;§ 4°, do Decreto Legislativo n° 7, de 1995, a 
Mesa defere as missões solicitadas. Item 64: Requerimento n° 300/~7-M, de autoria do 
Senador Geraldo ~eJ~ .. Aprovado, nos termos ,do art." 13 d? '~egimento In~mo~ com a 
redação dada pela R~lução n° 37, de 1995: " ... Em representação a serviço da casa '" ". 
Item 65: Requerimento n° 301/97-M, de autoria do Senador Carlos Wilson. Aprovado. 

'. ,Item 66:. Requerimento n° 3O'l197-M,de autoria do Senador Guilherm~ Palmeira. 
Aprovado, nos termps do art. 13 do Regimento Interno, com a redação dada }X?la,Resolução 
n° 37, de 1995: " ... Em representação ti serviço da casa ~ .. ". Item 67: Requerimento n° 
303/97,.M, de autori~ do Senador, José Roberto Arruda. Aprovado. Item. 68: 
Requerimento n° 304/97-M, de autoria do Senador Júlio Campos; ite~ 69: Requerimento 
n° 305/97-M, de autoria do Senador José Agripino. Aprovados, nos termos do art. 13 do 
Regimento Interno, .com a redação dada pela Resolução n° 37, de 1995: " ... Em 
representação a :.erviçoda casa, ... ". Item 70: Requerimento n° J06/97-M, de autoria do 
Senador Odacir Soares. Nos termos do ,art. 13 do Regimento Interno do Senado Federal, 
com a redação dada pela Resolução n° 37, de, 1995, e doart. ~o, § 4~, do Decreto 
Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa def~re a missão solicitada ~tem 71: Requerimento n° 
307/97-M, de autoria do Senador Ney Suassuna; item 72: Requerimento n°,308/97-M, de 
autoria do Senador Ney Suassun~ Aprovados, nos teni'Ios, do ~. '13 do Regimento 
Interno, com a redação dada pela 'ReSOlução n° 37, de 1995: """ Em representação a 
serviço da casa .:.", acolhendo despacho do Senhor Presidente. Item~73: Requerimento n° 
309/97-M, de autorià do Senador José Bianco. Aprovado. Item',74: Requerimento n° 
31 0/97 ~M, de autori~ do Senador, Carlos. Wilson. Nos termos do ~ ~ 13'do ,Regimento 
Interno tio Senado F:ederal, com a redação dada pela Resolução n° 37, de 1995, e do art. 4°, 

: § 4°, do Decreto Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa defere a missão'solicitada Item 75: 
Requerimento n° 311/97-M, de autoria' do ,Senador ROMldo Cunha Lima; item 76: 
Requerimento n° 312197-M, de autoria do Senador Osmar Dias. Aprovados, nos termos do 
art. 56, 11 (primeira.parte), da Constituição Feder.u, co~binado com o art. 43, I, do 
Regi~ento Interno. Item 77: Requerimento n° 313/97-M,de autoria do Senador Josaphat 
Marinho; item 78: Requerimento n° 314197-M, de autoria do Senador José Sarney; item 
79: Requerimento n° 315/97-M, de autoria do Senador Jonas Pinheiro. Nos termos do 
art. 13 do Regime~to Interno do Senado Federal, com a redação dada pela Resolução n° 37, 
de 1995, e do art. 4°, § 4°, do Decreto Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa defere as missões 
solicitadas. Item 80: Requerimento n° 316/97-M, de autoria do' Senador Gilberto 
Miranda; item 81:Requerimento n° 317/97-M, de autoria do Presidente da Comissão de 
Fiscalização e Controle.do Sénado Federal, Senador João Roch~ sobre o afastamento do 
Senador Gilberto Miranda dos trabalhos da CaSa. 'Aprovados, .nos termos do art. 13 do 
Regimento Interno, com a redação' dada pela: Resolução 'n~,37, Qe~,l995: " ... Em 
representação a serviço da casa.~. ;'. Item 82: Requerimento n° 318/97-M, de autoria da 
Senadora Júnia Marise; item 83: Requerimento n° 319/97-~ de autoria do Senador João 
Rocha. Nos termos do art. 13 do ~egiIDenio Interno d~ Sen~do Federal, com a Í-edação 
dada pela Resolução n° 37, de 1995, e do art. 4°, § 4°, do Decreto ~gisl8tivo n° 7, de 1995, 
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a Mesa defere as oUssões solicitadas. Item 84: Requerimento n° 320197-M, de autoria do 
Senador Ney Suassuna. Aprovado, nos termos do art. 13 do Regimento Interno, com li 
redação dada pela ~esolução nO 37, de 1995: " ... Em representação a serviçp da casa ••• ". 
Item 85: Requerimento n° 321197-M, de autoria do ~enador José Sarney; item 86: 
Requerimento n° 322197-M, de autoria da Senadora Marina Silva. Nos termos do art. 13 
do Regimento Interno do Senado Federal, com a redação dada pela Resolução n° 37, de 
1995, e do art. 4°, § 4°, do Decreto Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa defere as missões. 
solicitadas. Item 87: Requerimento n° 323197-M, de autoria do Senador Vilson· 
Kleinübing. Aprovado, nos termos do art. 13 do Regimento Interno, com a redaçãó dada 
pela Resolução nO 37, de 1995: ti ••• Em repmsemação a serviço da casa ... ". Item 88: 
Requerimento n° 3f4197-M, de autoria do Senador João ~ocha; item 89: Requerimento n° 
325/97-M, de autoria do Senador Albino Boaventura; item 90: Requerimento n° 326/97-
M, de autória do Senador Renan Calheiros; item 9~: Requerimento n° 327/97-M, de 
autoria do Senador Waldeck Omelas; item 92: Requerimento n° 328/97-M, de autoria do 
Senador JÓão Rocha. Nos termos do art. 13 do Regimento Interno do Senado Federal, com 
a redação dada pela Resolução n° 37, de 1995" e do art. 4°, § 4°, dó Decreto Legislativo 1110 

7, de 1995~ a M~ defere as missões solicitadas. Item 93: Requerimento n° 329/97-M, de 
autoria da Senadora Marina Silva. Aprovado, nos termos do art. 56, 11 (primeira parte), da 
Constituição FedC?ral, combinado com o art. 43, I, do Regimento Interno. Item ~4: 
Requerimento n° 330/97-M, de autoria do Senador João Rocha; item 95: Requeriment<?, n° 
331/97-M; de au(oria do Senador José Fogaça. Nos termos do art. 13 do Regimento 
Interno do Senado Federal, com a redação dada pela Resolução n° 37, de 1995, e do art. 4°, 
§ 4°, do Decreto Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa defere as missões solicitadas. Item 96: 
Requerimento n° 332197-M, de autoria da Senadora Benedita da Silva. Aprovado, nos 
termos do art. 13 do Regimento Interno, com a redação dada pela Resolução n~ 37; de 
1995: " ... Em representação a serviço da casa ... ". Item 97: Requerimento n° 333/97-M, 
de autoria do Senador Roberto Requião; item 98: Requerimento n° 334/97-M, de autoria 
do Senador Lúcio Alcântara; item 99: Requerimento n° 335/97-M, de autoria do Senador 
Lúdio Coelho; item 100: Requerimento n" 336/97-M, de autoria do Senador,Ramez 
Tebet; item 101: Requerimento n° 337197·M, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Valadares; item 102: Requerimento n° 338/97-M, de autoria do Senador Fernando 
Bezerra; item 103: Requerimento n° 339197-·M,.de autoria do Senàdor José Sarney;'itém 
104: Requerimento n° 340/97-M, de autoria do Senador Ronaldo Cunha Lima; item 105: 
Requerimento n° '341/97-M, de autoria do Senador Antonio CarlosVaJadares; item 106: 
Requerimento n~ 342197-M, de autoria do Senador .Odacir Soares; item 107: 
Requerimento n° 343/97-M, de autoria do Se:nador Gilvam Borges. Nos termos do art. 13 
do Regimento Interno do Senado Federal, com a redação dada pela Resolução n° 37" de 
1995, e do art 4°, § 4°, do Decreto Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa defere as nllss,õeS 
solicitadas. Item 108: Requerimento n° 344!97-M, de autoria do Senador Lúdio Coellho. 
Aprovado, nos termos do art 13 do Regimento Interno, com a redação'dada pela Resolução 
n° 37, de J.995: 1 

" ••• Em representação a serviço da cas'à· ..... , acolhendo despacho do 
Senhor~idente. Item 109: Requerimento n° 345197-M, de autoria do Senador Teotonio 
Vilela Filho; item 110: Requerimento n° 34ó197-M, de autoria do Senador Teotonio 
Vilela Filho; item 111: Requerimento n° 347/97-M, de autoria do SenadorJoel de 
Hollanda; item 112: Requerimento n° 348197-M, de autoria do Senador JoeI de 
Hollanda; item 113: Requerimento n° 349197-M, de autoria do Senador José IgniiJ.o 
Ferreira; item 114: Requerimento n° 350/97-M, de autoria do Senador Carlos Wilson. 
Nos termos do art. 13 do Regimento Interno do Senado Federal, com a redação dadajpela 
Resolução n° 37, de 1995, e do art. 4°, § 4°, do Decreto Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa 
defere as missões solicitadas. Item 115: Reqluerimento n° 351/97-M, de autoria do Senador 
Gilberto Miranda. Aprovado. Item 116: Requerimento na 352197-M, de autoria. do 
Senador Romeu Tuma. Nos termos do art 13 do Regimento Interno do Senado Fedf~ral, 
com a redação dada pela Resolução n° 37, de 1995, e do art. 4°, § 4°, do Decreto 
Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa defere a missão solicitada, acolhendo despacho do 
Senhor Presidente. Item 117: Requerimec,to n° 353197-M, de autoria do -Senador· Ney 
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Suassu'na. Nos terniOs do. art. 13 do Regimento Interno 'do Senado Federal. cóm a redação 
·dada Pela Resolução n° 37;de i995, e ao art. 4°, § 4°, do Decreto Legislativo n° 7, de 1995, 
a MeSa defere ~ missão ~liçitada. Item 118: Requerimento nO 3S4197-M, de autoria do 
Senador GUberto Miranda. Aprovado, nos termos do art. 13 do Regimento Interno, com a 
redação dada pela Resolução n° 37, de. 1995: " .. : Em representação a serviço da casa .•. ", 
Item 119:' Requerimento n° 355/97-M, de autoria do Senador JOsé Ignácio Ferreira; item 
120: Requerimento 'n° 356/97-M, de autoria do Senador Fernando Bezerra; item 121: 
Requerimento n° 357/97-M, de autoria do Senador Júlio CampoS. Nos termos do art. 13 
do Regimento Interno do Senado Federal, com a redação -dada pela Resolução n° 37, de 
1995, e do art. 4°, §·4°, do Decreto Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa defere as missões 
solicitadas. Item '122: Requerimento n° 358/97-M, de autoria do Senador JOsé Serra. 
Aprovado, nos teiniós do art. 56, 11 (primeira parte), da Constituição Federal, combinado 
com o art. 43, I, do1Régirii.ento Interno. Item 123: Requeriinento n° 359/97-M, de autoria 
do Senador Jefferson Peres; item 124: Requerimento n° 360/97-M, de autoria do Senador 
Ernandeii 'Ainorini;' item 125: Requerimento n° 361197-M, de ·autoria do Senador 
Ernandes Amonnif item 126: Requerimento n° 362197-M, de autoria do Senador João 
Rocha; item 127:')Réquerimento n° 363/97-M, de autoria do Senador Sebastião Rocha; 
item 128: Requeririíênto n° 364/97-M, de autoria do Senador José Alves. Nos termos do 
art. 13 dó RegimentoIntenio do Senado Federal, coril. a redação dada pela Resolução n° 37, 
de 1995, e do art. 4°, § 4°, do Decreto Legislativo n°'7, de 1995, a Mesa defere as missões 
solicitadas. Item 129: Requerimento n° 365/97-M, de autoria do Senador Beni Veras; 
item 130: Requerimento n° 366/97-M, de autoria do Senador Jader Barbalho. Aprovados, 
nos termos do art: 13 do Regimento Interno, corri a redação dada'pela Resolução n° 37, de 
1995: " .. ~ Em repreSentação a serviço da casa ... ". Item 131: Requerimento n° 367/97-M, 
de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares. Nos'termos do art. 13 do Regimento 
Interno do Senado Federal, com a redação dada pela'Resolução n° 37, de 1995, e do art. 4°, 
§ 4°, do Decreto Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa defere a missão solicitada. Item 132: 
Requerimento n° 368/97-M, de autoria do SenadórCarlos Wilson. Aprovado,'nos teimos 
do art. 13 do Regimento Interno, com a redação dada pela Resolução 'n° 37, de 1995: " ... 
Emrepres"enlação a 'serviço da casa ... ".Item 133: Requerimento n° 369/97-M, de autoria 
do Senador OdadrSoares. Aprovado, nos termos do art. 56,' 11 (primeira . parte), da 
Constituição FedeÍ"al, combinado tom o art. 43,' I, do Regimentó Interno. Item 134: 
Requerimento n° '"370/97-M, de a~toria do Senador Câsildo Maldaner; item 135: 
Requêrimento n° 371/97-M, de autoria do Senador Teotonio ,Vilela Filho; item 136: 
Requerimento n° 372197-M, de autoria do Senador Romero Jucá; item 137: Requerimento 
n° 373/97-M, 'de 'âútoria do Senador José ignácio Ferreini. Nos termósdo art. 13 do 
RegimentoInterno do Senado Federal; com'a redação dada pela Resolução n° 37, de 1995, 
e do art. 4°, § 4°, do Decreto Legislativo n° 7, de 1995,.a Mesa defere ,as missões 
solicitadas. Item '138:' Requerimento "n° 374197-M, de autoria da' Senadora 'Regina 
Assumpção; -item Í39: Requerimento na 375/97-M; de autoria do SenadorBello Parga. 
Aprovados, nos termos do art. 13 do Regimento" Interno, coma redação dada pela 
Resolúção na 37, de ,1995: ..... Em representação a serviço da casa : •. ". Item 140: 
Requerimento nO' 376/97-M, de autoria do Senador 'Roberto Requião; item 141: 
RequeHmento' n° 377197-M. <te autoria' ,do Senador Roberto Freire; item ,142: 
Requerimento na 378/97-M, de autoria do Senador Roberto, Freire;' item 143: 
Requerimento n° 379/97-M, de autoria' do Senador Flaviailo Melo; item 144: 
Requerimento na 380/97-M, de autoria do Senador JOsé Ignácio Ferreira; item 145: 
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Requerimento n° 381/97-M, de autoria do Senador Bernardo Cabral. Nos termos do art. 
13 do Regimento Interno'do Senado Federal, com a redação dada pela Resolução n° 37, de 
1995, e do art. 4°, § 4°, do Decreto Legislativo riO 7, de 1995, a Mesa defere as missões 
solicitadas. Item 146: Requerimento n° 382197-M, de autoria do Senador Jefferson Péres. . 

. Aprovado, nos termos do art. 43, 11, do Regimento Interno. Item 147: Requerimento n° 
383i97-M, de autoria do Senador Francelino Pereira; item 148: Requerimento n° 384/97-
M, de autoriâ do Senador Ramez Tebet; item 149: Requerimento n° 385/97-M, de autoria 
do Senador Lúdio Coelho; item 150: Requerimento n° 386/97-M, de autoria do Senador I 
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Gilvam Borges; i~m 151: Requerimento nO 387197-M,. de autoria do Senador A .. bdiasl 
Nascimento. Aprovados, nos termos do art. 13 do Regimento Interno, com a redaçã~ dadil 
pela Resolução n° 37, de-1995: " ... Em representação a serviço da casa ... tt. Item 152: 
Requerimento n° 3~8/97-M, de autoria do Senador J.osé Fogaça; item 153: Requeriinentl() i 
n° 389197-M, de autoria do Senador Albino Boaventura; item 154: Requerimento I1lo: 

390/97-M,' de ~utoria do Senador Carlos Patrocínio. Nos termos do art. 13 do Regimento! 
Interno do Senado federal, com a redação dada pela Resolução n° 37, de 1995, e do art. 4°,' 
§ 4°, do Decreto Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa defere as missões solicitadas. Item I5S: 
Requerimento n° 3~1I97-M, de autoria do Senador Teoto~io Vilela Filho. Aprovado. Item 
156: Requerimento n° 392197-M, de autoria do Senador Teotonio Vilela Filbo; item 157: 
Requerimento n° 393/97 -M, de autoria do Senador José Serra; item' 158: Requerimento 11° 
394/97-M, de autoria do Senador José Roberto Arruda; item 159: Requerimento Illo 
395/97-M,rde autoria do Senador Osmar Dia'); item 160: RequerimeIlto n° 396/97-M, de 
autoria do j Senad6r José Eduardo Dutra; item 161: Requerimento n° 397/97-M, de 
autoria dó (Sehado~ Ney Suassuna; item 162: Requerimento n° 398(97-M" de autoria do 
Senador Júlio Campos; item 163: Requerimento n° 399/97-M, de auto.ria do Senador José 
Ignácio Ferreira.' Nos termos do art. 13 do Regimento Interno do Senado Federal, com a 
redação dada pela Resolução n° 37, de 1995, (! do art. 4°; § 4°, do ~,reto ~gis'lativo n° 7, 
de 1995; a Mesa defere as missões solicitadas. Item 164: Requeri~el,lto.no 400/97-M, de 
autoria do Senador Artur da Távola. Aprovado, nos termos do art. '56, 11 (primeira parte), 
da Constituição Federal, combinado com o art. 43, I, do Regime!1to Interno. Item 165: 
Requerimento n° 401I97-M, de autoria do Senador Lúcio Alcântara. Nos termos do art. 13 
do Regimento Interno do Senado Federal, com a redação dada pela Resolução n" 37, de 
1995, e do art. 41', § 4°, do Decreto Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa defere a missão 
solicitada. Item 166: Requerimento n° 402I97-M, de autoria do Presidente da Com~ssão de 
Fiscalização e Controle do.. Senado Federal. Senador João Rocha. sopre o afastamento do 
Senador Gilberto Miranda; item 167: Requerimento nO 403197-M, de autoria do Senador 
Renan Calheiros; item .168: Requerimento n° 404I97-M, de ,autoria do ,Senador 
Guilhenne Palmeira.' Aprovados, nos termos do art. 13 do Regimento Interno, com a 
redação dada pela Resolução nO 37, de 1995: " ... Em representação 'a serviço da casa .... ", 
acolhendo despacho do Senhor Presidente. Item 169: Requerimento n° 405/97-M. de 
autoria do Senador João Rocha; item 170: Requerimento n° 406/97-M, de ·autoria do 
Senador Lauro Campos; item 171: Requ(:rimento nO 407197-~',de autoria d()Senador 
Vilson KleinübÍng; item 172: Requerimelilto n° 4Oa/97-M, de a~toria do' Senador .José 
Agripino; item 173: Requerimento n° 409/97-M, de autoria do Senador· Eduardo 
Suplicy; item 174: Requerimento n°. 41019'7-M, de a'utoria do Senador Hugo Napoleão; 
item 175: Requerimento n° 411/97-M, de autoria da Senadora Márlna Silva. Nós tennos 
do art. 13 do Regimento Interno do Senado Federal, com a redação dada pela RcsóluçflO n° 
37, de 1995, e do art. 4°, § 4°, do Decreto Legislativo nO 7, de 1995, a Mesa defeJ:e as 
missões solici~. Item 176: Requerimento n° 412197-M, de autoria da Senadora 
Benedita da Silva. Aprovado, nos termos do art. 13 do Regimento Intemo, com a red.ação 
dada pela Resolução .n° 37, de 1995: ..... Em representação a· serviço da casa ... ", 
acolhendo despacho do Senhor Presidente. Item 177: Requerimento n° 413i97-M, de 
autoria do Senador Carlos Bezerra. Aprovado. Item 178: Requerimento n° 414197~M, de 
autoria do Senador Gilberto Miranda. Nos termos do art. 13 do Regimento Iritemo do 
Senado Federal, com a redação dada pela Resolução n° 37, de 1995, e do art. 4°, § 4°, do 
Decreto Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa defere a missão solicitada. I'tem 179: 
Requerimento n° 415/97-M, de autoria do Senador Carlos Patrocínio. Aprovado, nos 
termoS do art. : 13 do Regimento Interno, com a redação dada pela Resolução n° 37, de 
1995: r. .. Em, representação a serviço da casa : .. ", acolhendo despacho do S'enhor 
Presidente. Ite!ll180: Requerimento n° 416/97-M, de autoria do Senador Lú<lilo C()~lho; 
item 181: Requerimento n° 417/97-M, de autoria do Senador Bernardo cabral; iteD1l182: 
Requerimento n° 418/97-M, deautoria do Senador Ramez Tebet. Nós termos do art. 13 do 

, I 

Regimento Intçmo do Senado Federal, com a redação dada pela Resolução n° 37, de 1995, 
e do art. 4°, § 4°, do Decreto Legislatitvo n° 7, de 1995, a Mesa defere as missões 
solicitadas. Item 183: Requerimento n° 419/97-M, de autoria do Senádoc Ney Suru;suna; 
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item 184: Requerimento n° 420/97-M, de autoria do Senador Ney Suassuna. Aprovados. 
Item 185: Requerimento n° 421/97-M, de autoria do Senador Levy Dias; item 186: 
Requerimento n° 422197-M, de autoria do Senador Joel de HoDanda; item 187: 
Requerimento n° 423/97-M, de autoria da 'Senadora Benedita da Silva; item 188: 
Requerimento n° 424/97-M, de autoria/do Senador José Serra. Nos termos do art. 13 do 
Regimento Interno do Senado Federal, coni. a redação dada pela Resolução n° 37, de 1995, 
e do art. 4°, § 4°, do Decreto Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa defere as missões 
solicitadas. Item 189: Requerimento nO' 425/97-M. de autoria do Senador Leomar 
Quintanilha. Aprovado, nos termos do art. 13 do Regimento Interno, com a redação dadã 
pela Resolução n° 37, de 1995: " ... Em representação a serviço da casa '" ", acolhendo 
despacho do Senhor Presidente. Item 190: Requerimento n° 426/97-M, de autoria do 
Senador José Sarney. Nos termos do art. 13 do Regimento Interno do Senado Federal, 
com a redação dada pela Resolução n° 37, de 1995, e do art. 4°,. § 4°, do Decreto 
Legislativo n° 7, de 1995, a Mesa defereã missão solicitada. Item 191: a Mesa recebeu, 
nos termos do art. 39, alínea a, do Regimento Interno, comunicações dos Srs. Senadores 
Teotonio Vilela Filho, Ney Suassuna, Benedita da Silva, Esperidião Amin, Gerson 
Camata, Fernando Bezerra, Leomar Quintanilha, Geraldo Melo, Carlos Wilson, 
Guilherme Palmeira, Júlio Campos, José Agripino, Jonas Pinheiro, José Sarney, 

, Marina Silva, Vilson Kleinübing, Lúcio Alcântara, Lúdio Coelho, Odacir Soares, José 
Serra, Gilberto Miranda, José Ignácio Ferreira, Romeu Toma, Beni Veras, Jader 
Barbalho, Regina Assompção, BeDo Parga, Francelino Pereira, Ramez Tebet, Gilvam 
Borges, Abdias Nascimento, José Fogaça, Renan Calheiros, Hugo Napoleão, Marina 
Silv~·Carlos Patrocínio, e Carl~ Beze~ seguida, o senh~r 0, ente sus~nde a 
reuruão, ao tempo em que detemnna que e 1/f1(A,;. (àt.-1,.. " (Raimundo 
Carreiro Silva), Secretário-Geral tia Mesa, la a presente Ata. R rtã 'a reunião, a Ata é 
lida pelo Senhor Primeiro-Secretário e aprovada pelos Senadores presentes. Nada mais 
havendo qlle tratar, o Senhor Presidente, às doze horas e trinta minutos, declara encerrada 
a reunião e assUia a presente Ata. 

Sala de Reuniões, e -

( 
" 

Outubro de 1997 
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COMISSÃO DE SERViÇOS , Se ,OS Srs. Senadores estiver,em de acordo 
DE iNFRA-ESTRUTURA com a dispensa da leitura da ata da munião anterior, 

4!! ~euniãc, (extraordinária) realizada em 9 
de setembro de 1997, às 10 horas. 

, I -_ 

As dez'horas do dia nove de setembro de mil 
ri,Ovecent6s e noventa e sete, na sala de reuniões da 
Comissãd, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a 
Presidênclia, em exercício, do Senhor Senador Frei­
t~s Neto,/presentes os Senhores Senadores Romero 
Jucá, AllJino Boaventura, Hugo 'Napoleão, Elcio Al­
vares, Otbniel Machádo; Marluce Pinto, Waldeck Or-

I, " nelas, Jose Eduardo Dutra, Joel de Hollanda, Ramez 
Irebet, J6nas Pinheiro, Nabor Junior e Eduardo Su­
plicy reJne-se, extraordinariamente, a Comissão 
Permane'nte de Serviços' de Infra-Estrutura. Deixam 
ide comphrecer os Senhores Senadores José Agripi­
ro, Vilso1h !<Iein~b.ing, Re~an Calh,eiros, Gérson Ca­
mata, Jose Ignaclo Ferreira, Jose Roberto Arruda, 
ireotôniol' Vilela Filho, José Serra, Antonio Carlos Va­
'iadares, Emilia· Fernandes, Levy Dias, Regina As­
sumpçã, e Emandes Amorim. Havendo número re-

I 

,gimental, o Senhor Presidente declara abertos os 
'trabalho~, dispensando a leitura da ata da reunião 
'anterior,j que é dada como aprovada. Passa-se à 

/

apreciação do item nº 01 da pauta: Audiência Públi­
ca com /0 Exmº Senhor Ministro das Minas e Ener­

j gia, Dr. Raimundo Brito, acompanhado dos Presi­
I dentes da Eletrobrás e Eletronorte, senhores Firmino 
I Ferreira! Sampaio Neto e José Muniz Lopes, respec­
,tivamen~e, a fim de prestarem informações sobre a 
Matriz .Energética Brasileira. Passa-se a leitura dos 
oradore's inscritos, observando a Presidência os pre­
ceitos r~gimentais que regularão tal interpelação. Ini­
cia-se I' esta fase ampla exposição do senhor Minis­
tro das Minas e Energia, Dr. Raimundo Brito, que na 

. oportunidade discorre sobre os projetos e objetivos 
: daquel~, Ministério em relação a Matriz Energética 

Brasileira. Encerrada a exposição do senhor Ministro 
fazem luso da palavra para tecer considerações a 
respeitado assunto abordado, os senhores Senado­
res R9mero Jucá, Marluce Pinto, Eduardo Suplicy, 
Romeu Tuma, Waldeck Omelas e Jefferson Peres. 
Nada tnais havendo a tratar,: o Senhor Presidente 

I 
agradece a presença de todos e declara encerrada a 
reuniã6, às treze horas e trinta minutos, lavrando eu, 
Celso /Antony Parente, Secretário da Comissão , a 
prese'lte Ata que, após lida e aprovada, será assina­
da pelp Senhor Presidente e . publicada em conjunto 
com suas notas taquigráficás. - Senador Freitas 

I • 

, Neto, Fresidente, em exercíclo. 
(1) SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Havendo 

númeto regimental, declaro aberta a reunião. 

permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada a dispensa da leitura da ata. 
Esclareço aos Srs. Senadores que consta da 

pauta de hoje soment~ um item, referente ao convite 
feito ao Exmº Sr. Ministro das Minas e Energia, Dr. 
RaimunQo Brito, com os Presidentes da Eletrobrás, 
Dr. Firmino Ferreira de Sampaio Nf:lto Stoltz, e da 
Eletronorte, Dr. José Muniz Lopes, que prestarão in­
formações a respeito da matriz energética brasileira. 

Informo que os senhores. expositores terão o 
. tempo de 30 minutos para suas explanações; em se­
guida, abrir-se-á a fase de interpelação pelos Srs. 
Senaddres inscritos, dentro do assunto tratado, dis­
pondo Os interpelantes de cinco minutos, assegura­
do igual prazo à resposta dos interpelados, após o 
qual poderá este ser contraditado pelo prazo máxi­
mo de. dois minutos, concedendo-se aos senhores 
expositores o mesmo tempo para a tréplica. A pala­
vra aos Srs. Senadores será concedida na ordem de 
inscrição, intercalando-se os oraldores de cada 
Partido. Solicito ao Secretário dai Comissão que 
coloque o livro de inscrição à disposição dos Srs. 
Senadores. 

Concedo a palavra ao Ministro Raimundo Brito, 
agradecendo antecipadamente a gentileza da ter 
a,tendido ao convite, trazendo os Presidentes da Ele­
trobrás e da Eletronorte em sua companhia. Esta 
reunião foi solicitada em requerime!nto de autoria do 
Senador Romero Jucá, a pedido do Senador Jeffer­
son Péres, aprovado o requerimento pela maioria da 
Comissão. 

O SR. RAIMUNDO BRITO - Exmº Sr. Senador 
Freitas Neto, Presidente da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura; Exmºs Srs. Senadores, em parti­
cular o Senador Hugo Napoleão, líder do PFL no 
Senado da República; Srs. Deputados, meus senho­
res e minhas senhoras, é com renovada satisfação 
que compareço mais uma vez ao Senado Federal, 
atendendo ao honroso convite formulado por sua 
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, objetivan­
do apresentar, nos tPrmos da referida convocação 
ou convite, algumas considerações sobre a matriz 
energética brasileira, bem assim acerca das princi­
pais ações desenvolvidas e/ou programádas pelo 
Ministério das Minas e Energia para .as Regiões 
Amazônica e Centro-Oeste, notadamente no que se 
refere ao suprimento de energia elétrica aos Estados 
de Roraima, Amazonas e Goiás. . 

,Do ponto de vista exclusivo de seus recursos 
energéticos potenciais, o Brasil apresenta um qua-
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dro relativamente confortável, sem maiores 'restriçõ- ' nacional nessas Regiões, com aumento médio anual 
es ou dificuldades irremovíveis, avaliação da qUal' , , de, respectivamente, 17,3%, 15,3% e 11,8%. 
,compartilham respeitáveis analistas; . , Esta é uma sinalização importante, não só para 

Antes de mais nada, e como se verá a seguir, correção de parâmetros de planejamento como da 
pode-se destacar como principais características da própria operação do sistema, no caso do setor elétri-
matriz energética brasileira o fato de que a referida co, e, sobretudo, quanto à necessidade de maior e 
matriz apresenta elevado grau de participação de permanente efetividade das ações conservacionistas 
fontes renováveis e limpas; há ainda um amplo es- de energia, por intermédio do Procel- Programa Na-
paço para o crescimento do gás natural na matriz, cional de Conservação de Energia Elétrica, do Com-
bem como para sua diversificação, por meio de uma pet - Companhia Brasileira de Projetos e Estudos 
contribuição crescente do carvão, inclusive importa- Técnicos, e de outras iniciativas, de modo a que se 
do, e da energia nuclear, quando requeridos. Podem possa compatibilizar a oferta de energia a uma de-
ainda ser mobilizados adicionalmente amplos poten- manda em expansão mais acelerada. 
ciais hidrelétricos não explorados, bem como fontes, Assim, no horizonte até o ano 2010, novas al-
energéticas alternativas que incluem a biomassa, em terações e desafios devem ocorrer no sistema ener-
suas múltiplas formas, a energia solar e a eólica. O gético brasileiro, tanto do lado da demanda quanto 
setor elétrico está relativamente imune a eventuais do lado da oferta. O País deverá caminhar para o 
crises do petróleo. uso mais eficiente da energia, de maneira a reduzir 

Dados do balanço energético nacional, no custos e investimentos e tornar-se mais competitivo 
exercício de 1996, apresentam para o consumo final no mercado internacional. Isso significa alterações 
de energia a seguinte composição percentual: eletri- na estrutura produtiva, agregando mais valor aos 
cidade, 38,6%; derivados de petróleo, 34,5%; lenha produtos, principalmente aos energointensivos volta-
e carvão, 8,2%; álcool e bagaço de cana, 10,7%; dos à exportação, e forte ação na conservação de 
carvão mineral, 4,6%; gás natural, 2,1 %; e outros, energia e no desenvolvimento e uso de equipamen-
1,3%, totalizando os 100% da nossa matriz. tos mais eficientes. 

Não obstante, o que se constata nos- últimos De uma forma geral, a hidroeletricidade, no ho-
dois ou três anos é a expansão assimétrica da oferta rizonte dos próximos 20 anos ainda, se apresenta, 
interna de energia - aumento médio de 4,3% ao ano -, em termos absolutos, como a fonte energética com 
particularmente da energia elétrica, com ampliação de melhores perspectivas de aproveitamento no País, 
6% ao ano em seu mercado em relação ao Produto In- ' apesar da, tendência de grande valorização da gera-
temo Bruto, que cresceu urna média de 3,6%. ção térmica, principalmente a partir de energias me-

Diferentemente dos países, industrializados, " nos poluentes, como gás natural, em decorrência 
'que 'crescem com reduzida agregação de eriergià na ' dós processos de privatização das empresas de 
marcha, no nosso caso, tais resultados expressam energia elétrica. 
indiscutivelmente o aumento da capacidade aquisiti- Com efeito, do potencial hidrelétrico brasileiro 
va e a melhoria do bem-estar da população, determi- da ordem de 260 gigawatts, em dezembro de 1996, 
nadas pelo Plano Real, condições que podem ser somente cerca de 21 % encontram-se, no momento, 
melhor visualizadas por meio da evolução no perío- 'em operação ou construção, o que vale dizer que 
do - nesses últimos dois ou três anos - de indicado- algo em torno de 205 gigawatts ainda permanecem 
res específicos, tais como o de consumo de eletrici- inexplorados. Desse potencial, cerca de 50% locali-
dade residencial, que cresceu a uma taxa média de za-se na Região Amazônica, especialmente no Esta-
11,1 % ao ano, de combustíveis, crescendo a 11,6% do do Pará, estimando-se que dois terços do total do 
ao ano, e de querosene de aviação, também no 'País possam ser economicamente competitivos e 
mesmo percentual de 11,6% ao ano. ambientalmente viáveis. Portanto, cerca de 120 gi-

Regior,almente, esses energéticos apresenta- gawatts poderão, em princípio, ser mobilizados na 
ram taxas bem variadas de crescimento, favorecen- expansão do parque de geração brasileiro. 
do signif,cativamente as Regiões e Estados de me- A priorização do recurso hidráulico como opção 
nor consumo. Com efeito, o mercado de eletricidade de suprimento nas próximas duas décadas não sig-
residencial teve expansão de 16,7% ao ano na'Re- nifica, como já mencionado, a exclusão de outras 
gião Norte; 12,5% na Região Centro-Oeste; e 12,2% fontes, até porque o potencial hidrelétrico do País ,é 

'no Nordeste, Da mesma forma, os combustíveis ,finito, e já se visualiza o seu esgotamento no hori-
também experimentaram expans'ão aeima'da'média :zorite de 2020, 'a depender do cenário adotado e da 
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parcela ~ue vier a ser ambiental mente viabilizada, Por seu turno, o suprimento dE~ energia elétrica 
no tocarite ao aproveitamento de mananciais da Re- na Região Norte do País sempre constituiu um gran-
gião Amazônica. . de desafio para os governos. Devemos ter muito cla-

Pira um cenário de crescimento do Produto In- ro que,a superação das grandes questões amazôni-
terno Bruto de 4,8% ao ano, até o ano 2010, prevê~ cas exigirá sempre modelos próprios e criativos, com 
se que :a oferta de energia no País venha a atingir a apropriação inteligente de suas potencialidades, 
387 milhões de toneladas-equivalente de petróleo, exigindo - diria mesmo - soluções ousadas. Essa é, 
com o gás natural participando com 10%, a energia portanto, a exata dimensão do desafio e o caminho a 
hidráulipa com 33%, o petróleo com 36%, o carvão ser trilhado sem hesitações. 
mineraí com 6%, e a biomassa com 15%. Compreendendo 58% ' do Território Nacional, f, , 

Nessas condições, a sua elasticidade em rela:' onde vivem hoje cerca de 21 milhões de habitantes 
ção aot Produto Interno Bruto seria de 0,79%, menor - 14% da nossa população, a Amazônia Legal res-
que a iverificada no p~ríodo 70/96 de 0,98%, como ponde apenas por 5% da energia elétrica consumida 
resultado de ganhos de eficiência nos processos de no País, excluídos os consumidores eletro-intensi-
transformação de energia, de 'redução das perdas de vos, representando o seu consumo per capita cerca 
distrib~ição, da diminuição da participação relativa de 34% da média nacional, o que confirma dramati-
dos e~ergointensivos, e do uso de energéticos e tec- camente o baixo padrão de vida da população ama-
nologi;as mais eficientes. zônica. A região distingue-se das demais pela exis-

Iniciando agora uma análise sobre o supri- tência de diversos sistemas isolados, na sua maioria 
mentp de energia elétrica ao País, particularmente de pequeno porte, com geração de energia elétrica 
em relação às Regiões Amazônica e Centro-Oes- em sua quase totalidade a partir de derivados de pe-
te, é ,fpreciso salientar que o atual Governo encon- tróleo. Alia-se a sua incipiente infra-estrutura energé-
trou p setor elétrico imobilizado e sem rumo, inca- tica a baixa conflabnidade de qualidade do suprimen-
paz de atender às demandas do mercado e proje- to de energia elétrica com demandas reprimidas e 
tand6 riscos crescentes de desabastecimento no. persistentemente submetidas a contingências e ra-, 
perí0do 97/99. cionamentos, que cronicamente vêm afetando seto-

I São dispensáveis maiores comentários sobre a res produtivos e suas populações. 
crise instalada nesse setor, como resultado da redu- Com uma potência instalada de 5.761 mega-
ção iprOgressiva da capacidade de investimentos go- watts, dos quais 4.666 megawatts de origem hidráu-
vemamentais, cujas repercussões estavam refletidas lica e 1.095 megawatts proveni1antes de geração tér-
no grande número de obras paralisadas ou com mica, o atual parque gerador da Amazônia apresen-
seus cronogramas defasados, relacionadas a impor- ta custo médio de produção, nos sistemas isolados, 
tantes empreendimentos 'de geração, distribuídos múito superior a US$100 por megawattlhora, com 
nas' mais diferentes regiões do País. dispêndio em combustíveis de cerca de US$220 mi-I A gravidade desse quadro exigiu do Governo, Ihões por ano, valor parcialmente coberto compu Iso-
por: intermédio do Ministério de Minas e Energia, um riamente pelos consumidores de energia elétrica de 
fir~e posicionamento e a pronta implementação de todo País, por intermédio da conta de consumo de 
um programa de trabalho, compreendendo a realiza- combustíveis fósseis, que contribui com cerca de 
çãb de um conjunto de medidas e ações em diferen- US$164 milhões por ano. 

I 
tes frentes. Como resultado dos esforços empreendi- Esse quadro, sob todos os aspectos, insatis-
dds nesses dois anos e meio de administração, tanto fatório e restritivo, levou o Excelentíssimo Senhor 
n~ reestruturação setorial, que implicou, desde en- Presidente da República, já em abril' de 1995, por 
tão, na adoção de profundas modificações no seu ocasião do encontro da Bancada Parlamentar e 
marco legal, como na operacionalização de ações Governadores dos Estados da Amazônia Legal 

~ 
concretas voltadas para o aumento da oferta de realizada em Manaus, assumiu o compromisso de 
erergia nessa fase de transição, contabiliza-se a via- dar equacionamento à questão do suprimento de 
bilização do expressivo reforço de 23.660 megawatts energia elétrica aos grandes mercados isolados da 
de acréscimo de potência ao sistema elétrico nacional,' região, determinando, então, fosse constituído, no 
c6rrespondendo a 44% da capacidade total instalada âmbito do Ministério de Minas e Energia, grupo 
~o País em janeiro de 1985, que era de 54.100 me- de trabalho para analisar e avaliara melhor alter-
dawatts, restabelecendo-se, assim, a normalidade :nativa sob os aspectos técnicos, econômicos e 
de execução do plano de expansão nesse setor. ambientais. 
I 
I 
i 
i 
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Assim, como é do conhecimento geral, com Aproveitamento do gás natural de Urucu. Por 
base no exaustivo estudo realizado' pelo Ministério e intermédio da maximização do uso de um energéti-
em novas proposições decorrentes do seu 'aprofun- co localmente disponível e contribuindo para ele-
damento, o Governo definiu-se pela implantação do vação da participação do gás natural na matriz 
projeto integrado proposto, tendo como 'âncora o energética nacional dos atuais 2,5% para cerca de 
aproveitamento das reservas de gás natural das pro- 10% no horizonte considerado, o projeto do ~pro-
víncias de Urucum e Juruá, ·na Bacia do Solimões, veitamento do gás da Bacia do Solimões tem sido 
por reconhecer que essa alternativa, por seus méri- alvo de grande atenção e prioridade por parte do 
tos e repercussões, é a que melhor responde a uma Governo, que já autorizou a Petrobrás a realizar 
estratégia de desenvolvimento regional e de sua in- os investimentos necessários ao desenvolvimento 
tegração à economia nacional. dos campos de produção e à construção do gasodu-

Nesse sentido, incluiu-se entre as prioridades e to de 280 quilômetros, interligando Urucu a local ida-
metas governamentais constantes do Plano Brasil de Coari, estando em fase final de definição, nego-
em Ação tanto o projeto âncora atrás referido, envol- ciação a modelagem empresarial para as demais 
vendo a exploração, liquefação e transporte do gás unidades de negócio do empreendimento, com-
natural e sua utilização primordial na geração de preendendo a planta de liquefação, o transporte flu-
energia elétrica para abastecimento aos mercados vial, as unidades de regaseificação e geração termo-
de Manaus, Porto Velho, Rio Branco, localidades da elétrica. 
margem esquerda do Rio Amazonas e Macapá, Assim, na esfera do Govemo Federal, as em-
como o Projeto Tramoeste, que visa a penetração preSas e instituições envolvidas vêm tomando todas 
das linhas de transmissão para levar a energia pro- as medidas necessárias para deflagrar o projeto. A 
duzida na Usina Hidroelétrica de Tucuruí a diversas Petrobrás, a Eletrobrás e o BNDES aprovaram o 
localidades situadas na área oeste doPará, na mar- memorando de entendimento que consolida as con-
gem direita do Rio Amazonas. Por outro lado, foi dições comerciais do empreendimento. A Petrobrás, 
também equacionado e definido, no bojo desse pro- por sua vez, também já iniciou as providências para 
grama de suprimento de médio e longo prazos à contratação do gasoduto Urucu-Coari; e a Eletronor-
Amazônia e ainda no âmbito das ações de integra- te vem conduzindo o programa de expansão de 
ção continental, o atendimento ao mercado de Boa energia elétrica das capitais envolvidas, com base 
Vista, no Estado de Roraima, com o êxito das nego- em unidades termo-elétricas bicombustíveis, de 
ciações desenvolvidas com a Venezuela. modo'a poder utilizar o gás natural tão logo este es­

Igualmente inserido no conjunto integrado de 
interilenções propostas para a solução definitiva do 
problema de abastecimento à região, o Projeto Baixo 
Tocantins, de grande interesse regional por se tratar 
de uma histórica reivindicação das populações que 
habitam cerca de doze localidades próximas à Hi­
droelétrica dê Tucuruí, sem ainda contar com o for­
necimento regular de el'1ergia gerada no seu pr6-
prio Estado, teve reconhecida sua prioridade pelo 
Governo Federal' e, a partir daí, experimentou im­
portantes avanços no seu equacionamento e exe­
cuçao, em parceria com o Govemo do Estado do 
Pará. . . . 

Deixando para mais adiante a abordagem rela­
tiva às ações específicas para atendimento de curto 
prazo à região, quando destacarei, a pedido desta 
Comissão, aquelas voltadas aos Estados de Rorai­
ma e Amazonas, passo agora a dispensar alguns 
comentários sobre aspectos complementares e está­
gios de implantação de diversos projetos integrantes 
do programa de suprimento de energia elétrica à 
Amazônia até o horizonte de 2010. 

teja disponível. . 
Assinale-se a proposta de que a disponibilida­

de de gás natural da ordem de 74 milhões de metros 
cúbicos de reservas explotáveis autoriza sua utiliza­
ção pelos diferentes mercados dos Estados da re­
gião" durante mais de vinte anos, não consideradas 
aí novas reservas que possam vir a ser descobertas 
na bacia do Amazonas. A oferta desse energético 
confirma preços mais adequados para seus múlti­
plos usos, superando, com larga vantagem, os cus­
tos atualmente praticados na geração pelos siste­
mas térmicos existentes na região. 

Com efeito, conforme estabelecido no referido 
memorando, a Petrobrás deverá assegurar o forneci­
mento do gás natural no volume inicial de quatro mi­
lhões de metros cúbicos por dia já em 1999, atingin­
do cinco milhões de metros cúbicos por dia em 
2010, ao preço de US$3 por milhão de btu em todas 
as localidades, o que corresponde a um custo de 
energia da ordem de US$40 o megawattlhora. 

As termoelétricas atualmente em operação, 
conforme já referido, deverão ter suas unidades ge-
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radoras convertidas para utilizai' o gás natural já em Por outro lado, o projeto denominado Tramoes-
I 

1999. As novas usinas, de preferência de proprieda- te, com orçamento global de cerca de R$240 milhõ-
de da in:iciativa privada, com plantas eficientes e ar- es, que envolve a construção de alproximadaménte 
ranjos etn ciclo combinado, já estarão sendo instala- 1.oo0Km de linhas de transmissão, sendo 660Km ria 
das, prevendo-se a utilização' no mesmo período tensão de 230Kv e 340Km em 1381<v, possibilitará o 
desse ehergético. abastecimento de energia elétrica, em condiçÕes 

Nds tratativas qúe se desenvolvem em tomo adequadas, a importantes localidades do oeste do 
do modelo empresarial em vias de ser definido para Pará, como Altamira, Rurópolis, Itaituba e Santa'rém, 
as unidàdes de negócio 2 e 3 - aqueles que mencio- ampliando a interiorização da oferta de energia elé-
nei, en~olvendo a liquefação, ó transporte, a revapo- trica da Hidroelétrica de Tucuruí, com a conseqüente 
rização:

I
, a regaseificação, a orientação expressa do desativação de usinas termoelétricas a óleo diesel, 

Governo é no sentido de que, tanto a Petrobrás evitando-se freqüentes interrupç,ões de forneci-
quanto~ a Eletrobrás e' a Eletronorte busquem criar mento e suas graves implicaçõE~s no desenvolvi-
mecanismos para maior participação possível da ini- mento sócio-econômico da região. Tais obras são 
ciativa !privada não apenas no tratamento e transporte aguardadas por' aquelas populações desde 1984, 
do gás' natural, corno na geração de energia elétrica. quando se deu o início da operação daquele comple-

I 
De outro lado, visando adequar a refinaria de xo hidroelétrico. 

Mana~s para processar o aumento da produção do ,Trata-se de um projeto com investimentos 
óleo p1roveniente do campo de Urucu e melhor equa- compartilhados entre o Governo Federal e a conces-
ciona~ o abastecimento de derivados na região da sionária de distribuição de energia daquele Estado. 
Amazônia Legal, a Petrobrás está ultimando estudos Em vista das dificuldades da Celpa - a concessioná-

I 
para construção de uma nova unidade de destilação ria estadual do Pará - de viabilizar os recursos refe-
atmo~férica, com capacidade de processamento de rentes a sua participação nos empreendimentos, au-
31.5$ barris/dia, o que elevará a capacidade de re- torizei a inclusão do trecho Altamira-Rurópolis, de 
fino para 45.000 barris/dia, com investimentos esti- 335Km, na tensão de 230Kv, inicialmente de respon-
mados da ordem de R$60 milhões e entrada em sabilidade daquela concessionária estadual, no es-
operação para final de 1999. copo das obras da Eletronorte, reduzindo-se os in-

/Registre-se ainda que a capacidade nominal vestimentos estaduais de aproximadamente R$140 
de processamento daquela refinaria foi ampliada, milhões para R$60 milhões e a 5ua participação fi-
nest~ administração em cerCa. de 50%, passando de! nanceira para apenas 25%. ' 

I 
11.3p<> para 16.000 barris/dia, por intermédio dE! A montagem das estrutura.s de transmissão do 
mod,lficações nas suas unidades de destilação at- trecho Tucuruí-Altamira já foi iniciado, estando a sua 
mos'érica e a vácuo. Ampliou-se também a unida- energização prevista para julho de 1998, enquanto o 
de ~e craqueamento catalítico de 2.640 para 3.460 trecho Altamira-Rurópolis, com início de operação 
balljis/dia, permitindo uma maior produção de gasoli- também para fins de 1998, conta, no momento, 
na e de GLP. Outros investimentos realizados visaram com serviços topográficos concluídos, fornecimen-
àn1odemização e à autoniatização das unidades de to de torres e obras de construção em vias de con-

I 
processo, à melhoria da confiabilidade e segurança da tratação. As linhas Rurópolis-Santarém e Rurópo-
refiharia, à economia de energia em 20% e à redu- lis-Itaituba, de responsabilidade da Celpa, já tive-
çãd nos custos de refino na ordem de 50%. Foram ram seus trabalhos topográfi'cos realizados numa 
inv~stidos nessas realizações na refinaria cerca de contribuição que oferecemos ao Estado por inter-
US$20 milhões. médio da Eletronorte. Estão em elaboração pela 
I Adicionalmente, como parte da estratégia de Celpa os editais a serem lançados pela concessio-

garantir o abastecimento da Amazônia Legal, foram nária estadual. 
in~estidos cerca de US$4 milhões na modernização Interligação com a Venezuela. 
e ~mpliação da capacidade de atracação do seu por- Já no tocante à solução definitiva para o supri-
to,: o que já está permitindo operação de navios de mento de energia ao Estado de Roraima, foram con-
até 50.000 toneladas de petróleo bruto, podendo cluídas as negociações entre a Eletrobrás, a Eletro-
at~acar simultaneamente até seis navios. Anterior- norte e a Edelca, empresa estatal venezuelana, con-
m~nte, essa capacidade estava limitada para navios cessionária do maior comple;l<o hidroelétrico instala-
d+ até 30.000 toneladas. ' do naquele país vizinho, para fornecimento de ener-

Projeto Tramoeste.' gia elétrica ao Brasil, e,m Roraima. 
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A partir do contrato celebrado em abril de 1997 Entretanto, nos' últimos 10 anos, não foram 
entre as partes e com a interveniência do Ministério, realizados os investimentos necessários para que a 
deu-se efetivo início à implantação desse importante oferta de energia acompanha~se a crescente de-
empreendimento, a ser constituído por 706Km de Ii- manda, especialmente com o advento do Plano 
nhas de transmissão em 440Kv e 230Kv, sendo Real, que, além do desenvolvimento industrial, propi-
560Km em território venezuelano e 220Km no Estado ciou o acesso das populações menos favorecidas 
de Roraima. O sistema de transmissão intenigará Boa aos bens de consumo durável, como ocorrido em 
Vista à região da Usina Hidrelétrica de Guri, com previ- todo o País. Refiro-me aos 10 anos anteriores a 
são de conclusão das obras em dezembro de 1998. 1995. 

Os valores médios da energia para suprimento 
das empresas de distribuição do Estado - Eletronor­
te e CER - não deverão ser superiores a US$42'0 
megawattlhora, que representa cerca de um quinto 
dos custos atuais de geração de energia em Boa 
Vista, que são da ordem de US$210 por mega­
wattlhora. 

Com essas providências em curso, o Govemo 
vem honrando o compromisso de dar equaciona­
mento definitivo ao suprimento de energia elétrica à 
Região Norte do País, consciente. de que a capaci­
dade de resposta da economia regional, com suas 
reais e reconhecidas potencialidades, será significa­
tivamente ampliada, à medida que forem sendo con­
solidados todos esses projetos. Com o encaminha­
-1ento dessas soluções no tempo certo, posso afir­
mar que o suprimento de energia a ,esses mercados 
isolados estará plenamente assegurado, sem consi­
derarmos os outros impactos positivos a serem pro­
porcionados. 

Principais ações e resultados do atendimento 
dos Estados do Amazonas e de Roraima. Passo a 
ler esse item, em resposta ao pedido da Comissão. 

Nesses dois Estados, a Eletronorte, além das 
concessões e autorizações da geração e transmis­
são de energia dos principais mercados consumido­
res, detém a concessão do serviço de distribuição 
nas capitais Manaus e Boa Vista. As demais conces­
sões da distribuição de energia e da geração de di­
versos sistemas isolados do interior são de respon­
sabilidade das empresas concessionárias estaduais, 
de controle acionário dos governos locais. 

Suprimento a Manaus. 
O atendimento ao Estado do Amazonas pelo 

Governo Federal, por intermédio da Eletrobrás e da 
Eletronorte, está concentrado na capital Manaus, 
que abrange 87% do consumo estadual. Trata-se de 
r'nércado que tem crescido a taxas elevad~s, alcan­
çando, em 1997, cerca de 450MW de demanda nos 
horários de ponta. O sistema possui uma capacida­
de instalada de 580MW, sendo 250MW na Usina Hi­
drelétricade Balbina e 330MW no pàrque térmico­
gerador de Manaus. 

Além disso, durante o ano de 1_997, o sistema 
elétrico de Manaus viu-se face a contingências em 
função de circunstâncias que reduziram acentuada­
mente a vazão do Rio Uatumã na Hidrelétrica de 
Balbina. Acresça-se ainda que o parque térmico é 
composto de unidades geradoras com mais de 30 
anos de utilização, as quais não podem receberas 
manutenções adequadas e, por isso, apresentaram 
sucessivas quebras. 

O quadro de racionamento, configurado a partir 
de maio e que alcançou mais de 10% do mercado, 
exigiu uma ação firme e decidid.a por parte do Minis­
tério, da Eletrobrás e da Eletronorte, deterrT)inando­
se a aquisição em regime emergencial de novas uni­
dades geradoras e a recuperação c0'1'lpleta e ime­
diata do parque termoelétrico existente. 

Como resultado dos esforços empreendidos, 
entraram em operação, no início do mês, passado, 
duas novas unidades na Usina de Aparecida, que 
estão acrescentando mais 70MW à geração da capi­
tal. Também estão sendo recuperadas as'unidades 
paralisadas na Usina de Mauá. _ . 

Ainda como providência imediata, ,a Eletronor­
te, segundo minha orientação, acaba de contratar 
energia por meio de produtores jndependentes, após 
extensas e ~xaustivas n~gociações, que permitirão 
adicionar mais 320MW ao parque gerador a um cus­
to mais baixo do que aquele hoje praticado na gera-
ção em Manaus.. " ' 

Com a entrada em operação dessas unidades 
já a partir do final deste ano, Manaus estará,em si­
tuação privilegiada, com capacidade suficiente para 
suportar seu crescimento e ainda dispor das reser­
vas necessárias de geração para eventualidades, 
tais como baixa hidraulicidade, e saídas de unidades 
para manutenção.,. . , 

Os investimentos no sistema elétrico também 
se estenderam à melhoria da distribuição em Ma­
naus, ,a exemplo da subestação de Seringal-Mirim, 
com 53,2 r1wa, energizada em julho de.1997. 

Durante o corrente exercício, a Eletronorte está 
aportando! recursos em montante superior . a R$80 
milhões em Manaus, com obras de geração, trans-
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missão le distribuição. Somados aos aplicados em Não tenho nenhum receio - e digo isso com 
1996, os investimentos globais superam os R$115 muita satisfação - em afirmar que 81 Região Norte do 

: milhõesl~ Somente o Parque Gerador de Manaus, no Brasil tem recebido atenção prioritária do Governo 
, triênio ~ 996-1998, estará absorvendo recursos da do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Sem 
, ordem t:te R$75 milhões, o que representa mais de qualquer dúvida, computando as obras já concluí-

oito vetes o que foi investido no período 1990-1995. das, aquelas em andamento e umélgrande obra que 
I -

Além disso, os contratos assinados com os falta ser iniciada - e que começaremos nos próxi-
produtéres independentes de energia, por um perío- mos dias, que é justamente i o' sl3gundo trecho do 

! do inicial de quatro anos, alcançam valores globais Tramoeste,do Pará, estamos desenvolvendo o maior 
de R$1215 milhões; demonstrando o empenho do programa de energia elétrica que um govemo já rea-
Goverho na solução do suprimento adequado à po- lizou na Região Norte do Brasil. 
pUlaç~o de Manaus. Y; , :Quanto à região Centro-Oeste, passo de forma 

~o que diz respeito ao suprimento a Boa Vista, sumária a tecerconsirlerações sobre as condições 
o sistéma elétrico dessa capital é atendido pelo par- de suprimento 'de ener{~ia elétrica aos Estados da ci-
que g~rador da Eletroriorte; com unidades geradoras tada Região e, as pril" ;:pais a(;ões programadas 
que t6talizam 94,5 megawatts de capacidade instala- pelo Ministério para atendimento direto a suas po-
da, pàra uma demandamáxíma de cerca de 47 me- pulações, visando à otimização energética dos siste-
gawarts. Entretanto, o estado de desgaste dos equi- mas interligados'do País, com benefícios para toda a 
pamdntos de geração existentes não tem permitido população. 
atendimento adequado e com níveis razoáveis de Em relaçao ao Estado de Goiás e ao Distrito 
confi~bilidade a Roraima. , ; Federal, o supri'mento a esses mercados é feito, em I Para resolver os problemas ora apresentados, sua quase totalidade, por intermédio da geradora fe-
a Eletronorte está promovendo uma readequação do deral Fumas,'com boa qualidad/3 e hoje com grande 
parqbe térmico e a revitalização das unidades gera- confiabilidade á 'partir das açôes desenvolvidas e 
doras. A solução definitiva, conforme já comentado, dos investimentos realizados nesses Últimos dois 

. está' sendo implementada, mediante a interligação anos e meio, na ampliação'da oferta de geração e 
elétfica com a Venezuela, pela linha de transmissão no 'reforço aos sistemas de transmissão da região. 

I 

de 230 mil volts até a Cidade de Santa Helena, na A energização, em abril deste ano; da linha de 
frorlteira. Desse ponto até Boa Vista, as obras de transmissão em Itumbiara;- Corumbá e Brasília, em 
con1strução cujos contratos foram recentemente fir- 34'5kw, com extensão de 335km e de suas subesta-
mados estão sob a responsabilidade da Eletronorte, ções associadas em Corumbá, Itumbiará e em Bra-
deJendo ser energizada, como já me referi, até de- sília-Sul, traduz bem o empe'nho do Govemo em as-
zerhbro do próximo ano: Esses investimentos reque- segurar ádequado suprimento energético a essas re-
rid6s nesse acordo com a Venezuela totalizam giões. Iniciados em março de -1996 e executados em 
algo em torno de R$150 milhões, para que ofere- ritmo acelerado, esses empreendimentos, com in-
çamos a todo o Estado ..L. não apenas a Boa Vista ' vestimentos da ordem de R$45 milhões, promove-
- lenergia suficiente eina qualidade necessária ' ram o alívio geral das estruturas de transmissão de 
para suportar o processo de desenvolvimento de energia elétrica 'para o Distrito Federal e Goiás, re-
R~raima. , , forçando o sistema e fortalecendo a confiabilidade I Finalizando: 'os co~entáriOS acerca do supri- do atendimento regional, além de permitir a integra-
mento de energia à Amazônia. Na medida em que ção da Usina Hidrelétrica de Corumbá; de proprieda-
cénsideramos não apenás as aplicações que esta- de de Fumas. ' i/, .. ' 

nios fazendo no próprio Estado do Amazonas e em Já esse' aproveitamento hidrelétrico situado no 
Roraima, mas também no Acre, em Rondônia, no Rio Corumbá - refiro-me á Hidrelétrica de Corumbá 
~mapá e no Pará, poderíamos dizer que o conjunto - entre os Municípios de Caldas Novas e Corumbaí-
de ações implica investimentos de R$412 milhões ba, no Estado de Goiás, com uma capacidade total 
~m 1997, com recursos'já assegurados, e de cerca de 375 megawatts, incluída entre os 23 empreendi-
~e R$790 milhões prog~amados para 1998, caracte- mentos em contratos paralisados no início dessa Ad-
luando o esforço do Governo no encaminhamento ministração, conta atualmente com duas de suas 
~e soluções para um dos maiores obstáculos ao de- 'unidades 125 megawatts já em operação - entrada 
~envolvimento daquela! região, que é a carência de da primeira: em abril de 1 '997; e da segunda: em 
I~nergia elétnca. < agosto de 1997, estando a terceira e úhima prevista 
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para dezembro próximo, o· que acontecerá. Esse do aproveitamento hidrelétrico de Queimado, na divi-
serviço garante o abastecimento do Distrito Federal, sa de Goiás, Distrito Federal e Minas Gerais, com 
equacionando o atendimento a essa região, o qual 105 megawatts de potência e investimento da ordem 
se completará com a entrada em operação da Hidre- de US$145 milhões.· 
létrica de Serra da Mesa. Até o final do corrente ano, prevê-se a publica-

Injetando 1.600 gigawatts/hora/ano, a Hidrelé- ção do edital relativo à Hidrelétrica de Canabrava, 10-
trica de Corumbá traz uma significativa contribuição calizada nos Municípios de Minas Sul e Cavalcanti, 
ao sistema interligado Sul, Sudeste e Centro-Oeste, visando à otimização dos benefícios energéticos da 
além,dos ganhos das usinas a jusante. proporciona- Bacia do Rio Tocantins, empreendimento que, junta-
dos pela regularização adicional promovida por seu mente com a Hidrelétrica de Serra da Mesa, forma o 
reservatório. Os investimentos globais nessa hidrelé- denominado Complexo São Félix. 
trica totalizam ..:. já que era um empreendimento que Com capacidade instalada de 450 megawatts e 
se vinha arrastando ao longo de quase 20 anos - custo global estimado em R$500 milhões, a Hidrelé-
cerca de R$1,5 bilhão, estando ainda previstos dis- trica de Canabrava, com entrada em operação pre-
pêndios de R$125 milhões até o final do exercício e vista para fins de 2001, teve os estudos de inventá-
outros R$25 milhões em 1998. rio, viabilidade e projeto básico desenvolvidos por Fur-

Igualmente encontrada com suas obras parali- nas, que detinha sua concessão até abril de 1995, 
sadas em janeiro de 1995, a Hidrelétrica de Serra da quando foi extinta por decreto que propus o Presidente 
Mesa, que marca o início do aproveitamento do po- da República, com base na Nova Lei de Concessões. 
tencial hidráulico da Bacia do Alto do Tocantins, en- Trata-se de um empreendimento bastante atra-
tre os Municípios de Colinas do Sul e Minas Sul, no tivo aos investidores privados, dada sua proximidade 
Estado de Goiás, terá sua primeira unidade de 431 da Hidrelétrica de Serra da Mesa, que propicia uma 
megawatts colocada em operação em abril de 1998 série de vantagens comparativas, como, por exem-

. e as duas outras, de um total de 1.293 megawatts, pio, a utilização da infra-estrutura já implantada na 
em agosto e dezembro do mesmo ano. região para a construção daquela usina, além de po-

Mediante parceria pioneira com·a iniciativa pri- der-se aproveitar o enchimento de seu reservatório 
vada, em que Fumas terá, como contrapartida, o re- para retomada e desenvolvimento do projeto execu-
cebimento de 48,5% da energia a ser produzida no tivo da Hidrelétrica de Canabrava, com redução de 
aproveitamento, foi possível viabilizar a conclusão cerca de 10% dos custos totais do aproveitamento. 
desse empreendimento em prazo compatível com as A audiência pública para divulgação dessa oportuni-
necessidades do sistema. Dos US$982 milhões de dade de investimento no setor elétrico foi realizada 
investimentos que se faziam necessários à continui- em abril próximo passado. Também está previsto de 
dade das obras, 60% - ou seja, US$780 milhões - ser deflagrado até dezembro próximo o processo de 
estão sendo aportados pelos parceiros privados. licitação referente à hidrelétrica de Itumirim, no rio 

O empreendimento já apresenta um progresso Corrente, com 55 megawatts de capacidade e inves-
físico global da ordem de 90%, tendo sido iniciado o timentos da ordem de US$70milhões. 
enchimento do reservatório em outubro de 1996. 
Ressalte-se, ainda, que a Hidrelétrica de Serra da 
Mesa agregará ganhos energéticos significativos ao 
sistema interligado Sul, Sudeste e Centro-Oeste, da 
ordem de 6.300 gigawatts/hora/ano, a um custo de 
geração bastante competitivo. 

Por seu turno, as obras relacionadas à interli­
gação e escoamento da potência da Hidrelétrica de 
Serra da Mesa, envolvendo linhas de transmissão e 
subestações integrantes do sistema, associado, pre­
vistas para serem concluídas até abril de 1998, de­
senvolvem-se em bom ritmo, com investimentos de 
US$160 milhões em 1997 e 1998. 

Ainda com vistas a ampliar a oferta de energia 
à região e ao sistema interligado, foi lançada, no 
mês passado, a licitação para outorga de concessão 

Na seqüência do programa de novas conces­
sões de geração, está programado para o período 
1999-2002 o lançamento de sete outras licitações 
para aproveitamentos hidrelétricos no Estado de 
Goiás, envolvendo uma capacidade de geração da 
ordem de 2.500 megawatts, 'e mobilizando investi­
mentos estimados e - esperamos - privados de 
US$3,5 bilhões. Demonstrando grande interesse no 
desenvolvimento de aproveitamentos hidrelétricos 
em Goiás e o importante potencial hidráulico desse 
Estado, registra-se a aprovação elou autorização 
pelo DENAEE, a partir de janeiro de 1995, de estu­
dos de viabilidade ao projeto básico para dez outros 
empreendimentos de geração, totalizando 1.960 me­
gawatts, bem como de estl!dos de inventário e parti­
ção de quedas para outros onze aproveitamentos. 
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Para concluir, faço referência ao processo de tram·se submetidas a programas de saneamento ad-

(jeSestati~ação do setorelétrico:nacional, que avaf'1- ministrativo e financeiro para a privatização. O Esta-
çacom ~igor crescente na direção de maior abertura do de Goiás, por seu tumo, acaba de proceder à 
le dinamismo setarial, sublinhando. a sua importância venda da hidrelétrica de Cachaeira Daurada, cans-
para ass,bgurar-se um modela a~equada ,e realística 'truída ,Pela Celg, em leilão exitoso, com ágio de 
de financiamento. desse segmenta, a aumento, das 44%, realizada na última dia 5 do carrente mês. 
:níveis dé'campetiçãa intema e a melharia da campe- ,'; "d Ap'6!i ,!'ls de.sestati~ações praGedidas no seg-
ltitividadé da País na plano intemacianal. ' , " menta ;de distribuição., Escelsa em 1995, Light e 
,i P~rticularmente naque s~ refere às empres~s CEG;' Jiri- 1996, Coelba em 1997, cerca de 18% do 
I da siste/ma Eletrobrás, informo que já foram contra- ,m~rca~o de ·~~~rgia elétrica, correspondenda a 
tados pkla BNDES e se acham em cursa as serviços apraximadamente 47.000 gigawatts/haralano, já são 
de mod'elagem e avaliação da venda das ativos de detidas pela setar privada, quando., em janeiro. de 
geraçãÓ de Fumas e da Eletrosul e em desenvolvi- '1995, essa partiCipação não. superalva 2%. 
mento bs processos para,seleção de consultoria, ab- ',,' Para qúe,se passa melhar avaliar a dimensão. 
jetivando a prestação :das trabalhos necessários à da resultado das privatizações efetivadas na área de 
desestÁtizaçãa das ativos de geração. da Chesf e da distribuição. nesses dais anas e meia de Gavema, é 
Eletrorlorte. ' 1 , ,bastante 'mencianar que os mercadas envalvidas -

dom respeita ainda a Fumas,' efetiv~u-se re- cu s~ja, aquilo. que já fai privatizado. - equivalem aas 
cente~ente a transferência de seus ativos nucleares dos' países' vizintias: Peru, Equador, Paraguai, Bolí-
para ~ Nuclen, vencendo-se, 'cam essa providência, via', Guatemala, Panamá, Honduras, Cuba e EI Sal-
importknte etapa para a sua privatização. Em fase fi- ~vador junto,s. ',;,. 
nal dei execução., encontram~se os serviços de con- ,... _~Para en~errar" agradeça a oportunidade que 
sultarik relacianados à alienação. das sistemas isola- me cancederam os Srs. Senadams para expor, nes-
dos d~ Manaus e Baa Vista, da Eletronarte, cujas re- ta ,audiência ,pública pramavida pela Comissão de 
comehdações estarão. praximamente sendo aprecia-Serviços de Infra-Estrutura, os /principais condicio-
das p~IO Conselho Nacional de Desestatização. , nàntes ,e perspec~ivas da matriz energética brasilei-

ror outro lado; vem alcançando grande êxito. a ra,' bem coma ,sabre as ações do Ministério. voltadas 
iniciativa do Govema Federal junto aas Estados no ao suprimento de. energia elétrica às Regiões Norte 
senti~o da desestatização de suas concessionárias e C~!'tro:Oeste, do País, cujo alcance e contribuição, 
elétri6as, estratégia, que favorece a privatização das tant? ,para o s~u dese~volvi!11ento quanto para a re-
emp~esas do grupo Eietrobrás por influir na elevação dução das disparidades regionai,s, são por todos re-
dos ~alores de seus ativos: em virtude da-redução conheeide;>s;, ' " ' 
dos lriscos de inadimplência, e por assegurar, por Muito obrigado. 
seu ;tumo, a ampliação da confiabilidade dos agen·· . 'T ,O,SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Concedo 
tes <lIe mercado. No âmbito, do programa de apoio á àpaiayra'~<?:~enador Roméro ,Jucá, primeiro inscri-

, deséstatização de concessionárias estaduais, Eletra- , to, I para faz~r, perguntas ao Ministro das Minas e 
bráS, DNAEE e BNDES, em ação conjunta, vêm as- Energia.;.. ',. , " ,.'. 
segürando o sucesso dessa iniciativa. O ,SR. ROMERO J.UCA _. Sr. Presidente, Sr-'s I O leilão da Celg, em novembro de 1996, deflat- e,~rs;,Senadores, antes de qualquer pergunta, gos-
grou esse processo: que teve prosseguimento emju- tar,ia de agradecer a presença (~O Ministro Raimundo 
nhd,e julho passados, respectivamente, com a ven- .. B~to;,do,Dr. Firmino-Ferreira, Presidente da Eletro-
da ~e um terço das ações ordinárias daCemig as€,u brás,- e ,do- Dr.', José Antônio Muniz, Presidente da 
noJo sócio estratégico, bem corno pela transferência Eletronorte. Quero'dar o JestE~munho de quem ca-
do !controle acionário da Coelba para grupos priva- , nhece bem a Região Norte do País: a ação do Minis-
do~, em operação. de venda coroada deabsoluto su- tério das, Minas e Energia é extremamente importan-
cesso. , I. "te e precisa ser conhecida em detalhes por todos os I No tocante às concessionárias de distribuição brasileiros. 
dOf estados das regiões Norte e ~entro-Oeste, cum- " ' •.. NC? toca.!1te às regiões Norte e Centro-Oeste -
pre observar ,que as empresas estaduais de Mato pri'1cipalmente a região t:Jorte -, posso afirmar com 
Gfosso (Cemat), Mato Grosso do Sul (Enesul), Rem- .tranqüilidade, que o quadxo encontrado na região, no 
d6nia (Ceron), e Pará (Celpa), por contratos de g13S- início do Governo Fernando Henrique Cardoso e no 
tã6 campartilhadafirmados com a Eletrobrás, encon- início da gestão do Ministro Haimundo Brito, era de-

i " ., ',,', .' 
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solador; caótico, tendo em vIsta as condições de ge~ tônio Muniz tem expÉúiênciano trato com os índios. 
ração e distribuição de énergianos Estados de Ro- ' ,Mas a Venezuela nos preOCupa, tendo em vista que 

'. raima, Amazonas, Pará, Rondonia e Amapá. esse país não possui tradição de relacionamento 
Tirando o esforço pontual da, Eletronorte, não cóm os índios. Temos informações - e isto tem nos 

. se via, até o início da gestão do Presidente Feman- preocupado - de que existe uma tensão ou um pré-
do Henrique Cardoso, uma ação concatenada, siste- conflito entre o governo venezuelano e os índios que 
matizada, para realizar investimentos que denotas- estão ao longo dos 500km, onde haverá a passa-
sem o que foi apresentado pelo Ministro, que é exa- gem da linha de transmissão. Essa é a primeira per-
ta mente o esforço do Governo e uma decisão políti- gunta. 
ca de resgatar toda uma região do País para o seu A segunda seria em relação à privatização. 
desenvolvimento. Nos sistemas isolados de Manaus e de Roraima, 

Com tranqüilidade, afirmo que o Ministério das existe algum tipo de dificuldade detectada para o 
Minas e Energia, hoje, com â ação 'que está reali- processo de privatização, já que são mais difíceis de 
zando no Norte e no Centro-Oest~ do País, é mais serem operados? Existe uma previsão de data, de 
do que um Ministério das Minas e Energia. É um mi- prazo, um calendário para a privatização dos siste-
nistério principalmente de desenvolvimento regional mas? Quero, de antemão, dizer que sou favorável à 
e de enfrentamento das desigualdades. Como foi privatização, pois entendo que o Governo tem avan-
dito pelo Ministro, há uma diferença de consumo de çado com muita competência nesse setor dentro do 
energia elétrica do Norte para o restante do Brasil. Ministério das Minas e Energia. 
Esse é um detalhe fundamental qlJe, marginalizava o A terceira pergunta não diz respeito diretamen-
desenvolvimento e os povos da Região Norte. te à energia elétrica, mas à matriz energética, que 

Faço esse registro, que engrandece a Comis- também é importante para a Amazônia ocidental; diz 
são de Serviços de Infra-Estrutura e engrandece _ respeito ao relacionamento da Petrobrás com a 
peço a licença do meu Líder, Hugo Napoleão para PDVSA, da Venezuela, no acordo de exploração de 
dizer isto - o PFL, pela gestão que, o Ministro Rai- refino e de comercialização de petróleo, já que exis-
mundo Brito tem feito em nome do Partido no Minis- te uma expectativa muito grande na Amazônia oci-
tério das Minas e Energia. Gostaria de registrar a sa- dental, ,principalmente nos Estados de Roraima e 
t!sfação de poder possibilitar a presença do Ministro. Amazonas, em relação ao ingresso do petróleo ve-
E de fundamental importância - reafirmo - que o nezuelano nessas regiões. 
País entenda o esforço e a decisão:política que es- Gostaria' de saber se já existe algum tipo de 
tão-se demonstrando hoje com investimentos vulto- entendimento e se haverá uma diminuição de preço. 
sos para resgatar o desenvolvimentoharmôniéo do Sei que a Eletronorte tem comprado diretamente o 
Brasil. ' ',' , ' 'petróléovenezúelano,fazendo com que baixem os 

Farei ao Ministro perguntas pontuais. A primei- custos de operação das termoelétricas em Roraima. 
ra delas é sobre a obra da hidrelétrica de Guri, que é Existe algo prático pactuado; existe um universo do 
fundamental para a Amazônica ocidental, não s6 ingresso desse petróleo; existe, a curto prazo, algum 
para Roraima. Quero lembrar que, com a viabiliza- impacto de baixa de preÇo na região? 
ção da produção de energia elétrica a US$42,OO, Gostaria, por fim, de agradecer novamente, Sr. 
como disse o Ministro, diferentemer)te de uma pro~ Presidente, a presença do Ministro, dos presidentes 
dução inconfiável termoelétrica de US$200,OO, que da Eletrobrás e da Eletronorte e dizer que este é um 
hoje tem o Estado de Roraima, teremos' condições dia muito importante para a Comissão, pois vamos 
não apenas de produzir alimentos numa nova fron- aqui esclarecer para o País assuntos que considero 
teira agrícola que será o Estado de Roraima, mas da maior importância para o nosso desenvolvimento. 
também, a partir deste ano ainda, cóm a aprovação ' Muito obrigado. 
da lei que regulamenta a.mineração em terra indíge- O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Com a 
na, de contar na' Amazônia 'ocidental com um p610 palavra o Ministro Raimundo Brito. 
de mineração para todo o País. O SR. RAIMUNDO BRITO - Inicialmente agra-

Pergunto inicialmente se os recursos para a li- deço as considerações formuladas por V. EXª, Sena-
nha da transmissão de Guri estão garantidos até o dor Romero Jucá. Procurarei ser objetivo nas res-
próximo ano e se há alguma dificuldade palpável na postas às questões formuladas. ' 
questão indígena; :'qué ná~Brâsil:.~estásendo muito, " Quanto à Iinna;de transmiss'ão, aspectos de'fi--
bem'tratada'pela Eletró:~Prte,:"OPreSidente_JoséAn- ' nandamento de rec,ursos neéessários para a linha 

. 
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dle transmi~são, agora no mês de julho, contará com Ihor, a lâmpada possa acender em Horaima, espe-
o,apoiofihanceiroda CAF .:-CorporaçãoAndina de cialmente em Boa Vista'., 
Fomento, !financiamento já aprovado. Todavia, foi Qú~nto ao processo de privatização, como 

. uma posiÇão, como sabe V. EXª, que assumimos há mencionei, ainda que rapidamente, os consultores 
allgum tempo, de que a obra n,ão sofrerá nenhum que est~o trabalhando para o BNDES, como sempre 
tipo de retardamento, qualquer tipo de paralisação, acontece em casos desse tipo, já têm praticamente 
E~m deco;rência de dificuldades ,'na obtenção de re- concluídos os trabalhos, os levantamentos, os estu-
cursos de financiamento. Dificuldades que, diga-se dos e as avaliações cóm relação ao sistema ,isolado 
de passégem, não existem. Ao contrário, a CAF de Boa Vista, na verdade, aos ativos da Eletronorte, 
~em o máximo interesse em financiar o empreendi- geração e distribuição em Boa Vista. Paralelamente, 
mento, ~omo já demonstrou, tomando uma deci- existe um entendimento, ainda embrionário, com o 
são favo'rável. ' Governo do Estado, que pretende também privatizar 

E foi justamente por essa compreensão que, a concessionária estadual de distribuição. 
por nos~ orientação, o Presidente da Eletrobrás de- Não tenho dúvida de que, diante desse conjun-
terminoJ a alocação de recursos específicos da Ele- to de investimentos que temos feito no Estado de 
trobrás para a obra. Não há hipótese de sofrermos Roraima, o caininho da privatização é o adequado, 
qualque1r retardamento em função da disponibiliza- na medida em que todo o processo de desenvolvi-
ção de Irecursos na quantidade e no tempo próprio mento passa a ter agora a sustentação energética 
para a obra. Por isso mesmo, como temos absoluta necessária. 
segura~ com relação a essa diretriz, demos início ~elativamehte . à Petrobrás, ainda não temos 
à implahtação do empreendimento. E posso assegu- prazo estabelecido. Esses estudos estão sendo con-
rar qu~, a exemplo de todos os demais que temos cluídos pelos consultores contratados pelo BNDES 
iniciadd pelo País afora na atual administração, tam- e, proXimamente, deverão ser submetidos ao Conse-
bém e~sa linha de transmissão não sofrerá retarda- lho Nàcional de Desestatização, quando, então, toma-
mentoá, como disse, e os trabalhos só serão parali- remos a decisão final. Avançam de forma muito positi-
sados /quando a linha estiver pronta, até o final do va todos os entendimentos entre Petrobrás e PDVSA. 
próximo ano. I Atualmente, 'a Venezuela é o segundo maior 

" questão indígena sempre é delicada, até por- fornecedor de petróleo ao Brasil, isto já a partir de ju-
que, como sabemos, existem interesses os mais di- lho deste ano. Em primeiro lugar, a Argentina; em 
versoJ envolvidos na chamada questão indígena, segundo, a Venezuela e agora a Arábia Saudita na 
não aPenas do ponto de vista interno do País; mas terceira posição; dentr,o da estratégia do próprio Pre-
espeqialmente do ponto de vista externo. Creio que sidente Fernando Henrique Cardoso no sentido de 

I ' 
o Bra~il começa a tratar de forma adequada a ques- que aumentemos o nosso grau de integração e inter-

. tão. E um dos aspectós.que ressalto é justamente o relação com os;países vizinhos. 
projeto que cuida da mineração em terras indígenas, Nesse contexto, avança a chamada integração 
que esperamos, obviamente, o mais rapidamente energética com a Venezuela. Não há dúvida - há 
possível já esteja equacionàda. E o Senado já deu que se reconhecer - que o êxito obtido nas negocia-
sua dontribuição nessa linha; ções relativas ou referentes à integração elétrica, a I Justamente para evitar: não apenas reflexos so- partir de Guri, serviu como, um fator muito importante, 
bre a execução do empreendimento como um todo- contribuindo dentro desse processo de aproximação. 
no térritório brasileiro, mas também no território ve·, Estamos, efetivamente, fazendo diferentes ne-
nezJelano, não apenas decorrentes esses reflexos gociações coma PDVSA ainda é cedo para anun-
eve~tualmente da questão I indígena, mas como de ciarmos resultados finais. São sempre temas delica-
qual,quer outro aspecto, hoje existe um comitê ge- dos, mas não tenho dúvida de que, rapidamente, 
rencial relativo a esse empreendimento. As reuniões chegaremos a essas definições" 
se Jucedem bimensalmente entre a Eletronorte e a Não vamos admitir, pura e simplesmente, que 
Corhpanhia Venezuelana, de tal forma que, no nível o simples fato de passarmos a ter uma relação mais 
gerêncial, todos os problemas vão sendo identifiCêt- estreita com a Venezuela significará necessariamen-
dos' e solucionados. Não temos notícia de que uma te, ou que seja uma conseqüência direta, um efeito 
situ'ação de maior agravamento possa vir a criar difi- instantâneo, que os derivados de petróleo saiam 
cul6ades no séntido de que,assirn que a linhà esteja máis baratos. Não é essa .a relação? Cada país, 
corlcluída no final do próximo ano, a energia, ou ma- dentro da sua realidade,dentro'das suas circunstân-I . , , 

I 
I 
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cias, como sabemos, praticam seus preços internos; está sendo queimado, reinjetado pela Petrobrás há 
da forma que entendem mais adequada, Também" muitos anos. Trata-se de fonte' de energia limpa, que 
acontece com relação a preço interno na Venezuela. pode resultar numaprodlição de energia elétrica de 

Na medida que excedentes estão disponíveis' U$40;segundo V. EXª mencionou, e a Eletronorte, a 
para exportação - como também éo caso da Vene- Eletrobrás e a Petrobrás conversam há muitos anos 
zuela, na área dos hidrocarbonetos e do petróle'o, - V."EXª não tem culpa disso, pois é anterior à sua 
principalmente - vamos para os preços de mêrcado. ; gestão - e o "certo é que o aproveitamento do gás 
Quem comanda esses preços, efetivamente, é o para a geração de energia elétrica não saiu até hoje. 
mercado. Essas negociações avançam bem:: , 'V. Ex!! diz que os estudos estão avançados, sei 

Por outro lado, na medida ein que 6' País 'já: qúe' algumas providências já foram tomadas, algu-
dispõe de uma lei que regulamenta a execução do más estão em 'andamento, como o 'gasoduto para 
monopólio do petróleo, que continua sendo da Coari, mas pergunto-lhe concretamente: há quantifi-
União, mas com uma execução flexibilizada, como cação física para o empreendimento? Há quantifica-
chamamos, obviamente que estamos atentós a faci- ção financeira? Há cronograma? Além de Manaus, 
litar ou tomar medidas que mais' rapidamente facili- como ouço falar, também as cidades em torno de 
tem esse intercâmbio, essa importá,ção de derivados Manaus serão beneficiadas? Enfim, essa é a primei-
da Venezuela. 'o,' ra pergunta, que apenas desdobrei. 

Os entendimentos avançam de forma muitoirí- 'A segunda' pergunta' refere-se à Eletronorte, 
teressante, inclusive no que diz respeito à nossa que 'será privatizada. Creio que já há estudos sobre 
eventual participação por intermédiõ da Petrobrás na a formatação dessa privatização. Antes que me jul-
Vene7lJela em termos de explóraÇâõ e produçãôde, guem estatizante, digo que sou a favor da privatiza-
p~t(óleo. . ',' . ,..,', 000 ção. Em princípio, portanto, não há discordância en-

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - ConcedO' trenós .. 
a palavra ao Senador Jefferson Péres. •. , , Num si~tema isolado como o nosso, Manaus é 

O SR. JEFFERSON PÉRE5 -'s,:: Ministro, sua uma cidade com um enorme' cinturão de pobreza. A 
vinda foi de minha iniciativa, em requerimento forma~ empresa conces'sionária que vencer a licitação terá 
lizado pelo Senador Romero Jucá. Por isso, sinto- um monopólio natural. Pergunto se o Governo Fede-
me no dever de deixar registrado 'que V. EXª/ pelá' ral':levará em conta o problema da tarifação e do 
minha experiência pessoal e pelo que 'ouço' de! ou- atendimento às populações mais pobres. 
tros Senadores, é um dos Ministrós'oe melhor relà-' Para dar-lhe um exemplo, mais de 20% da 
cionamento com o Congresso. V. EXª' responde 'a te- energia gerada 'é o desviada. São os chamados "ga-
lefonemas de imediato, marca audíências sempre tos". Trata-se 'de uma população extremamente po-
que solicitadas, e V. Ex!! nunca foi convocado ao Se- bre, e uma empresa' privada vai refrear ISSO com 
nado, porque aceita também de imêdiatoos convi- muito mais energia - sem fazer trocadilho - do que a 
teso Portanto, senti-me no dever, repito, de 'deixar Eletronorte. Então, a tarifação será considerada no 
este registro. '. " . ' '. " processo de privatização para não apenar essas po-

Sr. Ministro, apesar da sua exposição,' ainda p'úlàçõesmais pobres? 
me ficaram algumas dúvidas que eu gostaria de ver Finalmente, a terceira pergunta: V. EXª disse, 
esclarecidas, Vou lhe fazer, portarítà, alg'umasper~ com 'razão, que o suprimento do interior está a cargo 
guntas. Creio que V. Ex!! tem respo~ta para ela.s.' " do, Estado. É ,uma empresa estatal e estadual, a 

Manaus é uma' cidade 'com mais de um milhão Ceam, que atende a 60 Municípios, sedes munici-
do habitantes. O maior parque industrial ao norte de pais,.'que V. E~!! ministra com pequenos grupos ge-
R~cife, 'lue é uma cidade que,' com um sistema iso~' ràdores, movidos a diesel, caríssimos, alguns em es- .' 
lado, predominantemente térmico, sofreu,recente-' tado precário, não se pode nem pensar num processo 
tntHlte, uma crise de energia - como' V. EXªsabe~ mínimo de desenvolvimento numa situação dessas. 
Sllperrtda cmio que de imediato. Num'curto prazo, -Creio que o Governo Federal não pode simples-
como V. Exa afirmou, haverá até sõbra de energia, mente dar de ombros e dizer que o problema é do Go-
portanto, reselva técnica, mas' preocupo=-meéom 'o vemo do' Estado do Amazonas. Não; é um problema 
mndio t1 <) longo prazos. . r,~, ... .., ~ I séi'io, econômico e social, de uma vasta região pelo 

As reservas de gás do Juruá foram descober- qual 'o Governo Federal precisa se interessar, no mí-
1;1$ nfil nU8; as de Urucu, em 1986. As mais rece'n~ nimo, mediante planejamento, assistência técnica, 
I:h, portanto, há 11 anos. É um recurso natural 'quê suprimento financeiro, financiamento, etc. 

" 
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Perdunto a V. EXª, até à guisa de sugestão: a Em relação à intensificação da E!xploração e da 
Eletrobrás não deveria fazer convênios com órgãos produção, qual é a meta do programa? Queremos, a 
E!staduais1ou mesmo com os federais como INPAM, partir de 1999, ao invés de produzirmos naquela re-
Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia, para gião cerca de 13 a 15 mil barris de petróleo por dia, 
buscar s~luções alternativas, como as chamadas produzir 45 mil. Por isso, como menc:ionei, marcha o 
unidades/' Cata Água, que possui viabilidade técnica, programa de ampliação da refinaria com o suprimen-
fTlas não sei se a econômica também existe. Depen- to local de óleo. 
de dos estudos. , A partir de 1999, temos compromisso de colo-

Há/usinas movidas a dendê. V. EXª sabe que o car de 3 a 4 milhões de metros cúbicos por dia de 
dendê transesterificado substitui o diesel perfeita- gás disponíveis para geração térmica na região, es-
mente. Plantações de dendê seriam uma fonte de pecialmente em Manaus, além de outros usos, ou-
geraçãol de emprego e renda como as já existentes tras aplicações. 
no Estado do Pará. ' , Com vistas a isso, a Petrobrás vem, por uma 

E~fim, o Governo: Federal deveria ajudar na decisão que tomamos em dezembro de 1996, cui-
I 

busca d,essa solução em colaboração com o Gover- dando da parte mais diretamente sob a responsabili-
no do E~tado. Do contrário, não vejo saída para o in- dade dela - exploração, produção e gasoduto -, 
terior do Amazonas. com um investimento da ordem de R$435 milhões. 

EJsas eram as perguntas. São coisas que já estão acontecendo. O novo oleo-
O/SR. PR.E.SIDENT. E (Freitas. Neto) _ Concedo duto já está em execução e em fase final de contra­

tação o gasoduto. Não perderem()s o prazo de em 
a palavra ao MInistro Raimundo Bnto. 1999 estarmos ofertando devido a gasoduto ... 

d SR. RAIMUNDO BRITO - Sr. Senador Jef- Estabelecemos para a etapa subseqüente do 
! ferson !Péres, quero inicialmente agradecer a V. EXª projeto, envolvendq a planta de liquefação em Coari, 

as referências feitas sobre a minha conduta. Essa os equipamentos de transporte, () transporte fluvial 
minha I'forma de agir em relação ao Congresso Na- em si, além da, planta de revaporização em Manaus 
cional'l e em particular, já que aqui estamos, ao Se- e nas outras localidades assim como a geração ter-
nado, ~sulta não apenas do cumprimento do meu moelétrica para esse conjunto, desde o primeiro ins-
dever mas especialmente do apreço, da importância tante, uma participação efetiva do' setor privado. 
e do relevo que dou ao Congresso Nacional. Por Sem prejuízo de que tambén,'l nessa etapa, que é im-
isso, ~a medida do possível, sempre estou à disposi-

I . portante para todo o conjunto e também' para a fase 
ção de qualquer membro do Parlamento para tratar de aumento de produção e gas()duto, investimento 
dos afsuntos de interesse. ' da Petrobrás, que participará dEl forma minoritária. 

Em relação ao gás de Urucu/Juruá, V. Exª, Há, em relação a isso, um lõnk com a própria distri-
num !determinado momento, chegou a mencionar buição de gás, que é competência estadual por força 
que ao longo dos anos Petrobrás e Eletrobrás con- constitucional. E a distribuidora estadual de gás nes-

I . - O versam, conversam e as cOisas nao acontecem. se conjunto, liquefação, transporte, revaporização, 
mais Igrave era justamente isso, Senador: nem con- distribuição de gás e geração de energia elétrica, 
versavam. Passaram a tratar desse tema a partir de tem que ser tratada como um todo efetivamente. Aí 
1995

1
• E foi fácil. tem uma parte em que a liderança do processo é do 
IOutro dia, falando um ~ouco sobre esse encon- Governo do Estado, qualquer Governo de Estado. 

tro que promovi entre as duas grandes companhias, No; caso específico, é do Governo do Estado do 
obs~rvava que o esforço que fiz no sentido de qUE! Amazonas. ' 
começassem um namoro deixou-me preocupad() Posso dizer a V. EXª que, de acordo com os 
porqiue o casamento saiu rápido demais. entendimentos que temos mantido com o Governa-I Por isso, saímos do plano das conversas e fo- dor Amazonino, o desenho desse modelo da empre-
mos efetivamente para o plano das ações. O progra.- sa distribuidora já está feito, da Cigás - se não me 
ma be aproveitamento do gás das nossas reservas engano será este o nome da distribuidora. 
de Juruá/Urucu é inteiramente definido. Prevê inves- A partir da definição da participação dos sócios 
timJntos globais de U$1,6 bilhão. Desse valor, a par- com o Estado - esta é uma dereisão do Governador, 

I 

te de exploração e produção assim como de implan- a participação é minoritária, e há também uma parti-
tação do gasoduto até Coari é de responsabilidade cipação da Petrobrás e uma liderança dos grupos 
dir~ta da Petrobrás. ' privados ~ será constituída iml3diatamente a empre-
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sa. Aí, sim, começaremos a implantação da planta Tudo isso sem contarmos as novas descober-
de liquefação. Agora não tem mais, jeito, é um pro- tas que têm acontecido, Senador. Temos aumenta-
cesso irreversível, até porque já estamos, como eu do as reservas provadas naquela região e, no ano 
disse, fazendo investimentos da ordem de US$450 mi- passado, divulgamos um aumento substantivo nas 
lhões,em aumento de produção e em novo gasoduto. proximidades de Juruá, o que, foi muito interessante, ' , ' 

Mas não avança apenas em relação a Manaus. porque dá indicações de que continuamos trabalhando 
O projeto está avançando, já tomamos todas as defi- numa área muito interessante, em termos de amplia-
nições e proximamente deveremos'estar marchando ção das nossas reservas, que é a Bacia do·Solirnões. 
para a implantação do gasoduto,que"vai a Porto Ve- Eletronorte, privatização, concessionário priva-
lho. E, lá,em Rondônia, teremos o centro de,geração do versus atendimento da baixa renda. 
termoelétrica a partir do gás e essa energia elétrica Creio que sobre esse aspecto temos feito uma 
será levada também até o Acre, por, 'meio de uma li- certa-confusão em todo o País. Há uma certa confu-
nha de transmissão. são, uma certa incompreensão, até por desinforma-

, Vão se desenvolvendo, em p'a~alelo, os traba- ção ou,má informação que prestamos. Digo sempre 
lhos' de articulação com o Estado do-Amapá; E aí, o seguinte:.como é que hoje é atendida a população 
de novo, a participação do Estado, 'do Amapá' é im- ~ de baixa renda, bem ou mal? Quais são os mecanis-
portante, no que se relaciona à definição da empre~ mos utilizados para o atendimento? 
sa distribuidora do Estado e ao modelo que o Estado, Em todos os Estados da Federação, em maior 
vai adotàr. . r' or' ' ... , ,. ou menor escala, por se tràtàrem de ·obras - e a le-

O SR: JEFFERSON PÉRES "':~.Igumas unida- gislação do setor elétrico de hoje já contempla isso, 
des de Manaus'já podem ser 'convertidas a'gás? consigna isso - sem viabilidade econômica, os Esta-

O·SR.:"RÂIMUNDO BRITO ,:,::,'Sim. Inclúsive dos 'aportam uma parte, às vezesquáse todos os re-
esse é um ponto importante,; pOrQuê!esse produtor cursos necessários para a execução daquela obra 
independente que contratamos agoMpara assegu- voltada para o atendimento de camadas carentes da 
rar ... Somos compradores de énergiâ;"e o setor pri- população. Essa regra não foi e nem vai ser altera-
vado é que está fazendo todo o investimento nesses, da, em primeiro lugar. Como sabemos, a concessio-
equipamentos, ,que serão -rapidaménte convertidos,·' nária de serviços públicos muda apenas no que diz' 
assim co'mo -as novas" un'idades qUê: entraram em respeito ao seu agente controlador. E o agente con-
operação em Aparecida - duas unidades de 35 Me- trolaao'r,o setor privado, vai - concordo com V. EXª 
gawatt -', que colocamos este ano:e',têcentemente fi- - com ,vontade 'na -redução das -perdas, as coisas 
caram prontas. Essas unidades também já são con- que nós estatais deveríamos ter feito sempre e não 
versíveis.' OU'.seja; tudo'o'que estamos fazendo na'; fizemos. 
região Norte',- com exéeção de Roraima que tem Temos companhias' de distribuição no Brasil 
uma solução específica, via Guri - já é com vistas à que não têm nem perda de' geração e de transmis-
utilização do gás natural na termoelétricidade. , , i são, e as perdas. totais delas. chegavam a ,34%. Em 

Mas quero insistir heste . ponto: hão apenas na' . Manaus, estamos na faixa de -19%, 20%. . 
termoeletricidade. O gás natural é um insumo'muito Mas é verdade que esse 'desvio de energia, 
nobre,' de um efeito multiplicador extraordinário,'para onde se.perde, mais energia, não vem dos "gatos". A 
apenas estarmos destinando à' geração de energia verdade é esta, não vem dos· "gatos" feitos pelos 
elétrica, No. caso específico de Manaus, abre-se consumidores ·de baixa renda., No momento, vem 
"'a possibilidaae' extraordinária parí:i se aproveitar, das. fraudes dos médios e dos grandes. Aí é que te-

as efeitos multiplicadores da utilização do gás mos 'mais perdas'de, energia elétrica. E são fraudes 
I,dtural. • sofisticadas. Vimos isso desde a Bahia. O Senador 

Portanto, não há mais dúvidas. Não temos Waldeck Omelastambém conhece bem esse assunto. 
qualquer receio em afirmar que, em 1999, estare- Portanto, nada vai mudar sob esse aspecto, 
mos, da parte ou por intermédio da Petrobras, ge- tanto que, por exemplo, na recente privatização da 
rando ou jogando para o,mercado os três milhões de Coelba, que foi o último caso de privatização de dis-
metros cúbicos, num programa que prevê - ele é um tribuidor estadual, há um dispositivo muito claro no 
projeto modular - uma ,oferta de até .12 milhões de edital do leilão e 'que é parte integrante do contrato 
metros cúbicos por dia de gás, para a geração,ter- de concessão. 
moelétrica nos Estados considerados e para outras O que estamos vivendo, isso sim, é uma nova 
aplicações. fase, na qual esta,:"os começando a demonstrar cla-
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rSlmente q~e não apenas os direitos são exercitados, com energia solar. Em outras, estaml)S trabalhando 
mas as ob'rigações de concessionárias são cobradas com biomassa. A Eletronorte está trabalhando com a 
-' e não e}am. Privatizamos a Escelsa, Light, e nun- Universidade. Não tenho nenhum receio em afirmar 
ca recebi ~sses empresários para tratarem sobre au- que também podemos 'ter algumas !pequenas cen-
nlento de !tarifa comigo. Eu os recebo, o DNAEE os trais hidrelétricas igualmente na Amazônia. Por que 
convoca, para tratar de qualidade de serviços, de in- . não? Esse conjunto é que vai levar-nos a obter uma 
vestiment,b. E vamos à Cerj. Há regiões muito po- solução adequada também para esses pequenos 
bres também, no Rio de Janeiro; naquela conces- mercados isolados. E aí posso anunciar que. inde-
~;ão. o gfupo empresarial pagou algo em tomo de pendentemente do trabalho que VHm sendo feito 
ÜS$630 inilhões. se não me engano, para assumir o pela Eletrobrás - é um trabalho notá.vel do sistema 
t:ontrole ~a companhia e está investindo, neste ano, Eletrobrás nessa área, o chamado Procel articulado. 
mais de tinco vezes o que o Estado investia na mé- que é um braço do Prodeem do Ministério "'-. eu vou. 
dia dos ~nos anteriores. Só tem este caminho: redu- proximamente, aprovar uma proposição que me foi 
lção de prrdas. melhoria de eficiência. feita pelo Presidente da Petrobrás. por entender que 
I Outros depoimentds. Sempre vimos aqui no a Petrobrás pode, se tomar um novo e importante 
'Brasil, q~ase que cristalizamos essa impressão no braço na busca de fontes alternativas de energia -
;'setor elétrico, que, para uma distribuidora, mau ne- lógico, sem deixar,de ter nunca como principal negá-
Igócio é ~tender o consumidor residencial. Esse é um cio o petróleo. o ,gás natural. os hidrocarbonetos -. 
,jargão clássico do setor elétrico brasileiro. mas vamos usar a competência. a 'força e a capaci-
", A Ilberdrola, empresa espanhola que arrematou dade financeira,da Petrobrás para somar esforços 
a Coel~a, disse em conversa recente justamente o com oisistema Eletrobrás, na'busca de fontes alter-
opost~: ique seu grand~. negóci~, um~ ~as razões d~ nativas de energia. E o Norte é uma das prioridades. 

, ter feito o esforço que fez para adqumr a Coelba fOi O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Concedo 
, d~vido là sua especialidade de atender no varejo. a palavra ao Senador Jefferson Péres. 
São coisas que estão sofrendo modificações. O SR. JEF:FERSON PÉRES, - Ministro. para 

I Diante dos cuidados que~ estão sendo tomados concluir, bancando o advogado do diabo, já que. pa-
nos editais de licitação. 'nos editais de leilão, deixan- rece-me, não há, nenhum Senador pelo Pará aqui, 

I do con~ignado muito· claramente o tipo de obrigação vou falar por alguns deles. Ouvi críticas muito seve-
do conbessionário - obrigações, volto a insistir, que ras ao fato de que Tucuruí fornece energia elétrica 
existia,mmas não eram cumpridas, que agora come- subsidiada às indústrias de alumínio Albrás, no Pará. 
çam a/ser cumpridas ~elo setor privado, fi o mundo e Alumar, no Maranhão. Reconhecem que, por se 
era estatal -. não vejo nenhuma dificuldade em con- tratar de indústrias eletro-intensivas, a energia é 
tinuarrhos a avançar nessa 'linha de ampliação. a subsidiada para essas indústrias em todo o mundo. 
cada dia. dos sistemas' elétricos, para atender as ca- mas alegam que, no caso de Tucuruí, é altamente 
mada~ da população' mais carentes, inde- subsidiada, porque o custo do megawattlhora seria. 
pende'ntemente de a concessionária estar sob con- se não me engano. US$40, e essas indústrias paga-
trole ~statalou sob controle privado. riam US$14, num contrato que vai até 2004. 

E mais do que" isso, temos linhas específicas Pergunto: 'existe um excesso de subsídio no 
adeqJadas da Eletrobrás, linhas de financiamento, Pará e no Maranhão para essas indústrias? 
para k' concessionária; linhas de financiamento es- , O SR. RAIMUNDO BRITO - Agradeço, Sena-
pecífigas, adequadas, em condições de custos, en- dor •. dizendo que fizemos uma interpretação, uma 
carg9s financeiros compatíveis com o atendimento avaliação, pelo método histórico. e não tenho ne-
desse tipo de mercado. . nhum receio em afil'lT!ar que o País fez bem quando 

IOuanto' ao interior, co~cordo inteiramente com tomou a decisão de viabilizar a a.tração de empreen-
V, EXª e temos trabalhado nessa direção. Disse rapi- dimentos tão significativos para uma região como a 
daménte no pronunéiamento inicial que não é o ca- que estamos falando e, para tanto, concedendo sub-
minh

l
6 tradicional que vai resolver o problema da sídios. O subsídio não é exagerado. até porque ou-

questão energética rí'a Am~ônia. Temos que ousar,. tros países oferecem subsídios maiores q'uando que-
temds que ser criativos. terhos que buscar todas as rem atrair empreendimentos dessa natureza. Atual-
fontés possíveis. E me sinto muito satisfeito. porque mente, existe certa disputa entre diferentes países 
espelcificamente no Estado' do Amazonas, em algu- com vistas à atração de novos empreendimentos no 
masl pequeninas cóniunida~es. estamos trabalhando segmento de não-ferrosos, especialmente de alumí-
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nio. Então, o subsídio não é exagerado. Esse, efeti- ca, juntamente com V. EXª, iria resolver aquele pro-
vamente, não seria, pelo que conheço, o foco da jus- blema, que, graças a Deus, com nossa persistência 
ta restrição dos paraenses e dos homens do Norte, e a benevolência de V. EXª, hoje, praticamente po-
porque esse é um empreendimento brasileiro da re- demos dizer que se tomou uma realidade, pois o 
gião Norte. , ' . contrato já foi assinado. 

O SR. JEFFERSON PÉRÉS - Que também Quando ouvi V. EXª falar do bom relacionamen-
não serve ao interior~ . , to que hoje existe entre o Brasil e a Venezuela, devo 

. O SR. RAIMUNDO BRITO ,--: Pois é, aí é que ressaltar que houve um período muito difícil nesse 
está" O que dizem eles? Lógico que beneficia mais relacionamento, não só com relação ao nosso Esta-
diretamente o Pará, beneficia O· Maranhão. Mas o do, vizinho da Venezuela, mas com todo o Brasil, em 
País decidiu conceder esse subsídi9, que são recur- decorrência de haver o nosso País ficado inadim-
sos que, como não ingressam no caixa da Eletronor- plente durante muito tempo com a Venezuela, não 
te, prejudicam a região, porque. a. Eletronorte não cumprindo um compromisso que havia assumido, 
tem os recursos necessários para f~er face aos in- qual seja, o asfaltamento da rodovia que parte da ci-
vestimentos para atendimento energético da região, dade de Boa Vista até a fronteira com a Venezuela. 
principalmente o elétrico. Primeira grànde crítica. No . O país vizinho cumpriu o compromisso e nós, brasi-
Pará, o absurdo de se ter feito·taltransmissão de leiros, ficamos inadimplentes. Não é culpa do atual 
Tucuruí até Belém; praticamente,. atende aos em- Presid~nte, nem tampouco de V. Exês, mas é bom 
preendimentos. Vai~se para o Máici6bão, atende-se que se faça justiça sempre. O nosso Estado, que é 
o empreendimento deles,' e a população no entorno uma unidade de parcos recursos, foi quem resgatou 
de Tucuruí - realmente uma situação desastrosa a aquele débito. O ex-Governador, que assumiu de 
que encontramos - não tinha 'energ',a; ~Iétrica. 1991 até o final de 1994, conseguiu asfaltar 220 qui-

Então, abordando esses dois' pontos, nossa lômetros da referida rodovia, exatamente a distância 
resposta é a seguinte: estamos investindo mais nes- entre Boa Vista e a fronteira, com recursos do nosso 
ses últimos anos no Norte: do Brasil: particularmente Estado, ligando ainda a cidade de Caracaraí, em um 
no Pará; para o ano, seriam trê~'v~~es mais e, este trecho de mais 80 quilômetros. ' 
ano, mais de duas vezes o montante dos subsídios Com isso', .observamos a m~dança no relacio-
que são concedidos, ou' seja, os' recursos que dei-, namento,' porque: quandó procurávamos a repre-
xam de' Ingressar na EI~~ronorte .. Nós revertemo!? sentaÇão venezuelana, aqui.na Embaixada da Vene-
essa si~uação. ~ , , zuela, para tratár dé qualquer ássúnto, por mais in-

No caso específico do Pará,.o ,grau de satisfa- signifiCante' que .tosse, mas que 'precisasse da sua 
ção que vejo - tenho, ido. ao Estado G<)m alguma fre- anuência, principalmente aqueles pequenos proble-
qüência,e d~vo voltar br~v.ementeà.região do Baixo mas de' fronteira, encontrávamos muitas dificulda-
Tocantins e ao chamado "Tramo Oeste" - nos dife~ des: A partir de então, vimos qi'e o relacionamento 
rentes segmentos da população é i1:lu~o alto, porqúe m,ud,ou, cC?mpletamente. ,,,.',. ' 
hoje, depois de esperar~r:h 12 ou 1~ anos, vêem que. 'Naquela época, o nosso atual Presidente, Fer-
não há mais discurso, as torres estão ficando prontas. , nando Henrique Cardoso, era Ministro da Fazenda, 

O,SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Concedo e nós procuramos'S. EXª muitas vezes para ver se 
a palavra à,Senadora Marluce Pinto, , conseguíamos recursos a fini de ajudar nesse resga-

A SRA. MARLUCE PINTO -' Sr. Ministro das te. Como Ministro, Fernando Henrique Cardoso mui-
o . ' 

Minas e Energia, Presidente da Comissão, Senado- to procurou, fazer, m~~ não ,co,,!seguiu, :sempre se 
res, Presidentes da Eletronorte e da-Eletrobrás, ini- depàrandó com dificuldades jurídicas, Tão logo as-
cialmente, como representante do Estado de Rorai-, sumiu a Presidên'cià, ali mesmo em Manaus, numa 
ma, quero dar o meu testemunho do grande empe- audiência pública,' citando o meu nome, disse: ·Se-
nho do Ministro Raimundo Brito para o atendimento nadora, agora: como Presidente, nós vàmos asfaltar 
e solução do ,problema energético na região amazô- a BR-174. O Presidente constatou a necessidade de 
nica, principalmente no nosso Estado. Acompant")ei asfaltar-se aquela rodovia. Com isso, tenho certeza 
todo esse trabalho desde a ida, em abril de 1995, do que vai aumentar a importação de petróleo da Vene-
Presidente da' República a' Manaus;. época em que zuela; o custo do transporte será menor. 
tínhamos s~~os problemas no nosso Estado, e a Hi,- . q primeiro questionamento que eu faria ao Sr. 
drelétrica de Guri parecia ainda um sonho, pois não Ministro é se há estudos da Petrobrás visando a am-
tínhamo~ a certeza d~:~ue o Presidente da Repúbli- pliação da base produtiva de derivados de petróleo 
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ir,stalada ra Amazônia, porque, atualmente, o petró- decisão. Fizemos uma primeira etapa, já ampliando 
1I~0 da Venezuela é refinado em Betim e em São em 50%; agora, estamos marchando, já em fase de 
Paulo. I ' concorrência, aguardando propostas, para levar a 

Segundo questionamento: V. EXª mencionou Refinaria, de 16,5 mil a 17 mil barris/dia de capaci-
que não I há problemas com relação aos recursos dade de refino, a 45 mil barris/dia. 
para a' construção da linha de Guri. Então, não va- O segundo aspecto é que, na linha do que pre-
mos prebsar apresentar emendas ao Orçamento conizamos, teremos uma fase muito enriquecedora 
[para essk finalidade. Usaremos os recursos do Or- no processo de' suprimento, de abastecimento de 
çame~tolpara outras necessidades da região Norte. derivados de petróleo na região Norte do Brasil, aí 

Ultima indagação: V. EXª disse que os estudos incluído, obviamente, o nosso Estaldo de Roraima, 
'Para a privatização da CER - Centrais Elétricas de' na 'medida em que já tomamos uma série de provi-
Roraima! - estão se iniciando. Eu gostaria de saber' dências na área' de distribuição, as quais estimulam 
se a hidrelétrica do Jatapu, que também foi uma o surgimento de- nOvas empresas nessa área e, mais 
obra co~struídé3l na administração anterior de Aorai- do que isso, estimulam decisivarnente o fortaleci-
m~, c?~ ~ecursos próprios do Estado, entrará nessa mento das empresas distribuidoras que atuam no 
pnvatlzaçao. , Norte, o que, aliás, diga-se de passageHl, está acon-

: Er~m essas as trê~ perguntas que eu desejava tecendo com muita intEmsidade. 
fazer a IV. EXª, Sr. Mini,stro, ressaltando o trabalho As 'chamadas pequenas distribuidoras, das 

'que a Eletronorte tem feito no nosso Estado, onde -- -. quais retiramos' todas as couraças, todos os grilhões 
realmerlte imperava o caos. Sei que contamos' com que existiam ná competição, vêm apresentando um 
a anuê~cia de V. EXª, porque, realmente -' e até o crescimento multo' rápido em relação à ocupação de 
louvo -lo Governador teve, não só por parte do Pre- mercado na régiãb'f;iorte do Brasil, pois estão aten-
sidentel da República como também de V. EXª, os tas à nova fase. .. " ". . 
olhares como nunca voltados 'para a Região Norte. ' Queria dizer,'inclusive,'que urriâ'pequena distri-

j Se nos/ idos de 1990 a 1994 ti~éssemos tido a mes- buido~a, ~ queéstá '-érescelido 'muito naquela região, 
ma some, tenho a certeza dei que problemas ainda foi a prim~ira' e~presa a; me solicitar, ~ ainda que 
existenies naquela região, hoje não os teríamos.' sem existir regulamentação -, a provocar formal-

,O: SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Com a mente o Ministerio no sentido de que fossem libera-
palavra o Sr, Ministro Raimundo Brito. das as importações de derivados, Isto é 'um fato de 

(f SR. RAIMUNDO' BRITO - Agradeço a V. EXª, um significado extraordinário e que nos mostra como 
Senadora Marluce Pinto, as palavras carinhosas eo estamos caminhando no rumo certo. 
reconHecimento que, como disse muito bem V. EXª, 'E o que isso vai nos t'nlzer? Às vezes, tínha-
result~ da n<?ssa orientação, mas, principalmente, é mos problemas graves 'nó :suprimento da' região 
fruto d~sse trabalho importante, diria mesmo extraor- em função dO'ciclo hidrológico das chuvas e das 
dinári~, desenvolvido a cada dia pc)r essa equipe cheias dos rios' que, em grande parte, em grande 
maraV:i1hosa que tenho no Ministério de Minas e medida, deixará de existir até por força da nova es-
Energia, no caso particular, a equipe da Eletrobrás e trada de integração que temos entre o Estado de 
da Elétronort9; enfim, do Sistema Eletrobrás como Roraima e a Venezuela. Mais'do que isso, entretan-
um to~o. to, é; que, de acordo com as regras que já estabele 

yamos diretamente aos pontos que foiam le- cemos, caberá 'não apenas à Petrobrás, mas tarT 
vantaoos pÇ>r V. Ex!!: quais são as perspectivas de bém a essas distribuidoras' privadas, a ampliaçãr 

ampfi~ção das bases ,d~ petróleo n'a Região Norte? das bases, dos parques de'tancagem, das esfera 
Veja V. Ex!! que mais que perspectivas, como eu dis- para o acondicionamento, a' estocagem desses pro· 
se, o /primeiro aspecto, o primeiro ponto a que esta- dutos. 
mos tlando !11uita importância é o da triplicação ou Sem dúvida nenhuma, o País, especialmente a 
da <1~adruplicação da capacidade da Refinaria de região Norte, enfrentava custos enormes em função. 
Mrtn~us. É uma possíbilidadê que é relacionada com às vezes, da falta de condições de manter regulari-
uma kstratégia de ampliação, modemização e, con- dade do suprimento. Por causa das dificuldades 
seqü~ntemente, de redução abrupta dos custos de existentes na região, temos úm contrato específico 
refin6 daquela unidade'- isso já em função também cc' :) Venezuela para suprimento de óleo. 
de u~a decisão que tomamos em 1995. Fomos ao Mas o importante é que estamos vendo esse 
Presidente, e Sua Excelência fez o anúncio dessa. quadro negativo revertido, o Norté do Brasil está-se 
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desenvolvendo e começando verdadeiramente a ,se s(lia.não vai controlar sozinha as concessões de ser- ' 
integrar à economia brasileira. - '- 'viços públicos, ainda que tivesse condições. Vamos 

Os recursos que alocamos no Orçamento de • repassar essa responsabilidade aos Estados. 
1998 são suficientes para a conclusão das obras. E A ,responsabilidade que começa a se observar 
- faço questão de dizê-lo com muita tranqüilidade, no País é a da qualidade da prestação do serviço. 
até como uma demonstração de apreço e respeito No setor elétrico, diferentemente do que ocorria em 
ao Congresso e ao Senado -, via de regra, somos 1995, quando todo dia se falava em aumento ta rifá-
muito cuidadoso~ na el~boração dÇ> nosso Orçamen- rio - quando e quanto vai ser, vai ser mais, vai ser 
to. Não cultivamos a tradição brasileira de mandar- menos -, hoje não se fala mais nesse assunto. Essa 
mos para cá um pedido de 100, porque,poderão ser é uma questão que já saiu do nosso cotidiano. O 
remanejados e receberemos. 50 ou 150. Fazemos. que preside atualmente essas relações é qualidade 
um trabalho com muito critério, em função de circuns- do sérviço, é ,saber quanto de investimento o novo 
tâncias maiores do interesse do País. Ao final- recorro acionista está fazendo, em quanto tempo vai fazer 
ao Senador Waldeck Omelas, que conhece bem esse esse investimento, quais os objetivos a serem atingi-
tema -, temos de ajustar os nossos números. dos e como o consumidor se beneficiará com a me-

Na medida em que se busca- remanejarnúme- Ihoria do serviço: 
ros, valores ou dotações de determinados projetos Na tarifas, as regras estão estabelecidas; ape-
ou de praticamente todos os projetos encaminhamos nas, pela primeira vez na história recente do País, o 
ao Congresso, não há dúvida, poderemos estar Governo agora cumpre contratos e concede os au-
criando um novo projeto, a hipótese ou a possibilida- mentos tarifários dentro das regras estabelecidas. 
de de uma nova obra. Não tenho no sistema dificul- ,O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Com a 
dades financeiras, posso ter dificuldades orçamentá- palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
rias porque não recebo um centavo do Tesouro Na- ,O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
cional para esses empreendimentos, nem na área da Senador Freitas Neto; Sr. Ministro Raimundo Brito; 
Eletrobrás, nem na área da Petrobrás. Se criarmos um Sr. Firmino Ferreira Sampaio Neto, presidente da 
projeto novo, poderemos estar sacrificando um projetá Eletrobrás; e Sr. José Muniz Lopes, presidente da 
em andamento. Se tenho alocado para o empreendi- Eletronorte; primeiramente, faço uma observação 
mento de Guri, do lado brasileiro, o montante de R$53 sobre a resposta dada ao Senador Jefferson Péres 
milhões em 1998, é porque.esse é o valor necessário com respeito à questão da natureza das empresas 
para que possamos executar esse empreendimento. que passam a ser de caráter privado mas que têm 
Naturalmente, o Congresso é soberano para, dentro emsuas mãos um monopólio natural. 
dos limites ou dos permissíveis 'constituéionais, fazer . 'O Ministério de Minas e Energia, a Eletrobrás, 
as modificações que entender adequadas. ,o Sistema Eletronorte, acredito, devem ter não ape-

Estado e privatização. No caso da ,conçessio- nas respeito para com a população mais pobre - ob-
nária estadual de Roraima, não tenho nenhum deta- viamente, -aí há uma preocupação ainda maior -, 
lhe específico sobre esse ativo; poderia, no entanto, mas também para com todos os potenciais clientes. 
enunciar qual a tese que considero adequa.da. Na Se temos um monopólio natural, como é o da 
medida em que o Estado resolve ingressar no pro- nat~réza do sistema de fornecimento de energia elé-
cesso de desestatização ou de privatização da sua, trica, na maior parte dos casos - é claro que, às ve-
concessionária de energia, deve fazê-lo sem reserva zes, podem haver sistemas competitivos da energia 
de ativo, pois a tençtência nUI!! Estado .qualquer, elétrica, da energia de óleo diesel, da energia solar, 
onde a concessionária de distribuição dispõe de al- e_assim por diante e isso acaba gerando uma com-
guma base, mínima que seja, no que se refere à ge- petição, mas, em muitos casos, o fornecedor de 
ração, isso é importante principalmente para a valori- energia está com um monopólio natural em suas 
zação do ativo global da companhia. mão~ -, daí vem a questão da agência controladora. 

Ao partirmos efetivamente para a privatização Gostaria que V. Exª se aprofundasse um pouco 
em Roraima, não devemos ter mais nada remanes- na análise sobre os cuidados que o Governo brasi-
cente com o Estado. Devemos entregar à liderança leiro vem tendo com o processo de privatização. 
privada e, aí sim, o Estado se torna competente para Quando se pensou n.o órgão controlador - esse ór-
realizar a regulação dos serviços. gão. foi aprovado em lei, mas não está efetivado -, 

No que diz respeito a essa regulação, por dele- uma das atribuições da Aneel era justamente av~ri-
gação da área federal - essa é uma decisão -, Bra- guar1a questão de tarifas, os possíveis abusos, es-
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pecialme(lte em situação de monopólio. Podia ser mente do usufruto da riqueza da Nação. No caso, 
até pera?te um absorvedor de energia que tivesse pergunto a V. EXª sobre a questão das empresas na 
uma grande indústria, mas, de repente, a empresa sua área de energia. 
de ,energ'ia elétrica poderia usar sua situação para E~ gostaria de fazer uma pergll,lnta específica, 
abusar. 9uais são os critérios? Por que a Aneel ain- relativamente a um tema não abordado na sua expo-
da não ,está em funcionamento? Que órgão está sição, que hoje versa sobre as regiõ,es Norte e Cen-
exercendo essa função? Creio que deve existir o cui- tro-Oeste. Permita-me fazer uma pergunta sobre a 
dado.de~se olhar para verificar se há ou não uma si- Bahia. Na semana passada, houve uma decisão do 
tuação de eventual exploração para os consumido- Banco Mundial relativamente à Usina Hidrelétrica de 

I 

res e~ geral, e, em especial, para aqueles de menor Itaparica, de propriedade da Chesf" obra financiada 
renda. i em parte pelo Banco Mundial. Seis mil famílias fo-
" ,Agradeço se V. Exª puder aprofundar um pou- ram deslocadas de sua localização original. O proje-

co a _informação a respeito desse assunto. to previa o reassentamento das pessoas através da 
_ GÓstaria de formular uma outra pergunta: qual implantação de 110 agrovilas, co!," infra-estrutura de 

a destiriação que o Ministério' de Minas e Energia saúde, educação, seis projetos dE! irrigação, totali-
tem pertsado dar aos recursos oriundos da privatiza- zando uma área de 19.512 hectares. Quase 10 anos 
ção? Q~ando uma empresa de energia elétrica, ou depois do deslocamento desses camponeses, apre-
de qualquer energia é vendida, qual a destinação senta-se o seguinte quadro: 35% dos projetos de irri-
dos-rec~rsos? O que é feito desses recursos? O que gação estão implantados, sendo que estão surgindo 
tem feito o Ministério de Minas e Energia na reflexão diversos problemas técnicos de operação e manu-
sobre eSse assunto? Por que razão tem agido assim? tenção; 34% dos projetos de irrigação estão em rit-

T~mos, no caso da Companhia Vale do Rio mo lento de construção; 31% dos projetos ainda se 
Doce, a entrega de um cheque de R$3 bilhões e 200 encontram em fase de estudos, dEmtre esses está o 
milhões, apresentado à opinião pública há 2 meses que deveria beneficiar a comunidade indígena tuxá, 
e meio, que entrou no BNDES. Os brasileiros fica- no Município de Rodelas. " 
ram sabendo que o grupo Vicunha entregou um che- O retardamento da im'plantação e op~ração 
que de R$3 bilhões e 200 milhões, que é nosso. desses projetos de irrigação acabou gerando diver~ 
Muitos brasileiros ainda não sabem o efeito do bene- sos problemas, inclusive levou comunidades deslo-
fício desse cheque, qual a reflexão que existe dentro cadas para construção da barragem de Itaparica, 
do Governo. Há uma certa disputa dentro do Gover- representadas pelo pólo sindical do submédio São 
no no que diz respeito não apenas àquilo que é feito Francisco, a requererem ao' painel de ,inspeção do 
com os recursos decorrentes da venda da Vale, mas Banco Mundial que recomendasse aos seus direto-
também -com os recursos decorrentes da venda das res uma investigação sobre a e),ecução do projeto 
teles e de empresas de energia. Serão, por acaso, de reassentamento de Itaparica. .' . 
esses recursos que vão estar financiando, colocando Trata-se de um painel de inspeção de uma 
recursos no fundo que agora está sendo objeto de agência que investiga err03 e omissões do banco. 
votação na reforma da Previdência? Sua criação teve o objetivo de prover as pessoas 

No parecer do Senador Beni Veras está previs- afetadas por projetos financiados pelo BIAD de um 
ta a constituição de um fundo com recursos advin- instrumento para defender-se, à luz das normas de 
dos da privatização, que poderão auxiliar no paga- próprio banco. 
mento das obrigações da seguridade social. Porven- O Governo Federal tomou a posição de não 
tura, como Ministro de Minas e Energia, V. EXª tem ser favorável a que fosse realizado esse painel de 
participado deste debate, sugerindo alguma destina- inspeção. Ainda na semana passada, o ex-Secretá-
ção em especial? Formulo essa pergunta porque te- rio do Tesouro, hoje Diretor do Brasil no BIRD, teve 
nho considerado a constituição de um Fundo Brasil a gentileza de esclarecer-me as razões pelas quais 
de Cidadania, que seria resultante das receitas, não nosso País não tem sido favorável a esses painéis. 
apenas de privatização das empresas, mas também Conversei com o Dr. Murilo em Portugal, antes da 
daquelas decorrentes da ~xploração dos recursos reunião, o que não foi possívelp()steriormente. Acredi-
naturais, bem como advindos de toda riqueza gera·· to que essa tenha ocorrido na quarta-feira passada. 
da no País. Uma parcela de recursos deve ser desti·· Uma coisa é o que o painel poderia aqui inves-
nada ao fundo para um financiamento tal, de manei- tigar, a outra é a responsabilidade do nosso Governo 
ra que todos os brasileiros possam partilhar efetiva- sobre essa situação. Agradeceria caso pudesse V. EXª 



22994 Terça-feira 28 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

nos esclarecer como está a situação dessapopula- como orgao regulador, foi sensível, significativa e 
ção deslocada com respeito às metas colocadas e positiva, desde as menores coisas. 
que demoram em ser atendidas. Hoje, posso dizer a V. Ex!! que já se tomou prá-

Finalmente,' se o Sr. Presidente me permitir, tica constante, por exemplo, empresários interessa-
gostaria de fazer um apelo ao Ministro de Minas e dos não' se preocuparem em conhecer as minutas 
Energia. Há poucos dias, por decisão de 2ª Instân- dos editais. O edital, tão logo é definido dentro do 
cia, foi decidido na Justiça do Trabalho que a Petro- Ministério, é encaminhado para uma audiência públi-
brás deveria readmitir lideranças sindicais que ha- ca, Por quê? Eu não sou contratante de obras, não 
viam sido afastadas na greve de 1995. E o apelo sou contratante de projetos. O Estado brasileiro, 
que registro aqui, Sr. Ministro Raimundo Brito, é no desde 1995, na área de energia elétrica, vem dei-
sentido de que o Executivo, a Petrobrás e o Ministro xando de ser cartório de projetos e de obras. Ofere-
de Minas e Energia venham a acatar a decisão, em cemos para o mercado oportunidades de empreendi-
2ª Instância, da Justiça do Trabalho. . mentos e, por conseguinte, de negócios. Então, pre-

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Concedo servadas as regras fundamentais do interesse públi-
a palavra ao Ministro Raimundo Brito." co, em audiências públicas, recebemos contribuições, 

O SR. RAIMUNDO BRITO - Senador Eduardo ocasião em que o edital é debatido'e aperfeiçoado. 
Suplicy, ag~adeço a V'

o 
Ex!! e fare,i algumas conside­

rações. 
Concordo, integralmente, com os registros, fei­

tos a respeito da importância dos órgãos regulado­
res, espec'ialmerÍte na área de energia elétrica, em 
que sé desenham alguns monopólios naturais, como 
sabemos. Digo apenas que a minha concordância 
resulta justamente do fato de termos ressaltado -
nós 'do Governo -, desde o início desse processo, e 
d~forma destacada, essa importância. E digo sem­
pre, como Ministro das Minas e Energia, em cuja 
área se processam algumas das transformações 
mais significativas; que é um' belo desafio para ó 
Brasil a' estruturação, instalação e a prática dos' Ór~ 
'gãos reguladores na medida em que nossa expe­
'riêrieia até aqui é quase nula a respeito desse as~ 
sunto. 'Ã. 'históriá àdministrativa brasileira não' tem 
tradição em regulação. temos competência sU,ficien­
te rio País, buscando, obviamente,' as experiências 
já' vivenciadas por 'outros países para estrutúrar os 
órgãos regulàdores. : 

, E~peéificament~, quanto à Agência Nacional 
de Energia Elétrica, quero informar a V. Ex!! que o 
projeto de estruturação, fruto do esforço compartilha-
'do por diferentes profissionais, já está concluído e se 
encontra na Presidência'da República para ter'o res­
pectivo 'decreto eaitado, quando o Presidente julgar 
adequado. . 

Enquanto isso, o sistema e o processo de de­
sestatização não ocorre'ram sem acompanhamen'to. 
Aliás, todo o setor mais diretamente interessado - e 
aí me refiro não apenas ao mundo público estatal, 
mas ao mundo privado no processo de desestatiza­
ção e reorganização do setor elétrico brasileiro -, 
quase que à unanimidade, reconhecem que a mu­
dança de práticas do DENAEE, reconhecido até aqui 

O que desejamos é obter ~uces50 nas concessões 
que desenhamos e que programamos realiza':. ' 

. . ~ .. 
Mais do que isso: é do meu estilo sempre ouvir 

e debater, até dentro de casa. Tenho uma capacida­
de enorme para ouvir, desenvolv.ida na Bahia, que 
me fo(lembrada aqui com um belo tema que é'ltapa-
ricá. 

, , 
Creio que estamos em um caminho muito posi­

tivo ri~'área de energia elétricá., Digo isso porque, 
como já destaquei, não ví,V!) discutindo - quando falo 
isso, .não me refiro apenas. ao Ministro, mas' à 'minha 
estru,tura, pn'n'cipalmente' áo 'DENA'EE -, n~.o vivo re­
cebendo' concessionários, sejam estatais ,ou priva­
dos, para discutir tarifas 'ou aumento de preços. Hoje 
convocamos concessionários - e isso não' é prática 
tradicional 'dQ Brasil - para discutir' sobre o qúe estão 
fazendó e sobrá os resultados que se compÍ'omete­
ra'm a atingir e que ainda lJão foram 'atingidós. Discu-

. te-sé à amp!iação,r1)~é~niz~çã~ de sistemas e a 
qualidàéle de 'serViços aos diferentes 'consuhlidores. 
Isso já é uma prática. 'E )íco muito' satisfeito' quando 
constato que empresas - até -ontem estatais, a 
exemplo da Excelsa, em que o Estado brasileiro in..: 
vestiu 'em ampliação e modernização de serviços, no 
sistema do Estado inteiro, ao longo de 5 anos ante­
riores à privatização, em média, 2~ milhões de dóla­
res por ano -estão recebendo' de um grupo' privado 
investimentos da ordem' ae' 25'0 'milhões de dólares 
para ampliação e modernização do sistema em 3 . " . ~ 

anos. '< 

Fico muito satisfeito, também, quando' vejo a 
Cerj, empresa controlada pelo Estado do Rio de Ja­
neiro, cujo governo estadual, incluindo o ano de 
1996, nos 5 anos anteriores à privatização, investiu, 
em ampliação e modernização do sistema, 20 milhões 
por ano em média, vai receber de grupos privados, 
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que pagaram para assumir o controle da empresa, discutindo esse tema, o que antes n~lo era feito. Não 
investimentos no montante de, 500 milhões em 5 se tratá de nenhum problema criado no atual Gover-
anos, dos quais, algo em tomo de 170 milhões foram no. A exemplo de tantas outras situações, são pro-
iaplicados no primeiro ano, o que representa mais de, blemas que estamos tendo a coragem de enfrentar. 
16 vezes a média feita pelo Estado, que, li::lI1ienta'(el- É impressionante, mas a hidrelétrica de Itapari-
mente, não falava e, por isso, a sociedadé não deba-, ca exigiu um investimento da ordem de R$1,4 bilhão. 
tia o assunto, tenho certeza de que agimos com cor- Só o,reassentamento já exigiu cerca de R$1,15 bi-
reção. O,mesmo ocorre com a Light; de igual modo, Ihão. E serão necessários mais ou menos R$350 mi-
já está ~contecendo na Coelba, recentemente priva: Ihões p'ar~ a conclusão desse trabalho. Vamos gas-
tizada, cujo grupo empresarial líder já está se movi- tar nisso o equivalente ao que se gastou na constru-
mentando para participar de conce~sões e empreen- ção e na montagem da hidrelétrica" Estão disputan-
,dimentos' novos de geração na região Nor~este: do onde se gasta mais: se no reassentamento ou se 
Creio que o caminho é adequado, o' que precisamos na obra. Isso é um absurdo! 
fazer é estimular - e isso temoS feito. ' 

O- Congresso muito nos' ajudou quando dO de­
bate da lei da Aneel. O que queremos é que os Esta­
dos, 'e'nquanto unidades da Federação, também se 

; estnitur~m adeqúadamente para que a União possá 
, agir, viá delegàção, para que o consumidor, enfim, 
tenha' álguém' ~ais próx,ímo p'ara' recorrer q"uand~ 
necessario. 

'Pnvatização: c:testinaÇão ~'~isOs divergenteS. 
.. • •• j.' 

Em . meu Caso, não há nenhuma divergência. 
Os recursos obtidos com a privatização do sistema 
Eletrobrás foram destina:dos ':"'e é'fácil demonstrar:­
ao aoatimento' ,de dívida. 'E 'este 'continuará sendo' ó 
princípio a ser praticado. O 'que não' sigrií"fica' que, na 
medida óü quando' eu entender que sejà adequado 
ou necessário, 'eu' nãó vád'efender'a destinação' de 
uma parte' 'de 'reCursos paÍ'á 'um' projeto Importante 
em qualquer reg'ião do Pa:ís. ',' 

, . Se'mpre mé posicione( dOntl'aria;mente ~,~ o fiz 
public~~~nte ná Jà~e que antecedeu à priv~t~~a,çã:O 
da Vale 'do Rio Doce":" ac) carimbo de pa'rcelas de re~ 
curso~,pára um ou' outro' Estado. Eú àcr,epitaya ql,l~ 
se tratáva' de recursos da' sociedade, do País à,' por 
conseguinte, deviàm 'ser destinados -, qúalqu'er' de­
'Ies, re$peitado o princípio 'da destinação parà 'ab'a~i,­
mentode dívida':" a qualqúer projeto ,econômico ou 
social'imj:;ortante:em qualquer região dO,Brasjl: " ' 

, NQ meu càso: ~ãohá q~alquer divergência. Es­
tamos: ~a'ndo, es~~' destinação e continuaremos 'a 

" •. I, 

procederassim. Revertemos muito,o desnorteamen-
to e a ~esorganização administrativa' e fina:nce'ira~ dó 
setor el~t~co br~sijeiro. Fico satisfeito em,poder afir­
mar isso ao Senado e ao 'País. De tal forma esse 
quadro foi revertido, que não temos dificuldades fi­
'nanceiras; às vezes, aparece um probleminha orça­
mentário, mas o Congresso nos ajuda a' solucioná-lo. 
, àuanto à BaNa, V. EXª tocou em um assunto 

,da m'áior importânciá. O Páís, há algum tempo, pol' 
provOCações nossas - no sentido construtivo -, vem 

E;, na medida em que tomei conhecimento mais 
aprofundado dessa realidade - apesar de já ter ouvi­
do falar, porque sou baiano -, vimos claramente que 
era necessário reorientar a situação. Absurdos foram 
praticados. Compreende-se o momento histórico, 
obserVando o método de orientação histórica ao qual 
sempre recorro. Milhares de famílias recebem 2,3 
salários mínimos por mês; centenas delas, já tendo 
recebido sua parte de recursos', são obrigadas a 
cumprir compromissos em funÇão da relocação. Não 
parart:l0s o projeto, mas o reorientamos. 

, Estudos foram feitos, convemamos com o Ban­
co Mundial que não financia todo CI projeto, mas ape­
~as uma parte ,do programa. O Banco cobsidera ó 
nosso trabalho um modelo de reassentamento, mas 
que leva R$1,4 bilhão. Repito: reorientamos o pro­
grama, todos os principais pontos estão' definidos e 
a regra agora está muito clara. Unia vez 'que os pro­
jetos já estão concluídos e em operação, temos de 
CÚidàr, rap'fdamente, da emancipação dessas famí­
lIas. Os projetos que estão em acliantado estágio 'de 
e~ecução serão concl,uídos. ,;' '~ " . 

: . A questão indígena 'dos Tuxá ~eqtier,meramen:­
te alguns acertos e entendimentos entre a CHESF e 
a Funai. Não é possível que unna companhia' faça 
um orçamento dizendo que POdH 'resolver o proble­
ma com R$10 milhões, e a'entidade da área acredite 
que para fazer a mesniá 'coisà vai nece~sitá:r 'de 
R$50 milhões. Todavia, o assuntó está deCidido: 

, • 1 L 1\' r'· • 

, , '. Os projetos que' não forem viáveis' é . querião 
tenham sido ainda iniciados terão uma oportunidade 
negociada, debatida, disc,utida e conversadá 'com a 
população alvo desses projetos, no sentido de que 
eles não sejam feitos, e encontremos outros meca­
nismos sufiçientes capazes de atender a essa gente 
- já estaremos falando da minoria. 

Agora, V. EXª bem sabe que o Painel ,de Inspe­
ção não é contra o País, não é contra o Governo; o 
seu objetivo seria analisar a própria conduta do Ban-
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co Mundial. Isso é que caracteriza, principalmente, o cedimentos com instalação das áreas de petróleo, 
Painel de Inspeção. É uma decisão intema do Ban- da caminhada do Brasil e de tantas outras coisas 
co, com suas lideranças, querer ou não o Painel de que a minha santa ignorância desconhecia, tomei 
Inspeção. Não temos o que esconder. Ao contrário, conhecimento 'em alguns minutos de audiência com 
temos o que mostrar. V. Ex! e, provavelmente, em uma hora e poucos mi-

Tomei conhecimento agora da decisão referen- nutos de vôo entre Buenos Aires e Brasília, quando 
te à Petrobrás, até porque essa decisão foi tomada V. Ex! me deu uma carona, que me vaJeu muito. De-
na quarta-feira e eu estava viajando. pois daquele instante, passei a admirar V. Ex!, pelo 

Temos uma orientação muito clara que me per- espírito de patriotismo que tem nas suas decisões e 
mitiria até nem mais comentar esse assunto, mas o no encaminhamento de seus processos. 
faço em apreço e respeito a V. Ex!. Tenho uma posi- Eu ouvi com muita atenção e pedi cópia do seu 
ção muito dara. Fóram decisões tomadas à época, pronunciamento nesta Casa. Às vezes, participamos 
diante de uma circunstância, de um conjunto de fato- de palestras e discussões, e isso é um subsídio im-
res, 'numa situação que espero nunca mais venha-' portante para entrarmos no contexto, sem medo de 
m'os a 'enf~Eúltar no. Brasil,' particularmente na' Petro- errar, 
brás. Dependéndo do conteúdo da decisão, o princípio Na página 4, há um trecho que diz que os nú-
é que 'a empresa acata sempre a decisão judicial. . meros' revelados no horizonte ae 80' a· 96 são, certa-

. Se nesse ounàquele caso merecer recurso, 'fa- mente,' pouco representativos. Ao me situar no tem-
remos o reÇurs'o', da mesma form~~ue a outra pàne po e no espaço, lembro-me de que, nessa época, al-
~giria; 'em' sendo' contrariada' n~s seus interesses. guns jomais davam como manchete que iria sobrar 
Contrariada' rios 's~us i~teresses,'. nos seus pretEm- energia elétrica no' Brasil. 'Não sei se V; Ex!! se lem-
sos di~~itos, cada Limtem que reCorrer. Esse é o ÍTÍe~' bra desse fato .. Aquilo nos assustava. Vou procurar a 
canismo prócessuaf que exi-ste no País e plenamen- matéria, através'de pesquisas. ' , 
té demOCrático, por cqnseguinte. Mas vou tomar C07 Hoje, penso' que 'era um desestímulo ao inves-
nh~im~rito' d~: sit;u~çã,o e, 'eventualmente, ver <,> .à'~- tíniéntonà proauçãé>, de energia, principalmente a hi-
s:u.rí~<? ~'orn a; petr?~~ás ... _ ,'" , " , , . -.' droelétrica. o Senador vai trazer este assunto à dis-
. O SR. EDUARDO SU~LICV.- Peço a palav.ra, cussão.Deixo por conta· dele a'integração Norte-Sul, 
Sr:f,~~~i~en(e.; :: •. " I ,',' '. ." .' que'interessa muito' ao meu Estado; em razão de vá-

. O SR. PRESIDENTE. (Freitas Neto) - Com a rios acidentes entre'a falta de uma interligação mais 
pala~ra o 'Sé~àdôr'Eduardó Súpiicy. . . perfeita,'trazendo preocupação e prejuízo enorme à 

, '~O ·SÃ. 'EDUÂRDO SUPLICV ~' Quero agrade- indústria, com a interrupção de energia elétrica em 
ce:r ,a .at~nção. pelas resp~stas ,dàdas; pOlílderando vários segmentos.não,sóde uso particular" domici-
que' se· c~ntribua: 'para' Unl c)imá de que as co'isas líar, como também das próprias empresas .. " -
possarTi.sér:supfúadas, d~ntr9 da P.etrobrás. Acre'dito . . Então; dentro desse quadro, eu gostaria de sa-
que adecisão de não apresé'ntar recurso colaborará ber- se, vai haver: redução, nessa interligação, da 
':'~!jõ~a:di;'eçã~~: :.: . .. - 'I' .' '" probabilidade de blecaute. Li hoje, e ,ontem ouvi pelo 

:Obrigado:;. j; I l" ' •.•• ,'0. rádio' e assisti na televisão, um alerta das autorida-
,0,SR.,PR~siDENTE,.(Freitas Neto) - Coma des vinculadas ao segmento da energia elétrica para 

palavra o SenadÇ>r Romeu Tuma. reduzir. o consumo e evitar·a falta de energia durante 
.·.·,·.0 SR.-ROMEU TUMA .,....Sr. Presidente, Sr. Mi- períodos·Oe pico,de,diaj .em áreas. superindustriali-

nistm,.acredito,que pouco teria a acrescentar ao:que zada$, co~o São Paulo.: Acredito que hoje; çom a 
foi'_dito: ,Mas .eu' Aão poderia deixar .passar em.bran" tecnologia modema e o,aprimoramento da indústria, 
co,' já que ,o Senador Jefferson Péres elogiou a mar- há uma carência maior de energia .. 
cação de audiência ea,reGeptividade. que V. Ex!! tem . Há uma correlação interessante. Hoje, os jor-
para'conosco:'Às vezes,tenho vontade de marcar nais apontam, pela primeira vez, um índice negativo 
audiência só para .ouvir V;· Exª, coma sua lucidez, de crescimento no emprego: 0,6%, em São Paulo. 
esclarecer o que ocorre na ,área de seu Ministério. Eu sei que há um crescimento de consumo de ener-

Aprendi, em Física, que a velocidade da luz é gia. Seria um contra-senso se não viesse a explica-
maior do que a, do som. E V. Ex! tem este princípio: ção de adequação da indústria brasileira pela mo-
primeiro instala, pr,imeiro mostra, para depois o baru- dernidade, em razão de todo esse projeto' do real 
lho vir, em conseqüência do resultádo de seu traba- que está inserido nesse quadro. Acredito que, na 
lho. Sobre o problema do gasoduto; de. alguns pro- . medida em que se busca a melhora de fornecimento 
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de energia, nós estaremos, tranqüilamente, tendo a dos anos, como um país da abundância e, por con-
consciência de que estamos colaborando com a in- seguinte, da facilidade para se despElrdiçar em diver- . 
serção do Brasil como nação respeitável. " sas áreas, não só em energia elétrica ou petróleo. 

Andei muito pela Região Norte. Abordou-se Ar veio o Plano Real. Em 1995, cresce o PIB 
aqui o problema da Venezuela. Acompanhei um pe- 4,2% e,cresce o consumo de energia elétrica 7,6%. 
ríodo de adensamento dos marcos de fronteira, que Vem 1996, cresce o PIB em tomo de 3% e o consu-
as comunidades indígenas destruíam. A sua preocu- mo de energia elétrica, 6,2%. Vem '1997 e, de novo, 
pação têm uma razão de ,ser, porque ele foi Presi- o número médio deste ano se repete,' está na faixa 
dente da'Funai e Governador de Roraima e conhece de 5,9%, 6%, crescimento do merc8ldo. Obviamente, 
bem o problema. Eu acho que é uma preocupação crescem também os desperdícios~ 
que me traz à mesma situação. 

Sou um amazônida de paixão, tenho amor por 
'aquela terra, sinto-me; como selá tivesse'nascido'.' 
Sou brasileiro e acho que todos temos um pouco da 
Amazônia no coração. Andei, nessa última campa­
nha eleitoral, em algumas regiões das mais inóspi­
tas. Os ,candidatos a Pr:efeito,tinham'grande expec:­
tativa, de, melhora no fornecimento de energia,· <;tue 
era o gra'nde obstáculo ao desenvolvimento daquela 

. região, até na área do turismo. Nãopodian:1.fazer 
projetos, não tint:larn como ,investir em alguns, seg­
mentos, porque sabiam que n~o podiam contar, com 
a energia. O senhor trazaq~i íuma, esperança muito 
grande para os brasileiro~ e, principalmente, para as 
populaçÕes do~,Estadosq~,e ~o!11Põem,à 'Ámazônia 
Legal,.. , . . ' '.' _ , ' . _ . ' , . , . , " .. 

Muito obrigado pela'atenção. ". - ' ..... .' ,,' 
O' SR. PRESIDENTE, (Freitas Neto), ~.eom ~ 

palavra',? Ministro,Raimundo Brito: ,'," ,,' , .. "" 
O"SR .. RAIMUNDO BRI;rO - Sr.~ Senador Ao" 

meu' Tuma; eLi também 'agradeço a V. EXª asrefe~ 
rências que fez a meu respeitoereafitmo que tributo 
isso à equipe do Ministério. ': ' , ;,',' . ',' . 

'É 'verdade:, nos anos 80, múito 'se falou',que a 
energia 'elétrica seria um produto sobrarite no Brasil. 
E o ql:Je ocorreu? A nossa economia' já,vinhá.étesor­
ganizáda e tevé -éssa desorganização 'agravada:, A 
administração pública também.foi se desorganizando e 
o setor'elétrico brasileiro perdeu; igualmente,'o,norte., , 

Ehl conseqüência disso ·tudo é de outro's" fato: 
res, obviàmente: pàra termos- uma idéia, nos primei­
ros anos desta década, acrescéntamós a nossa ca": 
pacidade instalada'de geração poucdrhais, de', niil 
megawatts por ano, até 1994~ Na média/pouco mais 
de mil -megawatts por ano., Isso. para um ,país que, 
mesmo desorganizado na sua economia, precisava 
de algo em torno de dois mil: e hoje precisa de 2.500 
ou 3.000' megawatts por ano; um país onde, sabe­
mos todos, lamentavelmente, ao longo do tempo, 
nós próprios, todos· somos os responsáveis por isso. 
Não desenvolvemos a cultura antidesperdício. Ao 
contrário, o Brasil vai se caracterizando, ao longo 

I 

Eo que constatamos, em determinado momen­
to, a grande verdade é que - é mera constatação, 
não é crítica, para ver como o País está melhorando 
- a estrutura do Governo não ,conheciánerri mesmo 
qual era a situação dessas concessões. Muitos fala­
vam que existiam dez, quinze obras paralisadas no 
Brasil. Encontramos 56, das qlJ~is,33 'nunca' tinham 
sido iniciadas. Algumas concessões eram da década 
de 30.' E aí demos um primeiro sinal muito poSitivo, 
n'o meu modo de ver. Trinta e tres cóncessões foram 
c~riceladas, cassadas. Mantive~os 23 outràs. Essás 
23 'são obras. Foram bilhões e bmlÕes de recurSos' 
públicos investidos e que não se destinavam a nada,: 
não apresentavam resultadonenlnum, nemp'arl;l, a 
sóêiedade nem para o País. Essas obras 'vêm sen­
d,o_,gradativamente,reto",!~das, com, !i_particjpação 
deciSiva da iniciativa privada. 'A désestafização já 
trouxe para o setor elétrico brasilejro, ,na: alienaçãO 
de ativos, incluindo 'á hidrelétrica de Cachoeira' Dqu­
rada,' na semana passada; s6 'na aiienàção de ativos 
algo em torno de U$ 7.5 bilhõés e em \obràs "em exe­
cução 0l1th55 U$f6'bilhões, aproxiníádámehte, estão, 
nesté momento, em curso. Estamos falando de 
Ú$'13'a U$14 bilhões;'que já fórani'apo~àdos'do se­
tor' privado para o setor elétrico: E é opor i~so 'q'ue es~ 
ta mos revertendo o quadro, convivendo 'ainda "COm 

dificuldades, como fizemos o diagnóstico '110 início de 
1995. Mas em função dos 'trabalhOS que vêm' sendo 
desenvolvidos, das coisas' que já foram concluídas, 
dás outras que estãoem,ahda'menfo',,'das,eoncessõ­
es.feitas, não temos dúvida; hoje, em afi~mar que,va­
mos reverter o quadro'de' dificuldades do'suplemen­
to elétrico no Sul, Sudeste'"e Centro-Oeste. Jáem 
1999 estaremos com a. situação' revertida. ,E daqui 
para lá continuaremos' a convive,r com essas' dificul­
dades, mas' enfrentando-as e sem trabalhar com a 
hipótese de racionamento. Não trabalho com essa 
hipótese. Trabalho .com'a hipótese, sim, de, diante 
de um quadro de dificuldades, continuarmos agindo 
com atenção e, principalmente, utilizando a compe­
tência extraordinária que este País tem em termos 
de planejamento e operação de sistemas elétricos. 
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, Interligação Norte-Sul entra. nesse contexto. em primeiro lugar como baiano - conterrâneo do Mi-
Essa é uma obra sonhada pelo setor elétrico brasi- nistro - e em segundo lugar como ·pefelista". 
leiro há muito tempo. E só um país que está assu- O Governo de Fernando Henrique está efetiva-
mindo a dimensão, a consciência que o nosso está mente muito bem servido com a presença do Minis-
assumindo, um país continental em termos territo- tro Raimundo Brito na pasta das Minas e Energia, 
riais', tem coragem de pegar e desenhar e tem tecno- que vem de uma comissão, de uma casa legislativa, 
logia' e' tem competência para interligar dois subsis- e recebe aqui o aplauso generalizado, para não di-
temas do porte que temos no Sul, Sudeste e Centro- zer unânime, de todos os interpelantes. 
Oe'ste e no Norte-Nordeste, transformando o País Na verdade, gratifica-me sobremaneira ouvir o 
em um só em termos elétricos. Esse é um grande Ministro ser chamado inclusive de "Ministro do De-
desafio que vamos vencer. Temos metas com rela- senvolvimento Regional", tal a amplitude das ações 
ção a'esse empreendimento, estáem curso, as con- que vem empreendendo, numa hora em que é preci-
corrências estão sendo feitas, e nós vamos vencer. so assinalar e sublinhar cada vez mais a importância 
E o que significa? É uma linha de transmissão com estratégica para o País de que tratemos crescente-
capacidade de transporte de mil megawatts. Em ter- mente, urgentemente, da criação de condições para 
mos firmes, são 600 a 700 megawatts de energia corrigir os desequilíbrios, para dar uma certa homo-
que isso vai dar em' benefício do País. É um grande geneidade, uma certa uniformidade às condições de 
investimento e que se situa nesse contexto de supe- desenvolvimento do nosso País, para que elEfnão in-
rarmos definitivamente esse quadro de dificuldade gresse - como vem ingressando de modo aceierado 
no Sul; Súdeste e Centro-Oeste, É óbvio que é isso, nessa era da globalização - sem ter corrigido os 
mas as hidrelétricas que estão entrando em opera- nossos desequilíbrios internos. ' ' 
ção e as que estão'em execução mais as termelétri- E por que o Ministro é aqui chamado d~ ,"Minis-
cas a gãs já 'definidas' para São Paulo, Rio de Janei- tre do Desenvolvimento Regional"? Exatamente por 
ro, aqui para ó Mato Grosso e Mato Grosso do Sul essa ação extremamente significativa, que vEif'!1 sen-
também são partes 'do mesmo sistema. E é o com- do realizada no sentido de deserivOlver, oferecendo 
bate ao'desperdício. Não podemos no Brasil conti- as condições de' infra-estrutura e de suprimento de 
nuar com essa característica ,de sermos capazes de energia particularmente as regiões' Norteei Centro-
ampliar sempre e de gastar desnecessariamente, de Oeste do País, que foram hoje enfatizadas~ " 
gastarmos em excesso: •• . Mas é preciso dizer também que, em relação 

'Dois e meia bilhões' de reais por ano, a cada ano, ao Nordeste, ele não tem negligenciado. As obras do 
tOdo ano; sendo jogados fora em termos de energia Xingó, a instalação das unidades do Xingó, têm 
elétrica no Bràsil. Dois e meio bilhões de reais por ano. avançado dentro do cronograma; teremos já agora a 
Ora; éésses recursos significam, por exemplo, o total de última em operação. 
dinheiro necessário para r ampliannos a' geração brasi- Por falar em Xingó, quero aliás abrir um parên-
leira a cada ano. Quer dizer, são números fantásticos e tese para referir-me à questão de Itaparica, que não 
daí essa.campanha que lançamos, sem impor'qual- é uma questão da Bahia no sentido de não ser uma 
quer sacrifício a nós próprios consumidores - porque responsabilidade estadual, mas que'é uma questão 
aí me incluo como um consumidor -, mas procurando de interesse da Bahia na medida em que se situa no 
desenvolver um trabalho de conscientização. . limite entre Bahia e Pernambuco, áreas onde devem 

~ Não tenho nenhum receio, Senador, em dizer ser reassentadas essas populações. E lamento pro-
que já 'existem 'resultados desse trabalho; no norte fundamente que o Senador Eduardo Suplicy tenha 
dO·Brasil em particular. Brihco sempre dizendo que, tido que se .ausentar da reunião, devido provavel-
cotno'SOU nordestino, .' automaticamente teria mais mente ao horário que já é avançado. Procurarei ser 
razões para compreender e ter um carinho pelo Nor- breve, 
te, mas é mais do que isso: também estou convenci- . O fato de que tenham sido fechadas ~s com-
do de que não teremos um Brasil verdadeiramente portas de Itaparica, antes da negociação do reas-
desenvolvido sem que ,o Norte esteja integrado a sentamento, levou sem dúvida alguma a uma solu-
esse processo. ção equivocada, Solução equivocada, como disse o 

6 SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Com a Ministro, ter envolvido o pagamento mensal de 2,3 
paiavra, o Senador Waldeck Ornelas. ., salários mínimos a cada pessoa, a cada família que 

O SR. WAlDECK·ORNELAS -Sr. Presidente, precisa do assentamento, numa negociação que foi 
desejo inicialmente manifestar a.minha satisfação, feita entre o chamado pólo sindical e a CHESF e que 

1&&. "&,i&lilLdI&l tL&&ililld mi,hicariSi.ijdllua;;: I, li ,,$: ;.: ILi:' 111: ElIEII "'''I.LlI' .II,U. 
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hoje se mostra justamente como a antítese, a nega- cesso de demanda e que sofre os riscos de um ra-
ção, a forma como não deve ser feito o programa de cionamento que ele busca evitar. Nesse contexto in-
renda mínima, de que é grande defensor o Senador tegra-se também o projeto de integração do sistema 
Eduardo Suplicy, a quem tenho feito questão de Norte-Nordeste com o sistema Sul··Sudeste-Centro-
apoiar nesta Casa, inclusive votando a favor do pro- Oeste. 
jeto na Comissão de Assuntos Sociais, da formula- Ora, queria fazer um questionamento ao Minis-
ção que lá está, associado a ações educativas, mas tro, mas numa perspectiva de 10ngQi prazo, dentro da 
nunca como distribuição pura e simples de recursos matriz energética, dentro da questiio do suprimento 
sem qualquer compromisso, responsabilidade ou en- de energia. Na sua exposição ele nos disse que a hi-
cargo por parte do beneficiário. droeletricidade, no horizonte dos próximos 20 anos, 

Não me surpreendem, portanto os problemas ainda. se apresenta em termos absolutos como a 
que se manifestam agora no assentamento. De mi- fonte energética com melhores perspectivas de 
nha parte já eram esperados, afinal não houve sele- aproveitamento do País, e situa que, do potencial 
ção da população a ser assentada nos perímetros disponível no País, cerca de 50% localizam-se na re-
de irrigação. Pelo contrário, numa queda-de-braço gião amazônica, especialmente no Estado do Pará. 
da negociação impôs-se esta solução cara: dar irri- A minha questão é que, encerrado o aproveitamento 
gação para todos os que deviam ser reassentados, do Xingó, não teremos novos grandes aproveitamen-
independentemente de suas vocações, condições e tos no Nordeste. Quererá isso dizer ou devo de-
capacidades produtivas. preender dessa afirmativa, Sr. Ministro, que o supri-

Creio que se alguma solução temos que tirar mento do Nordeste, a longo prazo, deva continuar 
dessa questão de Itaparica é exatamente como não com base hidroelétrica, e proveniente agora do Pará, 
deve ser feito um programa de renda mínima e como ou que outras alternativas o Ministério vem estudan-
nós poiíticos, nós administradores, não podemos do, já que agora teremos cada v(~z mais enfatizado 
transigir na hora de determinadas negociações, com no Ministério o trabalho de planejamento, de longo 
as pressões que eventualmente ocorram, para não prazo e de controle das atividades privadas na pres-
incidirmos em equívoéos como esse que o projeto tação dos serviços de energia? 
de Itaparica representa hoje. O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Com a 

Mas é preciso, sim, que ele seja concluído o palavra o Ministro Raimundo Brito. 
mais rápido possível, é que possamos superar essas O SR. RAIMUNDO BRITO - Agradeço a V. EXª, 
dificuldades que vêm afetando essa população e one- Senador Waldeck Omelas, as considerações a res-
rando de modo desproporcional os cofres públicos. peito do nosso desempenho. E, no caso de V. Exª, 

Não me surpreende o qesempenho do Ministro V. EXª explicou, deixou claro para todos nós, ficou 
Raimundo Brito, afinal tenho a satisfação de conhe- claro para mim, é fruto dessa amizade que nos une, 
cê-Io há cerca de 30 anos, desde os tempos de es- a essa altura, há mais de 30 anos. 
tudante, e tive a oportunidade de ser inclusive seu Nordeste: suprimento de energia elétrica num 
colega de secretariado por mais de uma vez. Eu médio-longo prazo. Como sabe bem V. EXª, as nos-

I . 

sempre no mesmo ponto, . atuando numa mesma sas fontes, os nosso recursos hidráulicos estão prati-
área, mas ele, grande executivo que é, sempre va- camente esgotados. Os grandes recursos hidráuli-
ri ando e diversificando. Foi responsável pela implan- cos no Nordeste já foram esgotados. Agora com a 
tação do pólo petroquímico; foi Secretário de Sanea- recente conclusão do aproveitamento do Xingó, lá no 
mento; foi Secretário de Energia e Transporte no últi- São Francisco, temos diversos pequenos aproveita-, . 
mo Governo Antonio Carlos Magalhães, de 1991 a mentos e poucos médios aprov1eitamentos, inclusive 
1994; e é agora Ministro das Minas e Energia. E a na Bahia. Já estamos cuidando lá no Nordeste disso. 
sua preocupação não é regional, é uma preocupa- Como será então no Juturo o atendimento, o 
ção nacional. suprimento elétrico no Nordeste? Vejo duas grandes 

Nós nordestinos sabemos muito bem o quanto vertentes: primeira, a continuidade da presença da 
custa um racionamento. Por isso não me surpreendE! hidroeletricidade. Aproveitamos os sistemas do Nor-
que o Ministro Raimundo Brito tenha, na sua ação te e os reforços, fruto da interligação com o Sul-Su-
no Ministério de Minas e Energia, dado prioridado deste-Centro-Oeste, onde ainda existem grandes 
inicialmente à retomada dás obras paralisadas qU(~ aproveitamentos que beneficiam essas regiões. 
existiam no Sudeste, porque hoje é o Sudeste que E não há outro caminho a não ser o ingresso 
tem sofrido os apagões, que sofre por conta do ex- da termoeletricidade no Norde!ste. Nessa direção, 

,'.';1_,;1;5: • '.iliEsz:m.ZZZllZ .... S: g a, "'ilJild,'j i1d1.iCIi,U,3L ,:'iI',it.,i.':ilj.,,~ i. 'II'IJ'I ii::a&i ,di U,J.I' ",ii~. H_i 
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estamos trabalhando já com os diferentes Estados 
da região; ainda ontem estive no Ceará, firmando 
um entendimento também para a termoeletricidade 
no Ceará, em que temos que aproveitar não apenas 
as reservas como o potencial de reservas de gás 
que temos no Nordeste. 

No Nordeste hoje temos 70 bilhões de metros 
cúbicos de gás de reservas provadas e prováveis e 
um potencial adicional de reservas de mais de 180 
bilhões de metros cúbicos, ou seja, com reservas to­
tais possíveis no Nordeste, são 250 bilhões de me­
tros cúbicos, o que daria tranqüilamente não só para 
que aproveitássemos na termoeletricidade como nas 
outras aplicações provenientes do gás. 

E não descarto, ao contrário, existem grupos 
interessados já percebendo essa realidade do Nor­
deste - do conforto até os primeiros anos do próxi­
mo século, em função do Xingó, mas dificuldades 
posteriores a isso - já existem grupos privados inte­
ressados na implantação de portentosos parques 
térmicos no Nordeste. 

Então, creio que o nosso caminho a médio-lon­
go prazo vai ser esse: continua a hidroeletricidade, 
em que seremos alimentados basicamente pelo sis­
tema do Norte e pela via da interligação; e a termo­
eletricidade, com destaque num primeiro momento 
para o gás. Aí em termos de escala compatível com 
as necessidades do Nordeste, que também são 
crescentes em função do dinamismo que, queiramos 
ou não, já também se constata em muitos dos Esta­
dos da nossa região. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Sr. Minis­
tro, a lista para perguntas está encerrada, restando 
portanto a esta Comissão, através de sua Presidên­
cia, agradecer a sua costumeira atenção, como foi 
ressaltado aqui por quase todos os Senadores que 
lhe fizeram perguntas, com o Congresso Nacional, 
inclusive com esta Comissão, porque, na hora em 
que nos comunicamos com V. Ex", V. Ex" pronta­
mente atendeu à convocação, trazendo ainda os 
presidentes da Eletrobrás e da Eletronorte para 
eventuais esclarecimentos. 

Quero dizer também que, lá no Piauí, V. Exª e 
eu, que represento aqui juntamente com o nosso Lí­
der Hugo Napoleão o nosso Estado, também esta­
mos sendo beneficiados pela ação do seu Ministério, 
pela ação da Eletrobrás, viabilizando inclusive toda 
aquela região fronteira da Bahia, região dos cerra­
dos, dos cerrados setentrionais, que sem dúvida ne­
nhuma é um grande potencial de produção de grãos, 
mas temos que vencer problemas de infra-estrutura, 
de estradas e de suporte elétrico. 

'." " ... & 1&'.".:_=:'''' II •• 'AAI&: 

E o Governo Federal vem fazendo a sua parte, 
inclusive com uma linha de transmissão que estava 
prevista para bem mais adiante, mas, no momento 
em que a Bancada Federal, o Senador Hugo Na­
poleão e outros representantes levaram a questão a 
V. Exª, V. Exª imediatamente disse o dia em que 
começava e marcou a data para conclusão da obra, 
que realmente vai ser concluída exatamente na data 
em que V. Exª, lá em praça pública em São João do 
Piauí, anunciou à população piauiense. 

De modo que somos gratos também, peço li­
cença à Comissão para falar um pouco em nome do 
Piauí, mas também para cumprimentá-lo pela sua 
ação eficiente à frente desse Ministério, que vem 
sem dúvida nenhuma revolucionando-o, acompa­
nhando todas essas ações delegadas pelo plano do 
Governo Fernando Henrique a V. Ex", da maneira 
realmente eficiente. Desejo ainda ressaltar, mais 
uma vez, a sua atenção não apenas com a Comis­
são mas com o Congresso Nacional. Muito obrigado 
a V. Ex" e aos Srs. Presidentes da Eletrobrás e da 
Eletronorte, que muito nos honraram com as suas 
presenças hoje. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13h7min.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

29! Reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos da 3! Sessão Legislativa Ordinária da 
50! Legislatura, realizada em dois de outubro, de 
1997, às 10 horas. 

Às dez horas e quarenta minutos do dia dois 
de outubro de mil novecentos e noventa e sete, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senador José Serra e com a presença dos Sena­
dores Francelino Pereira, Vilson Kleinübing, Jeffer­
son Peres, Valmir Campelo, Jonas Pinheiro, Lauro 
Campos, José Eduardo Dutra, Bello Parga, Lúdio 
Coelho, Beni Veras, Carlos Bezerra, Esperidião 
Amin, João Rocha, Gerson Camata, Gilberto Miran­
da, Eduardo Suplicy, José Fogaça, Ramez Tebet, 
Osmar Dias, Levy Dias, Casildo Maldaner, Waldeck 
Omelas e Epitácio Cafeteira. Deixam de comparecer 
os Senadores Freitas Neto, Gilvan Borges, Fernando 
Bezerra, Ney Suassuna, Onofre Quinan, José Ro­
berto Arruda, Coutinho Jorge, Ademir Andrade e 
José Eduardo Vieira. O senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. Em se­
guida inicia-se a apreciação das seguintes matérias: 
Projeto de Lei do Senado n2 212, de 1995, que 
Dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal para as 

.~ 



F ------------______________________________________________________________________________ ___ 

Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 28 23001 

pessoas jurídicas que possuam empregados com las. Relator: Senador Freitas Neto. Parecer: Favorá-
mais de 40 anos, e dá outras providências. Autoria: vel, com as Emendas 01, 02e 0:3, que apresenta. 

. Senador Flaviano Melo. Relator: Senador Jefferson Resultado: Vista ao Senador Vilson Kleinübing. Ofen 

Peres. Parecer: Por Audiência à GCJ. Obs: Em cio Sn2 71, de 1997, (Ofício PAESI n.º 2606, de 
31-10-95 foi concedido vista ao Seno Lauro Campos, 27-8-97; na origem), que Encaminha ao Senado Fe-
que devolveu 'com voto em séparado favorável, nos deral/solicitação da Prefeitura Municipal de Unhares 
termos do Substitutivo que apresenta. Resultado: (ES), para que possa contratar operação de crédito 
Aprovado o requerimento nº 18-CAE/97, de autoria junto à Caixa' Econômica Fedeiral, no valor de 
do senador José Fogaçã pela remessa do presente R$2.3oo.000,00, cujos recursos s~rão destinados à 
processo à CCJ, para análise de sua constitucional i- realizaçao de obras de implantação do sistema de 
dade: Projeto de Lei do Senado nº 46, de 1996- esgotamento sánitário e pavimentação de bairros do 
Complementar~ que Autorizo o Banco Central do Município. Relator: Senador Gerson Camata. Pare-
Brasil a vender parte das reservas internacionais:e cer: Favorável, nos termos ·do PI~S que apresenta. 
os bancos brasileiros a realizarem empréstimos em Resultado: Aprovado o parecer do relator. Segue a in-
moeda estrangeiras. Autoria: Senador Júlio Campos. tegra dos acompanhamentos taqui~~ráficos. Nada mais 
ReliÍtor: Senador Lauro Campos. Parecer: Contrário. havendo a tratar, encerra-se a reunião às treze horas e 
Resultado: AlProvado o pa'recer do Relator. Projeto vinte:minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Fi-
de Lei' do Senado n!! 122, de 1996, que Dispõe so- lho, a presente ata que, lida e aprovada, será assinada 
brea compens'ação do Imposto sobre a Propriedade pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Sena-
Territorial Rural pago em' excesso, com impostos fe- do Federal. '- Senador José Serra, Presidente. 
derais. Autoria: Senad()r .JÚlio Campos. Relator: Se­
nador'Valmir 'Càmpelo. Parecer: Contrário: Resulta­
do: Rejeitado o projeto. Projeto de Lei do Senado 
n!! 117, de 1996, qué;Oispõe sobre a demonstração 
social, das ernpresas e dá outras providências. Auto­
ria: Senador Ney Suassuna. Relator: Senador Carlos 
Bezerra: Parecer:" FâvorávéL . Resultado: Vista ao 
Senador Eduardo Suplicy. Projeto de, Lei do Sena­
do .n!!':h3, de '1'995, que 'Regulamenta o uso da lín-

I ' .•• , , 

gua vernácula. 'para denoniinações de estabeleci-
mentós 'industriais, comerciais e ge serviços' e dos 
seus produtos e dos 'respectivos ,.m{lnuais de instru­
ções, guias d~ informações,!mapas;"cartas, folhetos, 
letreiros, painéis e toda e qualquer mOdalidade de in­
formação destinada ao consumidor brasileiro.Auto­
ria: .Senador Júlio' Campos. ,Relator: Senador Valmir 
Campelo.Parecer: Contrário. Resultado: Aprovado o 
parecei: do relator. Projeto de Lei do Senado n!! 30, 
de 1996, que Dispõe sobre a apiicação das reservas 
cambiais e dá outras providências: Autoria: Senador 
Júlio Campos. Relator: Sênador Lauro Campos. Pa·· 
re~er,: Pela rejçiçao. Result~dO: 'Rejeitado' o projeto. 
Projeto de Lei .do Senadon!! 195, de 1996, qUE! 
Oispõe .. sobre àitérações de:,alíquotas do imposto de 
importação. Autoria: Senador Jefferson Peres. Rela-

I ., 

tor: Senador, qsmar Dias. Parecer: Pela rejeição. 
Resultado: Vista ao Senador José Serra. Projeto dI! 
lei do Senado nº"148, de 1996;' que Dispõe sobre 
incentivos fiscais diferenciados para a capacita­
ção,teénológica.no Norte e no Nordeste, altera as 
Leis nº 8.248, de 1991 e nº 8.661, de 1993, e dá ou­
tras.providências. Autoria:t Senador Waldeck Orne!-

j 

(Início da reuni~o sein registro de áudio.) 

, O SR, VILSON KLEINÜBINIG - ... 0 que o Fun­
do e o Banco Mundial expuseram, com muita clare­
za, é a preocupação que eles têm; no. caso do Ban­
co Mundial, a de dar empréstimos a países cujo índi­
ce de corrupção é muito alto. O IBanco mundial está 
mudando. 

I, O SR. GILBERTO MIRANDA - Como eles afe-
, '. ? rem ISSO .. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não sei dizer a 
V. Ex!! sobre o sistema de aferição deles, sobre a 

. : ~ ; C\i' .... ,~, ~ 

forma como eles"aferem os dados. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eles pe­

dem para economistas fazerem isso. 
O SR. VILSON KLEINÜBING_ - De alguma 

maneira, Srs. Senadores, eles sabem. 
. O SR. GILBERTO MIRANDA - Eles sabem e 

I 

nós também. 
O . SR. VILSON KLEINÜBING - Para poder 

concluir minha observação, o que, ficou claro nes­
sa questão é que o Banco Mundial está redig'indo 
portarias, resoluções e instrumentos para que 'os 
seus escritórios em cada" país ex'ijam determina­
dos requisitos para cada" contrato. Por exemplo, 
se o Banco Mundial tiver de! fazer um contrato 
com Santa Catarina, procurará saber o que acon­
teceu no Estado com relaçáo aos precatórios. 
Passa a ser uma das teses do Banco não dar 
empréstimos para certos países, por considerar 
isso por um processo de exclusão. :Em segundo 
lugar, o Banco Mundial pretEinde que esses em­
préstimos sejam dados a países cujos programas 
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sejam muito claros e incluam mais pessoas no de- dos e informações para que a confiança em se faze-
senvolvimentGllconômico_ rem tais investimentos se estabeleça_ 

No caso do Fundo Monetário, uma das coisas Quanto à segunda parte; Sr. Presidente, a Re-
que me chamou a atenção foi a questão do fluxo de solução n!! 49 está pronta para ser relatada. Há um 
capitais. O Presidente do Fundo disse o seguinte: pedido de tramitação conjunta - parece-me que será 
"Os países precisam deixar transparentes os seus votado hoje'-, de diversos projetos que dizem respei-
dados econômicos e a sua situação, pa~a que. esses . to, direta ou indiretamente, aos assuntos da Resolu-
fluxos tenham segurança de 'instalar-se e não saiarri ção n!! 49. 
por falta de informação ou de dados sobre a eco no- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O pedido 
mia". Essa é uma das questões de controle que eles foi de tramitação conjunta ou de apensamento? 
estabelecerão. O SR. VILSON KLEINÜBING - Foi pedido de 

Passada essa reunião, estive:em Pequim por apensamento. Inclusive, a parte principal desse pro-
dois dias, juntamente com o Ministro Pedro Malan. jeto foi levada à Mesa do Senado para que isso seja 
Sobre a China, só quero passar uma observação fei- feito. 
ta pelo Presidente do Banco Mundial: em menos de 
uma geração, aquele país conseguiu gerar mais de 
duzentos milhões de empregos, tirando pessoas da 
linha de pobreza. Há uma geração, oito chineses em 
cada dez viviam com menos de um dólar por dia. Há 
menos de uma geração, de cada três chineses, um 
era completamente analfabeto; hoje, menos de um 
em cada dez é analfabeto. 

Fiquei sinceramente impressionado com o vo­
lume de investimentos. Trezentas mil empresas es~· 
tatais estão sendo privatizadas na China, formando 
joint-ventures, num volume de investimentos muito 
grande. 

Então, esse era o relato rápido que gostaria de 
fazer, aproveitando que não havia quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) ;- ~á existe 
quorum. 

O SR. SENADOR - (Inaudível. Fora do micro­
fone.) 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Exatamente. 
O SR. SENADOR - Isso não é especulação? 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Não. Isso ficõu 

claro. 
O SR. SENADOR - (Inaudível. Fora do micro­

fone.) 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Fiz a tradução 

do discurso do Presidente do Fundo e do Presidente 
do Banco Mundial. Enviarei a cópia a todos os mem­
bros da Comissão, porque neles as informações es­
tão muito claras. 

O SR. SENADOR - (Inaudível. Fora do micro­
fone.) 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Exatamente. 
Por isso eles insistem na questão da informação. Os 
países que querem ter fluxo de capitais e a seguran­
ça de que esses capitais permanecerão devem ter li­
berdade de entrar e de sair, mas têm de fornecer da-

Sr. Presidente, hoje entregarei as cópias defini­
tivas da Resolução n!! 49. Queria sugerir que hou­
vesse uma reunião especial da Comissão de Assun­
tos Econômicos para debater essa Resolução. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Será na 
semana que vem. 

O SR: VILSON KLEINÜBING - A Resolução 
n!! 49 é a m~is importante. Incorporamos as sugestõ­
es do Senador Esperidião Amin e de diversos outros 
Senadores da CPI, além de uma série de dados do 
Banco Central e do Ministério da Fazenda. Ela está 
pronta, completa. Pediria que a Assessoria entregas­
se uma cópia a cada Senador e que V. EXª marcas­
se uma datà para detalharmos isso. Creio que não 
cabe fazermos um substitutivo ou um voto em sepa­
rado; temos de obter um consenso sobre esse ins­
trumento, que é básico para o nosso trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - E, ao 
mesmo tempo, trabalharmos bastante para abordar 
todas as questões na Comissão, em vez de levá-Ias 
ao Plenário, para efeito de maior rapidez. Natural­
mente, não é proibido encaminhá-Ias ao Plenário, 
mas será melhor apreciá-Ias na Comissão, onde a 
possibilidade de discussão, de análise e de troca de 
pontos de vista é infinitamente maior. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Então, a próxi­
ma reunião poderá ser destinada à discussão da Re­
solução nº 49, que já está pronta. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Secre­
tário já anotou: a próxima reunião será de discussão 
desse relatório. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador Gil­
berto Miranda, V. Ex" deseja falar sobre o assunto? 
. O SR. GILBERTO MIRANDA - Não, Sr. Presi-
dente. Peço a palavra pela ordem. 

,< 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Sobre que Marinha e a Aeronáutica. Eles precisam .. dê'" muito 
assunto V. Ex@! gostaria de falar? mais, mas temos de analisar. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Quero tratar Então, Sr. Presidente, o Senador Eduardo Su-
apenas de um assunto. plicy recebeu o documento "Planejamento do OCE/2 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. Ex! tem - Reservado·, mas não tem condição de analisar o 
a palavra. tema - nem S. Ex!!, nem outro Sr. Senador -, porque 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, não lhe foi informado o preço de nada, absolutamen-
na reunião passada - nós viajamos juntos para São te nada! 
Paulo, e V. Ex!! voltou no dia seguinte só para presi- Anteontem, eu conversava, nesta Casa, com 
dir a Comissão -, mandei uma carta, que V.EXª leupessoas:que dão assessoria ao Exército. Perguntei-
para o Plenário da Comissão, em que pedi o adia- ' lhes se os 56 ou 60 tanques que estavam sendo 
mento da votação da matéria constante das Mensa- comprados pesavam 60 toneladas; responderam-me 
gens nº 153 e 154, com relação ao financiamento de que ~im. Disse-lhes, então, que os tanques não po-
U$613 milhões para o Exército. deriam transitar no Brasil, porque nenhuma ponte 

Fiz o pedido, porque, em primeiro lugar, essa agüentaria 60 toneladas. Ele falou-me: "Tem razão. 
matéria estava entrando extrapauta; em segundo, Quando saímos com os tanques, :temos de examinar 
porque o Senador Eduardo Suplicy, que fez a exi- o calTlinho a ser tomado, senão as pontes caem." 
gência de complemento de documentação, recebeu Quando surge uma matéria como essa, temos 
os dados e só os entregou à Comissão uma semana a oportunidade de convidar o Ministro e outras pes-
depois, no dia 25, pela manhã, quando foi apreciada soas responsáveis para nos darem explicações. O 
a matéria; conseqüentemente, nenhum Sr. Senador meu interesse é a aprovação da matéria. 
teve a oportunidade de ler e de analisar o que esta- Há um mês, o Presidente aprovou que não ha-
ria sendo comprado, o que estaria sendo votado. veria.mais concorrência para matérias de segurança 

Li as notas taquigráficas. Naquele dia, o Sena- nacional. Nesta, há itens de segurança nacional e 
dor Waldeck Omelas afirmou que a matéria não re- outros que não o. são, como a aquisição de capace-
queria quorum qualificado e não era terminativa. tes ede barracas. ' <, 

Isso não é verdade; para a votação era preciso ha- , .. todos, nós temos aprendido, nesta Comissão, 
ver quorum, que não foi obtido, Sr. Presidente! Tive 'que todo cuidado é pouco. Eu, principalmente, 
a oportunidade de requisitar a fita do Senado e cons- aprendi, nos últimos anos, que devemos exigir, para 
tatei que só havia seis Senadores na Comissão. So- a aprovação, a concorrência pública. 
licitei a degravação da fita de áudio e recebi ontem, O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Permite V. EXª 
no final do dia, as notas taquigráficas. Embora o Se- um aparte? 
nador Jefferson Péres tenha tentado adiá-Ia, a vota-, O SR. GILBERTO MIRANDA - Ouço V. EXª, 
ção da matéria ocorreu nesta Comissão, extrapauta, com muito prazer. 
com a presença de seis Srs~ Senadores. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A resolução _ 

Eu ia fazer uma carta ao Presidente da Casa, que, neste caso, autoriza uma operação de crédito -
pedindo que a matéria voltasse a ser apreciada. No não pode alterar a lei. A Lei nº 8.666 está acima de 
entanto, para não criar problema, para não levar a uma resolução do Senado. Não pode o Senado dis-
matéria ao Plenário do Senado, preferi fazer uma pensar os Ministérios do Exército, da Educação ou 
emenda, Sr. Presidente, solicitando que pelo menos da Agricultura de uma obrigação legal, nem impedir 
se exigisse concorrência pública para aquilo que não que um administrador cometa uma irregularidade; 
fosse de segurança nacional. cabe ao Tribunal de Contas fiscalizar depois. 

Fui Relator dessa matéria no que diz respeito á Quero dizer que o raciocínio de V. Ex!! revela 
primeira parte do financiamento, que era da ordem grande conhecimento; também conheço um pouco 
de U$420 milhões, em 1994. O Exército prestou-mo dessa questão bélica. O Brasiil pode' comprar um 
todas as informações, deu-me o preço unitário de tanque de 60 toneladas, porque este não roda no 
tudo. Estive com o Ministro do Exército, relatei a ma- chão, mas sobre carretas. E a éarreta vale pelo nú-
téria e ainda elogiei a forma com que o Exército mero de rodados que tem; é assim que se dilui o 
prestou as informações. 'peso. Um tanque de guerra não é feito para desfilar 

Quero dizer a V. Ex!! que penso que o Exército na~rua; ele apeia da carreta para fazer o que tem Cte 
não precisa de U$613 milhões, mas de U$6 bilhões. ser feito: atirar. No entanto, isso não é proble~a 
O Exército brasileiro está "sucateado", assim como a nosso. 
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Acompanho a sua preocupação: se na resolu- O SR. GILBERTO MIRANDA - Foi mandado 

ção do Senado constasse a expressão "fica dispen- desse jeito. 
sado de licitação·, esta não valeria. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas a resolução 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Não, Senador. estava errada. Outro problema: nela se induzia a 
Gostaria de explicar a V. EXª que, há um mês, o Pre- iqéia de que estava (jispensada a licitação. 
sidente da República... ,O SR. GILBERTO MIRANDA - Não podia. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só desejo con- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não precisamos 
cluir: não é a resolução do Senado que dispensará. discutir esse assunto. O papel do Senado é autorizar 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Não falo em operação de crédito, e não a contratação da emprei-
resolução. Penso que exigimos... teira da obra. ,Logo, quem contratará o fornecedor de 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Presidente da material e o prestador de serviços terá de cumprir a 
República toma, no âmbito do Conselho de Seguran- Lei nº 8.666, que é aplicável a serviços, fornecimen-
ça Nacional, a decisão de dispensar de licitação o to de material, empreitada, etc. 
que é de segurança nacional; se alguém interpreta O que nos compete é autorizar a operação de 
que uma barraca é assunto dessa natureza, compe- crédito, a elevação delimite .para aquele. mérito 
te ·ao Tribunal de Contas fiscalizar. Não podemos apresentado na proposta do G.6vemo. Isso, nós po-
efetuar a fiscalização prévia dessa dispensa.: Era o demos discutir; concordo com V. EXª. Compraremos 
que gostaria de esclarecer. tanques ou não? Foi solicitada uma diligência ao Mi-

O raciocínio de V. EXª está correto; não faço nistério do Exército, que a supriu.. . 
nenhuma objeção a ele. Somente lembro que a re- O SR. GILBERTO MIRANDA - Em parte. .; 
solução do Senado não precisa dizer que se deve O SR. ESPERIDIÃO,AMIN - A nosso ver, su-
cumprir a lei. priu. O Senador Eduardo Suplicy deu· um voto em 

O SR. GILBERTO MIRANDA - No caso Si- separado; parece-me que satisfez. ,É um. aparte, 
vam, formou-se uma comissão conjunta, '" todos, in- com todo o respeito ao enfoque de. V. Exª, para in-
clusive V. EXª, votaram no sentido de se exigir que sistir nisto: não. dispensamos a realização da concor-
as obras civis sejam submetidas à concorrência de rência.·-
acordo com a Lei nº 8.666. Isso está na resolução ' O SR. GILBE_RTO MIRANDA - Certo. 
do Senado. ' Sr .. Presidente, ontem ou anteontem, disse ao 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- E era desneces~ Senador Eduardo Suplicy, no plenário do Senado, 
sário. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas isso foi 
colocado. 

. O SR. ESPERIDIÃO AMIN ...: Antes, tinha havi­
do outro equívoco: a resolução original, que foi retifi­
cada, fornecia o nome da empreiteira. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Não. Oual'em-
preiteira? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Citava o nome da 
Esca. . 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Não, a Esca 
não era empreiteira. ' , 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Claro que era. 
Era a gerenciadora. ' 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Não'- estamos 
falando de obras, de construção. _. 

, O SR. ESPERIDIÃO AMIN' ..,. As resoluções 
originais tinham um problema: davam o nome do 
destinatário do crédito. 

O SR. GILBERTO MIRANDA -: De acordo com 
o que foi mandado pelo Ministério. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas isso é errado; 

• 

que efetivamente ninguém tem condições de anali­
sar o que chegou às nossas mãos. 

O Exército não quer esconder nada. -Estive 
com a Assessoria e solicitei dados que me serão for­
necidos ainda hoje. O Exército possui o preço; é um 
órgão repleto de pessoas sérias e bem-intencionadas. 

Para.a análise da primeira parte dessa matéria, 
eu exigi dados; depois dei o parecer, ,e votamos. A 
Comissão de Assuntos Econômicos tem efetivamen­
te de saber o que compra e por quanto compra. Não 
podemos analisar quatro cláusulas .de um ,cçmtrato 
de financiamento, que estabelecem \ quanto será a 
comissão, o seguro, etc.;. tem de haver prioridades 
que precisamos discutir com o Exército. Não dare­
mos uma atenção diferente por se tratar do Exército, 
da Marinha ou da Aeronáutica. 

Apresentei ao Plenário uma emenda, solicitan­
do que a matéria voltasse à Comissão. Na quinta-fei­
ra passada, realizamos uma reunião extrapauta; dos 
vinte itens programados, só votamos dois, ambos re- . 
ferentes a financiamento. 

O Senador Eduardo Suplicy não viu o que foi 
'detalhado, porque não consta o preço no documen-
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tO. Passam-se folhas, e não sabemos o que vale, O SR. PRESIDENTE (José SHrra) - Concedo 
quanto vale e para que vale. Penso que perdemos a palavra a v. Exª. 
uma grande oportunidade de ouvir aqueles que diri- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, a 
gem o Exército brasileiro sobre as suas necessida- responsabilidade é de quem não pediu verificação. 
des, que - tenho certeza - são muitas e maiores do Não pedi porque não quis; senti-me satisfeitc. 

que esta. O SR. PRESIDENTE (José SElrra) - Refiro-me 
Sr. Presidente, tão logo eu receba, colocarei à à responsabilidade da assinatura posterior. 

disposição da Comissão e dos senhores membros. O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Sim. Não pedi ve-
Teremos a oportunidade, quando voltar à Comissão, rificação de votação, e isso é usual, regimental. 
de convidar essas pessoas para nos darem explica- O SR. GILBERTO MIRANDA. _ Claro. V. EXª 
çÕés. Poderemos, assim, ajudá-Ias em outros finan-
ciamentos, a fim de reaparelhar o Exército, a Mari­
nha e a Aeronáutica. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Esc/areço 

ao Senador Gilberto Miranda que, na reunião passa­
da, havia número regimental no livro, e ninguém pe­
diu verificação de quorum. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - V. EXª alertou 
para isso. Li as notas taquigráficas. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena­
dor Eduardo Suplicy, na reunião anterior, havia en­
trado em entendimento com o Relator Ramez T ebet 

: - não chegou a pedir vistas - para que fossem soli­
citadas as informações; S. EXª declarou estar satisfei­
to. Portanto, era normal que tivesse havido a votação. 

V. Ex!! não estava presente, mas creio que es­
teja registrado na Ata que poderá ser feita uma emen­
da no Plenário, e a matéria voltará à Comissão. 

A esta Presidência não cabe interferir no con­
teúdo de cada um dos projetos. Nós reagimos às 
ponderações dos Srs. Senadores, e várias das que 
V. Ex!! fez são corretas. Penso que isso poderá ser 
sanado com a emenda de plenário. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
fazendo um adendo, penso que matérias desse tipo, 
quando alertadas por um Senador, não devem ser 
votadas, se não houver quorum, porque se dá mar­
gem a esse tipo de problema. 

Hoje, temos a televisão que mostra quando. 
não há número para votação; o registro no livro não 
deve ser considerado para efeito de quorum. Fica 
mal para o Senado, bem como para todos os Srs. 
Senadores, quando se deteCta que alguns assina­
ram o livro sem ter participado. Tenho certeza de 
que esse não é o interesse de V. EXª, que é tão ze­
loso no exercício da Presidência da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - A respon­
sabilidade é dos Senadores que assinam o livro de 
presença. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

tem razão. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - () fato de se pedir 
ou não verificação de quorum não deixa ninguém mal. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Ontem, o 
projeto do IPC, com toda a sua relevância, foi votado 
nominalmente, e ninguém pediu verificação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _. Foi votado sem 
verificação. Quantas vezes se votou simbolicamen­
te? Quem deseja suscitar dúvidas tem de estar pre­
sente. Foi o que enfoquei naquele dia e repito hoje. 

O Presidente José Serra está dizendo tudo que 
é necessário. Se algum Senador, antes da delibera­
ção, quiser pedir o reexame da matéria por esta ou 
por outra Comissão poderá fazê-lo. Por exemplo, a 
matéria poderá ser reexaminada pela Comissão de 
Fiscalização, pela própria Comissão de Assuntos 
Econômicos ou pela Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional. Quer dizer, não há nenhuma 
dificuldade, não há nenhum óbice. 

Eu não gostaria que ficasse no ar a idéia de 
que participei de um ato falho. Pa.rticipei de um ato 
juridicamente perfeito e, a meu juízo, eticamente de­
fensável. Defenderei a reunião da qual participei pu­
blicamente. Foi bom que tenha sido televisionada. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena­
dor Gilberto Miranda tem razão num aspecto: em al­
guns projetos vale a pena aprofundar a análise da 
matéria pelo menos para que o Senado tenha co­
nhecimento de todas as condiçôes pelas quais a 
operação de crédito está sendo realizada, ainda que 
não tenhamos condição de interferir. Há questões 
em que não cabe à Comissão de Assuntos Econô­
micos nem ao Senado examinar CI mérito. O Senado 
aprova as condições de endividamento e não pro­
priamente o mérito do objeto da operação de crédito, 
que faz parte do Orçamento. Essa é outra questão. 
Não entramos no mérito, isto é, não analisamos se 
esse empréstimo vale ou não a pena. Até gostaria 
de entrar no mérito, mas isso não é atribuição desta 
Comissão nem do Senado quando aprova operação 
de crédito. 
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Toda operação de crédito - refiro-me à esfera O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
federal - obrigatoriamente, faz parte do Orçamento, a palavra ao nobre Senador Lauro Campos e, em 
porque o Governo não pode gastar nada que não seguida, ao nobre Senador Esperidião Amin. 
esteja previsto no Orçamento. Aí entra a questão do O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 
mérito. gostaria de saber se esta Comissão vai se reunir de 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Queria dizer a agora para frente sempre nesse dia e nesse horário, 
V. Ex!! que li outras notas e acompanhei o trabalho porque hoje, no mesmo horário, há reunião da Co-
do Senador Vilson Kleinübing, que levantou o pro- missão de Educação, onde sou relator de três proje-
blema no caso do financiamento do Mato Grosso, e tos. Já assinei o livro e vou ter de retirar-me. De 
parabenizo S. Ex!!. modo que... . 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Nesse O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
caso é diferente porque se trata de uma condição fi- Lauro Campos, o horário de quinta-feira foi consa-
nanceira e não do mérito quanto à finalidade. grado numa reunião de Presidentes de Comissão e 

O SR. GILBERTO MIRANDA _ Estou aprofun- Líderes com o Presidente do Senado por acordo 
dando o estudo dessa matéria. Para isso participei para estruturação de horário. 
de reuniões com os secretários e estou apresentando O SR. LAURO CAMPOS - Então, só me resta 
uma emenda para que ela vá para outra Comissão. optar por uma das duas. 

Sr. Presidente, o Senador Vilson Kleinübing ti- Muito obrigado. 
nha toda ralão. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 

E há mais: aprovamos um financiamento para a palavra ao Senador Esperidião Amin, que já havia 
o qual ela vai pagar uma taxa de seguro. O relatório pedido inscrição, e, em seguida, ao Senador Eduar-
inicialmente diz que é 4,9%, depois diz que pode ser do Suplicy. 
7,28%. Recebi um documento da Fazenda do dia 30 O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
que o Governador de Estado me mandou. S. Exª diz quanto à exposição do Senador Vilson Kleinübing, 
que não sabe quanto vai ser. considero-a da maior importância. S. Ex!! poderia 

Agora, sabem o que vão importar, para obter o complementá-Ia com um relatório. Tenho impressão 
crédito de US$55 milhões, Sr. Presidente? Vão im- de que essa reunião da qual o Senador Vilson Klei-
portar madeira, prego, ferro e cimento. Têm de im- nübing participou tem um significado muito relevante 
portar US$55 milhões de materiais da Itália para para a perspectiva econômica do Brasil. Temores, 
conseguir o crédito, e vamos pagar um seguro altís- esperanças fazem parte dela. Só queria estimulá-los 
simo, porque, na Itália, em termos de seguro, o Bra- a nos prestar informações mais detalhadas com o am-
sil está classificado no mesmo nível de Uganda. Ve- paro da própria Comissão de Assuntos Econômicos. 
jam: o Brasil vai dar o aval, vai pagar um seguro ab- A segunda questão é sobre o seu parecer. O 
surdo para importar tudo aquilo que temos. Se não relatório é a propósito da Resolução nº 49, de 1996. 
houvesse essa importação, inclusive, haveria mais Não entendi como será a apreciação disso. Foi dis-
emprego para os brasileiros. tribuído ... 

Estou fazendo um recurso para que a matéria O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Faremos a 
vá para a Comissão de Constituição, Justiça e Cida- discussão na semana que vem. 
dania, a fim de pormos freio em alguns governos O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Será discutido ... 
que aceitam créditos a qualquer preço, a qualquer O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Se já pu-
custo, para qualque(·coisa. Isso não é bom para o déssemos votar, mas creio que matéria dessa enver-
País, Sr. Presidente. gadura ... 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Seria quando? 
Gilberto Miranda, queria fazer um apelo a V. Exª, O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Quinta-fei-
para que esteja presente, com sua acuidade de ra próxima. 
espírito observador, quando tratarmos dessas O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Está perfeito. 
questões, pois facilitaria extremamente nosso traba- Muito obrigado. 
lho. Nesse sentido, a participação e a contribuição O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Insisti so-
de V. Ex!! fazem falta nesta Comissão, às quintas- bre a importância de analisá-Ia cuidadosamente para 
feiras. evitar levar ao plenário várias questões que podem 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Será um prazer. ser mais bem debatidas aqui do que lá. 
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O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, ' Ehcaininhamento ao Senado Federal de solici-
peço a palavra. tação da Prefeitura Municipal de Unhares, 'Espírito 

• O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo Santo, para que se possa contratar operação de cré-
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. dito junto à Caixa Econômica Federal no valor de 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, R$2 milhões e 300 mil, cujos recursos serão destina-
srªs e Srs. Senadores, gostaria de fazer dois regis- dos á realização de obras e implantação do sistema 
tros. Na semana passada, por ocasião da argüição e de esgotamento sanitário e pavimentação de bairros 
exposição do Presidente da Petrobrás, Joel Rennó, do Município. Relator: Senador Gerson Camata, que 
foi aprovado pela Comissão um requerimento pelo apresenta parecer favorável nos termos do PRS que 
qual a Petrobrás encaminharia cópia dos pareceres encaminha. " < 

jurídicos e técnicos relativos ao contrato da Petro- O SR. GERSON ,CAMATÀ ·-,Sr. Prêsidente, 
brás com a Odebrecht. Como o Presidente Joel com permissão de V. Exª, o relatório foi ~istribuído a 
Rennó assegurou que mandaria de pronto, pergunto todos os membros da Comissão, é um relatório que 

, se já chegou. ' f obedece a todas as normas. A Preh:,!itura apresentou 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não chegou. toda a documentação necessária a e~empio de ou-

j Sugiro ao Senador que ~ elabore um peqúel)o tros projetos que aqui tramitaram. o relatório é favo-
I ofício apenas como subsídio. " rável é conclui por um projeto de resolução. A impor-
I ' tância' é de 2 milhões e 300 mil jüiltõ' à Caixa' Econô-O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas foi aprova-

do o requerimento pela Comissão...' mica Federal, a taxa de juros é 7%, e a taxa de risco 
do crédito é de 1 %. O pagamento está vinculação a 

. , O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Sei, peço S 
que faça apenas um pequen6 ofício para que, em recursos do ICM e do Fundo deParticipaç:ão dos 

nome da Comissão, façamos 'a devida cobrança no Munic:~o~~latÓriO, Sr. Preside~nte. ,.~; r' '~_~" 
dia de hoje. ,: 

. d .sR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
quanto a esse procedimento de encaminhar ofício a 
V. Exª"gostaria de dizer ... 

, Enviei a V. Exª um ofício!solicitando do Ministro 
Pedro Malan resposta das questões que formulei, 
quando S. Sª aqui esteve, sobre o contrato HSBC e 
Bamerindus. O Ministro disse 'que as enviaria a esta 
Casa, mas até hoje não as recebemos. 

•. I 

O SR. PRESIDENTE (J,osé Serra) - No caso 
me fojdito que, com toda a certeza, seria encami-
nhado a V. Exª. j 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O Assessor So­
limar, que estava aqui ~té há pouco, também me dis-
se isso. ' j 

Na semana pas'sada <> Ministro estava em 
, HongKong. Esta semana li no jornal que S. Exª está 

com muito trabalho. Sei que não chega para mim a 
resposta, Sr. Presidente. Então, com todo o respeito 
ao Ministro Pedro Malan reite~o aqui... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Eduardo 
Suplicy, ouvi dizer que:o Pres.idente da República vai 
entregá-Ias pessoalmente a V. EXª no dia 9. , ' 

O SR. IEDUARDO .SU~LlCY - O assunto do 
dia 9 é o Projeto sobre Garantia de Renda Mínima, 
que é outro assunto. 

Muito obrigado. I 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Item 1 da 

pauta extra: 

~ destinação, é a e· realização de. obras em 
bairro~ do Município, que conheço,de populaç~oex­
tremamente carente, que: precisa de serviços de 
água e esgoto sanitário.; . 

~ SR. PRESIDENTE, (José Serra) -,I Em dis­
cussão o parecer do Senador~ersPfl Camatf'l'I' 

Concedo a palavra ao 'Senador Bello P~rga. 
O SR. BELLO PARGA - Gostaria'de assinalar 

que o parecer do Banco Central conclui desfavora­
velmente apenas por o Município ainda, não ,dispor 
do Plano Plurianual de Investimen1ios. ' 

Isso é sanável\porque' não é 9 primeiro-Municí­
pio que tem essa lacuna. Todavia, há uma cláusula 
que vai ser muito pesada para a .municipalidáde, 
pois ela estabelece que os juros serão: cobrados 
mensalmente. Como o cálculo,dos juros é feito sobre 
o saldo devedor, isso vai significar uma carga ,finan­
ceira muito pesada para o Município., 

O SR. GERSON CAMA,TA - É sobre a quantia 
desembolsada apenas. Não pode cobrar juros sobre 
o saldo devedor. 

O SR. BELLO PARGA - É sobre osaldo de-
vedar. 

Saldo devedor é o que foi desembolsado.' 
'0 SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se eu éstivesse 

no lugar do Senador Gerson Camata também defen­
deria ardorosamente a liberação dessa autorização. 
Pedimos que o Banco Central não desse mais pare­
ceres evasivos. Todo o Senado, tanto na CPI quanto 
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no plenário, se mobilizou para cobrar do Banco Cen- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se encaminhou o 
trai pareceres claros, conclusivos. Plano Plurianual de Investimentos, ele cumpriu, pelo 

Cada vez que há discussão sobre um proble- menos no âmbito do Executivo, a sua obrigação. 
ma que aparece na imprensa, seja escândalo ou O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, há 
não, diz-se que o Banco Central ficou em cima do vários outros processos... Entendo a objeção feita 
muro, que o Banco Central não se manifestou. Ago- pelo Senador Esperidião Amin. Até o do Estado de 
ra o Banco Central disse. São Paulo, que não tinha Plano Plurianual, passou ... 

O SR. SENADOR - É a primeira vez. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Havia sido 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, não é a pri- enviado à Assembléia. 
meira vez; é a quarta vez. Os outros três não passaram. O SR. GERSON CAMATA - O Plano Pluria-
Está na página 2 do parecer do Banco Central. Diz: nual da Prefeitura de Unhares também já está trami­

tando na Câmara, mas não houve tempo para sua 
aprovação. É a primeira vez que a Câmara lida com 
Plano Plurianual, que é um projeto grande. 

"li - Esta autarquia é contrária à realização da 
operação, tendo em vista que o Município não pos­
sui Plano Plurianual, não atendendo, portanto· ... 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Esperidião Amin, não estou localizando o item 11. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Está na página.2 
do anexo. 

O SR. ,PRESIDENTE (José Serra) - A restrição 
aqui refere-se ao Plano Plurianual de Investimentos. 
O parecer do DEDIP, por outro lado, na página 6,no 
item IX, diz: 

• Assim exposto, manifestamos contrários à 
realização da operação, lendo em vista o contido no 
item IV acima, a falta do Plano Plurianual, devendo o 
pleito'ser encàminhado ao Senado·, etc. etc. 

O SR. ESPERIPIÃO AMI~ - Antes de apre­
sentar a emenda ... Penso que não é uma falta gra­
ve, mas devemos considerá-Ia na resolução. 

Como forma de não prejudicar a deliberação, e 
também não deixar de dar uma satisfação àquilo que 
<> Banco Central fez, vindo ao encontro dos nossos 
reclamos, indago do Senador Gerson Camata, se S. 
'EXª concordaria com o seguinte: a efetivação dessa 
operação de crédito fica coridicionada ao encami­
nhamento ao legislativo m~nicipal da propostá de 
Plano Plurianual. .'. 

Sei que eles estão fazendo o. plano. A aprova­
ção na Câmara pode demorar. Não sei se têm ou 
não maioria ... 

O· SR. PRESIDENTE (José Serra) -, Qual é a 
proposta, então? . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A contratação da 
operação de crédito fica condicionada à apresenta­
ção à Caixa Econômica, Federal de comprovante de 
que a proposta de Plano Plurianual de Investimentos 
já foi encaminhada ao legislativo municipal. Não pos­
so obrigar que ele aprove. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O que 
pensa o nosso Relator? 

As obras vão, ser realizadas no espaço de um 
ano, quer dizer, elas não'vão passar para outro ano. 
De qualquer maneira, a condição pode ser cumprida 
pela Prefeitura. Dentro de 15 ou 20 dias, o Plano es­
tará na Caixa, e aqui já estará aprovado. A condição 
não.impede. .. 

O SR. ESPERDIÃO AMIN -. Então, vou redigir. 
, O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 

a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 
,O SR. JOSÉ, EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente, não vou votar contra. Queria apenas, fazer um 
registro na linha do início da fala do Senador Esperi­
diãoAmin .. 

O Banco C,entral se posicionou contrariamente 
com base num,a resolução aprovada pelo Senado. 
Aprovamos uma resolução estabelecendo condiçõ­
es. O. Banc~ Cen~ral se posicionou contrariamente 
com base' l1essa res'olução, e nós dizemos que isso 
não tem tanta impórtância. Ora, se não tem tanta im­
portância: e'ntão, o Senado deveria retirar essa exi­
gência. Não podemos aprovar uma resolução e de­
pois ficar dizendo qúe não tinha tanta importância, 
que é uma questãq menor, uma questão não funda­
mentaI. 

Não vou votar contra, mas quero fazer esse re­
gistro para que: 'ao aprovarmos as resoluções, le­
vantemos o que 'realmente é fundamental e coloque­
mos na' resolução apenas o que tiver muita impor­
tância. Aquilo que não for fundamental deve ser reti­
rado, para não estarmos sempre dando o famoso jei­
tinho brasileiro nos encaminhamentos. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. Exª tem 
toda razão. Por isso, a importância da consolidação 
que o Senador Vilson Kleinübing está apresentando 
aqui. 

Essa consolidação não é apenas sofisticação 
ou ,refinamento dos, métodos de controle, mas tam­
bém o aumento da taxa de realismo. É uma boa 
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oportunidade para que façamos uma revisã~ de to- O, SR. GERSON CAMATA -- Sim, Sr. Presi-
,das essas exigências_: dente. 

Concedo a palavra ao Senador José Fogaça. O SR. JEFFERSON PÉRES -- (Inaudível. Fora 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, Srs. do microfone.) Se o Plano' Plurianual - suponha-

Senadores, penso que todas as ponderações exigin- mos ... (inaudível) É uma hipótese remota; não sei. 
do rigor no respeito às resoluções do Senado e uma Sr. Presidente, o Banco Central foi muito criti-
observância séria daquilo que propõe o Banco Cen- cado na CPI dos Precatórios, porque se dizia que to-
trai é inteiramente acertado. Não tenho nenhuma dos os seus pareceres contrários elram ambíguos ou 
contestação a fazer às palavras que foram aqui até não enfáticos; foi acusado de timid(~z. Agora que ele 
agora emitidas. diz claramente que é contrário, porque não foi satis-

É preciso também qLie haja lógica, e a lógica feita uma condição imposta pelo Senado Federal, 
que aqui deve p~idir a nossa decisão, a meu ver, é entendemos de outra forma. 
que este é o primeiro ano do ma~dato desses prefeitos. Sr. Presidente, peço desculpas aos Colegas do 

O SR. PR,ESIDENTE (José Serra) - Mas o Pla- Espírito Santo e ao Relator ql:le representa esse Es-
. no Plunanual deve ser feito no primeiro ano. tado. mas não votarei mais nada que tenha parecer 
I O SR. JOSÉ FOGAÇA -Exatamente. Entendo contrário do ... 

I 
que no âmbito do primeiro ano deve haver tolerân- O SR. GILBERTO MIRANDJ\ -" Senador Jef-
cia. Se a proposta já foi enviada à Câmara de Verea- ferson Péres, V. EXª me permite um aparte? 

J dores e está em andamento o processo pelo qual vai O SR. JEFFERSON PÉR~S -- Pois não. 
se instituir o Plano Plurianual, aí há que se considerar. 

Não seria razoável se nós em 1998 estivésse­
mos examinando esse mesmo processo e ainda o 
Plano Plurianual não estivesse sido sequer apresen­

i tado. Estaríamos diant~ de uma situação de negli­
l gência, de irresponsabilidade e até de incompetên­
'1 cia. Neste caso, é o primeiro ano no exercício do 
, mandato. Há que se considerar esse fato. ,.. 

O SR. PRESIDENTE (JoSé Sena) ..: Senador 
José Fogaça, o Município precisá ter o Plano Plurianual. 

O Plano Plurianual se desdobra a partir do se­
gundo ano de mandato, até o primeiro ano de man­
dato do prefeito seguinte. Tem de existir um Plano 
Plurianual agora. O envio àpenas vale no sentido de 
assegurar a continuidade' no ano que vem. . 

Na prática, Senador Geri;or. Camata, obrigato­
riamente, já existe um Plano Plurianuàl, pelo menos 
pela Constituição, em vigência no Município de U­
nhares. O Plano Plurianual tem uma defasagem de 
um ano com relação àsiadministraçóes. ' 

O SR. ESPERIDiÃo AMIN ..;. Sr. Presidente, 
não basta que exista o Planb Pluri·anual,. mas que 
contenha. Então, o Plano deve ser encaminhado de 
forma a satisfazer o in'ciso VI da Resolução. 

O SR: PRESIDÊNTE (Jdsé Serra)- Agora, so­
bre o realismo, quer dizer, a importância' dessa exi­
gência ou não teremos oportunidade de debater. 

, I 

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES:'" Sr. Presidente, 

nada mais desagradável... (inaudível). 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena­

dor Gerson Camata está ouvindo? 

O SR. GILBERTO MIRANDJ' - Penso que a 
exposição feita p~losSenadores Esperidião Amin e 
José Fogaça resolve o problema, porque não acredi­
to que o Prefeito pagaria, seria processado e teria 
todos aqueles problemas, se vl,esse a executar uma 
obra e tomasse financiame~io : q!Je' não tivessem 
sido aprovados pelo Plano Plurianüal e pe,la Câmara 
Municipal.' " , 

. . O SR. ESPERIDIÃO ANIIN :. ~I~ te~' de ter a 
veia autorizativa. 

O SR. GltEJERTO MIRANDA - càso contrário, 
,ele não pode tomar o 'empréstim() e" conseqüente­
mente, não pode félzer nada. Para hão atrasar, a su­
gestão do Senador Amin é muito boa, porque possi­
bilita que a tramitação continue. Obviàmente" ele' só 
'poderá assinar, ,se ,tivera autorização ,da Câmara '. 
V. 'EXª, que já 'foi Vereador, .conhece muito ,bem à 
tramitação e sabe COn1C) isso' é di!icutido no interior. 
V. EXª poderia reconsiderar que o adendo do Sena­
dor Esperidião Amin'é muito bo~. , 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) ::... Há um 
problema que é a deficiência da Rl~~olução do Sena­
do. Como o Plano Plurianual de' uma Prefeitura vale 
a partir do anuênio e é elaborado cio anúênio menós 
um, que é o primeiro, neste anuenio menos um, não 
poderia ser aprovado nada em matéria de operação 
de crédito,-antes da aprovação do Plano. Como o 
Plano é enviado em 15 'de abril -- creio -, até essa 
data e até a aprovação, não poderíamos aprovar ne­
nhuma operação de crédito: Essa é uma deficiência 
da Resolução do Senado, que inegavelmente cria 
um vazio. 
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No caso federal, eu estava no Ministério, quan- Os Srs. Senadores que estão de acordo quei-
do enviamos o Plano Plurianual, que demorou muito ram permanecer sentados. (Pausa.) 
para ser votado. Naquele momento, não teríamos Aprovado, com a abstenção do Senador Jeffer-
tido condições de aprovar nenhuma operação de son Péres. 
crédito que exigisse a inclusão do Plano Plurianual. Gostaria de aproveitar o momento para dizer 
Portanto, isso terá de ser consertado na Resolução que recebemos um comunicado do Secretário Exe-
do Senado. cutivo do Ministério da Fazenda, Pedro Parente -

O SR. JEFFERSON PÉRES - Em primeiro lu- que coordena a negociação da consolidação de dívi-
gar, vamos aperfeiçoar a resolução, Sr. Presidente. das com os Estados -, de que o Governo se compro-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não em mete a enviar, dentro das próximas três semanas, 
primeiro lugar, porque isso demandará muito tempo. como prazo máximo, os projetos de consolidação de 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Em primeiro lu- dívida dos Estados de Sergipe, Ceará, Rio Grande 
gar, na minha exposição. Segundo, já vi coisas do do Norte, Paraíba, Mato Grosso, Bahia e Espírito 
arco-da-velha acontecerem em Câmaras Municipais Santo. 
e em Municípios. De qualquer maneira, para não dar Criou-se um problema na Casa, de certa ma-
o voto "Não·, prefiro abster-me. neira político, porque um projeto - o de São Paulo -

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis- dava a idéia, embora não correta, de que o Governo 
cussão. pretendia paralisar tudo, enquanto não andasse o de 

Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinü- São Paulo. Portanto, serão enviados sete projetos; 
bingo em seguida, passadas três semanas, os projetos do 

O SR. WILSON KLEINÚBING _ Sr. Presidente, Pará, Amazonas, Pernambuco e Maranhão. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-

desejo ilustrar a questão que está sendo debatida. dente, V. EXª poderia repetir os Estados? 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Antes, O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Dentro de 

gostaria de saber qual é o Presidente que está em três semanas, Sergipe _ o Estado de V. EXª -, Cea-
greve. rá, Rio Grande do Norte, Paraíba, Mato Grosso, Ba-

O SR. WILSON KLEINÚBING - Vejam a man- hia e Espírito Santo; em seguida, Pará, Amazonas, 
chete do Correio Braziliense de hoje: "Banco Cen- Pernambuco e Maranhão. 
trai não deixa o Paraná aumentar a dívida". O SR. SENADOR _ Há data marcada, Sr. Pre-

Na verdade, não é o Banco Central que não sidente? 
deixa, mas uma Resolução do Senado fiscalizada O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não. O 
pelo Banco Central. compromisso é de que, no máximo em três sema-

Em segundo lugar, gostaria de comentar com nas, a consolidação, desses sete Estados chegará 
os companheiros da Comissão que tenho em mãos ao Senado. 
um presente de grego, ou seja, uma reportagem que 
envolve um colega nosso. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador Wil­
son Kleinübing, foi um ato falho do Presidente da 
nossa Comissão. S. EXª não leu ·Presidente em gre­
ve", mas sabe que o Presidente não está fazendo 
muita coisa. 

O SR. WILSON KLEINÚBING - Quanto a 
essa reportagem, pediria ao Presidente do Banco 
Central que nos mandasse uma nota técnica, porque 
nela constam algumas acusações e ele mesmo afirmou 
que responderia às questões sobre o Bamerindus. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Ele quem? 
O SR. WILSON KLEINüBING - O Presidente 

do Banco Central. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) -' Colocarei 

em votação o relatório do Senador Gerson Camata, 
com a emenda do Senador Esperidião Amin. 

Item seguinte: Projeto de lei - terminativo -
que dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais 
para' pessoas jurídicas que possuam empregados 
com mais de 40 anos, e dá outras providê"cias. A 
autoria é do Senador Flaviano Melo, e a relato ria, do 
Senador Jefferson Péres, a quem passo a palavra. 

O SR. JEFFERSON PÉRES ~ Sr. Presidente, 
o meu parecer, que acatava o projeto sem modifica­
ções, foi rejeitado. O Senador Lauro Campos apre­
sentou um' substitutivo que, aprovado, tomou-se o 
parecer da Comissão. Portanto, S. EXª é o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Para es­
clarecer, o que temos aqui, Senador Jefferson Pé­
res, é o parecer de V. EXª que encaminha o projeto à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
audiência. Ainda temos de votá-lo nesta Comissão.' 

Presumo que o parecer de V. Exª é para au­
diência da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
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dadania quanto à constitucionalidade de se criar, por a aspiração maior dos assalariados passou a ser a 
nniciativa legislativa, um incentivo; suponho que seja simples manutenção do emprego. 
esse o motivo. Essas perdas de postos de trabalho atingem 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Peço perdão, principalmente os trabalhadores com idade superior 
1P0rque estou confundindo com outro projeto para o a 40 anos, sabidamente com maior dificuldade do que 
qual foi aprovado um substitutivo de autoria do Se- os jovens para conseguir empregos OIJ mantê-los. 
nadar Lauro Campos. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu pediria 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Permita- aos Srs. Senadores que atentassem para o parecer 
me opinar que me parece altamente pertinente o en- do Senador Jefferson Péres. S. Ex" o está expondo 
'vio à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. em detalhe a pedido desta Presidência. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Devo ler meu O SR. JEFFERSON PÉRES - Entre as formas 
parecer, Sr. Presidente? de se amenizar a aflitiva situação dias desemprega-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Considero dos com mais de 40 anos, o autor desta proposição 
ütil que o Senador Jefferson Péres exponha suas ra- recorreu aos incentivos fiscais, que, se, à primeira 
.zões, porque há muitos projetos de Senadores que vista, são tidos por inconvenientes, neste caso, po-
Icriam incentivos, e a maioria tem o vício da inconsti- derão atingir o objetivo a que visam. 
tucionalidade. À vista do exposto, somos perla aprovação do 

O SR. JEFFERSON PÉRES - A proposição le- Projeto de Lei do Senado n!! 212, por entendermos 
·gislativa que nos é dado relatar tem por objetivo ins- que não há reparos a fazer no que tange ao aspecto 
tituir benefício fiscal como incentivo para que as em- econômico e financeiro. Entretanto, sugerimos seu 
presas mantenham em seus quadros empregados encaminhamento à Comissão de Constituição, Justi-
com mais de quarenta anos de idade. ça e Cidadania, para que , nos termos do art. 101, 

De acordo com o projeto, o benefício fiscal inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
consiste na dedução do lucro tributável, quando da opine ~obre a constitucionalidade e juridicidade da 
apuração do Imposto de Renda, de até 30% dos va- matéria. 
lares despendidos, no período-base, com salários e Há voto em separado, com substitutivo, do Se-
encargos sociais de seus empregados e seria confe- nador ~auro Campos. 
rido às pessoas jurídicas que possuam pelo menos O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis-
30% de seus empregados com idade superior a 40 cussão o parecer do Senador Jefferson Péres, que 
anos. , remete o projeto para a Comissão de Constituição, 

O benefício estaria, porém, restrito a 15% do lu- Justiça e Cidadania. 
cro tributável, antes de computada a própria dedução. O SR. SENADOR - Pela ordem, Sr. Presiden-

Não foram apresentadas emendas ao projeto. te. Penso que deveríamos, ant~s da! discussão, ouvir 
É o relatório. o voto em separado. 
Voto j O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Perfeita-
Compete a esta Comissão,' nos terinos do art. 99, mente., Não tinha visto que o Senador Lauro Cam-

incisos I e IV, do Regimento Interno do Senado Fe- pos estava presente. 
deral, examinar a matéria em seus aspectos econô- Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 
mico e financeiro e sobre ela emitir parecer. O SR. LAURO CAMPOS - Substitutivo ao 

Em uma conjuntura econ9mica adversa como PLS 212: 
esta em que nos inserimos, o ,fantasma do desem- Dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal 
prego tem sido a mais temida ameaça que paira so- para as pessoas jurídicas que posslJam empregados 
bre a tranqüilidade do trabalhador, pois sabe ele com mais de 40 anos, e dá outras providências. 
que, para o desempregado, a obten'ção de uma Art. 1 º - Fica instituído b incentivo fiscal para 
vaga no mercado de tra~alho é :quase uma loteria. as pessoas jurídicas ... 

Realmente, os índices de desemprego, confor- O SR. SENADOR - Senador Lauro Campos, 
me amplo noticiário, têm1experimentado crescimento permite-me V Exª um aparte? (Assentimento do ora-
quase constante, a despeito dos esforços desenvol- dor.) Seria importante que V. EXª lesse sua justifica-
vidos por empregadores e empregados em sentido ção. O voto em separado precede ao substitutivo. 
contrário. Prova disso é que, nos últimos tempos, O SR. LAURO CAMPOS - Sim, está certo. 
praticamente não se ouve falar de movimentos de Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
trabalhadores reivindicando melhorias salariais, pois Projeto de Lei do Senado nº 212. 
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A proposição em questão visa à concessão de Na ausência de indicadores gerais mais ade-
incentivos fiscais, na forma de dedução do' imposto quados, sugerimos, neste substitutivo, a adoção do 
sobre a renda de pessoas jurídicas, para as empre- valor do salário de R$3 mil como o fator de restrição. 
sas que mantiverem em seus quadros funcionários A idade estabelecida no projeto nos parece dema-
com idade acima de 40 anos, na proporção mínima siadamente baixa, e os valores das alíquotas de de-
de 30% sobre o total de empregados. dução, elevados .. 

A iniciativa tem seu grande mérito em buscar Nossa proposta condiciona-se 'à dificuldade de 
soluções para um problema social que se agrava, obter informações sobre a realidade do mercado, su-
principalmente com o desequilíbrio que se aprofundaficientes para a realização de simulações que levem 
no mercado de trabalho brasiléiro, onde o gànho de a números precisos. • 
produtividade reduz postos de trabalho que exigem Por fim. cremos necessária a inclusão !no art. 
maior qualificação da mão-de-obra. Nesse process'o; 22 de um parágrafo que condicione a utilização do 
os profissionais com maior tempo de trabalho se incentivo à verificação de valores positivos para o lu-
vêem alijados. impedidos de dar sua inestimável cro' líquido tributável. O -caput do artigo já impõe 
contribuição, ou seja, sua experiência. como importante limitação o desconto de· no máximo 

Nos países que investem significativamente na 15% (10% no substitutivo) sobre o lucro, antes de 
qualificação de mão-de-óbra e no desenvolvimento computada esta dedução. Ocorre que esta não é a 
de recursos humanos, as empresas relutam em dis- única dedução de imposto de renda possível às em-
pensar os profissionais com maior experiência, seja presas, o que pode levar a um lucro líquido tributável 
por já terem investido capital em sua fOrrTiação~ seja negativo. se somadas todas as deduções possíveis. ' 
porque só indivíduos com alta qualificação estão Por todo o exposto, acreditamos estar aprimo-
aptos a galgar postos hierarquicamente supe- rando a proposição apresentada pelo ilustre autor, 
riores. Nas empresas multinacionais, os técnicos Senador Flaviano Melo. 
mais experientes são convidados a exportar seu ' O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Muito obri-
conhecimento para subsidiárias localizadas em ou- gado, Senador Lauro Campos. A minha ponderação 
tros ,países, num processo de intercâmbioprofis- é a 'respeito de como fazer a votação fora da discus-
sional e cultural importante, ainda que oproblema são, porque na verdade o parecer do Senador Jef-
da dispensa prematura de profissionais' qualifica~ "fersan Péres se' aplica tanto ao projeto original quàn-
dos não tenha sido completamente equacionado pe- to ao substitutivo. 
las mesmas. O SR. JEFFERSON PÉRES - Isso é verdade, 

Não há reparos a fazer quanto à oportunidade mas nada impede que a ...... (falha na gravação). 
do presente projeto; todavia, acreditamos ser rieces- 'O substitutivo do Senador Lauro Campos,' a 
sário melhor adequá-lo à realidade brasileira, evitan- meu ver,' aperfeiçoa o projeto. Aprovo e modifico 
do a generalização, pois a lógica da demissão sumá- para aprovar ... 
ria e vexatória não prevalece em todos os casos. Os ,O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
cargos de direção das empresas continuam a exigir Jefferson Péres, creio que se for para enviar à Co-
profissionais com qualificação e experiência obtidas missão de Constituição, Justiça e Cidadania, envia-
ao longo da vida profissional, sendo a idade, p'ortan- mos preliminarmente, porque... \ ' 
to, pré-requisito e não um obstáculo para a sua con- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA' - Sr. Presi-
tratação. Não são raros os casos em que é exigido, dente, Penso diferentemente. Se encaminharmos 
nos processos seletivos para cargos de direção, ex- para a Comissão de Constituição, Justiça- e Cidada-
periênciamínima de 10 allos no exercício de funçõ- nia,~preliminarmente, significa que ela irá anâlisar 
es similares. em relação à constitucionalidade, se for aprovada, 

Feitas essas considerações, propomos um tem que voltar para cá, a fim de verificarmos o méri-
substitutivo ao projeto no intuito de restringir a dedu- to. No entanto, já existe o entendimento do Senador 
ção de impostos apenas àqueles casos em que o Jefferson ,péres de ser favorável quanto ao mérito. A 

, próprio mercado não reconhece o valor de profissio- minha sugestão é para que aprovemos a matéria 
nai~ de mais de 40 anos, devido aos desequilíbrios quanto ao mérito e, aí,a encaminhemos à Comissão 
hoj~ existentes, os quais tendem a se transforinar de Constituição, Justiça e Cidadania. Assim, se essa 
em: fatores estruturais, agudizando o chamado de- Comissão não encontrar óbices quanto à constitucio-
serhprego tecnológico, pois atingem profissionais já nalidade, o projeto poderá ir logo para o' plenário, 
forrados, cuja reciclagem torna-se onerosa." sem necessidade de voltar à Comissão. 

\' , 
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O SR. JEFFERSON PÉRES - Senador, acho O SR. ESPERIDIÃO AMIN - ·Permita-me, Se-
que, por economia processual, vai para lá ou morre nadorJefferson Péres. Quanto à inconstitucionalida-
I)U vai ,para o plenário. _ de, ouçamos a Comissão de Constituição, Justiça'e 

O SR. ROBERTO REQUIAO - Peço a palavra Cidadania. O papel dessa Comissão é analisar o im-
lPara discutir, Sr. Presidente. pacto do ponto de vista econômico e o mérito do 

, O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo projeto. 
,a palavra ao Senador Roberto Requião. O, SR. JOSÉ EDUARDO DU1rRA - Senador, 

O SR. ROBERTO REQUIÃO _ Sr. Presidente, sem um exame mais acurado, uma gravidez de oito 
além de ser flagrantemente inconstitucional, entra no meses ~ flagrante; já uma de 20 dias tem qu~ sofrer 
segmento desses proje!os extraordinários quepre- umexame, pois não é flagr~nte. . . 
tendem promover lides, embora' os velhos não sejám . . O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Mas esse 
mais minorias no Brasil. Daqui a pouco, iremos esta- é do ponto de vista visual, não ~~ ponto de vista mé-
belecer o incentivo fiscal para empresas que contra- dico.. '/ '. 
tem pessoas com mais de um metro e noventa de al- O SR. ROBERTO REQUIÃO ,- Sr. Presidente, 
tura; outros incentivos para descendentes de japone- que a ~esa anote que em Aracaju, de onde vem o 
ses; outros para os que tiverem mais de um terço de nosso Senador, gravidez d~ 20 dias é uma gravidez 
sangue indígena; outros que estabeleçam um núme- presumida. No Paraná, a gravidez, s,:!rge no momen-
ro mínimo de negros em cada:empresa; outros que to da cpncepção. I':·"·· 

estab=leçam o número de brancos em cada empre- O SR. JOSÉ EDUARDq DUITRA - Agora, o 
sa. Nao tem nenhum sentido. Senador Roberto Requiãotel!l 8l capacidade de 

Creio que a preocupação com o emprego deve olhar ~ma, rt:lulh.er e detectar. gravidez de vinte dias. 
ser resolvida com base no desenvolvimento econô- Então,.S. EXª tem um capacidadE! mufto maior do 
miéo. que a de todos nós, é lógico. . . 

Uma última observação contra o projeto é que O SR. JEFFERSON PÉRES - Na presunção 
o problema do idoso - não sei se aos 40 ou 45 anos de que o projeto é constitucional, quem decidirá issó 
a pessoa se transforma em um idoso - é um proble- será a ,Comi.ssão de ~nstituição, J~sti~ e Cidadania. 
ma dos trabalhadores desqualificados. Não teria . Sr. Presidente, é. fato que há discriminação 
sentido aplica: ao trab~lhador intelectual que, com cruel contra as pes~oas d~ certa idad.e. É um proble~ 
40 ou 45 anos; está no máximo vigor da sua inteli- ma social gravíssimo. NO'distrito industrial de Ma-
gência, na plenitude da sua capacidade de trabalho naus, ninguém ingressa - e acred'ito que em todo o 
e conhecimento. País"':' numa empresa se tiver màis -de 40 anos. Evi-

Acredito que seria de bom alvitre que este pro- dentemente inconstitucional e irrealista seria se ten-
jeto já fosse fulminado aqui na Comissão, para não tássemos obrigar as empresas. Todavia, não vejo 
atravancar as centenas de projetos que dormitam na nada de absurdo estimularmos as empresas a acei-
CCJC. tar, admitir, ou manter pessoas' de mais idade .. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - concedo a 
palav~a ao Senador Jefferson Péres, para discutir. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
gostaria de ter tanta ~erteza quanto o Senador Ro­
berto Requião, pois na medida em que envelheço 
enclio-me mais de dúvidas. . 

. I 
S. EXª diz que é flagrantemente inconstitucio-

nal. ~e ele dissesse "parece-me inconstitucional':, 
tudo bem, mas "flagrantemente", não tenho tanta 
certeza. ' 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador é 
., ' 

como a gravidez: não existet meia inconstitucionali-
dade. Ou se está grávida ou não se está. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Direito é muito 
complicado, Senador. Eu acho que é inconstitucio­
nal. Certeza absoluta eu não tenho. 

Mantenho o meu voto: ", . i" 

O 'SR. PRESIDENTE' (Jci~é Serra) - éoncedo 
a palavra a9 Senador Ramez T ebet, que já a havia 
solicitado. . .. , 

O SR. RAMEZ TEBET '~.: Sr. PreSidente, acho 
que só o fato de na nossa própria Comissão haver 
divergência quanto à constitubonalidade da matéria 
- alguns Senadores afirmand6lcategoricamente a in­
constitucionalidade e outros, de forma imperativa, a 
constitucionalidade - já justitica a" ponderação do 
Senador para enviarmos o· projeto à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Não perderíamos 
nada com isso. Trata-se de um projeto de enverga­
dura social, sobre o qual devemos pensar um pouco. 
Afinal, uma pessoa de 40 anos dE! idade é idosa? Já 
está sofrendo discriminação alguém' com anos de 
idade? 
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Sr. Presidente, a discussão vai longe se a ana- de Constituição, Justiça e Cidadania, sem votar o 
lisarmos sob esse aspecto. Assim, sem maiores con- mérito. 
Siderações, vou opinar no sentido de que este proje- Ressalto, no entanto, que, primeiro, não acho 
to seja remetido à CCJC. porque, além de ali ser que essa discriminação positiva seja equivocada. 
analisado sob o porito de vista jurídico, constitucio- Sou favorável a uma discriminação positiva de mino-
nal, permitirá um maior debate e amadurecimento da rias. Creio que esse projeto foi muito melhorado pelo 
matéria. voto ·em separado do Senador Lauro Campos. Eu 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, aprovaria quanto ao mérito sem nenhuma restrição, 
peço a palavra para discutir. Sr. Presidente.' Acho que a percepção da própria 

O SR. PRESIDENTE (José Serra)- Concedo qualidade social fica comprometida, quando não te-
a palavra ao Senador Lauro Campos para discutir. nho segurança sobre a constitucionalidade. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, O SR. PRESIDENTE (José Serra) ~ Ou seja, o 
gostaria de chamar a atenção para o fato de que ja- Senador Fogaça propõe que enviemos à CCJC sem 
poneses, índios, brancos, negros, todos énvelhe- votar o mérito. Portanto, essa é uma preliminar que 
cem. Se os japoneses estivessem no Japão, enve- vou colocar em votação: se vai à CCJC sem analisar 
Iheceriam despreocupadamente, porque lá está ga- o mérito ou se votamos o mérito. 
rantida a vitaliciedade na maior parte das empresas. Vou colocar em votação. 

Sr. Presidente. eu. gostaria também de lembrar Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
que, com as mudanças recentes da Previdência So- com a proposta do Senador Fogaça, no sentido de 
cial, os trabalhadores terão que aguardar até os 60 que vá à CCJC sem que votemos o mérito, perma-
anos de idade. No Brasil, quem começou a trabalhar neçam sentados. 
com 10 anos já é um caco, já está completamente Os Srs. Senadores que discordarem da pro-
obsoleto, portanto, encontra dificuldades muitos posta do Senador José Fogaça que se manifestem. 
grandes para arranjar emprego neste País de des- Está claro? (Pausa.) 
cartáveis. Foi aprovada a proposta do Senador Fogaça. 

De modo que é esta a preocupação do projeto, O projeto será enviado à Comissão de Constituição, 
com a qual comungo. Portanto, gostaria de ver este Justiça e Cidadania sem votação do mérito. Poste-
projeto votado e, se for o caso, remetido à Comissão riormente haverá a votação .... . 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Muito obrigado. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Continua dente, queria registrar meu voto contra na votação 
em discussão. da preliminar. . 

Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinü- O SR. PRESIDENTt; (José Serra) - Está regis-
bing.. t.rado o voto contra do Senador Dutra nessa preliminar. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, . Permitir-me-ia acrescentar, não participei do 
eu gostaria de fazer um comentário sobre o assunto. mérito da . discussão, que na épÓca da Revisão 
É interessante como às vezes fazemos leis um pou- Constitucional, Senador Lauro Campos, apresentei 
co estranhas. uma emenda constitucional com o mesmo espírito 

No serviço público até agora em torno de 40, desse projeto, era uma emenda constitucional, por-
. . tanto não é inconstitucional. 

50 anos as pessoas seapósentavam; de outro lado, 
estamos procurando fazer uma lei para dar emprego A proposta era no sentido de que para pessoas 
para quem tem mais de 40 anos. .. . acima de 45 anos fossem abatidos encargos sociais, 

que não os da aposentadoria, não os do INSS, por-
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis- que isso é necessário, mas outros "tipos de encar-

cussão. . ." 
gos. Efetivamente, as empresas hoje fazem uma ro-

Com a palavra o Senador JôséFogaça. tação da força de trabalho, dispensando as pessoas 
. O SR. JOSÉ FOGAÇA -Considero que o voto com mais idade para contratar jovens, por dois moti~ 

. em separado. do Senador LaUro Campos é muito v~s: energia física e porque jovens entram com salá-
bom. Não vamos desperdiçá-lo. . rios mais baixos. Isso está criando uma distorção 

No entanto, considero que á questão da cohsti- muito significativa no mercado de trabalho. O meca-
tucionalidade é tão essencial que, inclusive, move a nismo tributário parece-me mais complicado nesse 
percepção da própria qualidade social do projeto. Fi- caso, portanto havia uma emenda, que não chegou 
cariacom a posição de enviar, primeiro, à Comissão a ser votada, no sentido de: por exemplo, encargos . ' 
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dle fundo de garantia, encargos de contribuições as emendas já estavam prontas'. Logô após a reu-
r:lJara ... t nião da Comissão de Assuntos~ Econômicos com as 
i O SR. ROBERTO;REQUIÃO - Senador José outras Comissões já tínhamos redigido'as emelÍidâs: 
i,errá, na~ linha do seu r, raciocínio, 'é muito menos Portanto', não é verdade que foram feitas 'por deter-
f>ela idade, mUito menos' pelos léncargos sOCiais e minação do Presidente da Casa; fora.m'feitas'por inP 
muito mais pelos planos de carreira e de cargos e ciativa dos três Relatores; que quiseram correspon! 
~;alários. O indivíduo mais antigo dentro da empresa der aos anseios de todos os Senadores, ou seja,dê 
vai tendo uma ascensão funcional; ele vai para a rua acabar com tudo o que pudesse ensejar privilégio. I 

j)ara que a empresa não utilize os planos de cargos Erà o que eu gostaria de diZer. -v ,', f~ 
(:I salários, que ele inicie, novamente. É muito mais '- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA .;,,: Peço a'pa! 
por isso do que pelos encargos sociais e idade. lavra pela ordem, Sr. Presidente. J -

O SR. PRESIDENTE (José ;Serra) - Essa é uma O :SR. PRESIDENTE (José' Serra) j Obrigado, 
discussão. V. Ex! tem um ponto de exame também. Senador Osmar Dias. Tem a palavra V. EXª." ,;" 1" , 

, ' O item seguinteda pauta é um Projeto do Se- ' O 'SR. JOSÉ EDUARDO'DUTRA':" Eu"quérià 
lnador Júlio Campos, com parecer contrário do Se na- somar-me ao Senador Osmar Dias, até porqUe uma, 
dor Lauro Campos. das emendas já havia aprêsentadO.· Os dois'põ~ios 
I O· Projeto do' Senador Júlio Campos autoriza o modificados foram os mais' debatidos" na 'reunião da 
~anco Central do Brasil a vender parte das reservas Comissão de Justiça: a'questãô c.io'tempÓ,de contri-
linternácionais e os bancos brasileiros a realizarem buição e a questão redutor para o salário dos Parla-
lempréstirnos de moeda estrangeira. O Senador Lau- mentares. Os dois pontos que eu, particulàrinenté', 
,ro Campos fez seu parecer contrário, a quem pediria levantei na Comissão de Constituição: Justiça'e'Ci-
'que expusesse suas razões. dadania, e os Senadores foram sensíveis aos argu:" 

Info'rma-mea Secretaria que a matéria, na ver- mentos. Somo-me à manifestação dó Sênaaôr Os: 
idade, 'já foi discutida. Jáfoi encerrada. Trata-se ape- mar Dias. ", . ,1 ~ "', , -I' I .: 

'nas da votação. ' ! O SR. OSMAR DIAS, - Mesmo porque; Sr.' 
. ' "No ,dia três de junho de 1997 foi encerrada a Presidente, nessa questão não havia ~Governo 'e 

! discuSsão. Oposição, havia" Senadores' tentando' aqui' acâbá,. 
Vamos colocar em votação. , com aquilo que diziam existir de privilégios. Fizemos 
Os ·Srs. senadores que estiverem de acordo isso de forma integrada, tanto é que o p'rójeto teve 

com o parecer contrário, do Senador Lauro Campos, apenas uma abstenção e umvoto"lContra em planá-
peimanecem sentados: (Pausa.) rio. O Senador José Eduardo Dutra tem completa ra" 

O projeto está rejeitado. ' zão, foram dois pontos levantados pelo Senador Jef-
O SR. OSMAR DIAS - Peço a palavra pela or- ferson \ Péres e pelo Senador ,José Eduardo Dutra, 

dem, Sr.-Presidente. 't· : que atendemos por meio das emendas. Inclusive 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem V. Ex! nem seriam necessárias, porque depois no plenário 

_ a palávra." houve apresentação, por eles', rneslT'!0s; ,dessas' 
'. O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, não po- emendas. Não tenho conhecimento que tenham,tido 

, deria "deixar de registrâr aqui um fato lamentável. reunião com o Presidente do Senadlo e a imprensa. 
I Noticiário de imprensa -hoje, talvez até inspirado no ri SR. PRESIDENTE (J~sé Serr~) - Qu~ria in-
Jornal do Senádo, não está fékendo' justiça aos re- clusive manifestar, Senador Osmar Dias; a satisf~-

:' latoi'e$ do projéto que eXtinguiu o IPC. Eu, como Re- ção desta Presidência com o trabalho desenvolvido 
lator nessa Comissão, quero registrar que não houve por V. EXª, como .Relator, que reprelsentou; com mui-
pressao do Presidente j Antonio Carlos Magalhães. ta propriedade, o espírito destâ c'oíniss~O: ,. .• 

. Houve uma reunião, ria segunda-feira, onde S. EXª O projeto aprovado ontem,. re'ferente à aposen-
deu total liberdade'aos relatores; as emendas apre- tadoria de Deputados e Senadores é um bom proje-
sentadas, todas, foram 'por iniciativa dos relatores e to. Elimina todo o privilégio que se poderia atribuir à 
não há, portanto, jListiçá no noticiário dizendo que fo- aposentadoria de Parlamentares. Re"almel)te foi uma 
mos submetidos às dete-rminações do Presidente demonstração ao País de uma disposição do'Sena-
desta Casa, que s'e reuniu com a imprensa. do de renunciar a qualquer piivilé!~io 'néssa matéria 

A reunião do Presidente do Senado com a im- que corresponda ao que a população taníbénl'qLier:: 
prensa ocorreu um pouco antes da sessão do Sena- Queria manifestar a V. EXª meu' agrado pelo 
do, que aprovou ontem a extinção do IPC, quando seu trabalho desempenhado na Comissão:' . } 
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. O SR. OSMAR DIAS - Agradeço. Tenho certe- Eu vou colocar o Projeto em votação nominal 
za de que aquilo que fizemos é o pensamento de to- dado o seu caráter terminativo. 
dos os membros desta Comissão. O SR. JEFFERSON PÉRES "- E se o parecer 

, O SR~ RAMEZ TESET - Senador José Serra, for rejeitado e o projeto aprovado ar irá para a Co-
se V. Ext' me permite incluir nessas nossas congra- missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
tulações, muito justas, ao Senador Osmar Dias, tam- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - É evidente 
bém os nossos cumprimentos aos eminentes Sena- - aí, votaremos isto. 
d9res das duas outras Comissões - o Sr. Senador Em votação. 
Beni Verase o Sr. Senador Nabor Júnior - que mui- (Procede-se à votação) 
to contribuíram para o trabalho que, ontem, foi reali- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O projeto 
zado. ' . foi rejeitado por unanimidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Serr~) - Passamos Passamos ao projeto seguinte. 
ao próximo item da pauta, que dispõe sobre a com- Não estão presentes nem o Relator e nem o 
Pensação do Imposto sobre a propriedade territorial Autor, motivo pelo qual eu me permitiria saltar para o 
rural, pago em excesso com impostos federais. A outro Projeto que regulamenta o uso da língua ver-
autoria é do nobre Senador Júlio Campos e o pare- náculo. 
cer do nobre Senador Valmir Campelo é contrário. O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr: Presidente, 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, relativamente ao item 4, o projeto de autoria do no-
peço a V.Ex'A a retirada desse ítem da pauta, em bre Senador Ney Suassuna que dispõe a demons-
função de que hOje existe uma legislação que muda tração social das empresas e dá outras providên-
~'" pouco o meu parecer. tU continuo mantendo a cias, já transmiti ao nobre Senador Ney Suassuna 
,'lConstitl}cionalidade do projeto, mas eu gostaria de que com o intuito de colaborar com S. Ex!!, inclusive 
Nstificar,maisessa inconstitucionalidade. aperfeiçoando e melhorando o projeto, eu gostaria 
. . É um projeto totalmente inconstitucional e. em de pedir vista. Se for possível, eu já adiantaria, porque 
função cJjsso, eu gostaria apenas de justificar. Mas se for considerada a possibilidade de pedir vista .. :. 
~e os colegas acharem por bem eu mantenho o meu O SR; PRESIDENTE (José Serra) - Eu vou co-
voto de inconstitucionalidade e sou pela rejeição do locar em discussão e em votação, mas V. Ext' pode 
projeto. . pedir vista. " " 

O SR. PRESIOENTE (José Serra) - Nobre Se- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas a discussão 
nador, nós estamos tentando limpar a pauta da Co- já poderá .... 
missão. Há muitos projetos que estão,enrolando há O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu, então, 
meses. me permito: o Projeto de Lei do Senado nº 117 está 
;:", O SR. VALMIR CAMPELO - Eu, então, man- em discussão. 0' 

ienhó o meu pela inconstitucionalidade da rejeição O SR. EDUARDO SUPLlCY·- Sr. Presidente, 
do projeto. eu, então, peço vista." ' , 

, O SR. JEFFERSON PÉRES - Mas é por in- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Fica con-
constitucional e não pelo mérito? cedido o pedido. de vista solicitado pelo nobre Sena-

O .SR. VALMIR CAMPELO _ Exatamente. Eu dor Eduard~ Suplicy, ~o projeto de lei do Senado, 
concluo pela inconstitucionalidade' do Projeto e, no terminativo, que regulamenta o uso da língua .verná-
mérito, pela rejeição. ' cuia para denominações de estabelecimentos indus­

triais, com~rciais e de; serviços e d9S seus produtos 
É a conc,lusão do meu parecer. e dos respectivos manuais de instruções, guias de 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Nós vota- informações, mapas, cartas, folh~tos, 'letreiros, pai-

mos pelo mérito. No mérito, é prelimin~r. néis e toda e qualquer modalidade de informaçã~, 
. O SR. VALMIR CAMPELO -,o Perfeitamente, destinada ao consumidor brasileira. ' , 

más é pela rejeição do Projeto ernantenho o meu A autoria é do Sr. Senador Júlio Campos e o 
voto pela rejeição do Projeto. Relator, o nobre Senador Valmir Campelo, deu pare-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis- cer contrário. Creio, inclusive, nÓbre Senador Valmir 
(~ussão o parecer contrário do Sr. Senador Valmir Campelo, que valeria a pena que V. Ex'A fizesse uma 
Campelo. (Pausa.) menção ao conteúdo do projeto. ' 

.Não havendo quem peça.a palavra, _encerro a _ O SR. VALMIR CAMPELO - Sem dúv~da,Sr. 
diScussão. Presidente,e eu diria que esse projeto, na Comissão 
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dle Educação, com o relatório do Sr. Senador lris Re- indicam que as economias , domésticas emodemas, 
zende, S. EXª concluiu naquela Comissão, pela rejei- precisam livrar-se' de empecilhos, entraves e sobre-
ção da proposição. a nobre Senador José Eduardo taxas que, sem dúvida alguma, ·conduzem. à inefi-
Outra requereu o adiamento da discussão da maté- ciência e, conseqüentemente, à:perda'da:competiti-
r,ia, para que seja ouvida esta Comissão de Assun- vidade internacional. 
tos Econômicos. Conclusão do meu voto: n~sse sentido, apesar 

a presente projeto de lei, Sr. Presidente:'inde- das razões cuiturais quanto ao uso devido da língua 
r>endentemente das louváveis preocupações do au- vemácula e dos mecanismos d!~t.ributivist~s . para a 
~or, no que conceme a proteção 'da língu~ pátria, e5~ área da'cultura emn~sso País,:conforme alencados 
pecificamente quanto ao seu uso na esfera comer- pelos ilustre autor da proposição, entendemos que, 
dai e de veiculações de informações sobre estabele- do ponto de vista econômico, 0- disciplinamento pro~ 
cimentos, produtos e serviços, 'bem como dos ~s- posto não se adapta 'às tendências vigentes com as 
jJectos culturais, avaliados de. forma competente econom.ias'. abertas, modernas e' dinâmicas, seja do 
jJelo relator, no âmbito da Comissão de Educação, ponto de -vista de redução de custos'eaum~nto',da 
tem implicações econômicas que, de fato; precisam eficiência, seja do ponto de vista de concorrência in'~ 
~:>er consideradas num processo de deliberação le- temacio'nal. ~ .'" .', '. ' '~ I,',. t 'I, ~ ;; . 

gislativ9: Com efeito, as disposições contidas nos ar- P~las razões e~postas, ~nbluímos ónõssó'pa-
tigos 6º., 7º e 8º do projeto criam mecanismos de ta- recer~la rejeição do Projeto de Lei do Senâdo,'nº 313, 
kaçã(). extraordinária sobre qua!squer produtos com de 1995, de autoria do nobre Senador Júlio Campos~ 
denominações em qualquer outro idioma. Se esta é OSA. PRESIDENTE (José' Serra)' :,' Em' dis~ 
la vontade expressa do produtor, equivalente a 3 sa- cussão:o parecér' do nobre' Senadolr Valri;if'téimpe~ 
Ilários mínimos, np ato da inscriÇão e a 5 salários mí- lo. Eu, Irealmente, 'não'sabiá que--hun,aéstrâdà dê 
nimos,·anualmente, impõe-se ao veículo de comuni- Goiás, um barraco de zinco~chàmà:se':~Texás"Bár\ 
cação social uma sobretaxa de 5% sobre o valor do Provavelmente, o Sr. Senador Júlio Càrripos ficou in-
~ontratopara propagarid~ e puplicidade, veiculadas dignado co'm 'essa denominaçãO.' . ~, -.: ':' - ':, .' ri 
;nos .respectivos meios, de_ comunicação, em outro Em discussão. (Pausa.) :', f;,'~ . :.:-' -.i 

:idiomaque não seja a língua vernácula. ,., .. 
Não havendo quem peçà a pá:lav'rá:.enêEúrô· à 

Por fim, segundo o· disposto no art. 9º da pro- discussão. ' '. - .1' ':' 

'posição, 25% da arrecadação decorrente serádesti- 1 _' "I.,'.lh.":'g,, tl,'dl'. 
nada ao município, gerador da receita, 25% ao Esta- E~ votaçao. .;·1 ," .• I. • ," .j . , 'I I i.,j "," 

'do no qual se localiza o referido município e o res- A votação é pelo processo simbó!iC?o:,,~ ::-
tante destinar~se-á à Ullião:,' ;, Os Srs. Senadores que aprovam 'o parecer do 

À União e às unid~des da Federação destina- n,obre Senador Valmir Campelo ~~eir~m perf!1anecer 
'rão 30% da receita gerada pela nova proposta ao .sentados. (Pausa.) . ,. ,i;. ~-' '. '. J,. -:1.; ,! ; ""t 

Ministério da Cultura e às respectivas Secretarias de O projeto foi rejeitado. (:" "', ,; ,,: tI' 
·Cultura. -, . Passamosaoit~m~ '. 'I'} '~"'! ";;"-.\ 

·1 

Em síntese, Sr. Ptesident~, o projeto de lei cria O Item 6 é próximo do Item,2. . ,<': .... , .. , ':,;," ".' 
'encargos·tributários adicionais; sob a forma de ta- Projeto do Senador JÚlio Carnpos. É Relator o 
. xas,aos produtores e.,comerciantes nacionais, ele- Sr. Senador Lauro Campos. Dispõe sobre a aplica-
'vando, dessa forma, o 'custo de produção dos bens ção das reservas cambiais, e dá outras providências.· 
e serViços que, certamente,' teriam que ser absorvi- A discussão já foi encerrada., .. ','. , .. 
dos pelos consumidores nacionais. Não bastasse Votação nominal doltemVI!-:.;' ~;':' ~ . : j,: C 
esse impacto negativo sobre a, 5 condições de vida 11' 

(Procede-se à votação) ;~ ,li', · ..• ,.1'·· J (I <" 
da população brasileira, há que se considerar o im-
pacto que tal medida teria sobre as condições da Senador Casildo MaJaaner; ô pa'rece'raó Sena-
concorrência da econorryia nacional, face aos preços dor Lauro Campos é pela rejeíção. i, '; , ;'", 

e condições de bens ofertados pelos produtores e V. Exª está de acordO com <> parecer ou é con-
comerciantes estrangeiros. O quadro econômico trário ao parecer?· • 
mundial que está sendo delineado com os movimen- O SR. CASllDO MAlDANEH - Confesso q'úé 
tos de liberalização comercial, por toda parte, bem não participei da discussão. a parecer foi pelâ' rejei~ 
como o inegável avanço' de acordos regionais, a ção da proposta? Em résumo, sobre o que,é a pro-
exemplo da União Européia, do Nafta e do Mercosul, posta? " ' 'I.. . 



23018 Terça-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

O· ·SR. PRESIDENTE (José Serra) - É sobre 
aplicação de reservas cambiais, e dá outras provi­
dências. 

O SR. CASILDO MALDANER - O parecer é 
pela rejeição da aplicação de reservas cambiais? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O parecer é pela 
rejeição dessa proposta de aplicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Sugiro 
que V. EXªpense, enquanto eu faço a votação. 

Como' vota o Senador Jefferson Péres? 
. ''Conio 'vota o Senador Làuro Campos? 

O SR. LAURO CAMPOS - Sou contra. Ele 
quer' utilizar as reservas do Banco Central - cerca de 
60 bilhÕes::" e fazer estradas, fazer obras. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) _. O projeto 
é praticamente semelhante ao que nós votamos 
agora há pouco. ' 

O' SR. PRESIDENTE (José Serra) - O projeto 
diz o seguinte: 

• As reservas cambiais brasileiras em poder do 
Banco Central podem' ser aplicadas em projetos de 
infra~esirutura econÔmica. . " 
, .. b momento da àplicação, de que trata o artigo 

anterior, dependerá de autorização do Conselho Mo­
netário Nacional.· 

(Procede-se à votação nominal) 
. '0 projeto está rejeitado. 

Não estãQ presentes nem o Relator nem o au­
tor do projetôconstante do Item VII, motivo pelo qual 
vamos adiante~ .. 

; O Item 8 dispõe sobre alterações de alíquotas 
do imposto de importação. Autoria: Senador Jeffer­
son Péres. ,0 relator é o Senador Osmar Dias, que 
opina pela rejeição. 

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, 
pàra apresentar seu parElcer. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, o proje­
'to de iêi de 'autoria do eminente Senador Jefferson 
Péres faculta aó Poder Executivo, atendidas as con­
dições e os limites estabelecidos na legislação vigente, 
alterar as alíquotas do imposto de importação. 

Caso a alteração efetuada pelo Poder Executi­
vo, no exercício dessa co'mpetência delegada, impli­
que aumento de alíquota, caberá ao Senado Federal 
aprová-Ia ou .rejeitá-Ia, dentro de sessenta dias de 
sua publicação, sem prejuízo de sua vigência, sendo 
considerada aprovada se não houver deliberação 
nesse prazo. 

É o relatório. 

V~to 
. O parágrafo 12 do art. 153 da Constituição dispõe: 

nÉ facultado ao Poder Executivo, aten­
didas as condições e os limites estabeleci­
dos em lei, alterar as alíquotas dos impostos 
enumerados nos incisos I,II,IV e V." 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu pediria 
a atenção dos Srs. Senadores. Não sei bem qual a 
questão encaminhada, porque trata-se de um projeto 
cujo autor está presente e o Relator está apresen­
tando seu parecer contrário. É autor o Senador Jef­
ferson Péres . 

O SR. OSMAR DIAS - M~s o Relator sou eu, e 
eu sou contra. 

Continuo: 
Côm fulcro no' § 12 do art. 153 da Constituição 

Federal, o projeto reitera, no caput do seu art. 1 2, de­
legação legislativa já consubstanciada em outros di­
plomas (Lei n2 8.085, de 23 de outubro de 1990; De­
creto-Lei n2 2.162, de 19 de setembro de 1984, e 
Decreto-Lei 'n2 63, de 21 de novembro de 1966, e Lei 
n2 3.244, de 14 de agosto de 1957). 

O Parágrafo único do ~esmo artigo inova ao 
submeter as majorações de alíquotas efetuadas por 
ato do Poder Executivo à apreciação ,do Senado Fe­
deral, que as âprovará ou rejeitará dentro de sessen­
ta dias de sua publicação, sem prejuízo de s,ua vi­
gência, sendo consideradas aprovadas se nã~ hou­
ver deliberação nesse prazo . 

O controle, pelo Senado Federal, das elevaçõ­
es de alíquotas 'do imposto de importação afigura­
se-nos inconstitucional, pois a competência para fi­
xar ou alterar alíquotas dos diversos tributo,s federais 
é do Congresso Nacional. Portanto, esse é.o,órgão 
delegante no caso e não o Senado Federal. 

Por outro lado, ainda que se atribuísse ao Con­
gresso Nacional o exame dessas majorações de alí­
quotas - e por que não o das reduções de alíquotas 
do imposto de importação, que, se mal praticadas, 
podem prejudicar seriamente ou até destruir setores 
de nossa economia? -, tal medida também merece­
ria reparos, uma vez que ela nos parece incompatí­
vel com o instituto da delegação legislativa, como 
delineado na atual Constituição. Isso porque, em vez 
de prever o referendo pelo Congresso Nacional dos 
atos do Poder Executivo baixados no uso de compe­
tência delegada, a Lei Básica, em seu art. 49, V, au­
toriza o Congresso Nacional a sustar os atos norma­
tivos do Poder Executivo que exorbitem dos limites 
da delegação legislativa. 

Se a utilização desse instrumento não for con­
siderada suficiente, o Congresso Nacional pode ain­
da tornar mais rigorosos os limites e condições para 
alterar as alíquotas do imposto de importação; ou, 
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em último caso, revogar a delegação legislativa em cimentos que goza de incentivos fisca.is. O preço do 
causa. cimento lá é mais caro do que em São Paulo. Por 

Finalmente, cabe chamar a atenção para o fato que então não sofre a concorrência? Em primeiro lu-
d!3 que, se aprovado o PLS nº 195, de 1996, dar-se- gar, porque o setor é cartelizado. Segundo, porque 
á a revogação do art. 1 º da Lei nº 8.085, de 23 de com o diferencial de frete o mesmo imposto de São 
outubro de 1990, cujo Parágrafo Único autoriza o Paulo chegaria lá com um preço mais elevado. Mas 
Presidente da República, a outorgar competência o preço na fábrica era mais alto do que em qualquer 
competência ao Ministro da Fazenda para alterar as outra fábrica do Brasil, apesar dos incentivos fiscais. 
alíquotas do imposto de importação. Quando os empresários de Manaus começa-

Como a especificidade, tecnicidade e frequên- ram a importar cimento da Venezuela para quebrar 
da dessas alterações exigem que as corresponden- esse monopólio, essa fábrica pressionou o Ministério 
tes decisões sejam tomadas no âmbito do ministério da Indústria e Comércio e quase conseguiu, sob ale­

gação de dumping do cimento venezuelano - ale-
especializado na matéria, a ab-rogação do citado gação discutível _ evitar a concorrência. Foi neces-, 
Parágrafo Único é de todo inconveniente. sária a mobilização de Parlamentares. Detém o mo-

Conclusão nopólio apesar de não pagar impostos praticamente. 
Em face do acima exposto, somos pela rejei- Então, meu projeto não engessaria, porque é 

ção do Projeto de Lei do S'enado nº 195, de 1996. muito claro. O Poder Executivo aumentaria a alíquo-
É o voto, Sr. Presidente. ta, e isso entraria em vigor imediatamente. O Sena-
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis- do teria 60 dias para aprová-lo. Se não se manifes-

cussão. tasse, se quisesse engavetá-lo, estaria automat­
icamente aprovado. O silêncio implicaria aprovação, 

Vou passar a Presidência ao Senador Bello ou seja, não criaria nenhum obstáculo ao Poder Exe-
Parga, para poder me manifestar. cutivo. Mas teríamos dois meSes para apreciar' o 

O SR. PRESIDENTE (Bell~ Parga) - Em dis- caso de um abuso da parte do Poder Executivo. 
cussão. Não vou insistir nisso. Está aberta a discussão. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, Vamos ouvir outras opiniões. Gostaria apenas de fa-
peço a palavra para discutir. zer um reparo a uma passagem do parecer Senador 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Senador Osmar Dias. 
Jlefferson Péres, tem V. Exª a palavra. Diz um trecho do parecer: 

O SR. JEFFERSO~ PÉRES - Sr. Presidente, " ... submete ao Congresso Nac:ional o' exame 
das majorações de àlíquotas - e por que não das re-

não vou fazer cavalo de batalha, porque o meu pro- duções de alíquotas do Imposto de Importação que, 
jeto quebra uma antiqüíssima tradição. O imposto de se mal praticadas, podem prejudicar seriamente ou 
importação, também chamado de tarifa aduaneira, é até destruir setores de nossa economia?" 
() único tributo que praticamente escapa ao controle Isso não foi descuido, Senador. Foi de caso 
do Parlamento - Parlamento que foi criado exata- pensado. Por que não? Porque, brevemente, dentro 
mente para controlar o poder arbitrário do Executivo de dois ou três anos, nós integrantes do Mer:cosul 
de elevar impostos, como todos os senhores sabem. estaremos com a TEC - Tarifa Externa Comum, que 

Mas o Imposto de Importação, não. O Poder será irredutível. Quando a TEC estiver uniformizada, 
Executivo tem a faculdade de elevá-lo, e de elevá-lo cada pra,clGto terá uma Tarifa Externà Comum a to-
bruscamente, de passá-lo para 100%, 200%. Com- dos os 'membros do Mercosul. E ela é irredutível 
preende-se que seja dada essa faculdade, porque par~ baixo. 
não é um imposto de natureza apenas fiscal. É um O SR. SENADOR - Isso em relação aos paí-
imposto usado como instrumento de política econô- ses do Mercosul? 
mica. O Governo precisa ter essa flexibilidade de, re- O SR. JEFFERSON PÉRES - Não. Tarifa Ex-
pentinamente, proteger um setor afetado pela con- terna Comum em relação a terceiros países. Elas 
corrência estrangeira elevando as alíquotas ou, ao estarão zeradas dentro do Mercosul, e uma Tarifa 
contrário, abater um cartel baixando alíquotas. Comum, uniforme para terceiros países. Se'a TEC 

para o cimento for de 10%, Brasil, Argentina, Uru-
Ora, o que motivou esse meu projeto? Além de 

incomodar-me essa facuidade dada ao Poder Exe- guai não poderão reduzir essa alíquota para o ci­
mento americano, japonês ou coreano. Será de 10% 

cutivo tão ampla de manipular, isso como quer, ao 
sabor, às vezes, de pressões de setores em detri­
mento do interesse geral, motivou-me o caso especí­
fico em Manaus. Em Manaus existe uma fábrica de 

e ponto final. Mas sempre poderão €!Ievar a alíquota, 
sempre que julgarem o setor ameaçado. Por isso, o 
projeto fala apenas em majoração e não em redução 
de alíquotas. 
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Sr. Presidente, esses eram os esclarecimen- 32% ou 35% para 70% fosse preanunciada. Haveria 
tos. Como já disse, não faço cavalo de batalha. Fi- uma importação especulativa infernal. Mas, há ou-
quem muito à vontade para rejeitaremos projeto. tros casos, como por exemplo de tratados junto ao 

O SR. PRESIDENTE (8ello Parga) - Em dis- MC, em que essa faculdade é usada, Senador Os-
cussão. mar Dias, sem que, de fato, fosse necessário, por-

Concedo a palavra ao Senador José Serra. que o caráter de urgência relevante e até de sigilo 
O SR. JOSÉ SERRA - Vou pedir vistas. Não não seria preciso nesse caso. Está claro? 

votarei. Creio que o projeto é relevante. Há, na mi- A preocupação do Senador Jefferson é legíti-
nha opinião, Senador Jefferson Péres, uma inconsti- ma. Apenas creio que precisaríamos encontrar uma " 

tucionalidade que o Senador Osmar Dias aponta linha que permitisse preservar as condições de sigilo 
corretamente, quanto a atribuir ao Senado, não ao em certos casos, para não gerar movimentos espt . 
Congresso, a faculdade de se manifestar a respeito. culativos e, ao mesmo tempo, a participação do Po-

O SR. JEFFERSON PÉRES - Seria reparável der Legislativo no caso de medidas que não deman-
esse ponto. dem sigilo e que façam parte de tratados. 

O SR. JOSÉ SERRA - V. EXª tem razão. A Não analisamos previamente, não concedemos 
Constituição no art. 153 - não me lembro o inciso - autorização sequer como nos Estados Unidos, em 
dispõe que a variação - não o aumento - de alíquo- que o Presidente da República ou da Federação da-
tas será nos termos da lei. O Executivo pode fazê-lo quele país, na verdade, necessita de autorização le-
nos termos da lei. gislativa para uma negociação e os parlamentares 

Eu gostaria de pensar mais sobre esse assun- fazem sentir o seu peso. 
to, uma vez que me parece excessiva a discriciona- Por isso, pediria vistas, Senador Osmar Dias, 
riedade do Poder Executivo quanto à movimentação exatamente com o propósito de poder apresentar um 
das alíquotas, para cima ou para baixo. substitutivo. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - De repente, para O SR. JEFFERSON PÉRES - V. Exª pode enri-
os automóveis passa de 17% para 70%. quecer o projeto ou até apresentar um substitutivo. 

O SR. JOSÉ SERRA - V. EXª sabe que, quan- O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
do eu estava no Govemo, fui o principal defensor palavra. 
dessa medida que me pareceu correta. Mas reco- O SR. PRESIDENTE (8ello Parga) - O Sena-
nheço que é uma atribuição que precisa ser melhor dor José Serra pede vistas. Vistas são concedidas. No 
regulamentada. E o Congresso precisa ter uma parti- entanto, sobre o assunto o Relator pede a palavra. 
cipação maior também com relação à diminuição O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
das alíquotas. palavra para fazer uma consideração. Tanto o autor 

O Brasil assinou o Tratado do Mercosul, na quanto o Senador José Serra, que acaba de pedir 
prática, sem que tivesse passado por aqui. Por vistas, têm evidentemente muito mais conhecimento 
exemplo, no Tratado do Mercosul, assinado em do que eu sobre assunto. E a matéria é de extrema 
Ouro Preto, concedemos a possibilidade de um regi- relevância como disse V. EXª. Por isso, eu me sinto 
me de adequação aos países do Mercosul que levou aliviado com o pedido de vista de V. EXª. 
a que a Argentina pudesse ter 250, 300 produtos Quando levantei a questão de legislar sobre a 
com uma adequação especial; Uruguai, Paraguai, redução da alíquotas, estava pensando em alguns 
600 ou mais de 1.000; e o Brasil, apenas 15 ou 16. desastres ocorridos com a cotonicultura, com a triti-

Isso provocou situações anômalas. Ocorre, por cultura, com a suinocultura e com outras atividades 
exemplo, no caso de calçados, em que a alíquota agrícolas. Mesmo tendo em vista a ponderação do 
que o produto brasileiro enfrenta na Argentina é Senador Jefferson Péres, já que V. EXª vai reanali-
mais alta do que o produto argentino tem no Brasil. sar o projeto, eu pediria que também levasse em 
Isso ocorre com vários outros produtos. conta essa observação a respeito da redução das 

Não estou fazendo um juízo de mérito, de va- alíquotas. 
lor. Tenho até o meu juízo a respeito de cada caso. Agradeço a S. EXª ter pedido vista, pois isso 
Mas parece-me que é uma questão para um tratado me aliviou, repito. 
a ser discutida aqui também. O SR. JOSÉ SERRA - É evidente. Particular-

Por outro lado, uma coisa é inegável. Certas mente, penso que a redução de alíquotas é até mais 
mexidas no Imposto de Importação, por exemplo, grave, porque ela é mais irreparável que o aumento. 
não podem ser precedidas de discussões legislati- Uma vez feita ... 
vaso Não podem! Têm que ser feitas por medidas O SR. JEFFERSON PÉRES - Permite-me V. EXª 
provisórias, porque o simples anúncio geraria um um aparte? 
movimento especulativo impossível. O SR. JOSÉ SERRA - Pois não. 

Suponha que, efetivamente, o aumento de alí- O SR. JEFFERSON PÉRES - Talvez V. Exª 
quotas de automóveis de 20% para 32%, depois de não tenho ouvido a explicação que dei sobre a redu-



Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 28 23021 

ÇãlO da alíquota, sobre a TEC,* que daqui a dois ou - ,':>; O SR-.JOSÉ FOGAÇA - Vou repetir para V. EXª 
trÉis anos impedirá a redução de alíquota. . o que disse: vejo no projeto do Senador Jefferson 

Ó SR. JOSÉ SERRA - Ouvi,- sim, mas há sem- lPéres a lógica do consumidor e não a lógica do capi-
pre mecanismos para se fazer isso. Efetivamente tal, ou seja, S. EXª deseja, nesse sentido, proteger o 
uma coisa é certa: o Brasil, ao assinar o Tratado do consumidor brasileiro quando há pralticas monopo-
Mercosul, renunciou a uma política comercial nacio- listas deeleyação,artificial de preço e)(atamente pelo 
mil. Nós temos que ouvir, por exemplo, o Paraguai a monopólio ou do oligopólio. Eu só nã() tenho certeza 
rElspeito da política comercial. brasileira, além do é s~·o Senado, a quem se dá essa atribuição, ou 
Uruguai e da Argentina. . '. mesmo o Congresso Nacional, não é muito mais 

Lembro que o mercado brasileiro representa protecionista e não está muito mais muito submetido 
tr:ês vezes o,mercado,dos demais países juntos, cin- àsJn1luências.das corporações organizadas do que 
qüenta ou sessenta vezes o do Paraguai e outro tan- os próprios governos ou.os ministérios a que compe-
to o do Uruguai; no entanto nós temos de ouvi-los te no momento tomar,essa decisão. 
para tomar uma medida de política comercial. Isso ~~Ia minha experiência de vinte anos de Parla-
não passou pelo Congresso. :', m~f!to, sei que as organizações de defesa do consu-

O Senador. Waldeck Omellas, aliás, estava in- midor,~ou.,o consumidor como cidadão individual, 
teressado nessa matéria. D.igo a;S. Exª que pedi vis- não têm',voz e muitas vezes quase não têm influên-' 
ta desse projeto, que é ,relativo à alteração de alí- cia no Congresso Nacional. 
quota do Imposto de Importação. Sei que interessa As, corporações organizadas, que são as que 
\I. EXª8sse tema. Mas o Brasil assumiu esse com- vêm bater às portas dos governos para pedir prote-
promissocom uma aprovação a:posteriori, uma ra- ção ca'T'bial e proteção tarifária, €:ssas, sim, têm 
tificaçã?,,: do Gongresso. Em n'enhurn momento o muita influência nas duas Casas, seja na Cãmara, 
Congresso Nacional discutiu os ,acordos feitos. Ape- seja 1'),0 Senado. Muito.mais do que questionar a vali-
sar . de ,tais acordos não terem sido celebrados re: dade do projeto, gostaria de dizer. que minha dúvida 
pentinaniente e não ensejarem movimentos especu- é se os seus objetivos serão atingidos com essa ex-
lativos, não fon;os ouvidos ,a esse respeito. Portanto, tensão~da competência, ou seja, adianta estender ao 
mesmo que seja para o 'futuro, devemos ter possibili- Senado ou ao Congresso, no caso de um substituti-
dade de.interferir nessas matérias; Insisto nisso por- vO"a possibilidade de decidir sobre as tarifas de im- . 
que temos a Alca pela frente, bem .como a agenda portação? A impressão que tenho é a de. que nós 
da OMC* e 'desdobrameritos do Mercosul. '. caminharíamos quase que inevitavHlmente para um 

O' SR. SE~ApOR ..:.. Sr: .P~esid~nte, peço á pa- regfme ;fechado de restrições cambiais e tarifárias, 
lavra. " .' , i . retomando ao passado, ao qual entendo 'que não . 

O SR. WALDECK(jRNE!-AS~ Eu só vou di- podemos voltar porque assinamos acordos externos 
zer uma frase: essa observação que V. EXª acaba nesse sentido. 
de fazer.)mplica mudança c0'lstitucional. Aqui, nós ,O SR: JEFFERSON PÉRES - Permite-me V. EXª 
não temos mecanismo tipo:fast tra.ck; temos apos- um aparte?.' .' . 
teriori. . - - _ Q SR. JOSÉ FOGAÇA ;, Pois não .. ',. ~' 

O SR. SENADOR 7'_Er~ dissoO<~ue.eu ia falar, . O SR. JEFFERSON PERES .- Tento-controlar-
mas o Senadór'Waldeck Or.nellas, devidamente, se apenas as majorações de alíquotas.Presumivelmen-, ' 
avanço:u.no meu tempo. ' , " '"'" _ te, só pode haver majoração de alíquota para proteger .. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Tendo o determinado setor empresarial. Não para prejudicar. . 
Senador José Serra encerradQ.;assuas cpnsideraçõ- . . - Q. SR. JOSÉ FOGAÇA - Ó Congresso é muito 
es, consulto o Senador José Fogaça se prefere dizer sensível a isso. 
alguma coisa, ou se se reserva. para fazê-lo poste- O SR. JEFFERSON. PÉRES - Nao', mas o 
riormente..: '. Executivo já elevou a alíquota. Hoje isso já. é .fato 

O 'SR. JOSÉ FOGAÇA ':';Há um pedido de vis- consumado; nós não po~erno~fazElr nada. O que vai 
ta, e eu ,creio que, de certa forma, . estamos transfe- acontecer? Ou o Congresso ratifica o que já foi feito, 
rindo a discussão para mais tarde., '. ou vota contra. Um grupo iria pressioná~lo, para 

Gostaria, entret~nto, de fazer uma observação, manter o que já está em vigor: ",' , . . .. > 

que tem,de ser considerada na proposta do Senador O SR. JOSÉ FOGAÇA:- Dalí a minha conClu-
Jefferson Péres. Ela obedece a uma lógica, que é a são de que talvezseja inútil submeter aq çongresso, 
lógica do consumidor interno; não é a lógica do capi- porque dificilmente em mil vezes ele irá aprovar 
tal, não é a lógica da empresa; não é a lógica do em- aquilo'. . . 
presário, que sempre defende0 protecionismo.' O SR. JEFFERSON PÉRES - Haveria um fe-

Por outro lado,.. ~ ..• ~ . cundo debate e se daria transparência à medida. 
O SR. SENADOR - Perdão, Senador José Fo- O SR. JOSÉ FOGAÇA...,. Essa observação não 

gaça, eu não entendi. é um~ restrição ao projeto, que considero de plena 



23022 Terça-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

validade, da maior importância e da maior seriedade. ses pelas pressões que sofre. E o Executivo não é 
Infelizmente, a minha visão é a de que o Congresso superior ao Legislativo, na sua capacidade de admi-
obedece muito mais à lógica do capital do que à lógi- nistrar o comércio exterior. ' 
ca do consumidor. Os interesses empresariais ou sindicais desse 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Levando isso às ou daquele setor se fazem representar com peso 
últimªs conseqüenciais, concluímos que o Congres- muito grande no Congresso. Essa é uma realidade, 
so é inútil. tanto aqui como nos Estados Unidos. Isso faz parte 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O Sena- do processo democrático. 
dor José Serra pede um aparte. O erro, é deixar que as corporações pressio-

O'SR. JOSÉ SERRA - Senador José Fogaça, nem apenas um dos ramos, que é o Executivo. 
eu gostaria de fazer alguns comentários para efeito . OSR;~ JEFFERSONPÉRES - Senador José 
de discussão. "Primeiro, há a questão constitucional. Serra, V.' EXª concede-2me um aparte? Teria de 
Na verdade o art. 153, § Iº: diz que " é facultada ao pressionar todos. 
Poder Executivo, atendidas as condições e os limites . O SR. JOSÉ FOGAÇA - Eu concordo com o 
estabelecidas em lei, alterar as alíquotas dos impos- Senador José Serra. Eu não iria, jamais, colocar em 
tos dos incisos I, 11, IV e V", que são o Imposto de dúvida a competência do Congresso Nacional, quan-
Importação, o IPI e o IOF, ou seja, a lei pode, neste to à expressão do povo brasileiro e do interesse na-
caso, fazer um tipo de regulamentação. cional. O Congresso é que deve dar a última pala-

O SR. SENADOR - Refiro-me aos acordos in- vra. Diante da necessidade de mecanismos ágeis, 
ternacionais. prontos, imediatos para a tomada de decisões, em 

O SR. JOSÉ SERRA - Não, mas os acordos já virtude da celeridade com que a economia se desen-
foram... volve, não vejo como o Congresso Nacional acom-

O SR. SENADOR - É isso que digo. Quer di- panhar isso com a mesma rapidez. De qualquer ma-
zer, a apreciação pelo Congresso é a posteriori. neira, não há nenhuma restrição quanto à validade 

O SR. JOSE SERRA - Não, mas a alteração institucional de o Congresso Nacional participar des-
de alíquotas deve ser submetida previamente ao sas decisões. Institucionalmente, o Congresso tem 
Congresso para assinatura do acordo. legitimidade e, até grande importância nisso. O que 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Nesse caso, Senador estou dizendo é que me parece que a solução que 
José Serra, nós aprovamos o Tratado de Ouro Pre~ . hoje vigoraé a de qu~ o Executivo, como repre-
to, que pressupõe todo esse processo de alteração seritanteeleito:'dopovo brasileiro, tem legitimidade 
de alíquota, como aprovamOs também o tratado Brà- para tomar decisões commÚito mais agilidade, de 
sil/Argentina, àssinado pelos Presidente José Sar- acordo com a velocidade da economia. O Executivo 
ney e pelo Raul Alfonsín, e os acordos assinados hoje tem um fast track que lhe concedemos, e o 
por Menen e Collor, que trataram... Governo dos Estados Unidos está implorando ao 

Como nós aprovamos, o Governo atual tem um Congresso americano que lhe conceda essa meca-
tast track. A nossa legislação é extremamente libe- . nismo para poder cominar a Alca. Os Estados Uni-
ral e dá poder quase ilimitado ao Executivo para fa- dos não conseguem levar adiante a Alca por causa 
zer os tratados intemacionais. da inexistência de mecanismos rápidos chamados 

O SR. JOSÉ SERRA - Não há nenhumaproi- fasttrack, quer dizer, caminho mais veloz, que o 
bição constitucional de que isso seja limitado .. Mas Governo brasileiro hoje tem. Não sei se devemos ti-
concluindo, há outra questão: no Congresso - veja - rar esse poder do Executivo. 
os "consumidores" estão muito bem representados O SR. JOSÉ SERRA - Uma boa parte deveria 
aqui, porque hoje o setor importador tem muito peso ser retirada. 
no País, talvez o mais significativo neste momento. O SR. JOSÉ FOGAÇA - Estou levantando dú-
Portanto, isto tem peso aqui. vidas; não estou fazendo comentários. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas não é mais do O SR. JOSÉ SERRA - Só um segundo, Se na-
que 5% do PIS. dor José Fogaça. Há pouco tempo, o Congresso ar-

O SR. JOSÉ SERRA - Não. Quanto à importa- gentino tomou uma medida em relação ao açúcar, a 
ção, se V. Exª tomar os valores de 1990, provavel- qual aqui não poderia ser tomada. 
mente, encontrará o quociente comercial de 15%, O SR. JOSÉ FOGAÇA - Que foi um desastre. 
que vale não apenas pelo peso do PIB total, mas O SR. JOSÉ SERRA - Aquilo que o deputado 
pelo significado qualitativo, isto é, tendo em vista os fez lá, se fosse aqui, seria inconstitucional. No Brasil, 
produtos. não poderíamos tomar essa medida. 

Segundo, realmente, é legítimo que o Congres-
so, por intermédio de seus parlamentares, expresse O SR. JOSÉ FOGAÇA - O que mostra que os 
interesses regionais, locais, setoriais. Isso é legítimo, Congressos são suscetíveis às influências dos gru-
repito. O Executivo também'expressa esses interes- pos protecionistas. 
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o SR. JOSÉ SERR~_ - V. EX- está fazendo um 
juízo de valor e dizendo: para proteger, não pode; 
para abrir, pode. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - É. 
O SR. JOSÉ SERRA - Ora, se o Congresso ... 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - V~ja bem: o que ha-

viia era o equilíbrio. O açúcar argentino é um dos 
mais caros do mundo. O sistemá de produção do 
açúcar em Tucumã é 'antiquado e ineficiente. Os pró­
prios argentinos reconhecem que esse protecionis­
mo criou problemas para o governo argentino. Não 
estou julgando a Argentina, mas gostaria de dizer 
que, tendo em vista a influência das corporações e 
dos interesses do capital, está provado que o Con­
gresso é muito mais suscetível. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Encerra­
da a intervenção do Senador José Fogaça, sobre a 
matéria, concedo a palavra ao Senador VilsonKlei­
!1übing. 

O SR. VILSON KLEINÜSING - Sr. Presidente, 
à observação que quero fazer é a seguinte: é proce­
dente o pedido de vista do Senador José Serra. O 
assunto é complexo, e a idéia do Senador Jefferson 
Péres não é ruim. S. EXª está simplesmente colo­
cando um instrumento de controle, a posteriori, no' 
processo. ' " ' 

Temos de saber como isso funciona em outros 
países, porque se vale para o cimento, se vale para 
açúcar, tem de valer para o dinheiro, também.' Daqui 
a pouco, alguém vai fazer um projeto, 'e o Congresso 
brasileiro terá de discutir se o dinheiro que entra 
aqui, tem alíquota X, Y ou Z. ' , 

Já que V. EXª pediu vista, poderia examinar 
isso, para saber como é feito nos outros países. Vou 
repetir mais uma vez: se vale para cimento e para o 
açúcar, pode valer para o dinheiro. E, quando se fala 
em estabelecer regras para o dinheiro, ninguém 
quer. Como é que o dinheiro veio? Qual é a alíquota 
que paga para entrar, para sair ou coisa parecida? ' 

É válido retirar de pauta e examinar como os 
outros países procedem nessa questão de acordos. 
Precisamos também saber o que precisamos fazer 
para não retirar o poder de gestão do Executivo para 
permitir que entrem ou saiam produtos de acordo 
com a política econômica. 

O SR. P_RESIDENTE (Bello Parga) - Não obs­
tante, a vista ter sido 'concedida, o Senador 'José 
Serra manifestou a intenção de apresentar um subs­
titutivo. Então, considero profícua a discussão ainda 
neste momento. , 

Concedo a palavra ao Senador Waldeck Omelas. 
O SR. WALDECK ORNELAS - Realmente, Sr. 

Presidente, não se trata apenas do projeto, mas 
também da discussão da tese, está-se discutindo o 
que está por trás do projeto. O projeto é criativo, 
Precisamos encontrar brechas, para que o Congres­
so possa atuar nessa matéria. 

O art. 153, citado pelo Senador José Serra, 
permite que atuemos em relação à fixação de alí­
quotas, mas, na medida em que essa fixação de alí­
quotas conflite com os acordos internacionais firma­
dos, ela não prevalecerá. E se repetiria a mesma 
coisa que ocorreu com o Congresso argentino, com 
relação à questão ,do açúcar. É nesse sentido que 

, digo quo não temos um mecanismo do fast track. 
Apreciamos ex post os acordos internacionais. 

E as decisões internas' ficam subordinadas a esse 
acordo. , 

O SR. JOSÉ SERRA - O argentino prevaleceu. 
O SR. SENADOR - Não, tanto que o Presiden­

te da República mandou urna mensagem para modifi­
car, argumentando a inconstitucionalidade, inclusive. 

O SR. SENADOR - Mas prevalece a medida. 
O ,SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Com a 

palavra ao Senador Esperidião Amin, se S. EXª qui­
ser se manifestar .. 

O SR. ESPIRIDIÃO AMIN - Não tenho muito a 
acrescentar, Sr. Presidente, mas quero deixar aqui 
registrado que o Senado Federal não pode ficar 
alheio à questão do Comércio Exterior, ou seja, a alí­
quota, seja de IPI, seja de prodl;ltos de exportação, 
tem de fazer parte do mecanismo do Executivo, tem 
de ser,' de alguma forma, monitorada pelo Senado, 
até"como'salvaguarda para o Executivo. 

Como estamos nos expondo hoje, qualquer 
mecanismo vale para IPI, vale para tributo federal, 
como, instrumento de política industrial e não como 
instrumento de arrecadação. IPI é um instrumento de 
política industrial, e o Imposto de Importação, evidente­
mente, também. Se não houve outro agente político 
alé'm do Executivo, toda pressão, seja de Govemos 
estaduais, seja de produtores, seja de exportadores, 
ocorrerá sobre o Executivo, que ficará, mesmo muito 
poderoso, à mercê de uma série de pessoas. 
, , ' Por isso, não quero retirar esse poder do Exe­

cutivo; quero complementar como uma tarefa de co­
laboração institucional, na defesa dos interesses do 
País. Por essa razão, considero o pedido de vista 
pertinente e tenho a certeza de que os Senadores 
Vilson Kleinübing e Senador José Serra e eu, pró­
prio, teremos oportunidade de oferecer subsídios -
pretendemos, pelo menos - ao projeto, que, como 

, iniciativa, é muito abrangente e tem o mérito de tra­
zer, como forma institucionalizadora, urna responsa­
bilidaçje que o Congresso tem. E o Senado, em parti­
cular, deve ter. 

,O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Devolvo a 
condução dos trabalhos ao Senador José Serra. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) .- Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. 

\ 



23024 'Terça-feira 28 _ DIÁRIO DO SENADOFEDERAL Outubro de 1997 

I .i~ \ -." 

COMISSÃODE RELAÇÕES EXTERIORES E'OEF-ESANACIONAL 

. " 

-Ct '.' 
Às dezessete horas e trinta minutos do dia catorze de outubro do ano de mil 
novecentos e noventa e sete:' na sala ,de' reuniões da Comissão, sob a 
Presidência do Senhor ~Sena'd-ôr JOSÉ SARNEY, reúne-se a Comissão de 
Relações ExterioreS e Defesa'-NacionaL Prêsentes 'no recinto "da' reuniao os 
Senh~res Senadores , JOSÉ AGRIPINO, 'BERNARDÓ 'CABRAL, 'PEDRO 
SIMON, CASILDO MALDANER, BENEDITA.DA SILVA, EMILlA FERNANDES, 
JOEL DE HOLANDÃ" MARLUCE PINTO, ALBIr~O BOAVENTURA, -MÀRINA 
SILVA, LEVY DIA$ ,e REGINA f\SSUMPCÁO. Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente declara abertos' os trabalhos, dispensando'a 'Ieitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada éomo aprovada. Sua Excelên'éia; depois de 

• - oi '."~ • ~/'" f. l . l ". , ~ 

breves esclarecimentos, comunica que a' presente reunião destina:'se a 
aPf~ci'8:~o d.os ite:ns cOl)stantés, q~, pa'uta: paQdo ·p'rossegUim.e/it6,' o S'e!:lhor 

,Presidente da Comissão, Senador JOSÉ SARNEY ,concede "a' palavra a 
Senhora Senadora 'MÀRINA SJLVÃ,":;R'elatora -do hem'Otdapa'uta: -'Proje't<) de 
Decreto Legislativo··-N~ ·89,. DE, .1997, 'Que Aprova o' 'texto, do Acordo 
Internacional de Madeiras Tropicais; concluído ,em Geheibra, ~m, 26 de' janeiro 
de 1994. Usando da palavra a Senhora Rélátõra apresenta -parecer faVorável à 
proposição. Fazendo uso' da pali3vra,'-"ó Senhor rSenâéfor"BERNiú~DO 
'. '. " .... \ •• '. - j. - I ~ .' ~ '.' \ 

CABRAL, sugere alteracão' redacional 'ao _Parecer, apresentado, o que foi 
prontamenté 'aceitopela Relatora,~ S~nadàra MARiNA'SILVÀ: 'Não hav'endo 
mais que'm queira discutir é o'mesmo submetido à votação,: sendo aprovado 
por una'nimida'de. 'Na seqüência, 'na ausência -, do Relator, Senador 
'GUILHERME PALMEIRA,' 'a',-~résid~nci?: :design~- . Ó, ~êhhor ,Seri~:dor 

, BERNARDO'CABRAL como substituto: Feita a'leitúra ~ 'o Parecer é éolocado 
, em discus~ãô.' Não havendo: discu's'sâc) "é"àpróvàdO' à'pareper.~a séqUêl'1cia, 

". .... ,."f" ''''''_ _, ~ -, " J" '. • r '"' • .., - o j . 'k" 

'~désignado para 'Relator'~', faz "USO da palavra" o Senhor 'Senador' . JOS'.: 
.' ~ ~,""I ...... _.... ·.1-I .. ·t~ ,.~ I! iJ~1' - '~'!. ...~ .. ", 

, AÇ3RIPINO, que faz a leitura' do' parecer favorável; à"propósj'~ão constante do 
"ite'm 02 da pauta:'Projetô de Decreto LegislatiVO; n° 13,~ de '1997, que "AprOVa0 
texto do Acordo·sóbre. a Conêessão de 'Vistos para"Viagens de Negódos, 

, Investimentos. e. de Cobertura' Jornalística,'- celebrâdd 'entre'o Governó da 
República Federafiv.a: ~o , ~r~~,il :e',Jo GCfvelrno' da RêpÚbiiéà:"(jâ' COrE~ia~ em 
Brasília; em 11 ,de setembro,de.,1996". Não.havendoquem queira discutir, e, 
colocado err' votação é', aprovad~ por unanfrrlÍdade. Na sequencia o Senhor 
Presidente , .na ausêr")cia do.B-.elator, Senador JABER BARBALHO, " designa 
como substituta a Senhora Senadora MARLUCE PINTO, que faz a leitura do 
Parecer favorável ao ítem 03 da pauta: Projeto de Decreto Legislativo n° 75, de 
1997, " Que Aprova o texto do Acordo Constitütivo da Associação dos Países 
Produtores de Estanho,- celebrado 'em 29 'de rr'árço de 1983; em Londres", 
Colocado em votação,:1 o::Parecer é, àprovàdo )'por unanimidade. Dando 

I ')' J ~. _ - , -I ". 

sequencia. faz uso da palav.ra.o~ Senhor ,S~fla~orl ~!=R.NA'3qQ. CABRAL, para 
relatar o item 04 da :pauta:'F'rojeto de Decr;eto Legislativo,nO 76, de 1997, que 
"Aprova -o texto da ' (. ~.Convenção" sobre a Marcação de 
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Explosivos Plásticos para fins de Detecção, assinada em Montreal, em 1 ° de 
março de 1991". Não havendo discussão o parecer é aprovado por 
uncmimidade. Dando prosseguimento, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador PEDRO SIMON, Relator do item 05 da pauta: 
Projeto de Decreto Legislativo' n° 87, de 1997, que "Aprova o texto do 
Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino dos Países Baixos relativo ao exercício de atividades remuneradas por 
parte de dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e 
Técnico, celebrado em Brasília, em 31 de julho de 1996". Não havendo 
discussão é aprovado o Parecer. Em seguida, faz uso da palavra a Senhora 
Senadora EMILlA FERNANDES, relatora do item 06 da pauta: Projeto de 
Decreto Legislativo n° 88, de 1997, que, "Aprova o texto do Acordo de 
Cooperação para o Combate ao Narcotráfico e à F armacodependência, 
celebrado entre. o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos Mexicanos, na Cidade do México, em 18 de novembro 
de1996". Não havendo quem queira discutir, é aprovado o Parecer. A seguir 
o Senhor Presidente da Comissão, Senador JOSÉ SARNEY coloca em 
discussão o ítem nO 09 da pauta, de autoria da Senhora Senadora EMILlA 
FERNANDES "Requerendo. nos termos regimentais, que esta Comissão 
oficie, ao Ministério das Relações Exteriores, recomendação no sentido de 
que nos Acordos Bilaterais sobre turismo sejam incluidas cláusulas para 
coebir a prática do "turismo sexual" .. Colocado em votação, o Requerimento 
é aprovado por unanimidade, tendo ainda sido acolhida sugestão do Senhor 
Senador BERNARDO CABRAL no seRtido d~ que se dê conhecimento 
também ao Ministério da Indústria e do Comércio. Dando continuidade, o 
Senhor Presidente da Comissão comunica o recebimento de 05 emendas de 
caráter coletivo ao Orçamento Geral da União, Colocadas em votação, como 
extra-pauta, as emendas são aprovadas por unanimidade, passando a 
constituir-se como emendas de Comissão. Fica adiado o ítem 08 da pauta: 
Diversos nO 51~ de 1997, de autoria do Senhor Senador CARLOS BEZEIRRA, 
cujo Relator é o Senhor Senador 'ROMEU TU MA, " Que solicita que se 
promova o "Seminário para a Consolidaçao das Ligações Rodoviárias 
Atlântico-Pacífico", no âmbito das atividades da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional". Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
declara encerrada a presente reunião, e, para constar, eu, Marcos Santos 
Parente Filho, secretário da comissão, lavrei a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo S'9nhor Presidente, indo a publicação 
júntamerite com 6 apanhamento taquigráfico, pa e integrte da mesma. 

~. . 'Ui / /L~ée; .~. 
ENADOR JOSE SAR _ ;'f/ 

PRESIDE 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) "" 'Havendo número 
legal, declaro aberta a reunião da ComissãO de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional; do Senado Federal. 
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A nossa pauta de hoje inclui a apreciação de nove 
projetos. Se os Srs. Membros desta Comissão permitirem, vamos 
fazer uma inversão da pauta, para possibilitar aos Srs. Senadores 
presentes ofere'cerem, de imediato, os seus pareceres. Assim, 
concedo a palavra a Senadora Marina Silva, Relatora do Projeto 
de Decreto Legislativo, nO 89, de 1.997, que: "Apro~a o texto do 
Acordo Internacional de Madeiras Tropicais, concluído em 
Genebra, em 26 de janeiro de 1.994, e dá outras providências." 

Com a palavra a nobre Relatora Marina Silva. 
A SRa MARfNA SILVA - Da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n.O 89;97, (m.o 482/97, da Câmara dos Deputados), de 
autoria do Poder Executivo, que aprova o texto do Acordo 
Internacional de Madeiras Tropicais, concluído em Genebra, em 
26 de janeiro de 1.994. 

RELATÓRIO 
Nos termos do art. 49, Inciso I da Constituição federal, 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, submete à 
consideração do Congresso Nacional, o texto do Acordo 
I nternacional de Madeiras Tropicais, concluído em 26 de janeiro 
de 1.994, em Genebra. O presente Acordo ,substitui o Acordo de 
1.993, do qual o Brasil também era signatário. 

Ele passou a reger o· funcionamento da .Organização 
. Internacional -de Madeiras Tropicais, do .qual 'o Brasil tem 
participação, desde a sua fundação. o TeXt6 foi aprovado na 
Câmara dos Deputados, e, encaminhado à Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal, 'para 
o seu parecer do meu voto. 

Na condição de País detentor de grande estoque de 
madeiras tropicais, mas, acima de tudo, detentor de uma mera 
adversidade biológica, o Brasil tem legítimo interesse na efetiva 
colaboração 'internacional, que vise regular o comercIo 
internacional de madeiras tropicais, de forma a atender o 
compromisso assumido com a Indonésia, em maio de 1.990. 
Segundo este compromisso, os países almejariam atingir a 
expressão de produtos·de madeira tropical, somente de fontes de 
manejo sustentado até o Ano 2.000. 

\ De acordo com a Exposição de Motivos, do Ministério 
das Relações Exteriores e Defesa Nacional, que acompanha a 

. mensagem presidencial, a decisão de afirmar os instrumentos de 
1.994 tinha por objetivo, assegurar a continuidade da Cooperação 
Internacional que o Brasil vinha praticando, ao abrigo do acordo 
anterior; eo.bom andamento dos importantes projetos na Região 
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Amazônia, desenvolvidos com o aporte de recursos a' fundo, 
perdido, pela Organização Mundial, de Madeiras Tropicais (OMT). 

Mas, infelizmente, nestes 7 anos de compromisso 
assinadq , em (?), o comércio de madeiras tropicais avançou 
muito pouco, no sentido de tornar; a exploração, florestal 
sustentável. Os resultados insignificantes obtidos nestes 7 anos, 
aponta para a conclusão segundo a qual, dificilmente, o Ano 
2.0.00 verá um comércio de madeiras tropicais de fontes ambiental 
e social,economicamente sustentável. " 

No 'caso do, Brasil, o próprio órgão encarregado do 
controle,' de , fiscalização ,desta atividade, portanto" do 
cumprimento, hos 'termos do Acordo no, Território nacional, f o 
IBAMA reconheceu, que cerca de 70% ,das licenças concedidas 
para a exploração de madeira, Sl9 encontravam irregulares; sem 
atender os preceitos básicos de um plano de manejo sustentávleL 

,Somando aos últimos informes sobre o alto índice de 
desmatamento na Amazônia, esse quadro aponta·. pa,fa a 
necessidade <urgente de uma ação. mais, eficaz, ,~.par,a .',0 

cumprim~nto do cortll?romisso firmado em (?). Mister, se faz: qUH,Q , 
Brasil exerça;, um 'p"apel mais ativo, na regulamentação do 
Comércio Internacional de madeiras Tropicais. . ,'c r" 

Assim, o País deveria ampliar" internamente:·· 'a 
discussão . sobre ·as posições brasil~iras e,ncamjnhadas às 
Re'uniões da QMP.; de modo a refletir, qom uma política. nacional 
definida,'despertará um novo dinamismo, a Organização além de 
poder ,r~dimencionar, o papel da, atividade, madeireira, J' na 
perspectiva do uso múltiplo na floresta e da Convenção da-bio,-
Universidade. " ' 

'Assim sendo, somos pela aprovação do Projeto ,de 
Decreto L~gi~lativo, nO 89/97. Vou fazer,_ apenas, -um :p~queno 
esclarecimento, Sr. Presidente: todas as críticas que aqui,fol'am 

. \. ~ . , 

levantadas ao fracasso da exploração sustentada, dos recursos 
madeireiros. Ido nosso País, e sendo o Brasil signátário' 'dess-a 
Convenção, ~ão nos levaria a fazer qualquer tipo .d.e' ,modJficação 
no Acordo, porque não se trata de modificações unilaterais: Elas 
têm' que ser ,feitas· no bojo da Convenção. E, mesmo, 'çom as 
limitações que temos ,no Acordo, achamos que a ;presença :do 
Brasil, poderá contribuir para melhorar as cláusulas que achamos 
que continuam falhas. ' '_ ' .' . -" , ' 
.. :: Por isso, demos o parecer damos o parecer ·favorável 
'à sua aprovação. Este é o meu relatório, e o meu voto. 

a SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O' panecer 
conclui pela aprovação do projeto. 

• 
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\ ,- - Em,discussão' O parecer. (Pausa) 
I , ,~ O SR. BERNARDO CABRAL ~ Sr. Presidente, peço a 

'palavra lpara discutir. ." 
, , , v ~ . O SR.' PRESIDENTE -(José Sarney) - Com a palavra o 
"Senador Bernardo CabraL'· ': . 
_}~'!1.~', ," -O :SR. BERNARDO CABRAL ' - Sr. Presidente, 
entendo," que o ,parecer da eminente Senadora Mariria Silva, 
merece, . não,- - só, a aprovação, ,até - nas I ressalvas 'que faz. 
'Entendendo que fui o condutor de' todo o seu parecer, faria uma 
sugestão â eminente' Senadora, no sentido, de,'que 'na,'.Última 
página do -parecer, na 'terceira linha onde se diz: "IIE, que os 
mesmos -'se empenhem, em incluir'\ eu sugeriria 'cortar esse 
."empenho,' em~!;re,' poria:" façam incluirj' 'para ser. mais enfático 
dentro dá linha desse parecer qüe, a,:eminente'Senadora'.quer:,' " 
.'< : i.'." .• i~" Porque," se deixarmos'j." apenas; " empenho de cada 
Membrõ;: Sr. -Presidente, talvez fosse' mais .enfáticoque, o que a 
eminente ~Se-nadora' deseja, mostrando inclu$iv~,:como S, ·Ex.a 

.àcabáde ;dizer:, ,Sr. Presidente" 'que '-no' caso. 'do· Brasil, ainda 
fiamos com o problema do reflorestamento, muito a desejar.', ,',' . 
',: . ,« " 'E; "aí,~Jeremos uma sugestão, apenas para contribuir, 
colaborar no'que,deseja ·S,·'Ex~:,El:J.'poria,' aqlJi>~!ql:Je os ·mesmos 
façam incluir":' nó texto dó Acordo -(?) , " ' 

.. ' O :'SR PRESIDENTE (José Sar:ney)'.,..: O Senador 
Bernardo' Cabral 'oferece 'uma' ·emendàde'redação ao parecer 
·óferecido~ipela.~'Senadora MarilJa ,Silva.-.'pergunto,'se-'ela acolhe a 

-:,e,menda ou '~não .,aemenda, ,lJ.lJla .,·vez, que ela. ,é',a autora do 
,'p'ar'ecer':'~' -"'"1"'" • ' " . . ~ ..... L .• t .• "'!f "J- .... ; - \ : .. , I, \ .... , • r, ' .... \·'·/~"·~(/."::'_ ..... ;.···,1. t...:,"~I,-_:~ 

t, ':.',,' .': ,~;',".' A ,SRa"MARINA ;SILVA·- Não vejo',;nenhum:problema 
rem lacõlher,~ 'a :emenda de redação, mas "como, se" ,trata ',de 
'decisões,qüe :são-Aeitas por',consenso',no 'âmbito da convenção, 
'níesmo ,que:'''séTa'mos peremptórios em dizer faça incluir, é uma 
's"úgestãói"o-o -~"'Brasil aos,demáis' mémbros'.: 'dá' convenção. 
Rortânto;'ésfórça'r-se no seritido',de:fa"téi" ihCIl..iir'·'taívez do ponto 
de vista ,~,dá 'diplomatiaséria mais 'adequado'·porq'ué -não terra'mos 

\o,,·p'bder."sér,\ tão peremptóriõs.:' 'Por 'mini ','não,'-tem nenhum 
"prob1émai'<áté porque tddos"os' 'cuidados' e·'às críticàs"qué'~fáço 
'sãà"··rio·.'sentido,~'de ~que' a 'atividade, ". rtl'áde'ireira no Bràsir· se 
ressente " de· uma política de exploração' t, ! dós reCursos 

. madeireiros 'no -Brasil. Em função da ausência dessa política o 
: próprio ,·Ibama ' ,afirma que 70% J das 'Iicençás concedidas são 
irregularesrcom;~sérios problemas' de 'descum'primento das\leis 
ambientais vig'entes:! ,'1 r; , . .:r, -" t • 

" ~ 
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Do meu ponto de vista, essa convenção deve ser 
ratificada pelo :Brasil no sentido de que o Brasil· promova uma 
ampla 'discussão sobre que política ,de' exploração dos seus 
recursos florestais quer instituir numá discussão ampla com a 
sociedade e, a partir daí, leve para o âmbito da convenção as 
posições que' o Brasil irá defender. I' Claro que com todo 
empenho no zelo da preservação das florestas tropicais, pois o 
Brasil é detentor de um patrimônio invejável. 

O SR. PRESIDENTE:(José! Sarney): - ,A Senadora 
Marina Silva acolhe a emenda de redação,A~om as ressalvas que 
acaba de fazer.' . , .~ r J i 

Continua a discussão. . ", '~' . 
. . :'. . ~ O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, o meu 
voto' é pela aprovação. com, louvor.·. . ~ 
~l.~,:. :.;'0 SR, PRESIDENTE'(José Sarney) - A Ata registrará. 

, 
.. ",. ',' Em discussão. . . , .. 

',: ,-(Pausa)' . ',1.:.'.' .~ I I, " ': •• ,,' , 

"Não havendo mais quem 'queira discutiro parecer, vou 
tomar ósvotos;", ' r" ,\ \ 
,\ ',', ri:, ·.os SrS. Senadores' que estão de .acordo coma 
Senado'ra'Marina Silva queiram~perrrianecer-sentados.'· ":, '.'. ' , 

(P' ausa) ...' ~. \ I ". , •• ' •• ,; I. ; ... j 

. :.'::. : .... .' Aprovado." ",', q .. , 

',":,'J' , :1' Passa~seaoltem,1,dalpauta. '." 'I •. !~"J 

,..,,t.',,;, ,,·Projeto de Decretol.egislativo nO 66,de 1997:f': ',' ',.'. 
.. , ' . Aprova o texto' do acordo de cooperação. cultural e 
educacional~ celebrado entre o Governo da República Federativa 

."do,Brasil',e'.b.Governo.,da República Uibanesa,.em Beirute,em 4 
'de fevereirolde 1997, "" . . ( . ." 

. :{' f I .,.! Conéedo'a!palavra'ao''senador José Agripino Maia.\;J 
.' ~ , ' • '. • ... ",.. , ,'" ,.... > 

.. .' .'.' , ",'. 9 ~R; JÓS,E,AGRIPINO -(Leitura do relatório) .. 
" ', .. ,",\ " ~ 9 rel~tório, está .colocado para a apreciação· dosJSrs. 
S~n~dore~, ;mas queria destacar, dois fatos .fundamentais:., _ ~~', 

, ' ".' As ,çondições financeiras.: dos, projeto's setoriais 
.~~t~r~C? a.i<?~rgq d~s: instituições dos:dois países e as .eventuais 
. moc;l~f1caçõ~s do presente documento· deverão ser submetidas·a 
re~e.çerdo d~ ambas as partes. _ 

• , 'j O segundo fato é que o acordo em tela'deverá vigorar 
lP~r ym período de 5 anps, prorrogá~eis·por igual.período, salvo 
mani.f~staçõ,es em contrário vindo substituir· o',convêniocrultural 
assinado em agosto de 1948. ~ " ' 
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VOTO 
Ai Nação libanesa tem passado nas últimas quadras 

por significativas convulsões que, no entanto, não desfiguram sua 
marcante identidade. ' 

Situada entre as rotas do deserto e o mar, do ponto 
de encontro entre os Continentes Europeu, Asiático e Africano, o 
Líbano tem protagonizado, ao longo de séculos de História, uma 
trajetória de resistência e independência. ' , -, 

.. ~ Desde o século passado,' quando nas décadas de 
1860 e 1870, intensificou-se a ' imigração libanesa em direção, ao ' 
,Brasil, foram abertas as portas para uma permanente colaboração 
e um' ,duradouro respeito entre as duas,Nações. ' 

, É incontestável a importância da contribuição '~,os 
imigrantes libaneses na consolidàção do Brasil, enquanto Nação 

" emerg'eflte. Em praticamente, todas as, esferas da' atividade 
,social ,do comércio à política, os o~scenqen~es, de libaneses, já 
'incorporados ao modo de vida do País de,' adoção',' deixa~ 'a 
, marca do seu ,trabalho. ',,' , . ',' ' 

t " . r . 

, Ao longo desse tempq, são cada vez mais fortes, os 
vínculos ,que nos unem à Naçãoliba.n~sa que ,tem enfrentado um 
,duro período,~de,reconstrução tentan.do s'uperqr',os' prejufzos ' de 

,: ijla'is de úmad~6ada de guerra civil. , . '. ,'" 
O Brasil por intermédio'de su'apolíticaexterna deseja 

" reafirmar ~ consolidar caqâ, v~z ' ~á,is' essa r~l~çã9; 'inidativa que 
'.;passa"p~lo ,apoiamento a . medidas tomadas pela, Organização 
',Mundial.das Nações Unidas, sobre.a situação do Oriente Médio. 

';." ',',' ': :, : Jom~r:1do, port~'~~o;~'" -,cqmo. .. referência .. esse 
{ significativo' relacionamento, somos amplamente f~vo.rávei~ ao 
" ,inte~câmbio ',proposto pelo AC,ordo ~e Copperaçãq, Cultural' e 
.,-E~ucac,ion,al". estimulador ~e "ações que rcertamente,',€ontrib,uirão 

para o aprimoramento das duas Nações. 
'/ ',- ,-:,' .,. .. ~~sse, sentido, -"nos ,1T)~nifestamos ~ favorável à 
aprovação,'~o Projeto deOecreto Legislativo,~O, 66,~,e 1997, ,da 
Câmara dos Deputados~ ; , . , . ~' " ' ' 

,\", '.-, É o nos~o voto.. ' ... ' ", 
O ,SR. 'PRESIDENTE (Jos~ Sarney) - O parecer'é 

tfavorável. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, 

submeteria votos. ' , 
Os 'rSrs. . Senadores' que' o aprovam queiram 

.perrjlanecér ~entados. 
(Pausa) 
Aprovado. 
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Passa-se ao Item 2 da pauta. 
Projeto de Decreto Legislativo nO 73, de 1997, que 

aprova o texto do acordo-sobre' a concessão de visto's para 
viagens de negócios, investimentos e de cobertura jornalística, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Coréia, em Brasília, em 11 de setembro 
de 1996. ' 

Concedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral. 
OSR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, Srs. 

Sénadores, conforme V, Exa já tegistrouquando a ementa, bàsta 
'apenas salientar agora ,que o docu'mento do acordo teve; como 
seu acompanhante, uma competente exposição de motivos 'do Sr. , 
Ministro das Relações Exteriores. '," " 
; " , Após a tramitação' normal na Câmara dos DeputadoS, 
a matéria "obteve aprovação linânrmé:, tanto na Comissãe)' de 

'CónsÜtllição,~' Justiça e' Redação quanto na Comissão de 
Relações Exteriores, ' . , , I, 

Entendo, sucedendo o eminente' 'Senado'r' Casildo 
'"Máldaner',: que se trata de umacordo oportuno e' conveniente aos 
, interesses naciol1ais. Cor~sidêr;a~a ~ relevância' que encerra, seja 
"pelas suas 'mútuas' vantagens 'que 'serão auferidas pelo"países 
signatários, seja pelo ap'érfelçoamento' das' ,',. , 'relações 

, irite'rnadória'is que' 'no pla'nó 'geral solicita. 
- '.' . 'Verifico; por' isso 'mesmo, que a' Coréia hoje 'está 
incluída dentre o rol de países e grandes' deserívólvime'ritos. 
Conseqüentemente'; . pode' se'· constituir hum' desfacado':sócio 

" comerciàléom' importantes setores' de um' vasto mercado, ainda 
, ine><'plbradó!' .. , . , ,i ' ','" 

Além' disso, é um'" País' com form,idavélacúrnulo 'de 
'capitai e tecnoldgia e que', muito -pode benefiCiar seus' everitüàis 

• t .... ,! ~, . 1...., • parceiros. ' , .. i,' • '" " '" 

,'.,," ':Por- 'essa razão, dou pela constitucionalidade e 
jurísdicidade do a'cordo' e' conseqüentemente pela sua'aprovação. 

,É o parecer. ' ,; , , 
9 SR. PRESIDENTE (José Sarney) -' O parecer é 

favdrável e~o voto ao relator é péla . aprovação, '. . ",' 
Em discussão. . 
(Pausa) , 
'Não havendo quem queira se manifestar, passa-se à 

votação. . 
• ,Os Srs. Senadores 'que o aprovam quei-ram 

permanecer sentados. 
(Pausa) 
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r\\J"JVó ... ..í. . 

Passa-se ao item 3 da pauta,' aprova0 texto do acordo 
.constitutivo da Associação dos Países ,produtores de estanho, 
celebrado em 29 de março de 1983, em ·Londres. 

Concedo a palavra a Senadora Marluc~ Pinto. 
I I , ' • ,A SRA. MARLUC~ PINTO - O' ,diploma legal em 

apreço foi aprovado pela Câmara dos Deputados em. 21 de 
agosto de 97, tendo naquela Casa passado pelo crivo das 
Comissões Exteriores, de Minasecn~rgia, de Constituição, 
Justiça e Redação e da Comissão . de Economia, Indústria e 
Comércio. 

~ I .... • I 

. ~egundo a exposição de motivos encaminhada pelo 
Ministério das Relações Exteriores, a delegação do Brasil a 13a 

IReunião de .Ministros da Associação de' Países Produtores de 
Estanho, , realizada' em Santa Cruz de La Sierra,' Bolívia, em 
setembro de 1995, anunciou a decisão do Governo brasileiro de 
assinar o acordo constitutivo daquela entidade, celebrada em 29 
de.março ge 1983,~el'D Londres. 

,A Associação constitui um qrganismo internacional 
voJtado para a regulamentação .do níyeLdo preço internacional do 
estanhp" segundo sua oferta e· demanda, bem como para o 
estímulo à pesquisa eao desenvolvimento, quanto aos seus usos 
e aplicações. . 

. I' ; Nos termos, do art. 6° do mencionado instrumento 
s.omente, s~o, elegíveis como ,me'TIbros da ATPC os países 
produ!ores e exportador~s ,de· estanho, incluídos. em relação 
anex~ ao acordo, dentre os .quais figura o Brasil. 

Os objetivos da Associação dos Países Produtores de 
Estanho s~o: :::- ,'" r" 

. .", , ~ la) Obt~r ingresso~ remuner~tivos e eqüita~ivos p~raos 
produtos de estanho e oferta adequada para os consumidores, a 
preços justos e ,estáveis, baseados no custo médio de produção e 
que .leva ~m consideração as forças do mercado; 

b) Facilitar a cooperação na comercialização do 
estanho~ _', ' . . , 

c) Manter, e ampliar, o uso 'e a relação custo/benefício 
do estanho na tecnologia modernc.,. através da pesquisa e 
desenvolvimento; 

-.',' "I d) :Estimular as .atividades de, processamento e 
manufatura, baseados no estanho nos países-membros; com 
vistas à promoção de sua industrialização e ao aumento de suas 
receitas de exportação; 
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e) Promover maior auto-suficiência e flexibilidade dos 
países-membros na indústria do estanho. 

Segundo determina o art. 2°, a Associação dispõe dos 
seguintes instrumentos; por meio dos quais busca a concessão de 
. seus objetivos: 

a) Promover enfoques conjuntos para a 
comercialização de estanho e melhorar as informações e as 
atividades de inteligência do mercado; 

b) Coordenar medidas concebidas para promover um 
crescimento dinâmicQ/e contínuo de rendimentos, .realistas para 
as exportações de estanho; 

. c) Estimular o desenvolvimento consistente' das 
indústrias de'estanho nos países-membros; . 

d) Tomar'medidas apropriadas e estabelecer arranjos 
institucionais e financeiros m~cessários para a solução dos 
problemas com que se depara a indústria de estanho; 

e) Obter para os países-membros informações e 
estatísticas sobre a posição mundial dO'estanho; 

!"t. f)' Empreender pesquisas de desenvolvimento 
conjunto, com vistas' a aumentar a :utilização do estanho nas 
atuais 'e novas aplicações do metal, Ide modo a reforçar a sua 
posição competitiva no mercado mundial. ' 

Parecer 
As iniciativas de cooperação em âmbito internacional, 

que buscam o melhor nível de competitividade e de qualidade 
para. as exportações revestem-se de particular importância no 
mercado globalizado. 

Assim sendo, para o Brasil, País produtor de estanho, 
é de ,1 suma.: lmportância a sua participação na Associação dos 
Países Produtores de Estanho, particularmente tendo .em vista a 
necessidade de manutenção de preços estáveis e remunerativos 
para o metal, que, como sabemos, se trata de recurso não 
renovável. ' . . 

A cooperação estreita entre os países produtores 
torna-se indispensável, com vista a salvaguarda de seus 
interesses, 'bem como ao aprimoramento do funcionamento e das 
condições do comércio mundial de estanho. 
'; Portanto, reputamos o Diploma l..egal em tela como do 

m'ais·alto interesse para o Brasil, particularmente tendo em vista o 
seu objetivo de promoção da ilntensificação da pesquisa,' de· modo 
a expandir-ainda mais o uso do estanho, 

i Em face do todo o exposto, voto favoravelmente à 
aprovação' do texto, do acordo constitutivo da Associação dos 

\ 

~ I 
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Países Produtores de' Estanho, celebrado em 29 de março de 
1983, em Londres, nos termos do Decreto Legislativo nO 75, de 
~~1997.cJr~ , .-

I.. ,. , . :Meu voto é favorável, Sr, Presidente.. " " ' 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O . .-parecer.~ 

;favorável. Não havendo manifestação em 'contrá~io, considero 
,aprovado.,., \ ,. ,_ . 

Item nO 4 da pauta. ': 
. ",", . Projeto de. Decreto' Legislativo ,n~ 76, de 1997, que 

aprova o texto da Convenção sobre a Marcação 'de, Explosivos 
Plásticos, para fins de detec'ção, assinado em, Mont!e~l, em 1,0 de 
março de 1991. ,~.' 

'Concedo a palavra ao Senador ,Bernardo Cabral. . ' ; I 
.; O SR. BERNARDO CABRAL:- Sr. Presidente, Srs e 
S'rs. Senadores, esse texto :tem como exposição de .motivos ()s 
seguintes tópicos:. , '", ' " , 

, " "O· Brasil foi um dos quarenta países r~presentados na 
Conferência Internacional de Direito" Aéreo, . realizada, em 

,Montreal, no período de 2 de fevereiro a 1 ° de março de 1991, sob 
os' auspícios da Organização de Aviação Civil Internacional. " ~" 

. ~ Naquela oportunidade, foi aprovada; por conseQso"a 
Convenção sobre a Marcação de, Explosivos Plásticos ,para Fins 
de Detecção. 

Ao término da.' Conferência, o chefe da delegação 
'brasileira assinou a Convenção com reserva ao § 1 ° do art. 11,' o 
qual dispõe sobre procedimentos para a solução de, controvérsias. 

O segundo tópico, a marcação de explosivos constitui 
tema bastante 'sensível' para o responsável pela .. segurança da 

-aviação, civil. e aos, aeroportos, os quais reconhecem' na 
Convenção um. instrumento, valioso 'de prevenção de atentados 
terroristas e deatos'ilícitos correlatos.",,, 'o "'. "o 

" Quando 'da sua' regulamentação na' Câmara -dos 
Deputados, a matéria obteve aprovação unânime das "suas 

-Comissões de Relações Exteriores, de Constituição e Justiça e de 
Redação, Viação e, Transporte, chegando após ao Senado 
Federa" para, exame e emissão do competente parecer. 

É o relatório: . I ,., ' 

,VOTO,' _ . ! • 

, ,. A presente Convenção para Ma~cação de E~plosiyo,s 
rPlásticos :.para .Fins . Detecção, destinada-à', otimização, ,das 
condições de segurança -de transportes, .em especial no. que 

,concerne à dedicada.segurançado, transporte aéreo é de grande 
,oportunidade e de todoJcompatível com os interesses nacionais .. 
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t ~, Pretende, com efeito, a norma internacional, proposta 
'com--:base na- identificação. técnica, dos insidiosos explosivos 
plásticos, já a partir de suas fabricações seja substancialmente 
minimizada a possibilidade do seu tran~porte clandestino, com a 
detecção: por sondas aeroportuárias, que podem ser facilmente 
implantadas. r" , ' • , .t ". 

Trata-se, em verdade, Sr. Presidente, de matéria~de 
grande ,interesse internacional,' seja na repressão ao terrorismo, 
que tantas víti,mas tem causado em atentados aéreos tot~lmente 
comprovados, seja na repressão e prevenção de. eventuais atos 
isolados, de pessoas insanas, incapazes de avaliar a dimensão 
dos danos derivados dos seus atos tresloucados. 

'. Por todo o exposto, o pres,ente projeto de Decreto 
Legislativo nO 76, de 1997, que "Aprova o texto da Convenção 
sobre a Marcação de Explosivos 1=>lásticqs para Fins de Detecção, 
assinado em Montreal, em 1° de março de 1991", é oportuno e 
conveniente aos interesses nacionais. Está em consonância com 
o texto consti'tucional, com o ordenamento jurídico, com' a boa 
técnica legislativa, pelo que somos pela sua aprovação. 

É à parecer e o voto, Sr. Presidente. ' , 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - ,q parecer é 

favorável, à aprovação do texto da Conyenção sobre_a Marcação 
de Explqsivos Plásticos. 

" " ; Não: havendo manifestação, contrária, considero 
aprovado. " ." .' , " ',; . v . t . 

. ' .. f • Aprovado. J " " . ,I l\:~~ , ; 

Item 5 da pauta. , " ,I' '. 

'.;',' I . 'Projeto de Decreto Legislativo nO 87 ~ de 1997, que 
aprova,. o ',texto do, acordo entre o': . Governo .. da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Reino dos Países./ Baixos, 
relativo. ao exercício, -de atividades remuneradas por parte "de 
dependentes f do, pessoal diplomático consular, administrativo e 

1" , •. •. ... : 

técnico, celebrado em Brasília, em 31 de julho de 1996.' " , 
, Coma palavra o Senador Pedro Simon, Re'lator da 

:~atéria., ~, -t' 'j , ' ~. 'i, 
, ":. ,l- 9 SR;, P~DRO SIMON - Quero felicitá-io, "porque.acQo 

qu~ IVól~~_e~tá. f~zendo um entrosamento q4,e consigero positivo. 
,Tenho ~ infqrmação de,que os antecedentes.do Senador Palmeira 
~ão de.Jf>.aíse,s Baix_o~, V. E~ dE~u par~ S. E~ reiatar 'um:projet9 

;do Líbano., Pa~a mim, que ~ou descendente de libanês,. V. Ex'! ,dá 
para relatar Um projeto dos PaísHs Baixas. ' , ., ' :; ~ '_ "~ 

: P~nso que jsso é correto, porqu~. faz com que 
t~nhamos ,um conhecim~nto Qeral da mCiltér~a. ,',' I. 
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-
,SOU totalmente favorável ao projeto., Penso que ele é 

altamente' positivo; Vejo, coma maior importância; o-presente 
acordo, que permite aos dependentes do pessoal diplomático, 

'. consular; administrativo e técnico do Brasil e do Reino dos Países 
Baixos, em, bases recíprocas de exercer atividades remuneradas 

, do Estado, 'acreditado dentro do respeito mútuo aos respectivos 
interesses naCionais. ' 

Sou favorável. Até estranho que isso passe por aqui. 
'Pensei que·seriauma rotina. Não sei se isso depende· de acordo 
de país para país . 

. Manifesto-me inteiramente favorável ao projeto, Sr. 
Presidente,' . " \ 

··,',QISR. PRESIDENTE (José Sa~ney) O parecer é 
favorável.· '< :":'. 

, ' ... , Em 'discussão. (Pausa) 
l' ~ .. Não:' havendo quem peça a palavra; encerro a 

discussão: .: tI' ' 
" I, Em'votação. . " .' ,:, 

As Srs e os Srs. Senadores que aprovarem, o parecer 
perman'eçam como se encontram. 

" .', Apróvado, 
" i • 'Pa~sa-se ao Item 06: ' . 

Projeto de Decreto Legislativo. nO' 88, de 1997,. que 
aprova o texto do acordo de cooperação para o combate ao 
narcotráfico eà farmacodependência, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o dos:· .. Estados Unidos 
Mexicano, na :Cida'de do México. '~' 

Concedo a palavra à Senadora 'Emília F.ernandes, 
A SRa EMíLIA FERNANDES.'- Sou ,descendente de 

espanhol, não de mexicano~ , -
Q SR. PRESIDENTE' (José, .Sarney) - O Senador 

PedrO' Simon não sabia que o Senador Guilherme Palmeira 
também era descendente de libanês: " 

A SRa EMíLIA 'FENANDES ',- Bem,' o' documento 
bilateral analisado .fundamenta-se naidéia.'de que o combate ao 
narcotráficoe',-à' farmacodependência requer'·a ·adoção e a 
aplicação efetiva de 'leis estritas, e môdernas que permitam 
prevenir 'e 'sancionar condutas criminosas ,de seus delitos 
conexos~ assim como justiça eficiente e càpacitada, para - fazer 
face 'aos problemas com. recursos'· humanos e materiais 
necessários. ..,' .' ,':.' '. 

Então, o· México e o Brasil,; pelo presente acordo, 
promoverão uma cooperação' estreita, na matéria.mencionadâ, 

J : 
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sem infringir' os princípios de autodeterminação, não-intervenção 
~em assuntos internos, igualdade! jurídica e respeito à. integridade 
:territorial dos Estados. . _ ~. '\" . ," 't" • 

A cooperação projetada efetuar-se-áatravés;· de 
i programas destinados. a,. reduzir I a demanda" '. ilícita _ de 
'entorpecentes, estabelecer sistemas eficazes de intercâ.mt;>~o. de 
informações, possibilitar treinamento dos recursos,'.humanos para 
reforçár a luta contra o narcotráfico. i {,' . _(.J ; i 

- I 'Caberá- ao Comitê Brasil-México, de.: Cooperação 
contra' o Narcotráfico, enfim, a função principal. de, formular, 
mediante 'oonsenso das autoridades, de ambas'~ as partes 
contratantes, recomendações dos respectivos governos sobre a 
maneira mais efetiva para realizar acooperaçâo bilateral. .. • 

J t : 1 I • " ~ 

INão há necessidade de se coment~r, várias cláusulas 
do _ acordo, porque seguem normas j~ previamente. est~belecidas 
de convênios .do gênero, Penso ser: importante:dizer que ,esta 
m~tér'ia tramitou na Câmara' dos' Deputados, - com parecer 
fàvoravel em todas as Comissões" E, ainda; ,é: bastante salutar 
Gôn~i~tar 9ue ,a nossa diplomacia t~m-se ~ostr:ado dinâmica" e 
atuante no sentido de esta.belecer, também.: com,', o, México, 
acordos de prevenção e combate ao uso de 'drogàs. O rTlal que 
não, respe'ita fronteiras políticas tem que "ser:, combatido com 

I .f • I ........ '. I t 

esforço' comum para que se protejam a vida e.a saúde de nossos 
povos.' I ' t., ' , , ' ': ',. , __ 

"~' :1 Diante', dis~o, ? nosso .;voto é pela aprovação do 
P~oJeto, de; Decreto LegislatiVO nO 88, de 1997.': ,., ':.;, 

." , I C? S~. PRESIDENTE (Jo~é Sarney)'~ Em discussão. 
.', ! '1 "Não -havendo oradores, encerro a discussão. 

'J -i'.Em,votação.'·' , . 
r , ' 

.. As Sr:3s e os Srs. Senadores que aprovarem 'o. parecer 
f • " __ ,t 

permaneç,am,.como se. encontram. . :: 
, ; Aprovado 'o parecer sobre', narc~!r~~co e 

farmacodependência. f ,'.. \ .' , 

,':.' . :. Passa-se áo Item 09 da.-pauta: " :;", , 
,':"1: ' ~ Requeriment<? .de autoria da ,~Sel)ad?r~,,' (Emília 
Fernandes, ,nos termos regimentais; no sentido, de, que esta 
Comissãó oficie, ~a6 Ministério f·, das ,,Relações .EXteriores, 
recom'endando de que, nos acordos bilatera'is sobre turismo, 

. seja'm inCluídas.cláusulas para coibir a prática de turismo s'exLial. 
• • +.... ,.. / . . , , 

. - , ,Concedo a palavra à Senadora Emília .. Fernandes. , 
*" ; A. .~Ra EMíLIA FERNANDES - "Entramo~ ~C()r:n . ~ste 
requerimento, Sr. ,Presidente - os membros desta Comiss,ão 
deyem estar lembrados -,' quando, ao analisarmósacQrdo na área 

4 • .. .. ' _' , 
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,de turismo, lembramos que, diante de tantos problemas que 
existem hoje, não apenas no Brasil, mas principalmente nele - há 
dados, números e uma preocupação do Governo e da própria 
Embratur,: -, se. buscasse, de alguma forma, alertar o Governo 
·brasileiro, em: relação a, próximos acordos firmados na área do 
,turismo.";',.~ ,","'. o;' 

, "--,'.. .'J:' • Enfim; entramos com 'este requerimento, de acordo 
com os termos regimentais, para que esta Comissão oficie ao 
Ministério 'das:Relações Exteriores, recomendando no sentido de 
qúe,nos~tacordbs bilaterais sobre turismo, sejam incluídas 
clausulas para "coibir o turismo, sexual. 

:', " ", Sabemos' que essa prática tem atraído milhares de 
turistas estrangeiros ao País, principalmente nas Regiões Norte e 
Nordeste, ; segyndo constantes denúnCias divulgadas, todos os 
'dias: nósmei6~' de comunicãção. Tal prática tem sido alvo, 
principalmente, de crianças e adolescentes,' oferecidas inclusive 
em' anúnCIos dé~ jornais; revistas e até mesmo em luxuosos 
'folders de' fâlsas ag'êriéias turísticas - acreditam'os :;- ou por meio 
da internet. Enfiii1, hoje há várias formas de se ofender os valores 

, humanos, n1orais~e éticos. 
" ; Diânt~' disso, o Governo brasileiro tem manifestado 
,l '\ _" .... , . __ .; : . , 

~ma' preocl:lpaç~o, ,co~ campanhas de esclarecimento etc. E 
preciso' que' se busque concretizar, em ações, o que temos 
çlenunciado e manifestado através de preocupações . 

. ." '"i à art."' 277 da Constituição define, entre outras 
atribuições, colocar as crianças e os adolescentes a salvo de toda 
forma' 'aé :negligencia, discriminação, violência, crueldade e 
opressão: ' ".', ! ' "' 

O art. 34 da Convenção dos Direitos da Criança, da 
ONU; corídama' os países membros a tomar medidas cabíveis a 
nível nacional, bilateral e multilateral, a fim de proteger as 

, crianças de"'todas as formas de exploração e abuso sexual. 
Então, dessa forma, é importante' destacar, em favor 

dessa medida, recentes orientações colhidas e aprovadas - o 
'Brasil como r sighatário, inclusive - na Conferência Mundial sobre 

':os' Direito's~ da lMulher, em 1995, em Beijing, apontando para a 
~promôção e ''Vàiorização das mulheres em' todos os seus 
'aspeêtos: ',' ,'. 

'-' "Àss'im, a' existência desse tipo de turismo contraria 
qualquer -forma '-~ de relação sadia do ponto de 'vista turístico, 

:lcultLÍral' e 'até' mesmo moral. entre os povos. É importante que o 
"Brásil p'arta"' com . 'esta 'inidativa, nã,o inibindo acordos, mas 
, busca'ndo'uma forma de se combater ou de se levantar e colocar-
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se numa posição de quem condena, realmente, essa prática em 
nosso País. ; , 

Eram essas as ponderações que gostaria de fazer, Sr. 
Presidente . 
. .; O SR' PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a 
palavra ao Senador Jos~ Agripino, para':discutir a matéria; " 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, S~s e Srs. 
Senadores, o nosso País, como, muitos, outros do mundo, é objeto 
de ações, fatos e circunstâncias: ,Cabe a nós rebater essas 
aCljsàções para que um passado ne~ro e sujo" se existiu, seja 
banido. . .' -, ", , 

Vejam que, hoje, está nq Brasil ~ua ,Excelência o 
Presidente Bill Clinton. Vazou, na imprensa nacional, Um relatório, 
onde se atribuiu ao Brasil uma condição extremamente desairosa 
no sentido de que a nossa corrupção seria, endêmica. 

, Por, I,.Ima ,feliz coincidência, os jornais _ de hoje 
publicam, nas suas primeiras páginas, a condenação de um ex­
Presidente;'da República a palgar Limape'sada-multa à Receita 
Federal ea càndenação de um megainvestidbr a 24 :'anos de 
,prisão: Vemos a justiça manifestando-se. Corrupção pode existir 
em qualquer país do mundo, o que não pode haver'é a sua 
coOnestação sem a repressão. I 

A - iniciativa da Senadora Emília ,'- Fernandes é 
extremamente meritória em um ramo' paralelo a esse, O Brasil tem 
sido acusado,' recentemente, de ser objeto da -prática ;de crime 
sexual. IS~9 é u'Tla' constatação, tanto aqui, ,'como em outras 
partes do rl)undo; mas o que interessa é ó que â.conteceno nosso 
País; 'Se a' Justiça está condtenando os "tubarões", os políticos, 
pela prática do delito, cabe-nos tomar ,providênc~as para que, se 
fatos desairosos, existem na condut~, nacional, nós, brasileiros, 
tomemos iniciativas para sanar e I limpar a, nossa 'ficha na 
comunidade internacional.' , ' 

'Reputo a iniciativa da Sen'adora Emília Fernandes 
como .extr~mamente feliz,' meritória e oportuna~ Por, isso, ' fiz 
questão d\3-:nianifestar-me para apfaudir a iniciativa de S. Exa , 

dec!arandO"d,esdejá, o meu'voto e o,meu aplauso. 
, ' : - : b SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua a 

discussão.' - . ,~, 
j , 

I I, Concedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral. 
,'O SR. 'BERNARDO CABRAL ~ ,Não tenho nada a 

acrescentar ,ao que disse o Senador ~oséAgripino, ma:s faria 
também uma sugestão, Sr. Presidente. 
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Após a aprovação' deste requerimento - não tenho 
dúvidas de que o mesmo será levado a efeito -, V. Exa , ouvida a 
'Casa, e se assim aceitar a eminente autora do requerimento, 
fosse do seu teor, do seu conteúdo dado conhecimento ao 
Ministério da Indústria, Comércio e Turismo também, para 
conhecimento do que está sendo levado a efeito no Ministério das 
Relações Exteriores. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Consulto a 
Senadora Emilia Fernandes se acolhe a sugestão do Senador 
Bernardo Cabral. 

A SRa EMIUA FERNANDES - Considero muito 
oportuna a sugestão apresentada pelo. Senador .Bernardo Cabral. . 
Temos exatamente que nos dirigir a este Ministério, através da' 
correspondência que V. E~ elaborará e' enviará, que está 
diretamente ligado ao assunto. 

Agradeço a intervenção e, o aprimoramento, vamos 
dizer, da nossa proposta. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Incorporada a 
sugestão do Senador Bernardo Cabral, submeto-a a votos. 

Os Srs. Senadores que aprovarem o requerimento 
permaneçam como se encontram. (Pausa) . 

Aprovado. 
Último item da pauta. 

'\ A Comissão de Relações Exteriores como as demais 
Comissões desta Casa tem a faculdade regimental de encaminhar 
à Comissão de Orçamento cinco emendas, relativas a assuntos 
que digam respeito ao interesse da Comissão. 

A Presidência recebeu cinco emendas de autoria das 
Senadoras' Emilia Fernandes e Marluce Pinto· e do Senador José 
Sarney. As emendas estão enquadradas dentro dos objetivos da 
Comissão, uma vez que tratam de estradas' fronteiriças e de 
equipamentos para unidades militares da fronteira, também do 
centro tecnológico implantado com vistas· à cooperação 
internacional. 

São estas as matérias abordadas pelas emendas que 
se encontram dentro do objetivo da Comissão, que, se assim 
aprovar, serão encaminhadas.· Uma vez que não temos seleção a 
fazer, a cota da Comissão é decinco emendas, as Cinco emendas 
estão sobre a mesa. " ' , "' .. 

. Com a palavra o Senador Bernardo Cabral. 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente; eu 

queria fazer uma consideração apenas. As emendas são todas 
oportunas, mas é preciso que se faça um registro, para que fique 

" .... 

. ~ , 



'Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 28 23041 

nos Anais da Casa. Primeiro, eu queria louvar ?s duas emendas 
'de V. Exa , que foi o criador do Projeto' Calha Norte, que ~anto, no 
Orçamento daquele ano, registrou uma quantia razoável que foi 
se deteriorando e, hoje, no Orçamento da Nação, o Projeto Calha 
Norte está reduzido a uma mesquinharia, no sentiqo da 
integração fronteiriça do nosso País, sucedendo exatamente o 
que deseja a Senadora Emilia Fernandes e dar um destaque 
especial a este da Senadora Marluce Pinto, quando ela volta ao 
assunto da Calha Norte. Como foi V.' E~ quem criou este 
Programa, tendo como assistente da matéria o Sr. Chefe da Casa 
Militar o General Bayma Denis, eu queria me congratular com V. 
Exa e dizer que é mais do que oportuna a apresentação destes 
requerimentos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Muito obrigado. 
Com a palavra a Senadora Marluce Pinto. ' 
A SRa MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, demais 

membros da Comissão, eu gostaria de aproveitar também esta 
oportunidade para solicitar ao Presidente desta Comissão, 
Senador José Sarney que se empenhasse junto ao Relator-Geral 
e ao, Sub-Relator da Comissão de Orçamento, a fim' de que 
fossem. alocados recursos suficientes para dar c~>ntinuidade 
àquele Programa. . 

Como falou o Senador Bernardo Cabral - foi 'na época 
em que V. ,Exa era Presidente da República -, o primeiro foi ali em 
Tabatinga" com bastante sucesso. E temos ainda várias regiões 
da Amazônia onde as comunidades indígenas' e ribeirinhas .. 
dependem única e exclusivamente- da assistência dada R-elos 
militares que vivem naquela região. Ali ,em São Gabriel da 
Cachoeira, faltam apenas 19 Km' .para serem asfaltados, e 
também Surubi, queé no Estado do, Amazonas', e Surucucus, no 
Estado de Roraima, fronteiral com a Venezuela, onde' os índios 
Yanomamis vivem abandonados. Se não fosse o pelotão de 
fronteira, penso até que já nem existiria mais aquela comunidade 
indígena. Então, eu gostaria que V. Exa se empenhasse, porque já 
é o quarto ano que apresento emendas referentes ao Calha Norte 
e, para surpresa nossa, sempre são valores insignificantes que 
mal dá para manter aqueles pelotões existentes. E o importante é 
que todo o Programa, que foi planejado na época em que: V. Exa 

era Presidente, fosse totalmente concluído. 
Eram estas as minhas considerações. 
O SR. PRESIDENTE (Jo,sé Sarney) - O Presidente 

comunicará ao Presidente da Comissão de Orçamento a 
aprovação por esta Comissão e do interesse no sentido. de que o 
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Orçaménto' disponha de recursos para o prosseguimento das 
operações de implantação de unidades militares de fronteira, 
equipamentos dessas unidades, bem como a facilidade para que 
as estradas sejam concluídas. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 
Meus agradecimentos pela presença de todos, 

especialmente pelas Senadoras que prestigiaram esta Comissão, 
assegurando nosso número. 

Dou por encerrada a sessão. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°,3~207, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no . 

uso das competênéias regulamentares e, de acordo com à disposto no 

art. 15 das disposições finais, da Resolução do Senado Federal rio 9, 

, de 1997, RESOLVE:, - . ,~ 

Designar' o servidor' ALTACESTE BAPTISTA, 

matrícula 0407 -SEE,P, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 

Símbolo FC04, de ASSISTENT~_ DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, 

do Serviço de Impressão Tipográfica; da Subsecretaria Industrial, da 
, , . 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações;' responsável pelo 

primeiro tumó, a partir de 01/10/97. 

B~Síl~~7d~W()e'1997: ' 
~~~ SILVA AIA. 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N,o 3.208, DE 1997 

í, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentare,s e de acordo 
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com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do ,. 
Senado Federal n° 9, de 1997, R~SOLVE: ; 

Designar EDlANA MOREIRA GOSENDO, 
~ J '}~ ~ _ . 

matrícula 1921-5EEP, pªra exercer a FUNÇAO COMISSIONADA,. 
. . I .., ". "" 

Símbolo FC03, de AUXIl/ARDE CONTROLE DE PRODUÇÃO/do,' " 

Seryiço de Impressão Eletrônica, da Subsecretaria Industrial, da 

. Secretaria Especial de Editoração' e Publicações, a partir: de _: . 

. 02.06.97. , 
ú. 

Brasília, 27 de outubro cie 19 . 

VU~ ~~ELDASILVAMAA " 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.209, DE 1997 

\ , . 
. l'" 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das 
competências regulamentares c, de' acordo com o dispOsto no art. 15 das disposições lIDais, da 
Resolução do Seriado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

• j Dispensar o servidor CLÊBER JOSÉ RIBEiRO,'~c~a 1297- . 
SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, SímboloFC06, de ASSISTENTE TÉCNICO. DE 
GABINETE, da Subsecrétaria de Adniinistração de 'MateriàJ e patriríiônio, e deSigDá~lo para 
exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC07, de CHEFE DE SERVIÇO, do Serviço 
de Administraçãó do Patrimônio, da Subsecn:taria de Administração de Material'e Patrimônio, cOm 
efeitos fi,Mnceiros a partir de O 1 de outubro de 1997. . , ' 

1 

, . 
• I 

)., 

~ . '., 1° I 

, Brasília, 2 7 de outubro de 1997. , :r , , ':';,\ 

n+-e LO () , -';c ~:'é" 
~'ELDASJL~AMA~"·'." ,,:, .~':r: 

DIRETOR-GERAL. 
.. 

'." "~' . 
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, ATO DO DIRETOR-GERAL'" 
N° 3.210, DE 1997 

..;t... :!', 

Outubro de 1997 

• ._ r • - o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das 
competências reguhúrient8res e; dé acordo com o disposto no art. 15 das disposições finais, 
da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

. Dispensar o servid~r SEBASTIÃO FERNANDES 'NETO, 
matricula 0466-SEEP, da, FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo: FC04, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, da Secretaria, Especial de 
Editoração e Publicações, e designá-lo para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 
Símbolo FC06, de ASSISTENTE TÉCNICO DE GABINETE, da Subsecretaria de 
Administração de Material e Patrimônio, comefeitos finêID.ceiros a partir de 01 de outubro 
de 1997. . - " . . 

. :' ~,! . ~ 

Brasíiia, 27'd~ outUbro de 1997_-

n' üll 
~SILVAJ;f' 

DIRETOR-GERAL , - l' 

ATO DO DIRETOR-GERAL' 
N°;3.211, DE 1997" 

• ~ • \ I • 

~ I,'. • .• ~:':" i, ~" . ,,'. ,.... ~ .. , t,.."' '_'~'~t\ .... ~:. ' ..• i., . . ... /} -4.~. ' 
L • • O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL; no uso 

. t ~' , . ' . '" -:, l -t',. .' • . 1., v'. . '. - ~ . 
, ~ ,,~ ! 

das competências regulamentares e, de aC9rdo com o disposto no art. 15 das 
.: ~.'.,. ~ .,.." ,'0' • I . ," '" ": ..... "~.}~ ,." ":,. .,.\ , . . 

'disPosiçOesfinais, da ResolüÇão do Senado Federal nO 9, de"'1997: RESOLVE: 
, , ":' • _ ." '~ 'i :. • " t, ~ !.- • ~ .- .: ... , ... 

, . 
. ~ l.~· r.,. I:t'~'\t ' v, r ~::--': ',.,., ":-(; •• )f~ "'<~l""'~f!: . ".: :"jt .' 

Dispensar o . servidor' AGAMENON NOGUEIRA· DA 
. " 

SILVA, matrícula 2257-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de 

ASSISTENTE DE CONTROLE .DE PRODUÇÃO, do Serviço de Manutenção 

Industrial, da Subsecretaria Industrial, responsável pelo terceiro turno de 

trabalho, e designá-lo para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC06, 

de ASSISTENTE TÉCNICO INDUSTRIAL, do Serviço de Manutenção Industrial, 

da Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 
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responsável pelo quarto turno de trabalho, com efeitos financeiros a partir de 18 

de outubro de 1997. 

Brasília, 27 de outubro de 1997. 

t20W 
~GACIEL DA SILVA MAIA 

'-', 

DIRETOR-GERAL' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.212, DE 1997 , 

• 

.. ' 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

das corripetencias regulamentares e, de acordo .com o disposto no art. 15 das 

disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

I 

Dispensar a servidora CYRENE NOGUEIRA DO 

AMARAL, matrícula 1715-SEEP, da, FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, 

de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Produção 
, 

Industrial Gráfica, da Subsecretaria Industrial, responsável pelo terceiro turno de 
, f '_ '! 

trabalho, e designá-Ia para exercer a FUNÇAO COMISSIONADA, Símbolo FC05, 

de ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRO DlJÇÁO, do Ser\liço de M~nutenção 
, 

Industrial, da i~ubsecre!aria Industria~, da Secretaria Especial de Editoração e 

Publicações, responsável pelo terceiro turno de trabalha, com efeitos financeiros 

a partir de 18 de outubro de 1997. .'. , I 
1 

1 

. -
i I " 

" 

BmSj;çruWf) 
lGACIEL DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.213, DE 1997 

.' .. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
\ 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 018.535/97-6, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

li do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, MÔNICA MOREIRA 

CARVALHO, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 

Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Gllberto Miranda Batista. 

.. " 

- . -

" ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.214, DE 1997 

, . 

e 1997 

, .. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que' lhe foi conferi& pelo artigo 4°, § ~1°, da Resolução n° 
1 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 018.394/97-3, 

R E S O L V E nOlúear, na forma do disposto no inciso 

li do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, IVO PATARRA, para exercer o 

cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado 

OutUbro de 1997 
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\ 

'Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador tEdu.ardo I 
.. I :.. ". 

,.Mataiazzo Suplicy. 
, . 

! ,-i:, , ,. 

Senado F er , em 27:.de' out 

.·'~iP 
GACIElL DA SILVA 

Drretor-Geral 

ATO DO DfIRETOR-GERAL 
N° 3.2'15, DE 1997 

."~ " '..., I f" i 

l' 

de 1997 ','; 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição q1ue lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°,da Resolução nO 
63, de 1997,ede acordo com o que consta 'do Processo nO 018.453/97-0, 

R E S O L V E tomar sem efeito o Ato do Diretor-Geral 
nO ' 3.193,' de 1997, publicado no- Boletim Administrativo do Senado 
Federalde 21de'ôutubro de 1997, que nomeou AMAURY CANUTO DE ' 
MELO para"exercer O"cargo; em comissão, de' Assistente' Pàr1àmentar, 
AP-3, do Gabinete do Senador Belto Parga. 

I ~ \ • _ I .' . I .. , 

·'t.<\ 

" 

~.. . ~ .~ . 

~ , 
Senado Federal, em 27, de 

.... .... . . \ .~ t 

wzLO' 
AGACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 

v 

ATO DO DIRETOR-GERAL • 
N° 3.216, DE 1997 

de 1997 
:(,;, .,' t 

, \, r 

. .), -,,", 

, O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
,suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
017.767/97-0, ~ 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora ESTER 
COSTA FERNANDES, Analista LeQislativo:! Área 2, Especialida-:le Processo 
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Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do ãuadro de Pessoal do Senado Federal; nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alínea ·c·, da Constituição da Repúblicâ Federativa 
do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea ·c·, e 67, da Lei n° 8.112, 
de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 1993; eas 
vantagens previstas nos artigos 1°, 3°e 12 da Resolução SF n° 74, de 1994 elc o 
Ato do Diretor-Geral n° 148/94, na forma determinada pela Medida Provisória nO 
1.480-35/97, publicada em 10.10.97, com proventos proporcionais, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

~997 

. ; 
. 

I 

ATO DO DIRETOR~GERAL 
N° 3.217, DE 1997 

, <I 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
. atribuição que lhe foi conferida pelo ~go 15 das Disp,osiçõesFinais da Resolução' 

n.o 09, de 1997, e tP.lldo em vista o constante no Processo nO 18534/97-0, 

. " 

RESOLVE.designar o servidor ADDSON FI;:RNANDES SPIUCA, 
matricula 3596, ocupante 'do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de. Transporte, para exercer a Função"Comissionada·de .Motorista, " 
Símbolo FC-03,doGabmete do Senador ,Gerson eamata,com efeitos fmanceiros a 

'. , ,,' , '\ . 
partir de 22 de outubro de 199~. ' .:' " . ' 

, ">- '. ..i 
o,' -,.-," .... 

Senado Federal, 27 de outubro de 1997 

~: 

Diretor-Geral . '( • J • 
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ATO DO DIRIETOR~GERAL 
N° 3.218, DE 1997 

T'erça-feira 2823049 

o i>iRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso' da atribuição 
que lhe foi confenda pelo artigo 15 das DisposiçÕes, Finais da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 18413/97-8, ',.' 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ, EDMILSON GOMES 
FIGUEIREDO; matrícula 1338, ocupante do cargo efetivo de Técnico de In.dústria 
Gráfica Legislativa. da Função' Comissionada de Auxiliar de Gabinete' ~arl8liIlentar, 
Sfimbolo FC~04. do Gabinete do Senador Nlibór Júnior, com efeitos finánceir'ós a Partir 

• :,' • ! _ ~i~.. ~ 1 

de 21 de outubro de 1997. , ;: ' 

Senado Federal, 27 de outubro de 1997 

() 1Y ~~SILVAMA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.219, DE 1997 

, 'O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
'atribuição qué lhe foi conferida pelo anigo 15 dâs Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 18432197-2, [ 

. " RESOLVE designar o servidor RAIMUNDO MENDES DA SILVA, 
matrlctdail09, ,~~pante do cargo efetivo de Técnico Legislativo ,-, Área 6 -
Especialidade ae Artesanato, para' exercer a Função Comissionada de/Auxiliar' de 
Gabinete, Símbolo FC-03, da Subsecre1taria de Engenharia. com efeitos financeiros a 
partir de 21 dejoutubro de 1997. ' , 

Senado Federal, 27 de outubro de 1997 

Diretor-Geral 

, I 
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I ATO DO OfRETOR-GERAL 
N° 3.220, DE 1997 

Outubro de 1997 

" ~ • O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
" atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições )~'inais da Resolução 

D.o 09" de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nOJ8448/97-6, 

~ - ,-' .., 
, . ' RESOLVE designar o servidor PEDRO GONELLA FILHO, matricula 

• 3745: ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área,2 - EspeciaIidade:de 
'PrOce'sso Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de 

" Gabinete: SÍIilbolo FC-06,do Gabinete do Senador Sérgio Machado, com efeitos 
financeiros a partir de 22 de outubro de 1997. ". ' ,-, .' 

Senado Federal, 27 de outubro de 1997 

, !J. I f) . J-2 J.{' .. 
\ . \ ' . . , 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.221, DE 1997 

--'" ',' , • .. • ,'. ;,' f!' 
• ';., ,; f ~ D~TOR-GERAL DOSENÁDO FEDE~~, no us~ ~ a~b~ção 

que lhe foi ,conferida pelo artigo 15 das Disposições F~s ,da ResoluÇão .n.\09; de 
1997, e tendo em vistao constante no Processo n° 18500/97-8, ,I • ", .; • ~ / ' 

, • I -. • I. RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ VILE!A FILHO, matricula 2925, 
-OcuP~té do Cargo e(etivo de Técnico Legislativo - -Area 3 "-~ Especialidade de 
'Administração, da FW1ção Comissionada de Assistente' Técmco de Gaoinete;'Sífubolo 
FC-á6~ dó'GabÍriete âo Senador Sergio Machado, e designá-lo para exercer a Função 
COÍDissionàdade Assistente Técnico de Gabinete, 'Símbolo FC-06, ao Gabin'ete da 
Terceira Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 22 de outUbro de' 1997! .. :, ,,' 

Senado Federal, 27 de ~utúbro ~de ; 1997 

. Diretor-Geral 

, 

'" 
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1: Lucídio Portella 

., 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

I. Antônio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

" j ' 

I. Sebastião Rocha 



.' 

SECRETARIA ~GERAL ,DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretóra: CLEIDE MARIA B! F.CRUZ ','V 
, .! . , 

Ramais: 3490·3491 Fax,: 1095 
., 

:-~ - .~ ~f .... ~~ ......... , • ' .• ~"~~. 

t, f ,I 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES,ESPECIA~S,E PARtAJ~1~N1'~RESDE 
INQUERITO. , ';- :' ~" ,~. ,,' .I 

Chefe: LUIZ',CLÁUDIO DE BRITO "A'","5- :, ,~. . r". 

Ramais: 3 511 .' 3514 Fã*': 3606 . I.~' ~'.i, ~,,;,:"~ 
t ,i f i 

. , 1 :> • \ 1'- f ~ 

Secretários: ADRIANA TAVARES S,ÜBRAL (Ramal: 4251) 
. FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) "!', J'j;:'!'~;:~.~:'.' \ : . 

MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal:. 3.6_23.L _ .. __ _ ~ .. _~.";: - ;.;, , 
....... MARTA HELENA PINTO F, PARENTE (Ramal: 3501), __ ,., __ _ 

, .. '. ' '~', 'i i - ~ (:. ".: ~)r .. :'t t, ~!;. 

I : ~ I. f '~ .. ' ~ ji.j'1~1 :!,~ (:~,;., .. i!'~'- ; ~ . 
SERVIÇO DE APOIO As COMisSÕES MISTAS ,,~.,' >::: [~l/ "i 

Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSirMPÇÃO CRUZ .. ' ., .. ~;' / 
1 l ,; J • f J. '. ..;. ~ ,t j. 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512· . " . 

Secretários: .. ,', ~I;>Nf\LD,Ü MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520). - ~, '. - - - .,',-,;::.: - 1,_ 

IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
.:JO~QUl~ BA;LDOÍNO DE B. NETO (R~al: 4256) :-:: ,~~~ " .. -7ft":; . \.'. 

':~ADE FATIf.4AM:DE OLI~I&,\'(Ramal: 4256) "j,~.1. : .• ~i~ ';,:'" i.1 

SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) Ú_í,1 -I' .. ,," 

WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal:'3509). ' ':,.: ;' .. : :' 
". t ;t~ .~ 'J;." ç: .~: .?.,~,,:., ..• :,; ~ ,': 

, . , 

,j ', .•• ' . • ......... _.~-~_ .. " .. ,.--._ ... ,,~~.~. 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANEN1~ES·- ,-_ .. ,-; : r: Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RJBEIRÔ '.;"1 7 . ",é J,' .. 1' I;-} 

. ':'j ,"', Ramais: 4638·3492 ,Fax: 4573 "(", "-'.1' '. ~,; " 

. ; , ~~1" ~'1'" J' Jri\ 

- . Secretários: ' ;. , " " ";'1.: M" lIO;.1 ~~~~'~.".I~':' 
~ ~ ...., ...... _ ... ~ - .... - -- ... 

. ,,~JÚ:LIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604)· .... ~.~~ -. -; .". j 

CEJ:-~O ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) " " .,:: . j~, '1, 

". OLR~EU VIEIRA MACHADO FILHO (Riunal:'4605)' '" , 
. ,," JOSE FRANCISCO B. OE CARVALHO (Ramal: 3935n,.,,--:-·, .-:;',, ',,' c 

j MA~COS SANTOS PARENTEF,IL~{O (Ramal: 3496). ..,., . .f.; 

':" RAIMUN.oO FRANCO DINIZ (Ram~I;: 4(08). ' "~o .: 'rt\~!1 <') , ' ... I " •• 
: I VER A LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609). ;',' "i : f ',.. E/, j' .' 

, " 
, , 

I " 

i 

! 



COi\HSSÜES PERl\lANENTES 
(ARfO 72 - RISt., . 

'1 ) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

TITULARES 

, FRANCELlNOPEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
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. tI ·1.~rCOMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE ~.' . 
$UBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE'lNCENTlvas OFERECIDOS 
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" . , 
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' .. i,: :.;:.;.:::.~~.'.:i~.i .. ·.;;f.~~.::.:·:.;:.·.:-:.:~.·:.;.' ,:·{:n?:(:j:~:i·.(.;~.·t./tr\;:: .:.;;~': '.; . ",;:':' ;:.; '.':. :'.:: : .... , ... ,.:. :.:. '.::.: .. ::.:.:.' ... ' ...... ::.::.: ... :;;;. '.' .. '.: . ",:' ','-:' .:. " '.'; '.' '.:~ .. ".::;:'.::'.' '.' .~ .. : ............ : .. :. :.' ":':.:{~ :'.:. :... . :':« ... ' .. ;: .~'. ~ ~ ... :. ;...... , ... .' ..... :.,::: <:: :': : :::;:::- :':r::::::: ::;::;.:-::: :.: ': ::" ~: .... ~··.',::.;,;· .. ~:.~:\·.~i~.: .. : ~.:;.~' ... ~' .. :.< . . .. ::.:.::::: . ./: .. :.: .;: .. _:,:;:' .~; '/~>I::': ~'.'~. . .. ::-.. :~::.;:::; .......... :::. :;~.;:~-:."" . . 
REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS 'ÀS ,17: 30 HORAS SALAN°r19 - ALA SEM. ALEXANOHF COSTA, • 
',SEC~ErÁRIO,: DIRCEU VIEJRA, MACHAOOF'tLHO V- S~~ DE ~EUNIÕES;\3U-3255 , 1 , 

e. SECRETARIA:.311-3516/4605 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado •. gov.br 
, FA)(: 3~1"344 •. ' , ATUALIZADA ~~; :.,f6.09.97 

. .. , "'" ANOAMENTq'. ~ - ~ ". 
E~ 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINUBING ,r. J , 
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" 

" 

TITULARES 

ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK .ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS· BEZERRA 
GIL VAM BORGES' 
JOÃO FRANÇA ( •• ) 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON' 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - tAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

1~GUILHERME PALMEIRA' 
~ i 2-VAGO . ~ . t 

3NAGO, , . ',' 
4-VAGO 

RR-2111/17 
. MT-2271/77 
. SE~OS5/57 
MA~3069n2 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-2231/J7 
PI-2131137 
MT -4064/65 

, . 5-JOSÉ AGRIPINO 
6·BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA 
'á-JoÃo ROCHA 
9-VAGO 

MT- 2291197 
AP-2151157 
RR-3067/4078 

.. , SC-2141147 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101l4062 

'. (;0-2031/32 

PMDB 
. 1-JOSE FOGAÇA 
, 2- VAGO 

3-ONOFRE aUINAN 
4.JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 

',8-VAGO 

PSDB 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA' 

CE·2301/07 
PR-2124/25 
MS~2381187 

PE-2451/57 
DF-2011/16 

'1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3·SERGI0 MACHADO 
4-COUT!NHO JORGE : 
5-JEFFERS'ÔN' PERES ' 

r; '.-

- t ~I' 

__ AL-3245/47 . 
. RO-2231/37·' 
PI-2131/37 
MT~064165 

RN-2361/67 
AM·2081/87 
SP·2051/57 
TO~070171' ";, , 

, . . I ., ~ .. ' ... """ 

RS~30nn:8',' . 

," GO-3148/49 ' 
, Y. AP.3429!31· ~ 

- .' 

AL-2261170 
, .' t • ..-,w ~ 

.. l" 

RJ-2431/37· 
CE·1149' " 
CE-2281/87 ".­
PA~1 026/1226' 
AM-2061/67,.-

_J' .• N ~ .. ~ . ~ -.. . ... ~ 
[==~~~~ ___________ B~L~O~C~O~D=E~O~P_~O~S~IÇ~Ã~O~(P~T~.~P~D~T~.P~S~B~,~P~P~S~)~~~ __ ~~~~~ 
BENEDITA DA SILVA - PT .RJ72171/77 . ~-EMllI~ FERNANDES>PDT ' "RS-2331/37,' 

"'MARINA SILVA-PT "AC~2181187 2-LAURO CAMPOS - PT ',' OF~2341147 . 
ADEMIR ANDRADE -PSB PA-2101/07' 3-ABDIASNASCIMENTO - por RJ-112114229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

r PPB 
ERNANDESAMORIM, RO-2051 157 1-EPITACiO CAFETERIA MA~073174 

SC-4200/06 LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071176 2-ESPERIDIÃO AMIN 

{~~~~ ___________________ ~P~T~B~ ________ ~ ______ ~~~~~ 
VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 l-ODACIR SOARES RO-3218/19 

(**) Dcsfiliou-sc do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10,97: 

iU:UNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) . SALA N° 09-ALA SEN. ÁLEXANDRE COSTA 
, SECRETÁRIO: RAIMUNDO FRANCO DlNlZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 I FAX: 311-3652 

(.) Horário de acordo com 8 Ata publicada no OS'" de 12.9.97, lag. ... 1M.55/6 
lIorário regimental: 4"s fdras às 14:00 h. ... 

, At\l;)"7;>r1;~ "'ft" 07/10!97 



t' "', 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

. (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

[ PFL ,..:J 
GUILHERME PALMEIRA 1-ÉLC10 ALVARES AL-3245/47 ES-3130/3l 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ROMERO JUCÁ RR-2111117 
JOSE BIANCO RO-2231/37 3.JOSE ÂGRIPINO RN-2361/67 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-HUGO 'NAPOLEÃO PI·-4478179 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NliTO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARiNHO BA-3173174 6-BELLO PARGA MA-3069172" 

.ROMEUruMA SP-2051152 7 -GILBERTO MIRANDÂ AM-116613'Ú'4 

l PMIJ8 
JADER BARBA LHO PA-3051/53 1-VAGO 
JOSE ~'p~AÇA . RS-3077178 2-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
ROBERTO REaUIÃO PR-2401/07' 3.cARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEt. TEBET MS-2221/27 4.cASILDO MALDANER S,C-2141/47 
PEDROSIMON A RS-3230/32 5-FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2267 6-GILVAM BORGES A~;2151/52 

.' t \ \ 

PSOB 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 1-SERGI0 MACHADO CE-2284187 
JOSE IGNÁCIO FERREIRA eS;n21/24 . 2.JOSÉ SERRA SP-2351/52 
'LÚCIO ALCÁNTARA CE-2301/07 3.JOSÉ ROBERTO ARRUDA IOF-2011/17, 
BENIVERAS 1· - CE-3242143 4-OSMAR DIAS PR-2124125 ' 

1 . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
ANTONIO ç\ VALADARES- PSB SE-2201/04 1-AOEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2241147 

rJOSÉ EDUARDO OUTRA - Pl'"" SE-2391/97 3-MARiNA SILVA - PT AC-2181/87 

~ t • L J<, 

. - , ' , , 
PPB , 

ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 1-l.EVY DIAS ' MS-1128/1228 
EPIT ACIO CAFETEIRA .!'f1A-407317,,- 2-l.EÓMAR aUINTANILHA TO-207317:4 
(- . PTB 
REGINA ASSUMPÇÀO 

~~. . \ ,.. " MG-2321/27 1-VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 

\ ~, ", ("~. ~ 
- ".,0 ~ ... _ _ . ',_. . t 

. RElJNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 IIS 
S[OU~'~,\~{!9: Vf.RA ÜICIA-LACERDA NUNES 

_TELU:ONES DASECRf.!ARIA: 311-3972/"612 

SALA N° Ol-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL-DASALAiH:REUNIÀO:Jll.J~''''l . ,. 

. FAX: 3) 1-4315 '. . . 
'o"'. . ..... ",' ~ ".~ 

',' . " .~ .. , ~ ';\~<:;.:': > 

.... . . ~.,' 

Âtuali~adaem: 02J'10/97 

, 1 

·1 

"\, 

" ' 



( 
nTULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANOA 
ÉLCIO ALVÁ~ES 
JOÃO ROCHA: 
ROMERO jU~A ' 
ROMEU TUMA­
EDISON ~08ÃO" 

JOSÉ FOGAÇA 
FERNANDO ·BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARN'EY . 
JOÃO FRANÇA (li.) 
VAGO 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA ., 

,:, '~VICE.pRESIDENTE: JOEI.:.:DE HOLLÁNDA / '. h.:- '.-
-(27 TITUlARES-e 27'SÜPLENTES) - -,;. 

r ,I '.... ....: ~ I' ~ I , t f'\ ..' • .. 

: .... "-'';' ,. SUPLÉNTES 

PFL . " ." 

MT-4064165 - -,:1-8ERNARDO CABRAL AM-2081/82, 
~- ,PI-J085/87 - '.' -- Í-VILSONKLEINÜBING" "" - . -SC~2041/42 
-, "PE-3197/9á":' '< 3-VAGO ' , • ." " _, ' . " 

ES-3130132:" ':. 4· FRANCElINO 'PEREIRA MG-2411/12 
.~iÓ-4Ó7017(·, ~.~ i 5-GILBERTO,MIRANDA AM-310410S 
RR-2111117 ,• -"i _ 6-JONAS PINHEIRO " MT-2271n2 
SP-2050/57'~, I 7-WALDECK ORNELAS .' 8'\.;2211/12 

• 1 MA-2311/46 I" a-VAGO'- ';'J:' - I 

PMDB" 
_ RS~3077178 - _" ' 

.,. ',' RN-2461/67 ... 
.. , ' .. '~ PR-2401/02 H -~ .. 

,t" . t ~" • to.. ~ .. ,~ 

.':"~. ES-3203/04 " ;' 
r' f1' ; .:z. ~ ~. ~ I . ' •.• ~ .. 

.A~~~~29/~~,/_" ~~_, 
RR-3067168 

1-RAMEZ TEBET' 
2-ONOFRE aÚINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENA'N CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7~VAGO-- , - .-." -

~o_' \ _' " l' p',SDB :.:' , ' , -~ 

MS~2222123 ' 
,GO·3148/49 
J~ • ' 

P8-4345146· 
AC·1478/1378 

• AL·2261/2267· 
GO-2031/32 

:,... -'. 

: ,-, ',j RJ~2431/32' ,'...... 1-JEFFERSON PERES ARTUR DA TAVOLA 
COUnNHOJORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 

'AM·2061/62 
ES·2121/22 
CE-2301/02 
PE·2451/S2 •. 
SP~235'1I52 "", 

- PA.;3050i4393·':~ 2-JosÉiGNAC'IO FERREIRA 

' BENI VERAS " 'o ,: .. 

c.CE-2281/82 3-lÚCIO ALCÂNTARA -
',:? ,Ji.Lf-4093i94: ", f; 4:CARLÓS,WIl':S'(:>N" 
~ •• • • I - . , ~.1' '" :.. ~\ ; 

-~~J CE~J242143 ::" I 5-JOSE SERRA .1 .... " 
1'. 'I ',. ~ (f~ J... ~ ,,.;;'. I "t. .~ , ~ "":., '\ ~:\ ~ 

l' -----J-------=.SLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PS8;'PPSl . '" '.. J 
LAURO CAMPOS - PT' DF-2341/42 1-8ENEOIT'Ã-OASÚ:'VA - PT RJ.2171/72 
MARINA SILVA - PT AC-218~1i82. _ 2-ANTONI0 C, VALADARES PSB SE-2,201/07 ':.' 

- -. _ r 
EMILlA FERNANDES - POT RS-2331/37 "3-VAGO' _, __ .. 
ABDIAS NASCIMENTO -. PÓT - -RJ-4229/30 ;-3 · , -:-.-4-VAGO')~ . . ~ .. --

'··d, '.j'~ ~ .... ~:~.~_'. 

;':J 
LEVY DIAS, ., . 
LEOMAR QUINTANtLHA 

ODACIR SOARES 

, . MS-1128/1228 
TO·2071172 

.... '", .' 

. RO-3218/19 " 

1-ESPERIOIAO AMIN_ 
2·ERNANOES AMORIM 

»T8 ~i, .i'o '" ~-,; :'" 

\; 1 'REGINA ASSUMPÇÃO· ' .-

SC ... 112311223 
RO·2251/5,7 .,,] 
MG·2321/22 . 

, I', I " I " , , , \ 
(*>!') J)(:sfiliou'se do PMDB, ingressando no PPB, Cf;' 2.10.97: 

" . 
.-

HE(JNIÜES: QlJINTAS-FEIHAS ÀS 10:00 I-IS (*) 
SECHETÁHIO: .JÚLIO HICAHDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECHETAHIA: 31t-J49X/4('()4 

SALA N° 15-ALA SEN. ALEXANDRI<: COSTA 
l'EL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

I I' .. d' lO DSF d(' 12.9.97, II .. J .. o 11«',55/6 (.) 11"r:íriu d,- a .. urdo ('''111 li A hl pu I Ka a / , 

lIur-;íri .. /"'l:i"H'"t;tI: 5"s r .. i/'as Íls 14:0() IIs. I\tllal/latla em: 02/101~r! . 

,. 
" 



" ':'" ~ .... ... I , _ 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORE~'E DEFESA NACIONAL - CRE 
'. PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY • 

TITULARES 

, VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENT~S) 

-SÜPLENTES 

'! . ·PFL ," '" , ' .. ! 'i., r 
GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CA~RAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO 

JOSE SARNEY 
HUMBEfno LUCENA 
PEDROjSIMON ; 
CASILDO 'MALDANER 
JADER BARBALHO 

... ~ -: 

AL-3245/47 - , 
PI-4478179 . ;, 

~ RN-2361/67." . t 

AM-2081/87 
SP-2051/57 " 

" RÇ)-2231132.,; 

1-JOELDE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO r 

PMDB 
AP-3429/31 ' 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA~3051/53 

i-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3- ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEl MACHADO 

PE~3197199 ~ ,;,: 
MA·3Ó69n2 ,=' , 

': T0-4070111 ; 
'SE!4055157\ . 

;' SC-2041147, 

, ,RFt-1i0114062 
, , ; -, RN.2461167 ,I 

:;: : GO-2091192,' " 
,ES:3203m4 -, 

: :~, .. GO:2031132 
" 

I 

I\~~~~~~~~ __ ~~ __________________ P~S~D:~B~ _____ ~ ________________ .... _________ ~ 
t.RTU,!, DA TAVOlA . .. :RJ-2431/36 1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA n':j ES-2021/27 
CARLOS WIl:SON PE-2451/57 2-TEorÕNIOVILELA FILHO ;' j , ~ AL-409319S' 
LÚDI9 COELHO MS-2381/87 3-0SMAR DIAS .~. ',1!·PR.2121/27 ,. 

t· ~ ,. .1 
"~ r' ~ :' ( I 

.. BLOCO DE OPOSICÃO (PT. PDT. PSB. PPS) _ -_ -
-~~~~~~~~--~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

BENEDITA DA SILVj~ - PT RJ-2171 177 i-EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 
ABDIf'-S ~~SqMENTO ::-POT RJ-3i88/89 2-ADEMIR ANDRAOE-PSEi.'·· ;' ~PA~2101/02" • 
EMllI~ FE~NANOES - POT " RS-2331/37 3-MARINA SILVA~PT ">'(.,., AC-2181182 • 

';'.J' " , .• ti - ~.l /J ; 
•. t. 

PPB ... _ .... -:- ..... - ~ , 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2171/72 i-LEVY DIAS MS-1128/1228 , 

I~~~~~~~~ __________________ ~PT~B~ __ ~ ____ ~ ________ ~~~~~~~'~"~'~'~'~'~I 
_ REºIN~ ~SSU1'>1PCÃO MG-2321/2321 i-ODACIR SOARES ·.'~~-·-'RO-3218119· 

t- , 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS sANTos PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07·ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

. FAX: 31l~3546 . ; 

,(*) Horário de acordo com li Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 5"5 feiras à,s 10:00 hs. . , 

.' i"" 

. .t ; ,1 I J',~ •• . i 

'.}~ l: :. ~ -" ~ ~ t i I ~ 

Atuailzada"em:'02J,(1/9i ~ 1 .'{ ! 
: 71 



6) COMassAo DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
"Fl ~. ",:': ,:-" .. :;1 I', ~: "I. ,PRESIDENTE: VAGO'" 'I • ~l 

VICE-PRE5IDENTE:SENADOR FREITAS NETO 
••• :.1 ~ ',(23 TITUI.!:ARES E 23 SUPLENTES):, ' 

. ,~',~'."':'-.,~ ~: .... :~' ... I.,! :f 
TITULARES SUPLENTES 

~REITAS NETO PI.2131/2137 ,_1; JOSAPHAT MARINHO 
Jo.5É"AGRIPINO ,-- ~ ..... - -:Õ:::RN.2361/2367 ;, ': 2- Jo.NAS PINHEIRO. 
ROMERO,JUCÁ RR.2111/2117, 3- GUILHERME PALMEIRA 
VILSo.N KLElNÜBING ,_ SC .. 2041/2047 ' ,4. WALDECK ORNELAS 
ÉLCIO ALVARES ",". ~ ES~130/3132 ' 5- Jo.SÉ ALVES 

"Jo.EL OEHOLLANOA""\:>::;t;:,' PE .. 3197/j199 '.:' 6-Ro.MEU TUMA· 
HUGo.,NAPo.LEÃO ".",;~;,:: PI.4478/4479 J • 7-GILBERTo.MlRANDA 

" '.' O".. • .' .. , H.}~ " ~ 

BA-3173/3174 
MT-2271 12277 
AL·3245/3247 ' 

, BA.2211/2217 
SE-405si40S7 
SP·2051/57 
AM-1166/3104 

'~I~~~~~ ______________ ~PM~D~B~~~~~~ ____ ~~~~~I 
NABo.RJÚNIo.R '_ ,AC-1478/1378, I ~ ,Ro.BERTo. REQUIÃo. PR-2401 12407 

, ALBI~OaOAVENJ\JAA .. " ,!~,,; .. X GO:2091/2097 " ,;·í(.!. .. ~EZ TEBET . M8-2221/27 
RENAN CAlHEIRo.S '-':-.: AL.2261/2270 .',' 2-CARLo.S BEZERRA MT·2291/~~7 

, GE~S,ÔNCAMAtÁ""" " .,~. ·:~~'11', ES.3203/ 3204 " 4-VAGo.. '.::',~:~ . , 
o.T.~!g~.J~ACHADO ~i;{h -I GO~2031/32 ~ -' 5-Jo.SÉ SARNEY 
MARLUCE PINTO. .. RR-1101/4062 6- VAGO. , .,', 

'" J9.~~IGNÁqo.,FI;RRE:IAA,." .' ' 
Jo.SE Ro.BERTo. ARRUDA ' .' 

. "TEOtÔNIO. VILElXFjlHó·~'·~·~ 
,; • ~ ~ , ,'o, .0 • ' ~. _. ~ 

,Jo.$fj, SER~A .~:;'/,; 

PSOB 
e8-2021/2027. 
DF·2011/2017 '; 
AL-409319S' ',; , . 

SP.2351/~2 

1-CARLo.S WILSo.N 
2-Co.UTINHo. Jo.RGE 

. '3-OS~ÀR' DiAs' ,'" , .... 
4-VAGq·t~ 

, I " . ," BLOCO DE o.Po.SIÇÃo. (PT, PDT,PSB, PPSl 

:. -:-' ••• -I~. ; • ~ l'~ , 

PE-2451 12457 
PA-3050/4393. 
PR-2121/2127 

." MS-2381/2387 

Jo.SÉEDUARDo. DUTRA· ~T'i, , : SE.2391/2397 1. •... ,1-VAGo. ,'. '" SP-3212115 
··"ANTQNIO~C,:'VALAoARES~:·-,,'., SE.2201/Ót.' ,,', -- 2-E01iARDo. SUPLlCY (PJ) -;,,:'01;:' OF~2341/47 

EMU:.IA 'F'ÉRNANDES' - P01' ... RS-2331á7· 3- LAURO. CAMPo.S (PT) , 
• ,t ,'!' f ... , ~." .t· o, . 

, . .. ..:. ... 
1 ',: ~.~ J ::'.. • •• ' •• "." ". ·"l~'''.""I, ~. '" : .... '" •. ' '" ~ ......... :. OI-' ' .. ~, .... 0' ......... , .. ~ , ~ ,I ~ .. 

'-r LEVY DIAS, MS.1128/1228 " '1-ESPERIDIÃO 'AMIN ," ., SC-1123/1223 
• ERNANOES 'AMORIM'-- -- -- .;-;-::-- RO-2251/57~, -' "2= EPITACIO CAFETEIRA " .'~".' "'MA~1411/4073 
I 
REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/2327 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 8S'(*)',. , 
SECRETÁRIO: CElSO PARENTE 
TELEFON<ESDA SECRETARIA': 311-4354/4607 

PTB 
',' . \ /. 

1-ODACIR SOARES RO-3218/19 

, SALA N° 13~ÁLA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

(*) Horário de acordo (~om a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
, Uflr.iri .. n'J:inu'ntal: 3"s reirasàs 14:00 hs. .Atuallzada em: 02110/97 



7) CO,..'SSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QülNAN •• 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

SENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

EDUARDO SUPUCY .. PT 
VAGO. "i - O! 

EPITACIO CAFETEIRA I ' 

, (Resolução nO 46, de 1993),"', 'Y , 
I PRESIDENTE: SENADOR JOÃÔ RÓCHA , '" I ' •• 't'· 
" VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON . ' . ,v ; 

,I .: 

, ... _ ... ." ~.... ',' f"'""", "-
, (17 TITUlARES E 09 SUPLENTES) I ••• -\ '-1 • ~' 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT-4064I65 
T0-4070/n1 
AM·31 04105 

00-3148150 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

CE-3242143 
PE-2451/57 

- SP-2351/~2 

t, , 

I SUPLENTeS 

PFL 
1.VlLSON KLEINÜBING SC·2041 147 , '. 
2.fRANCELINO PEREIAÂ, MG·2411/17: 
3·WALDECK ORNE~. '-''':' "B~.2211/17" 

I • .'. , .. " 

~ .' 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANCA (-, 

PSOS' " ,,) 

1-JOSE IGNÁCIO FERREIRA' . 
2-COUTINHO JORGE 

\ " 

........ :.' -. '" 

'e$-21~1/2~: 
PA~305~/4393 

'j' . 

BLOCO OE OPOSICÃO (PT, PDT, PSB, PPS, . ; 

PPB, 

MA-4073n4 1-ERNANOES AMORIII; • RO-2051!55t 

PTS . ~"", 
.. ,', .. ".: 

VALMIR CAMPELO. 11,"'" DF·104611146 
, :tt 

" ,. ~ . . ' 

, ),., .' '~fv~'~ . 
" 

( •• ) oesfiliou-se,ct1 PMO~. ifl~ressando no PP8. em 2.10.97! . f 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N- Ofi.:ALA SEN. NILO COELHO' 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REVNI4o: JII-.lI2~", ' , 
TELEFONES DA SEC.~ETARIA: JIt-J9lS/J~19 FAX: '311-1060 t. • ;:', ",! 

" • Jl .; ',', \', "r <' , 

'!. l ·r~ f • ~ 4' !.'- ;t'r ~'. t.~ ~~. 

,(*) Horárió' de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pa~ 18655/6 
• " I .. '.~ .'. :.,.!.' 

], 

,"\ I,' 

I 

J, 



, ,'I' , ... "'.l,., , .J~' ,:,,-,~" .. ,,; ,& 

7.1) COMISS,ÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À 'FISCALIZAÇÃO DAS ÉNTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUN'DOS'DE PENSÃO),'aUE TENH'ÂM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

'i'liULARES 
l ... r ... ·.:;.. ._ 

JOSE ALVES 
GILBERTO ~IRANOA 
)-------- - --

ONOFRE aUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BeNlVERAS 
4_. ~ ____ . _,a ~~ ~ 

4~:\r;;; i. :' 
• ,,..~,...;'!"It-"1'. - I 

EDUARDO SUPLlCY ~ PT 
VAGO' 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
- ,- (07"TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/S6 
AM-31 04/05 

. ' . '.' 
PFL 

SUPLENTES 

1-VILSON KLEINÜBING 
2- WALOECK'ORNELAS 

,', ,~ PMDB ~ . 
GO.31481S0 JOÃO F~NÇA (U) 
PB·3139140 

PSOB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

, ' . 
-. ~'-

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,~PSB. PPS) 
SP·3215116 

'PPB+ PTB 

. , , ' . 

SC·2041 147 
BA·2211117 

RR·3067168 

PA·30S0/4393 

, RO·2051/55 .,.- -_.- _.... -.- - -- .-- - MA-4073n4 ER~ANOES 'AMORIM 
I . ' 

'(··r!?e~fi!i9Li:~~ :do'PMDB, ingress~ndo no PPB, em 2.1à.97. 
j-'._- - - '- - - -
i __ ~ _ _ - ... _. ~ 

REUNiÕES: 
SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 

Ui; l.~' . \.:; .. ~~ ANDAMENTO ,. 

SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO ' 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311.3254 
FAX: 311·1060 

• l .... 

t. ~'\ ~_ - ~ • , • ~ , .... " f _ I ~ ~ \ 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

r • 

._ , - • . • <:...... ~ I 

, .. . ' 
.' , (~) Atualizada em: 0211'019;-



:J 
:J 

) , 

" 

CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

L-__________ ~P~re=s~ld=e~n~te~d=e~h~o~n:~ra~:=S=en~a=d~O~rJ~o~s~é~S~a~m~e~y ___________ J 

I 
i 
·i 

! 

PRESIDENTE: SENADOR LUDIO COELHO , 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JULIO REDECI:(ER ,. 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPlHADO PAl:JLO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADo GERMANÓ'RIGOTTO 

(16 TITULARES E '16 SUPLENTES) , 

TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 
JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2 • ROBERTO REQUtAO ' . 

PFL 
VILSON KLEINU81NG 1 • JOEL DE HOLLANOA 
WALDECK ORNELAS 2· JULIO CAMPOS 

í PSDB 
LUDIO COELHO 1 . JOSE IGNACIO FERREIRA 

L PPB 
LEVY DIAS 1 • ESPERIDIÃO AMIN 

! PTB 
, JOSE EDUARDO 
[ BLOCO DE OPOSiÇÃO ~PT.P.SB.POT.PPS} 

BENEDITA DA SILVA 
t. EMILlA FERNANDES 

" - '-
I, ;", • , f' 

SUPLENTES' ',. , ' 

, I TITULARES 

1 
J: 

] 

J 
~ 

:J 

[ _______________ ,·_~_~~D~E~P~U~T~AD~O~S~ ______ ~~----~"~ 
L PFUPTB' , . ---I 

," PAUL.:O BORNHAUSEN VALDQMIRO MEGER 
'JOS'E CARLOS ALELlJIA BENITO GAMA 

I L-; =-=:::::-::-:--:-:----:-______ ' ..:....PM:.:::º:t::..:B=--..:~..;...::..-__ ~:....:...,...-. __ ' _' _! ; __ J. 
EDISON ANORINO CONFÚCIO MOURA 
GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA 

I PSDB 
, FRANCO,MONTORO NELSON MARCHrnN 

, CELSO RUSSOMANO RENA T,O JONHSSO, ,~ 
f~~~~~~~ __________ ~P~P~B __________________ '_'-' :==J 

JULlOREDECHER 

,~~~~~ ______ ~~P~T~~~O,~T/~P~C~d~o~B~, ______ ~ ____ ~,. __ ' ~ 
MIG~EL ROSSETIO - LUIZ MAINARDI 

c SfCRE I ARI,A CA COMISSÃO • 
E~DEREÇQ~C~:MAR.A DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALAT/24 
;:RASiLi/~ - Gr: . 7016G-SOO 
;: r;~. -= ,,~'" \ :I'("~ l' '11 8743r- '018-71 <l6 -" c ~ .... _., ............ I \J....J I v I .) ~ t ..:, ! {- ::, 18-7433 
::,:";,, ;S5i (06':. :)182154 

'-,S'=r~E:/~~~i!" : ',..;UPfJES r.~!El.í.J iH.Jr~EC' 
KluallZ.aaa em 91W) 7 

r ':---



, · , 
· 

, , 
· . 
· , , , 

. " 
";.: .. 

... ~ 

. , ,. 

, . . 
. 

, ., 
, } 

~ , ',; J" • • • • " ~ 

" ' 
, , 

.,.":"' " ,",- . 
, ".' . .' . ",: ., '. ';", 

" , 

. . , '. . . .. . ' 
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': ':\.. ",' '.. . :", . . .,~ .. : ~ .," .. . . ~ .... :.. :",:'. :', ,.. :~... ::? ~, ':. 

, J • 

" 

SENADO 
,F E DE'RAL 

1 , , 'i,' 

SECRETARIA 
. ESPECIAL 
-DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

, i 

'. ,'.,. ". : '."-:' 
". '.. ::',: "..... .: ....•.. ,' 

:' .:., 

EDIÇÃO DE HOJE: .136 PÁGINAS I 

,I 

'. ~ . 
, '\. 


